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HOPINZÍNHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2018104/001199 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto : HAB1TAÇAO 
Subssunto: CREDENCIAMENTO DE CONSTRUTORA 
Data Protoc: 05/04/18 
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Súmula: 
REQUER AUTORIZAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE CONSTRUTORA INTERESSADA 
NA PRODUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL A SEREM CONSTUÍDAS NO 
LOTEAMENTO NOVO HORIZONTE. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipaí de Chopinzinho, 05/04/2018 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



 

Município de Chopinzinho  -1 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Divisão de Planejamento e Projetos solicita a vossa excelência 

autorização para Credenciamento de Construtora interessada na produção de 

habitação de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo Horizonte, num 

total de 93 (noventa e três) unidades. 

A fiscalização dá obra ficará sob a responsabilidade da Divisão de 

Planejamento e Projetos por intermédio da engenheira civil Taiany Blachka Botelho 

Karl. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopin inho, 05 de abril de 2018. 

EdvP'eo Corre- de . drade 
Sec etário de Á dministração 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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Município de Chopinzinho  .# 

ESTADO DO PARANÁ 
CNFJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

Diante da necessidade da construção de unidades habitacionais de 

interesse social, e diante das especificidades do Programa Minha Casa, Minha Vida - 

Entidades (PMCMV-E/FDS), portaria 114 de 09 de fevereiro de 2018 do Ministério das 

Cidades se faz necessário um Chamamento Público para Credenciamento de 

Construtora. 

Contamos hoje com um cadastro de habitacional com mais de 750 

famílias inscritas e a busca por empreendimentos que atendam essas demandas se faz 

necessário. 

Informamos também que o Município possui terreno disponível para a 

construção destas habitações no loteamento Novo Horizonte. 

Chopinzinhy, 05 de abril de 2018. 

Edvádo 
Secret. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 05/04/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINSITRAÇÂO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE CONSTRUTORA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob n° 

119912018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

os 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 11h e 55 mm, 

recebi os presentes autos na Divisão de Licitações e 

Contratos. 

Chopinzinho/PR, 09 de abril de 2018. 

Giliane 	's Forlin 

Agente 	1. istrativo 

Divisão de Licit. .õ s e Contratos 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1199/2018 e considerando a justificativa da Secretaria Municipal de Administração, 

por intemédio da Divisão de Planejamento e Projetos, autorizo o Credenciamento de 

Empresas do ramo de construção civil, através de Chamamento Público, nos termos 

das especificações do Programa Minha Casa, Minha Vida - Entidades (PMCMV-

EIFDS), portaria 114/2018 do Ministério das Cidades. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Chamamento Público, encaminhando os autos à 

Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do 

art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

v' o Dênis Ceni Sco 
'o 

Mu:N. CÍP1.. DE CHOPINZINHO. 	
O. 

ESTADO DO PARANÁ 

CNP.J: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 



ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CHAMAMENTO PÚBLICO No X/2018 

OBJETO 
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL 	PARA 	A 	APRESENTAÇÃO 	DE 	PROPOSTA 	DE 
PRODUÇÃO 	DE 	EMPREENDIMENTO 	HABITACIONAL 
JUNTO 	À 	CAIXA 	ECONÓMICA 	FEDERAL 	- 	CAIXA, 
MEDIANTE 	A 	ELABORAÇÃO 	E 	ENTREGA 	DOS 
PROJETOS 	DE 	URBANIZAÇÃO, 	PROJETOS 
ARQUITETÔNICOS E COMPLEMENTARES E PROJETOS 
DE 	INFRAESTRUTURA, 	BEM 	COMO 	DEMAIS 
DOCUMENTOS 	TÉCNICOS 	EXIGIDOS, 	PARA 	FUTURA 
SELEÇÃO 	DA 	PROPOSTA 	PELO 	MINISTÉRIO 	DAS 
CIDADES, 	E 	POSTERIOR 	FORMALIZAÇÃO 	DA 
CONTRATAÇÃO DA PRODUÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL 	JUNTO 	À 	CAIXA, 	EM 	IMÓVEIS 	DE 
PROPRIEDADE 	DO 	MUNICÍPIO, 	NO 	ÂMBITO 	DO 
PROGRAMA 	MINHA 	CASA 	MINHA 	VIDA 	- 	PMCMV 	- 
FAIXA 	1, 	COM 	RECURSOS 	DO 	FUNDO 	DE 
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR, PODENDO SER 
COMPLEMENTADO POR CONTRAPARTIDA EM BENS E 
SERVIÇOS 	PREVISTA 	NO 	PROGRAMA 	ESTADUAL 
MORAR BEM PARANÁ. 

SESSÃO DE ABERTURA 
RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL, N° 3811, BAIRRO SÃO 

MIGUEL - CEP:, 85.560-000 

DATA HORA 

/ 	12018 

ESCLARECIMENTOS 

HORÁRIO TELEFONE 

08:00 às 12:00 
13:00 às 17:00 

(46)3242-8614 

e-mail: Licita2chopinzinho.pr.gov.br  
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1.1. O Município de Chopinzinho, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, CEP: 85.560-000, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho, Paraná, doravante denominada simplesmente - MUNICIPIO, torna 
pública a realização de CHAMAMENTO para atendimento do OBJETO descrito no 
item 3 deste instrumento. 

1.2. Este procedimento reger-se-á, no que couber, pela Lei Federal n° 8.666/93, 
pela legislação e normas vigentes específicas do Programa Minha Casa Minha Vida, 
aqui compreendidas a Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009, com as 
alterações posteriores, Decreto 7.499, de 16 de junho de 2011, e alterações, bem 
como as diretrizes, regras e condições do Ministério das Cidades, assim como do 
Decreto Estadual do Estado do Paraná n° 2.845/2011 para atendimento da 
necessidade de moradia da população de baixa renda, e ainda pelas normas 
estabelecidas pela Instituição Financeira para aprovação dos projetos/empresas 
participantes, pela legislação municipal local e demais normas legais aplicáveis, bem 
como pelas disposições deste Edital, que os interessados declaram conhecer e às 
quais aderem incondicional e irrestritamente 

1.3. Para a apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar 
obrigatoriamente os valores máximos de aquisição da unidade habitacional 
estabelecida pelo Ministério das Cidades, através da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, com a contrapartida em bens e serviços definida no Programa 
Morar Bem Paraná. 

1.4. O Edital estará disponível para Consulta no prédio da Prefeitura, Divisão de 
Licitaçõe e Contratos, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Paraná e poderá ser acessado no site: 
www.chopinzinho.pr.qov.br . 

2.1. Os interessados deverão apresentar a documentação relacionada no item 8, 
em envelope único. 

2.2. A sessão de abertura dos trabalhos será realizada na data, horário e local 
estabelecidos no Quadro Resumo. 

3.1. Constitui objeto deste procedimento a seleção de empresa do ramo da 
construção civil para a apresentação de proposta de produção de empreendimento 
habitacional junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a elaboração e 
entrega dos projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e 
projetos de infraestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos, para 
futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da 
contratação da produção do empreendimento habitacional junto à CAIXA, em 
imóveis de propriedade do MUNICÍPIO, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV - FAIXA 1, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - 
FAR, podendo ser complementado com contrapartida em bens e serviços prevista 
no Programa Morar Bem Paraná, nos termos das especificações e anexos que 
integram o presente Edital. 

3.2. As unidades habitacionais serão produzidas em áreas de propriedade do 



MUNICíPIO, visando à implementação do PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
- PMCMV - FAIXA 1, criado pela Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2009, 
com as alterações posteriores, podendo ser complementado com contrapartida em bens e 
serviços prevista na LEI Municipal N° 3.538/2016 - Cria a Política Habitacional de 
Chopinzinho, para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa 
renda. 

3.3. A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação de todos 
os estudos e projetos definidos pelos órgãos competentes para obtenção de todas as 
licenças necessárias, bem como pelo projeto de urbanização, projetos arquitetônicos e 
complementares e projetos de infraestrutura do empreendimento que será proposto, de 
acordo com as diretrizes, regras e condições estabelecidas pelo Ministério das Cidades 
através da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018 e da Portaria n° 269 de 22 de 
março de 2017, ambas do Ministério das Cidades, de acordo com especificações 
prefixadas pelo Programa MCMV/FAR, conforme ANEXO 1 - Diretrizes para 
Elaboração de Projeto para Produção de Empreendimento do presente Edital, e pela 
construção das unidades habitacionais e execução das obras de infraestrutura interna 
do empreendimento. 

3.4. O Empreendimento para produção no Programa Minha Casa, Minha Vida, 
localiza-se no Loteamento Novo Horizonte: Lotes 01 a 08 e 15 a 19 da Quadra 04, 
lotes 01 a 08 e 16 a 19 da Quadra 05, lotes 01 a 29 da quadra 06, Lotes 01 a 18 da 
Quadra 08 e Lotes 01 a 21 da Quadra 09. Devidamente registrados no cartório de 
Registro de Imóveis de Chopinzinho (Anexo 9). 

3.5. A CONSTRUTORA deverá providenciar todos os projetos que se fizerem 
necessários, conforme especificado no presente e Edital e nas Diretrizes (Anexo 1) 
responsabilizando-se por sua aprovação em todas as instâncias e órgãos competentes 
e sua adequação ao Programa MCMV/FAR. 

3.6. O contrato a ser firmado com a empresa selecionada nos termos deste 
Edital para execução de empreendimento será formalizado pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, atendidas as normativas pertinentes 
ao PMCMV. 

3.7. O empreendimento a ser construído estará sujeito à aprovação da instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, uma vez satisfeitos os requisitos 
legais pertinentes àquele órgão pela empresa a ser contratada, obedecidas as 

• disposições deste Edital. 

3.8. Não será aceito construção não convencional com paredes em concreto leve 
armado moldadas no local. 

4.1. Os valores máximos de aquisição das unidades habitacionais seguirão os 
normativos do Programa PMCMV/FAR, sendo o valor de R$ 66000,00 (sessenta e 
seis mil reais) por casa, a ser aportado pelo FAR - Fundo de Arrendamento 
Residencial, observadas as composições de custos previstos na Portaria n° 114, de 
9 de fevereiro de 2018, Item 6. 1, "a" e "b". 

4.2. O valor máximo acima poderá ser complementado com as contrapartidas de 
bens e serviços, conforme Decreto Estadual n° 2845/2011, abaixo 

a) 	o fornecimento dos materiais para  a implantação das redes de água 
e/ou esgoto, internas à poligonal do empreendimento, inclusive os 
equipamentos inerentes a ligação predial de água no caso de habitação 



12. 
unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou 
município, nos municípios onde .a Companhia de Saneamento do Paraná - 
SAN EPAR mantém concessão, e 

b) 	o fornecimento e instalação de equipamentos necessários para 
promover a conexão e medição de energia consumida pelas unidades 
habitacionais do empreendimento (entrada de energia), no caso de habitação 
unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou 
município, nos municípios onde a Companhia de Energia Elétrica do Paraná - 
COPEL mantém concessão. 

4.3. A dedução do Trabalho Social, nos termos do Manual de Instruções do 
Ministério das Cidades, aprovado pela Portaria n° 21 de 22 de janeiro de 2014, 
Capítulo III, item VI, será de 1,5% (um e meio por cento) do valor da aquisição da 
unidade habitacional aportado pelo FAR. 

4.4. A dedução da Gestão Condominial e Patrimonial será de 0,5% (meio por 
cento) do valor de aquisição da unidade habitacional aportado pelo FAR, nos termos 
do Anexo IV, Item 2. 1, da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018. 

4.5. O terreno onde será implantado o empreendimento será doado ao FAR - 
Fundo de Arrendamento Residencial pelo Município de Chopinzinho - PR. 

4.6. O montante a ser pago à CONSTRUTORA SELECIONADA, quando de sua 
contratação pelo Agente Executor do Programa, será nos termos da Portaria n° 
114, de 9 de fevereiro de 2018. 

5.1. Poderão participar deste procedimento, as empresas cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do presente Edital. 

5.2. As empresas participantes deverão atender a todas as exigências constantes 
neste Edital. 

5.3. Para futura contratação da empresa selecionada nos termos deste Edital 
junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, deverão ser 
atendidas as normas internas daquele órgão, não cabendo ressarcimento, por 
parte do MUNICIPIO, de quaisquer valores preliminares despendidos pela 
empresa na elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para 
contratação ou em decorrência de sua negativa pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

5.4. Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não 
contratação da empresa selecionada pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal - CAIXA, qualquer que seja a razão alegada, figurando a empresa 
selecionada como única e completa responsável pelo atendimento às exigências 
formuladas pela instituição financeira. 

5.5. No caso de eventual inviabilidade da área elencada no item 3.4., não 
caberá nenhuma indenização à empresa selecionada na forma deste Edital, por 
qualquer valor despendido ao participar do presente procedimento. 

5.6. As empresas participantes deverão apresentar certificação do Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), considerando que 
este procedimento visa abreviar o prazo de contratação e execução das obras no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste compasso se faz necessário 
garantir que a empresa que sagrar-se vencedora reúna as mínimas condições de 



ser contratada pela Caixa Econômica Federal - CAIXA, dentro das regras do 
Programa. 

5.7. Somente poderão participar deste procedimento empresas que não incorram 
nos impedimentos previstos no art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93 e ainda que: 

a) estejam legalmente constituídas e pertençam ao ramo de atividade compatível 
com o objeto do presente procedimento, bem como satisfaçam as exigências 
deste edital; 

b) não sejam integradas por empregados, diretores do MUNICÍPIO, ou ainda seus 
cônjuges ou companheiros ou parentes até o 30  grau,- 

c) 

rau;

c) não possuam em seu quadro diretivo ou societário, membro que integre esses 
quadros em outras sociedades contratadas pelo MUNICÍPIO, para prestação 
de serviços cuja execução, concomitantemente com a do objeto deste Edital, 
possa acarretar ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

d) não estejam cumprindo a pena de suspensão temporária para licitar e 
impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, nos termos do artigo 87, inciso 
III, da Lei Federal n° 8.666/93;. 

e) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.666/93; 

f) não estejam impedidas de licitar e contratar com a administração, nos termos 
do artigo 70  da Lei Federal n° 10.520/02; 

não tenham sofrido a pena de interdição temporária de direito, nos termos do 
artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98. 

h) que tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

1) que não tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e 
indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do 
artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011, presumindo-se, pela sua 
simples afluência ao procedimento com a apresentação de proposta, que tem 
situação de regularidade quanto ao comprometimento de contratação perante a 
CAIXA; 

que não tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidadé administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal n° 8.429/1992; 

5.8. Não será admitida a participação em Consórcio; 

5.9. As empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras 
constantes neste Edital, das condições gerais e específicas do objeto deste 
procedimento de CHAMAMENTO, não podendo invocar qualquer desconhecimento 
como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e integral cumprimento 
do contrato decorrente deste procedimento. 

5.10. A participação da interessada implica na aceitação integral e irretratável dos 
termos, condições e anexos deste Edital, bem como na observância do Decreto 
Estadual n° 2.845/2011 e das normase regulamentos aplicáveis ao Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV. 

13. 
/ 

g)  

D 



6.1. As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito 
entendimento do edital, poderão ser dirimidas com a Comissão Permanente de 
Licitações, mediante solicitação por escrito, através do endereço eletrônico: 
www.licita2chopinzinho.pr.gov.br  e/ou questões técnicas, junto à Divisão de 
Planejamento e Projetos: www.planejamentochopinzinho.pr.qov.br . 

6.2. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pelo 
MUNICÍPIO. 

6.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados exclusivamente no site 
www,chopinzinho.pr.qov.br, razão pela qual recomenda-se que as empresas 
interessadas façam o cadastro no Município de Chopinzinho - Divisão de Licitações 
e Contratos, de modo a ter acesso a eventuais esclarecimentos ou adendos. 

6.4. No caso de ausência de solicitação, pelas empresas participantes, de 
esclarecimentos adicionais aos ora 4 fornecidos, pressupõe-se que os elementos 
constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não 
cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

7.1. Na sessão de abertura deste certame serão apresentados à Comissão 
Permanente de Licitações as credenciais da interessada, acompanhada dos 
documentos destinados a identificar e qualificar os representantes das empresas 
participantes. 

7.2. Por credenciais entende-se: 

a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com 
poderes para representar a emprësa e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da empresa participante. O instrumento 
comprobatório deve ser: 

ai) Instrumento público, ou 

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, conforme modelo do Anexo 
7, acompanhado de contrato social consolidado/ata de eleição de diretoria no 
qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de 
diretoria) 

b) Caso seja sócio ou titular da empresa., apresentar documentos que comprovem 
sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

7.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que 
possa ser autenticada pela Comissão Permanente de Licitações 

7.4. Os documentos de representação legal/credenciamento serão verificados 
pela Comissão Permanente de Licitações e colocados à disposição das demais 
participantes. Após, serão retidos pela Comissão Permanente de Licitações para 
juntada ao respectivo procedimento de CHAMAMENTO. 

7.5. Não será permitida a participação de uma única pessoa como representante 
de mais de uma empresa. 
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8.1. O Envelope deverá ser apresentado devidamente fechado, contendo as 
seguintes indicações externas: 

.CHAMAMENTO N° X/2018 

• ABERTURA: 

•RAZÀO SOCIAL DA EMPRESA: 

*ENDEREÇO: 

*TELEFONE: 

•CNPJ: 

8.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos 
requeridos no edital. 

8.3. Recomenda-se que os Documentos relacionados no item 9 sejam 
apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e 
rubricadas, contendo no início um "Índice" e ao final o "Termo de Encerramento". O 
não cumprimento desta recomendação será sanada pela Comissão Permanente de 
Licitações. 

8.4. As empresas deverão apresentar os documentos estritamente necessários, 
evitando duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

9.1. A documentação de Habilitação deverá ser composta: 

9.1.1. Documentos de caráter geral: 

a) Declaração emitida pela empresa interessada, de inexistência de fato 
impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal; 
e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio 
ambiental, conforme modelo do Anexo 2; 

b) Declaração subscrita por representante legal da empresa participante, 
elaborada em papel timbrado, preenchida conforme modelo do Anexo 4, 
demonstrando ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização por 
quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, 
sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA ou em decorrência de sua 
negativa. 

c) Declaração de não parentesco conforme o prejulgado 9 do tribunal de contas 
do estado do paraná, e de que a licitante não está incursa nas vedações do 
inciso iii do art. 91  da lei federal 8.666/93, conforme modelo do Anexo 10. 

9.1.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais 
alterações, ou, sua última alteração, desde que consolidada, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado. de documentos de eleição de seus 
administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

• Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão 
Permanente de Licitações por ocasião do credenciamento, será desnecessário 
inseri-los no Envelope. 	 . 



9.1.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacônal de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede empresa participante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio da 
empresa participante, ou outra equivalente, na forma da lei, abrangendo 
contribuições sociais (INSS); 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, 
do domicílio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma da 
lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede da empresa 
participante; 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Municipais, 
do domicílio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma 
da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio da empresa 
participante; 

f) Certificado de Reqularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, devidamente atualizado. 

g) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas  
- CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho - TST (www.tst.jus.br). 

h) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS). (http:J/www.portaldatransparencia.qov.br/ceis). 
(print de tela) 
i) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto 
aoTCE/PR. 
(https://servicos.tce. pr.qov. br/tcepr/mun  icipai/aiI/Consultarl mped idosWeb.aspx). 
(print de tela) 

j) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA 
http:f/www.cnj.jus.br/improbidade  adrnfconsultar requerido.php (gerar certidão) 

1. A prova da inscrição a que se referem às letras "a" e "b" será suprida com a 
apresentação das certidões referidas nas letras "c", "d" "e", "f" e "g", 
respectivamente, se estas contiverem o numero de inscrição da empresa 
participante. 

II. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

OBS. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
ME"s ou EPP's, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a pedido da proponente. 

9.1.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certidão de Registro da empresa e do(s) responsável (eis) técnico(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

iÏ 



e Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá 
apresentar o visto do CREA-CAU/PARANA, antes da assinatura do contrato com a 
Instituição Financeira. 

b) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 
execução da obra (Anexo 5) até o seu recebimento definitivo. 

c) Comprovação de vínculo, entre o responsável técnico pela execução da obra e 
a proponente, que se dará mediante a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

V registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa; 

v' contrato de prestação de serviços; 
v' contrato social; 

v" declaração formal do profissional de prestar os serviços nas funções declaradas 
para qualificação, caso a empresa participante a que tenha sido vinculado na 
proposta venha a ser declarado vencedor do certame. 

d) Atestado de que visitou o local dos: serviços, obtendo ela mesma e sob sua 
responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou 
conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação, conforme modelo do Anexo 6. 

e Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados 
integralmente pelo próprio empresa participante. 

• A empresa participante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo obrigatório, 
neste caso, apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO 
FORMAL assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total RESPONSABILIDADE por 
esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento 
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

9.1.5. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata  expedida pelo distribuidor ou, se 
for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede da 
empresa participante. 

9.1.6. Informações complementares: 

a) Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de 
validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 
(noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de 
validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de 
validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório, competente, para autenticação pela Comissão 
Permanente de Licitações mediante exibição do original, ou publicação em 
órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar 
necessário, verificara a sua autenticidade e veracidade 

b) As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua 
autenticidade. 

c) A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o 
solicitado implicará na inabilitação da empresa participante. 

d) A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar esclarecimentos e 
informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, 
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venham a surgir no exame da documentação apresentada, sendo, porém, 
expressamente vedada a anexação posterior de documento de habilitação 
que deveria constar do respectivo envelope 

e) Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação 
qualquer membro da Comissão Permanente de Licitações poderá autenticar os 
documentos, mediante conferência com os originais, antes da data da abertura 
dos envelopes. 

9.2. A documentação para classificação da empresa participante deverá conter: 

a) Declaração emitida pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - 
CAIXA, que comprove que a proponente possui conceito de analise de risco de 
crédito favorável e vigente. 

b) Certificado de Conformidade conferido pelo SiAC integrante do PBQP-H, da 
Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades ou Declaração de 
Adesão ao PBQPH, em plena validade. 

c) Quadro de Pontuação do Empréendimento, conforme Anexo 3, contendo os 
melhoramentos a serem propostos pela empresa participante. 

9.3. Os documentos relacionados neste item deverão ser apresentados pela 
empresa participante, capeados por documento que a identifique, como segue: 

CHAMAMENTO N° X/2018 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE 

ENDEREÇO 
TELEFONE 

CNPJ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

10.1. O MUNICÍPIO classificará as empresas em ordem decrescente a partir das 
informações contidas no Quadro de Pontuação do Empreendimento. 

10.2. O Quadro de Pontuação do 'Empreendimento deverá conter o somatório 
dos pontos obtidos, de acordo corri as melhorias propostas na unidade habitacional, 
na área de lazer. 

10.3. Deverá ser elaborado um Quadro-de Pontuação do Empreendimento ainda 
que não haja melhoria alguma a ser proposta. 

10.4. Será desclassificada a empresa participante que deixar de apresentar os 
documentos relacionados no subitem 92 . 1 1 ' 	' 

11.1. Em sessão pública, no dia e•hora designados no edital, as empresas 
participantes apresentarão suas credencias ,e Envelope de Documentos a Comissão 
Permanente de Licitações. 	 ' 

11.2. A Comissão Permanente de:  Licitações. procederá à abertura dos Envelopes 
das empresas interessadas, devendo: a documentação de seu conteúdo ser 



19 

examinada e rubricada pela Comissão e pélos presentes que o desejarem. 

11.3. Os documentos serão examinados pela Comissão Permanente de Licitações 
de acordo com as disposições dos itens 9 e 10 deste Edital. 

11.4. A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender os trabalhos para 
análise da documentação em reunião interna. 

11.5. Serão inabilitadas/desclassificadas as empresas que: 

a) Deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste procedimento, ou 
que apresentarem qualquer documento fora de seu prazo de validade, ou, 
ainda, que não preencherem quaisquer de seus requisitos. 

b) Não obedecerem as exigências deste edital, da legislação aplicável, ou que 
imponham condições não estabelecidas. 

c) Forem omissas, vagas ou apresõntãrem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

11.6. As empresas serão ordenadas por ordem de pontuação decrescente 

11.7. No caso de empate, como critério de desempate o MUNICÍPIO classificará 
Ø 

	

	em primeiro lugar a empresa que obtiver a maior pontuação no quesito "III - Serviços 
adicionais propostos na unidade habitacional". Caso persista o empate, a 
classificação se dará por meio do sorteio. 

11.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, as empresas 
participantes classificadas estarão em condições de contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, para implantação do empreendimento 
deste procedimento, obedecida à ordem de classificação. 

11.9. Ocorrendo a desclassificação de todas as participantes, o MUNICÍPIO poderá 
fixar o prazo de até 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, 
escoimada dos vícios que deram causa à desclassificação. 

11.10.0 MUNICÍPIO se reserva o direito de efetuar as diligências que julgar 
necessárias para aferir se a documentação e informações apresentadas pelas 
empresas atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação 
pertinente. 

11.11. De cada sessão pública deste procedimento, será lavrada ata circunstanciada 
dos trabalhos, da qual constarão eventuais manifestações, devendo a mesma ser 
assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos 
representantes legais presentes. 

11.12.0 resultado será publicado no veículo de comunicação oficial do Município e 
comunicado às empresas participantes por meio eletrônico, no endereço por elas 
indicado. 

12.1. O presente Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, de acordo com 
as prescrições contidas no artigo 41, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

12.2. Decairá do direito de impugnarostermos deste Edital perante o MUNICÍPIO, 
a empresa participante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o 
recebimento dos envelopes contendo a documentação, nos termos do parágrafo 21  

do artigo 41 da Lei Federal n° 8.666/93. 

12.3. As defesas, impugnações, recursos 	pedidos de reconsideração 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados por 
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escrito, assinados pelo representante legal da empresa, com comprovação dessa 
qualidade, dirigidas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, podendo 
ser protocoladas na sede do MUNICIPIO ou encaminhadas, identificadas, assinadas 
e digitalizadas para o e-mail: cita2choinzinho.pr.qov.br . 

131. Decorrido o prazo recursal contra o julgamento proferido e/ou decididos os 
eventuais recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitações encaminhara o 
processo a Autoridade Superior, com a relação dos projetos classificados, para a 
HOMOLOGAÇÃO deste procedimento 

14.1. O MUNICÍPIO encaminhará a instituição financeira Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, a relação das empresas selecionadas neste procedimento, após a 
classificação das propostas. 

Ø 14.2. O MUNICÍPIO adotará todos os procedimentos de sua competência, 
necessários à viabilização do empreendimento, em especial a alienação dos 
imóveis indicados e objeto de escolha, ao Fundo de Arrendamento Residencial 
- FAR, representado pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
de acordo com as prescrições da Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009. 

14.3. A Caixa Econômica Federal - CAIXA convocará as empresas selecionadas 
pelo MUNICIPIO, de acordo com a ordem de classificação, para apresentação de 
proposta de empreendimento, para fins de enquadramento e seleção pelo Ministério 
das Cidades, bem como projetos, memoriais descritivos, orçamentos e cronograma 
físico-financeiro do empreendimento, em conformidade com a proposta apresentada 
neste edital, juntamente com demais documentos eventualmente exigidos pela 
instituição financeira e/ou Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 

14.3.1. Os projetos, memoriais e orçamentos devem ser elaborados considerando 
os parâmetros fixados no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, os 
requisitos do Código de Praticas da instituição financeira Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, bem como e, em especial, aquelas normas estabelecidas para o 

• Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e demais normas pertinentes. 

14.4. Caso a empresa convocada seja sediada e/ou tenha profissional registrado 
em outra região, deverá providenciar o visto do CREA/PR na Certidão de Registro 
de Pessoa Jurídica, por ocasião de sua convocação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA 

14.5. Na hipótese da empresa ciassificada convocada não preencher os requisitos 
exigidos pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, na data da 
contratação esta poderá convocar as empresas classificadas seguintes de acordo 
com a ordem de classificação homologada peloMUNICIPIO. 

15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento através do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV - em área alienada ao Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR - deverá, previamente à assinatura do contrato, 
no prazo de ate 10 (dez) dias apos a publicação do resultado da homologação 



a) Comparecer à instituição financeira., Caixa Econômica Federal - CAIXA para 
receber as orientações técnicas quanto às condições básicas para a 
apresentação da proposta para análise. 

b) Apresentar à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, em 
conformidade com a proposta selecionada neste Chamamento, a 
documentação completa para análise de enquadramento e seleção da proposta 
pelo Ministério das Cidades, conforme disposição contida na Portaria n° 114, 
de 9 de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos seguintes 
documentos 

i. Matrícula do Imóvel; 
ii. Cópia do instrumento resultante de seleção publicado pelo ente 

público; 

	

iii 	Ficha Resumo do Empreendimento - FRE, conforme modelo padrão 
da instituição financeira, 

	

iv. 	Orçamentos de Habitação, Equipamentos e Infraestrutura. 
Observação: Os quantitativos e preços que comporão os 
orçamentos propostos são de responsabilidade da empresa 
selecionada, não podendo esta no futuro, arguir quanto ao 
desconhecimento de. serviços necessários, imprevistos, eventuais ou 
qualquer outro que . venha a onerar o valor global do 
empreendimento: 

	

V. 	Cronograrna Físico-Financeiro. Global do Empreendimento, com o 
prazo máximo de até 15 (quinze) meses para obras acrescido de 
mais 3 (três) meses para legalização. 

vi. Memoriais descritivos de Habitação, Equipamentos e lnfraestrutura. 
vii. Projetos com respectiva . ART: urbanização, arquitetônico e 

complementares, infraestrutura, Levantamento Planialtimétrico, 
Geotecnia (sondagem),. Percolação e Terraplenagem. 

	

viii 	Sendo necessária a execução de obras de infraestrutura externa 
deverão ser apresentados os projetos, orçamentos e cronogramas a 
serem submetidos a aprovação dos orgãos competentes 

c) O método construtivo deve estar adequado à Norma Técnica Brasileira - NBR 
e/ou métodos alternativos de construção já homologados pela instituição 
financeira até a data de apresentação dó projeto. 

152 Por força do disposto no item 82, do Anexo 1, da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, para fins de apresentação da proposta os projetos deverão estar 
aprovados ou protocolados junto só Murícpio; 

15.3. O prazo a que se refere o subitem 15.1 poderá ser prorrogado, por solicitação 
fundamentada da empresa e mediante, anuência da instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA 

15.4. A instituição financeira Caixa Econniica Federal - CAIXA poderá exigir que o 
participante apresente documentação cOrnllemerftar, caso a documentação citada 
no subitem 15.1.b seja julgada insuficiente pela área técnica; 

15.5. 0 prazo para contratação do empreendimento será de até 60 dias, contados a 



partir da publicação,, pelo Ministério.:  das, ,Cidades, da portaria de seleção, 
prorrogáveis por ate 30 dias, a critério da Caixa Econômica Federal - CAIXA, 

15.6. Na hipótese da empresa selecionada nãõ apresentar uma justificativa plausível 
para o não cumprimento dos prazos previamente estabelecidos e que seja aceita 
pela CAIXA, fica desde já reservado o direito da CAIXA convocar os demais 
classificados, na ordem estabelecida na presente seleção para que apresentem seus 
empreendimentos nos termos estabelecidos no item 15 deste Edital. 

15.7. Além das exigências contidas neste Edital, a empresa selecionada deverá 
atender às demais condições de contratação do PMCMV, com recursos do FAR, 
conforme especificado pela CAIXA,.- .,  

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas analises econômico-financeira 
e cadastral pela Instituição Financeira implicará no cancelamento da seleção, 
independentemente de procedimento administrativo, assegurando ao Município e/ou 
CAIXA a convocação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação 

15.9. Os terrenos onde será implantado o empreendimento serão transferidos 
diretamente ao FAR pelo MUNICIPIO e serão entregues no estado físico e jurídico 
em que se encontram, ficando a cargo 'e d expensas da empresa selecionada 
qualquer eventual regularização que o mesmo julgue necessária, não cabendo, em 
hipótese alguma, reclamações posteriores. 

15.10.Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas, cujas 
operações forem aprovadas, obedecerão às condições estabelecidas pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, sendo de única e exclusiva 
responsabilidade da empresa o cumprimento das clausulas e condições pactuadas 
desobrigando-se o MUNICIPIO de toda e, qualquer responsabilidade decorrente 
daquele ajuste 

16.1. O presente procedimento poderá sér revogado, devendo ser anulado na 
hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso 
resulte qualquer direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei 
Federal no 8.666/93 que rege este procedimento. 

- .lROEMPREAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

17.1. Para fazer uso dos benefícios— da Lei Complementar n° 123/2006, 
exclusivamente no que diz respeito a possibilidade de regularizar os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) deverão atender o que ségué:. 

a) Apresentar Declaração de Enuàdrarnentorna Condicão de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, conformeModelo do Anexo 8 do edital; 

b) Apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme 
art. 81  da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comercio 
publicada no D.O.0 de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao 
tratamento diferenciado conferido pela LC n° 123/2006; 

c) Demonstrar ter auferido receita bruta igual ou inferior a R$ 360 000,00 para as 
microempresas, ou receita bruta, superior a R$ 360000,00 e igual ou inferior a 
R$ 3.600.000,00, para as empresas de pequeno porte, cabendo à empresa 
participante apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 
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último exercício social, já exigíveis., de. modo a permitir a confirmação dos 
valores. 

17.2. Os documentos referidos- ,mio- stbitem anterior deverão ser apresentados 
juntamente com a documentação habiRtção.e, classificação relacionada no item 9, 
dentro do Envelope Oníco, em originaI,ou .cápia autenticada, ou cópia simples 
acompanhada do original para que possa ser autenticada pela Comissão Especial 
de Licitação. 

17.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 
qualquer das vedações do artigo 39,  parágrafo, 4, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não poderá usufruir, do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 
portanto, não deverá declarar sua condição de MEIEPP. 

Nota explicativa: Não basta o, enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para gozar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 
123/2006. E necessário cumulativamente que a MPE não incida em nenhuma das 
vedações legais (artl,qo 3°, parágrafo 4), abaixo transcrito: 

§ 4o Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, Incluído o regime de qúe  trata o art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

1- de cujo capital participe outra pessoa jurídica, 
II- que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior,- 

111 ~ 

xterior;

III- de cujo capital paíticie pessoa física, que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artl,go; 
IV -  cujo titular ou sócio participe com mais de 10010 ~por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que frata o inciso II do caput deste artigo,,  

V ~  cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artl,go; 
VI- constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII- que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imaterial, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
materiais e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 ('cinco) anos-
calendário anteriores; 

X - constítuída sob a forma de sociedade por ações. 
XI- cujos titulares ou sócios guarq'em,. cumulativamente., com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade. subordinação é habitualidade. 

17.4. Nos casos de emissão de dtaaãófáa, a empresa participante estará 
sujeita à tipificação no crime de falsidáde ideológica, prevista no artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, além de poder ser punida;

,
adminístrativamente, conforme as sanções 

previstas no presente Edital. 

17.5. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar ri0  123/06, as microempresas ou 
empresas de pequeno porte deverão apr entar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 



176. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para regularização da docurrientaçãà, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em quê à empresa piõipàrte for declarada primeira classificada do 
certame. 

17.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito á contratação, sujeitando a empresa participante às 
sanções previstas no edital e no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar as empresas participantes remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

18.1. A empresa partiçipante que incorrer em infrações administrativas sujeita-se às 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, assegurada ampla defesa, 
mediante procedimento administrativo autônomo. 

18.2. A infração licitatória sujeitará á empresa participante à multa, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecido o limite máximo de até 
15,0 % (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento 
de interesse, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes à matéria, nos 
seguintes casos: 

a) desistência; 

b) não cumprimento dos prazos ta6Ecidõs neste edital; 

c) não contratação pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
quando, injustifrcaaamente a empresa participante der causa 

d) descumprimento de quaisquer outras condições estabelecidas no presente 
Edital 	. 	 O  

18.3. A multa referida .no subitem 1.82 não. impede que a Administração aplique as 
demais sanções previstas na. Lei Federal n1.8,66/93. 

18.4. A multa, aplicada após regular proÇesso administrativo, será cobrada 
administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente. 

18.5. Serão punidos com a pena de usperisão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Aarninistração os que incorrerem nos 
ilícitos previstos no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93.. 

18.6. Serão punidos com a• penade deitaráção de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administraçãõ; enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promóvida areábiiitàçãô perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, os que incorrerem rios'iiícitó§ prévistos no art. 87, IV, da Lei n° 8666/93. 

19.1. Ao participar do presenté certame, às empresas assumem integral 
responsabilidade pela autenticidade .... ....veracidade de todos os documentos e 
informações prestadas, responddndônê: forma dá lei por qualquer irregularidade 
constatada.. 	 . 	., ....... 

19.2. As empresas devern ter pleno conhecimento das disposições constantes deste 
Edital, bem como de tôdas as suas :dór'diõës, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento, como elemento impeditivo para formulação de sua 



documentação. 

19.3. É facultado à Comissão Permanente de Licitações ou Autoridade Superior, em 
qualquer fase do procedimento.. e, .CFA,1,AMENTQ, promover diligência destinada 
a esclarecer ou complementar 	s ~truç ç~oo processo nos termos da legislação 
vigente.  
19.4. A empresa detentora do projeto selecionado fica obrigada a manter, durante 
todo o decorrer deste procedimento e/ou até a completa entrega do 
empreendimento, totalmente concluído , e habitável, todas as condições de 
habilitação exigidas pelo'MUNICIPIO e pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal - CAIXA.  

19.5. Caso a Comissão Permanente de Licitações constate, no curso deste 
procedimento, a participação de empresa que apresente quaisquer das situações 
previstas no subiteni, 5.7 'deste Edital procëdêrá à sua desclassificação, nos 
termos do artigo 43, parágrafo 50, da, Lei Federal n° 8.666/93. 

19.6. Qualquer empresa participante poderá ser alijada deste procedimento, em 
qualquer momento, se o MUNICIPIO tiver conhecimento de fato desabonador à sua 
habilitação jurídica, regularidade , fiscal, regularidade econômico-financeira e 
qualificação técnica, não apreciados. pela Comissão Permanente de Licitações, 
supervenientes, ou só conhecidos após ó julgamento. 

19.7. As empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos 
que causarem ao MUNICÍPIO e, a terceiros, por si ou seus sucessores e 
representantes, na implementação do objeto do presente certame, isentando o 
MUNICIPIO de qualquer ônus. 	. 

19.8. Constitui crime tentar impedir, perturbar ou fraudar a realização deste 
procedimento, nos termos do artigo 93, da Lei Federal n° 8.666/93, ensejando 
representação ao Ministério Público pàrà propositura da ação penal cabível. 

19.9. Todos os elementos fornecidos pelo MUNICÍPIO, que compõem o 
presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si. 

19.10.Fica eleito o Foro da Comarca de Chopinzinho - PR, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis 
dúvidas e questões oriundas deste procedimento de CHAMAMENTO. 

Integram o presente Edital: 

ANEXO 1— Diretrizes para Elaboração de Projetos para Produção de Empreendimentos 
ANEXO 2 - Declaração de Inexistência de .Fato Impeditivo 
ANEXO 3 - Quadro de Pontuação do Empreendimento 
ANEXO 4 - Declaração de Renúncia à indenização 
ANEXO 5 - Declaração de Responsabilidade Técnica 
ANEXO 6— Atestado de Visita 	' 

ANEXO 7 - Modelo 'de Instrumento 'de Procuração Particular 
ANEXO 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento - Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
ANEXO 9— Matrículas 
ANEXO 10 - Modelo de Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, PR, 18 de abril de 2018. 

Álvaro DênisCeni Scolaro 
Prefsito.. 
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CHAMAMENTO  N° X12018 

ANEXO  

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA A PRODUÇÃO DE 
EMPREENDIMÊNtO HABITACIONAL  

Estas diretrizes tem por objetivo a realização, de projeto e construção de casas ou 
casas sobrepostas em terrenos cedidos pelo Município, para o Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV) utilizando o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR 
• UNIDADES HABITACIONAIS - Os projetos de arquitetura deverão obedecer as 

diretrizes da Portaria n0 .114/201,8 e 269/2017 e suas alterações, do Ministério das 
Cidades (QUADROS 01 e 02) NBR 15.575 (norma de desempenho) 
especificações mínimas e Código de Praticas da Caixa Econômica Federal 

INFRAESTRUTURA A construtora 'devèrádesehvolver projeto de infraestrutura 
interna e externa, todos os levantamentos, pesquisas e investigações 
necessárias, visando a adequação do terreno às necessidades do 
empreendimento, conforme a exigência das normas técnicas e legislação. 

A empresa selecionada deverá apresentar à Instituição Financeira, proposta para o 
empreendimento na forma definida pela Portaria 269, de 22 de março de 2017. 
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QUADRO 01 
ESPECIFICAÇÕES MÍNMAS DAS UNIDADES HABITACIONAIS 

CONFORME ANEXO II DA PORTARIA N2 269, DE 22.032017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

EDIFICAÇÕES 

Projeto 
Unidade habitacional com sala 11 dormitório para casal 
e 1 dormitório para duas pessoas / cozinha / área de 
serviço / banheiro. 

DIMENSÕES DOS CÔMODOS (Estas 
especificações não estabelecem área 
mínima de cômodos, deixando aos 
projetistas a competência de formatar os 
ambientes da habitação segundo o 
mobiliário previsto, evitando conflitos com 
legislações estaduais ou municipais que 
versam sobre dimensões mínimas dos 
ambientes, sendo porém obrigatório o 
atendimento à NBR 15.575, no que couber) 

Dormitório casal 
Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m 	1,90 
m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário 
e/ou paredes de 0,50 m. 

Dormitório duas pessoas 
Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 
m); 1 criadomudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,50 m x 0,50 rn). Circulação mínima entre as camas 
de00 m Demais circulações mínimo de 0,50 m. 

Cozinha 
Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade 
mínima: pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); 
e. glad.eir.a (0,70 rn x 0,70 m). Previsão para armário 
sob apiae gabinete. 

Sala de estar/refeições 
Largura mínima sala de estar/refeições: 2,40 m. 
Quantidade mínima de móveis: sofás com número de 
assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 
pessoas; e Estante/Armário TV. 

Banheiro 	 . 

• 

• 

Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade 
mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com 
caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para 
chuveiro - (0,90 m x 0,95 m) com previsão para 
instalação de barras de apoio e de banco articulado, 
desnível máx. 15 mm; Assegurara área para 
transferência ao vaso sanitário e ao box. 

Quantidade míiima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) e 1 
Área de Serviço 	 máquina (0,60 m x 0,65 m). Garantia de acesso frontal 

paiâ tanque e máquina de lavar. 

Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no 
Em Todos os Cômodo 	 rnflimo 1.,220 n. Nos banheiros, deve ser possível 

ihctrm.Ódüío de manobra sem deslocamento que 
ërmita rotação de 3600  (D= 1,50m). Nos demais 

'côrriddôs, deve ser possível inscrever módulo de 
manobrasem deslocamento que permita 
rõtação de 1800  (1,20 rn x 1,50 m), livre de obstáculos, 
conforme definido pela NBR 9050. 

À unIdade habilacionai deverá ser projetada de forma a 
Ampliação - casas 	 possibilitai  sua futura ampliação sem prejuízo das 

• condiçôes'de iluminação e ventilação natural dos 
cômo:dos pré existentes. 
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Área útil (área interna 
sem contar áreas de 
paredes) Casas se 

A-área rnínfrna de 	asa deve ser a resultante das 
diméhsõeè mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido nestas especificações mínimas, considerando-

ddis -dórmitóios, sala de estar/refeições, cozinha, 
banherrL. 3 	lrcLlação não podendo ser inferior a 36,00 
rp, se.área de serviço externa, ou 38,00 m2. se  a área 
de serviços for interna. 

Apartamentos " 
Casas 
Sobrepostas 

A área mínima de apartamento deve ser a resultante 
das dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido no tem 1 destas especificações mínimas, 
considerando-se dois dormitórios, sala de 
estar/refeições, cozinha, banheiro, área de serviço e 
circulação, não podendo ser inferior à 39,00 m2. 

Pé direito mínimo 

- 	----------màior 
- 

Conforme NBR 15.575. Pé direito mínimo de 2,50 m, 
admitindo-se 2,30 m no banheiro. Adotar pé-direito 

quando o Código de Obras ou leis municipais 
assim estabelecerem. 

Cobertura 

Casas térreas 

- Conforme NBR 15.575. 

Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., 	com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
pelas águas pluviais. 

Vedado 	o 	uso 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
empreendimento 	estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em- ambientes agressivos a esse material. 
No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá 
ser em toda a área, nas mesmas especificações da 
UH, facultado o uso de laje. 

Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
de concretb ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clara. 	- 

Apartamentos/ 
Casas 	 - 

Sobrepostas 

Conforme NBR 15.575. 

Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínirn.o.0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largúra do beiral em pelo menos 0,10 m., com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
peias,águ-as pluviais. 

Vedado 	2.. USO 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
. eiriprêendiniento - estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. 

Em- caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
dê concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clarà. 	- 	- 	- 

Paredes 

Parede . rn - -. bioco 	cerâmico 	ou 	de 	concreto 	com 
espessura mínima de 	14 cm, 	desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8 
pintura das paredes externas predominantemente em 
cores 	claras. (absortância 	solar abaixo 	de 	0,4) 	ou 
acabamentos -. externos 	predominantemente 	com 
absortância 	solar 	abaixo 	de 	0,4. 	Cores 	escuras 
admitidas em detalhes 

Parede de geminação 
Espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
de.rnpéniic mfnirno, conforme NBR 15.575. 



Revestimento interna e áreas comuns 
(exceto áreas molhadas) 	 . 

Eess6ou chapisco e massa única ou em em baço e 
ebbco, 6 	:inda em concreto regularizado e plano, 

.dequad 	para 	o 	acabamento 	final 	em 	pintura, 
admitindo.-sa . solução 	equivalente 	que 	comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Revestimento externo 
Em:: boicretb 	regularizado 	e 	plana, 	ou 	chapisco 	e 
massa única ou emboço e reboco, adequados para o 
acabamento final em 	pintura, 	admitindo-se solução 
equivalente 	que 	comprove 	desempenho 	mínimo, 
conforme NBR 15.575. 

Revestimento áreas malhadas 

Azulejo com altura mínima de 1,50m em todas as 
paredes 	dà 	cozinha, 	área 	de 	serviço 	interna 	à 
edificação e banheiro e em toda a altura da parede na 
área 	do 	box. 	Nas 	áreas 	de 	serviço 	externas 	à 
edificação, a azulejo deverá cobrir no mínimo a largura 
correspondente ao tanque e a máquina de lavar roupas 
(largura.mmnima de 1,20m). 

Portas e ferragens 

Portas de acesso e internas em madeira. Em regiões 
litorâneas ou meio agressiva, admite-se no acesso à 
unidade porta de aço ou de alumínio, desde que não 
possuam vidros em altura inferior à 1,10 m em relação 
ao 	piso 	acabado 	e 	que 	sejam 	consideradas 
"conformes"., 	pela 	certificação 	no 	PSQ/PBQP-H. 
Batente em aço ou madeira desde que possibilite a 
inversão do sentido de abertura das portas. Vão livre 
entre batentes de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. 
Previsão de área de aproximação para abertura das 
põrtâsde aceso (0,60 m interno e 0,30 m externo). 
Maçánetás de alavanca devem estar entre 0,90 m a 

110 rn_ do piso. Em tipologia de casa 'prever ao menos 
duas potas de acesso sendo 01 (uma) na sala para 
acesso principal e outra para acesso de serviço na 
cozinha/área de serviço. 

Janelas 

Previstas èrn todos os vãos externas deverão ser 
cornpetas e corri vidros, sem folhas fixas e que atenda 
aos,,critérios 	minimos 	de 	ventilação 	e 	iluminação 
revistos 	na .NBR 	15.575 	e 	legislação 	municipal. 

vedada a utilização de aço em regiões litorâneas. 

Em regiões litorâneas ou meio agressiva, admitem-se 
janelasI, 11em, aço ou alumínio, desde que consideradas 
'conformes pela certificação na PSQ/PBQP-H. 

É ob'rígatóriõ Q USO de vergas e contravergas com 
trãnspasse mínimo de 0,30m, além de peitoril com 
pingadeira eItranspaése de 2cm para cada lado do vão, 
ou 	soluço 	equivalente 	que 	evite 	manchas 	de 
escoriirLnentô de água abaixo do vão das janelas. É 
vêdadô ..o . usõ, de 	cobogós 	em 	substituição 	às 
esqdiis. 	Em 	todas 	as 	zonas 	bioclimáticas 	as 
sauadrs 	de 	dormitórios mstorios 	dev€m 	ser dotadas 	de 

cnism. qúepermfta o escurecimento do ambiente 
corri' garantia dr 	ventilação natural. Este mecanismo 
devé iibssibidta a abértua da janela para a entrada de 
luz natural quarJo  aesejado Em unidades localizadas 
nas zons iochntaticas 7 e 8 as aberturas da sala 
devo.'pever recurso de sombreamenta (veneziana, 
varanda ouse beira 	anteparo ou equivalente) 

Pisos 

Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo 
o h3li è as áreas de circulação interna. O revestimento 
,deseiem cerâmica esrnaltãda PEI 4, com índice de 
abscção infcrior a 10% e desnivel maxima de l5mm 
Pr'a áreas moiháves e rota de fLa, o coeficiente de 
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30 
frltôd;râ1ftc. deve 	ser superior a 	0,4. 	Admite-se 

solução uera desde que comprove desempenho 
minimo o 	o ne NBR 15.575.  

PINTO. 	bedece 	15515 

Paredes Internas (exceto áreas mo'h 	 pv k . 

Paredes áreas molhadas 	 Tinta acrU'2a., 

Paredes externas Tinta acrílica ou textura impermeável. Em unidades 
situadas nas Zonas Bioclimáticas 3 a 8, prever pintura 
de paredes externas predominantemente em cores 
claras '(absõrtância .solar.abaixo de 0,4). 

Tetos 	 Tinta PVA. 

Esquadrias 	
1 

Em esquadrias de aço, esmalte sobre fundo 
preparador. Em esquadrias de madeira, esmalte ou 
verniz. 	 -. 

LOUÇAS E' METAIS 	. 

Lavatório 
Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40cm, 
sifão, e torneira metálica cromada com acionamento 
por alavanóa ou cruzeta. Acabamento de registro de 
alavanca ou cruzeta. 

Bacia Sanitária 
Bacia saritária com caixa de descarga acoplada com 
sistema: - Oe duplo acionamento, não sendo admitida 
óaix 	.piática externa. 

Tanque 	 . 	. 

Oaàcídadé mínima de 20 litros, 	de concreto pré- 
rnolaao 	DVC 	louça 	nox 	granilite 	ou 	mármore 

	

irtiàõY".cm. 	torneira 	metálica 	cromada 	com 
cionafflento por alavanca ou cruzeta com arejador. 

Acabamento -de registro de alavanca ou cruzeta 

Pia cozinha 

Bancada de 1,20 rn x 0,50 m com cuba de granito, 
márm'ore,'irox, granilite ou mármore sintético, torneira 
rnetáhca, cromada. Torneira e acabamento de registro 
de alávanca ou cruzeta. 

INSTALAÇÕES ELETRIqA / rELEFÕNIcAs 

Pontos de tomadas elétricas 
Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 
541Ô/200'4cõm no mínimo 4 na sala, 4 na cozinha, 2 
iàade serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no 
..heiro e, mais, 1 ponto elétrico para chuveiro. 

Pontos de iluminação nas áreas comuns 

1 

Plafonsmpies com soquete para todos os pontos de 
luz. . .lntalar, 	luminária 	completa •e 	com 	lâmpada 
fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no 
PBE: para as áreasde uso comum. 

iistataQão de sistema automático de acionamento das 
lampadas - minueria ou sensor de presença- em 

peanência temporária. arrib 	.de.rr 

1 	pontb.de  t&efone, 	1 	de campainha (completa e 
Pontos diversos 	 . 	

. 	instalada), 	ponto de antena (tubulação seca) e 

1 ponto .de.interíon(completo e instalado) quando em 
jedicaç.ão com mais de dois pavimentos. 

Etlà'stéma de porteiro eletrônico para edificações 
Interfone 	 .çom..mísdedois oavimentos. 

circuitos 	independentes 	para 	iluminação, 
Circuitos elétricos 	 tbnadas deuso 'gerai, tomadas de uso específico para 

iozinha e 	para o chuveiro, 	dimensionados para a 
poti'. ,uuàl do mercado, local. 	Prever DR e ao 

1 me1o: .02 	;(dois) 	posições 	de 	disjuntor 	vagas 	no 
Quadro de Distribuição. 



Tornadas---', baixas a 0,40 m do piso acabado, 
itè'rrLor, ihterfories, campainha e outros a 1,00 m 
dpi6cabadó. 

Geral 

Vagas 
de' €stacionàme'nto conforme definido na 

regikcãbmunibipai. 

Proteção da alvenaria externa - casa 
Em concreto com largura mínima de 0,50 m. Nas áreas 
de serviço externas, deverá ser prevista calçada com 
largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 
2,00 rn na região do tanque e máquina de lavar 

Máquina de Lavar 
Prever solução para instalação de máquina de lavar 
roupas, com ponto elétrióo, hidráulica e saída de 
esgoto exclusivos. 

Elevador 

Sistemas Inovadores 

Placas inforrnatvas para Sistemas 
Inovadores 

Para edificação acima de dois pavimentos, deve ser 
previsto.e indicado na planta o espaço destinado ao 
elevador e infõrrnadb nó manual do proprietário. O 
espaço deve permitir a execução e instalação futura do 
elevador. Não é necessária nenhuma obra física para 
este fim. No caso, do espaço previsto para futura 
instalação do elevador, estar no interior da edificação, 
á estrutura deverá ser,  projetada e executada para 
suportar as cargas de instalação e operação do 
equipamento. 

tECNÕLOIÃS 4OVADÕRAS 

aceitas tecnologias inovadoras de construção 
oniologadas pelo SiNAT 

Peyr:ão:. ser.,  instaladas placas informativas nas 
èdificações de empreendimentos nos casos de 
utilização de alvenaria estrutural ou sistemas 
inovadores. 

DJSPOS1TI VOS ECONOMIZÃDÓRS DE ÁGUA 

Válvula de descarga Válvula de desbarga com duplo acionamento 

Torneiras 

Instalação de torneiras com arejador incorporado, com 
timitãção de vazão; ou Instalação de torneiras com 
arejadbrinorporado sem limitação de vazão e 
in?talação,de.restritor de vazão, na saída da tubulação 
(ondeilouver flexível, antes dele). Restringir a vazão 
ein,4.J/rnin.para torneiras de lavatório e em 6 1/min para 
tomfra.d s'e, pia de cozinha e tanque. 

Projeto hidráulico 

Pressão estatica máxima no sistema = 30 mca; 

Limitação de vazões no dimensionamento sistema 

s ducha: 12. I/rnic. 

-tdmãii-as de pia de cozinha e tanque; 6 1/min 

tôrriãde lavatório: 4 l/min 
:. alimentação,  de  bacia de descarga: 9 l/min 
Onde.houver chuveiro elétrico não há necessidade de 
irjtjçp de dispositivos economizadores. 

CONFORTO TÊRMICO,LPJOÍÊNCIA.ENERGÊTIcA 

Ventilação Cruzada 

1 ÈmUddeslcalizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 
arant;ia. de ventilação cruzada em unidades 
úifaniitiáres - escoamento de ar entre pelo menos 
dufadas diferentes, opostas ou adjacentes. 
Recomendada em unidades multifamiliares. 

unidades localizadas nas zonas biociimáticas 7 e 8 
qa antia ao venuiaçu roturna com segurança em  
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Ventilação Noturna 	 nibjnte da longa permanência dormitórios e sala - 
M'unidades uni e multifamiliares. 

Unidades adaptadas 

AC 19 IDADES- rTAÇÃO 

•Dispnihiiizrunidades adaptadas ao uso por pessoas 
com defídiênci;.dé acordo coma demanda, com kits 
de adabtção, especificados. com  alguns dos itens 
seguintes: 

a) Puxador horizontal na porta do banheiro, conforme 
ABNT NBR 9050; 

b) Barras de apoio junto à bacia sanitária, conforme 
ABNT NBR $050; 

c) Barras de apoio no boxe do chuveiro, conforme 
ABNT NBR 9050; 

d) Banco articulado para banho, conforme ABNT NBR 
9050; 

e) Torneiras de banheiro, cozinha e tanque com 
.acionamento por-alavanca ou por sensor; 

f) Bancada de cozinha instalada a 85 cm com altura 
livre inferior de 73 cm; 

g)- Plataforma eievatória de percurso fechado,-

h) 

echado;

ii) Chuveiro com barra deslizante para ajuste de altura, - 

i) Lavatório e bancada de cozinha instalados a 70 cm 
dopiso acabado.(ou outra altura indicada pela pessoa 
com nanismo); 

J) -Eeistro•Ji. -chuveiro instalado a 80 cm do piso 
cabado oú outra altura indicada pela pessoa com 

ag k Réitiodb banheiro instalado a 80 cm do piso 
• ãbdb ot oútra altura• indicada pela pessoa com 
hrïisno); 

Acessorio de banheiro instalados a 80 cm do piso 
bbdÕ (OLF- outra altura indicada pela pessoa com 

1ariSm; 

'hi) Quadro de distribuição de energia instalado a 80 cm 
do iso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa 
com ríàhism;. 

n) li-terruotores, campainha e interfone (quando na 
alede), instalados 80 cm do piso acabado (ou outra 
tura jo,dioada, pela pessoa com nanismo); 

o .Sinaiizãção; luminosa intermitente em todos os 
có;odpsç instaladajunto ao sistema de iluminação do 

• ambiente .e acionada em conjunto com a campainha e 
• com o.nterfone:. 

p) lntsrfone; 

;) Fila ontrastonte para sinalização de degraus ou 
.cada nterr. co'oimeABNT M BR 9050 
ç) Cotaste-visual entre piso e paredes e entre 
paredes . portas, conforme ABNT NBR 9050; 

s) ..donrate, visual para • tomadas, interruptores, 
ç! 	de distribuição de energia, campainha e 

iios -eni braile junto a interruptores indicando 
ppição (ligaoo!ciesligado) e no quadro de 

rl~stJb,uição indicando, os, circuitos relacionados a cada 
disjuntor: 	-• 

):Fbc.dJr de portas para mantê-las abertas quando 
1 rcessr!o:. 
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4, :UADRO G. 
ESPECIFICAÇÕES URCANIãTICAS DOS EMPEENDIMENTOS 

CONFORME ANEXO III DA PORTARiA f 2;i' 202017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

INFRAES1 RU, 1, 	6US EN)ABILIDADE 

Adequação 
ao Sítio 

Terraplenagem 

lnliriaão 	náin- detaludes: corte 1,0:1,0 (v:h) /aterro: 1,0:1,5 

Distância 	mínima 	de 	150 	m 	entre 	as 	edificações 	e 	os 
pés/cristas de taludes com até 1,50 m de altura e distância 
mínima de 3,Om para as demais situações, ou conforme previsto 
pelo Muniçpk, o que for maior..; 

Altura máxima do talude. 4,50 m. Para taludes superiores a 4,50 
m prever berma com largura mínima de 1,Om e posicionamento 
à altura máxima de 1,50m, com solução de drenagem. 	E 
obrigatória a construção de muros em situações que a divisa 
entre os lotes se dá em desnível:........... 

Nos casos em que não.  seja póssível atender as inclinações 
máximas e  qüe estejà constatada a situação de 	risco, 	é 
necessária a execução dé obra de estabilização do talude. 

Os taludes deverão possuir sistema de drenagem que deve 
compreend.ér o 	lançamento final em valas, córregos ou galerias. 

O talude deverá possuir cobertura vegetal, exceto espécies 
como mamão, fruta-pão, lambo, coco, banana, jaca e árvores de 
grande porte. 

Analise de riscos 
de deslizamentos 

A ariOlis, 6A0 risco de deslizamentos, quando necessária, deve 
considerar cartas, de 	risco, 	suscetibilidade 	ou 	geotécnicas 
existentes ,e as rédornendações nelas contidas. 

Na 	ausência 	dos: estudos 	ou 	mapeamentos, 	deve 	ser 
apresentado 	laudo 	geotécnico 	com 	a 	análise 	de 	risco 
(identiflcaão do processo geodinâmico e nível de risco). 

Drenagem 

Deverá ser apresentàdo projeto de drenagem com memorial de 
cálculo e ART:emitida por responsável técnico, considerando os 
parãmetros;do Manual de Drenagem Urbana da SNSA. 

Em municípios com mais .de 50 mil habitantes, a solução de 
drenagem deverá obrigatoriamente ser desenvolvida com micro 
drenagem; composta por captação superficial e redes, mesmo 
que o licenciamento municipal exija apenas o escoamento 
superfliaL  

Os 	empreendimtos 	deverão 	manter 	a 	vazão 	de 	pré- 
desenvõivimeiitb; por- meio de soluções de drenagem pluvial 
que côntemplèriiÍifiltração, retenção e/ou detenção, atendendo 
os p.aramátrôs, do....Manual de Drenagém Urbana Sustentável e 
Marej 	deÁüas P.Tuiais da SNSA. 

Abastecimento de Água Para un—icizades, Lír'iifarniliares, reservatório superior com volume 
mínimd de 5O 	litro: 	maior que 40% do consumo diário. 

Esgotamento sanitário 

A soluçõo1 de esgotamento sanitário deverá ser em 	rede 
'terligaa 	a eaao de tratamento de esgoto 	Admitir-se-á 
outro 	de 	oluo dc esgotamento sanitário, desde que 
proveco 	peia 	concessionara 	ou 	pelo 	município; 	para 

ernpreendimérito, õu conjunto de empreendimentos contíguos, 
com Menos de 5Õ0 (quinhentas) unidades habitacionais. 

...................... 15m de estação elevatória de esgoto; 

O empreendimento. 	20.m de unidade de tratamento aberto; 
deve estar Øistnte, 	- 1 Om de unidade  de tratamento fechado - 
no mnimo. 	empreendimento com menos de 100 UH; 

j 20m de unidade de tratamento fechado - 



• . 	. 	empreendimentos entre 100 e 500 UH; 

50m de unidade de tratamento fechado - 

	

............................. 	
. 	demais quantidades. 

—+ 

Coleta de Resíduos Sólidos 

esecífica 	e 
. ............. 

mo2(iores para 
armazeriamento 
temporáriori OS 
resíduos 	sólidos, 
resíduos 	. secos; 
rejeitos, 	. 	e 
armazenamento 
temporario,. 
conforme 	- 
especificações 	a 
seguir: 

• 

rmazenamento temporário: com coberta, 
m•  dimensões 	suficientes 	para 	abrigar 
•ors 	os 	contêineres, 	com 	piso 
impermeável e com acesso em nível para 
os veículos de coleta do município. 

Residuos 	Secos 	destinados 	a 	coleta 
seletiva 	municipal: 	Contêiner 
dimensionado 	para 	atender 	até 	350 
habitantes 	por 	metro 	cúbico; 
confeccionado em material metálico ou 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas 	cores 	verde, 	azul, 	vermelha 	ou 
amarela; com o texto escrito nas laterais e 
tampa 'RECICLÁVEIS". 

Rejeito, 	destinados 	ao 	aterro 	sanitário: 
Contêiner dimensionado para atender até 
350 	habitantes 	por 	metro 	cúbico; 
confeccionado em material metálico ou 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas cores cinza, marrom ou preta; com o 
texto 	escrito 	nas.: laterais 	e 	tampa 
"REJEITOS". 

Afastamento entre as edificações 

1 

Distância 	mínima 	entre 	edificações: 	Edificações 	até 	3 
pavimentos, majo.r ou igual a 4,50 m. Edificações de 4 a 5 
pavimeritçs,mior ou igual a 5,00 m. Edificações acima de 5 
pavimentos., Maior ou igual a6,00 m, ou o que estiver disposto 
na legislação municipal, respeitado o que for maior. 

Fechamento O fechamento do conjunto, quando existente, deverá possuir no 
mínimo S0% de prrneabilidade visual. 

Instalação de sistema para individualização do consumo de 
água e .gás em conformidade com os padrões da concessionária 

1 loca e geração de conta individualizada. 	Nos locais onde não 
Medição individualizada 	

houver padrões espçificos da concessionária, instalação de 
sistema 	para 	individualização 	de 	água 	com 	locação 	de 
hidrômetro homologádo pélo INMETRO, em área comum. 

Iluminação de áreas condominias 	1 
internas 

'Lâmpadas fluorescentes. com  Selo. Procel ou ENCE nível 	no 
PBE. 

Sistema automático Oè ácionarhento das lâmpadas - minuteria 
ou sensor de presença'- em ambientes de permanência 
temporária 	

. 	....... 

Iluminação de áreas condominiais 	Programação de contrQie oo hprário ou fotossensor. 
externas 

Bomba de água 	 LP0SSUIÍ ENCE nível Á rio PBE, quando houver. 

Nas r'giões Centro Oeste. Sudeste e Sul para a tipologia casa 
e 	brg&ou2 a nStaaçào de sistema de aquecimento de energia 
solar (SA) 	admmtinao-se a elevação do valor máximo de 
aouis'ão 	as unidadês habitacionais em ate R$ 3 000 00 (três 
nl reais) 	relat.os aô custo de aquisição, instalação e serviços 
de instáíaçôés 	eàários ao sistema proposto. 

Nas reiõe 	Norfe-e -Nordeste, para a tipologia casa, é optativa a 

Sistema de Aquecimento Solar 	insalamo cia s'stema de- aquecimento de ene gia solar (SAS) 

(SAS) 	
adrruurdosa.a.. elevação do valor máximo de aquisição das 

:34 
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35 
hbitaiôrais ern até R$ 3.000,00 (três mil reais), 

reiativõsao cuto de aquisição, instalação e serviços de 
nstalações..recesãrias, ao sistema proposto. 

Mediãntdnálise 	provação da instituição financeira, o SAS 
cser, substio or sistema a{teÏnatio de aquecimento de 

caod 'nrgia também para empreendimentos em 
condomínios mutif,miiiares horizontais ou verticais. 

(**) Equipamentos públicos comunitãrics: equipamentos de educação, saúde e assistência social 



'MENTO (f X12018 

ANEXO 2 

MODELO DE DECLARAÇÃO OE INEXISTÊNcIA DE FATO IMPEDITIVO; DE 
ATENDIMENTO AO INCISO XXXffl DO ART. 7 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E 
DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E 
SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL  

Ao 

Município de Chopinzinho-PR 

Ref.: CHAMAMENTO N° X12018. 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação no CHAMAMENTO N° 
X/2018, que: 

• não existem fatos que impeçam a nossa participação neste procedimento; 

• em atendimento ao disposto no inciso XXXIfl do artigo 70  da Constituição 
Federal, que não temos em nossos qudos menores de 18 (dezoito) anos 
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 
(dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

• em atendimento ao Decreto Estadual n° Q.2522, de 22 de março de 2006, que 
atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabil idade sócio 
ambiental, respeitando as normas-de proteção ao meio ambiente. 

  

de 

  

de 2018. 

      

 

RAZÃO SOClAL. 

Nome do Representante Legal e Assinatura 
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CHAMAMENTO N° X12018  

ANEXO  

QUADRO DE PONTUAÇÃO 

QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

CHAMAMENTO N° X/2018 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

CNPJ: 

EMPREENDIMENTO: 	 .. 

Declaramos, para fins de Pontuação e Classificação no Chamamento Público, nossa Proposta de 
Projeto e de Preço para o empreendimento nos seguintes quesitos cuja pontuação esta apontada 

/TEM SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS 
VALOR DOS 
PONTOS DO 

SER VIÇO 

TOTAL 
DE 

PONTOS 

j 

Oferta de metragem de área útil das Unidades Hãb/tacionai: 
* área útil - área interna sem contar áreas de paredes. 
a) 	cASAS, COM ÁREA DE SERVIÇO EXTERNA; GOMA REA ÚTIL DE 

36,00m2ATÉ38,00rn2 	 ... 

b,) 	cASAS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COMÁREA Ú7JL DE 
38,01 m2ATÉ4O,00m2 	 .... 	 ... 2 

c) CASA SI COTv1AREA DE SERVIÇO EXTERNA, C011,7 ÁREA ÚTIL 
£740 

-

.01 m2 

d) GASAS, CCIV! ÁREA DE SERVIÇO INTERiW COMÁREA ÚTIL DE 
38,00 m2A TÉ 40, 90 

7 

e) GA SAS COMÃREA DE SERVIÇO INTERNA, GOMAREA UTIL DE- E
4L20mzAíT4200m* 40. 0 ̀  	7 -~5 	00 r?71 3 
CISAS, COM i4REA DE SERVIÇO /NTERNA, COMÁREA ÚTIL 
C401m2 4 

J 

Redução do valor a ser aportado pelo FAR, por 
Unidade HabitacionaL 
a,) 	A7E'1% / 

h) 	DE1,i27%A200% 	 ,,.. 2 

C) 	ACMIDE2OI% 	
•. 3 

XII 

Serviços adicions propostos na unidadehabitacionaI 
NESTE QJE11 O 	'RPONE 'TE bODEpr ECOLHER ENTRE AS 
OPÇÕES DE MELHORAS ABAIXO RELACONAS, SENDO QUE, PARA 
QUALQUER J2MÍA DELAS SOC 'T SERA PEFv (lOA 	APL!CACAO 
PARA () í.JF 	C' UNIDADES DO EMPRFNDIME 	O 

a) 	co,n,j,"vne hr fr dzJ'ajo' ms, c wv ibe> 6. oi ihe'ro» das tnídade., 
habIonc,.aAmda 	 reto:-, 	' 

2 

P) ir»-fa'açéo cc 	1 mtrpaoa de 10à ar', c 	ia con7c(o cia' on/dae. 

c) 	fflt)/dfl'Jr 	c' S,c,ma t-' 	,r CO ínstaàRção C0n79/tJa cc7i mínimo 
de 0,5 kwp cor 	em saast,tuiçá'o c, S'S 	S)s!ei'na de Aquecimento 
Solar 

5 

e) 	Calçada d6 concreto, !a/qrra da 7..20rn'da acL'sd entre a divisa frontal 
Jo tow alé poita das iii 

e) P/afio de grama na totaidade da ãrsa bÁ'miiãvdl cY lote 2 

Dz Dj\'J()S 
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de. 	. 	de 2018. 

Razão ocF 

CNPJ 

Endereço 

Fone/Fax / e-mali 

O prazo de validade de. nossa proposta será de 180 (cento e oitenta)dias consecutivos, contados da 
data de aberturà. 

38 

Declaramos ainda que conhecemos e temos condições de atender às regras, critérios, parâmetros de 
preços e demais exigências estabelecidas pela Instituição Financeira para a contratação do 
empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida PMCMV Faixal recursos Fundo de 
Arrendamento Residenciat - FAR.e que o presente docurnento.foi elaborado com base nos projetos, 
orçamentos e memoriais de responsabilidade de nossa empresa. 

Nome do RepresentanteLe.gae Assinatura 
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CHAMAMENTO N° X/2018  
AKIV 	. '-,'-, .' 

DECLARAÇÃO )E  RENÚNCA À INDENIZAÇÃO 

Ao 

Município de Chopinzinho-PR 

Ref.: CHAMAMENTO N° X/2018 

A empresa 	 , com sede na _ 	 , n° , CNPJ 
	 por meio de seu representante legal 	  
portador do RG n° 	 e do CPF n°  	 , declara que, ao 
participar do procedimento em referência, tem ciência de que não lhe caberá 

S nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para 
elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação 
junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal CAIXA ou em decorrência 
de sua negativa. 

de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 

o 



CHAMAMENTO N° X/2018  

ANEXO 5 

DECLARAÇÃ(3,  CAE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref. : CHAMAMENTO N° X/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe  de acordo com a Resolução n°. 218 de 

29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer o referida certame, é: 

n. Nome 	 Especialidade CREAICAU N° Data do registro 

Assdo 

Respon.Técnico 

Declaramos, outrossim, que o(s) profi ioà(ái) acima relacionado(s) pertence(m) ao 

nosso quadro técnico de profissionais 

de 
	

de 2018. 

Assinatura do responsável pela empresa participante 

Nome 

RGn° 
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CHAMAMENTO N°  X/2018 

ANEXO 6 

ATESTADO  DE VISITA 

Ref. : CHAMAMENTO N° X12018 

Declaramos, 	sob 	as 	penas 	da 	lei, 	que 	a 	empresa 
por 	meio 	do 	Sr. 

	  portador da cédula 
de identidade n° 	 , e CPF n° 	, tomou conhecimento de 
todas as áreas onde serão realizados os empreendimentos que compõe o 
Agrupamento acima indicado, bem como e, em especial, as condições técnicas, 
físicas e ambientais do terreno, como também de todo o seu entorno e vizinhanças, 
observando eventuais interferências locais, aceitando como válida a situação em 
que se encontram os locais para a realização do objeto deste procedimento e, que 
tudo foi levado em consideração para fins de participação no procedimento referido, 
nos termos do art. 30, inciso III, da: Lei Federal n° 8.666/93, assumindo total 
RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear 
por força do conhecimento declarado, quàisqúer alterações contratuais, de natureza 
técnica e/ou financeira. 	 . 

	

de 	 de 2018. 

Assinatura do responsavel pela empresa participante 

Nome 

RGn° 

o 



CHAMAMENTO N° X12018  

ANEXO  7 

MODELO DE PROCUÃO - INSTRUMENTO PARTICULAR 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 	 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade n° 	 
expedido pela 	, inscrito CPF/MF sob n° 	, residente na Rua 
	  n° 	em - 	, corno nosso bastante procurador, a quem 
outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 
CHAMAMENTO N° X/2018, conferindo-lhe poderes para interpor recursos e desistir 
deles, contra-arrazoar, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame). 

de 	 de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal  Assinatura 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão 
Permanente de Licftaçôes, comfirma. reconhecida e acompanhado de 
cópia do ato de investidura do. outorgante (ex. contrato social, ata de 
eleição de diretoria). 



CHAMAMENTO N X(201 8 

ANEXO  

MODELO DE  DECLRAÇÂO DE ENQUADRAMENTO  
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Qualificação da empresa participante) 	 , pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 	 , com sede 
	  através de seu representante legal, para os fins 
da Lei Complementar n° 123, de 14112/2006, DECLARA, sob pena de aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, estar inserida na condição de 
('assinalar a opção correspondente à situação da empresa) 

1 microempresa 

] empresa de pequeno porte 

Nos termos da legislação vigente, não possui nenhum dos impedimentos previstos 
no §41  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, tem interesse em se beneficiar 
dos benefícios nela contidos para éféitos de licitação, quando e no que couber, e 
que se se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 
restrições existentes na d,o.cumentaço.. exigida .para efeito de regularidade fiscal, 
caso seja declarada 'primeira classificada do certame 

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora 
prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais. 

43 

de 2018. 

Razão sociai 

Endereço 
Fone/Fax 

Nome do Reproseraante Legal e Assinatura 



.44 

CHAMAMENTO  N Xi20 18 

ANEXO 9- 

MATRICULAS DA ÁREA 

Lote Quadra Área/M2  Matricula 

01 04 334,41 28.549 

02 . 	.. 04 . 	. 	267,00 	. 	. 28.550 

03 04 332,91 28.551 

04 04 273,00 28.552 

05 04 . 273,00 28.553 

06 04 273,00 28.554 

07 04 273,00 28.555 

08 04 273,00 28.556 

15 04 	. 	. 
. 	273,00 28.563 

16 04 27300 28.564 

17 04 273,00 28.565 

18 04 273,00 28.566 

19 04 273,00 28.567 

01 05 340,00 28.568 

02 05 	. 264,00 28.569 

03 05 330,00 28.570 

04 05 294,08 28.571 

05 05 29/47 28.572 

06 0  30085 28.573 

07 05 304,23 58.574 

08 05 283,82 58.575 

16 05 283,50 28.583 

17 05 283,50 28.584 

18 05 283,0 28.585 

19 05 283,50 28.586 



01 06 325,50 28.823 

02 06 :3257 50 28.824 

03 0 25-12 300 28.825 

04 06 252,00 28.826 

05 06 2527 00 28.827 

06 -061 252,00 28.828 

07 06 252,00 28.829 

08 06 252,00 28.830 

09 06 252,00 28.831 

10 06 252100 28.832 

11 06 252,00 28.833 

12 06 252,00 28.834 

13 06 252,00 28.835 

14 06 252,00 28.836 

15 06 252,00 28.837 

16 06 290,83 28.838 

17 06 426,52 28.839 

18 06 385,31 28.840 

19 06 252,00 28.841 

20 06 252 00 28.842 

21 06 252,00 28.843 

22 06 252,00 28.844 

23 06 252,00 28.845 

24 06 252,00 28.846 

25 06 252,00 28.847 

26 06 252,00 28.848 

27 06 252,00 28.849 

28 06 25200 28.850 
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252,00 28.851 

'j00  28.853 

325,00- 28.854 

250,00 28.855 

250,00 28.856 

25Õ;oo 28.857 

250,OÕ 28.858 

250,ÕÕ 28.859 

250,.Õ0 28.860 

250,00 28.861 

325,00 28.862 

325,00 28.863 

250,00 28.864 

250,00 28.865 

25000 28.866 

259,00 28.867 

250,00 28.868 

250,00 28.869 

250,00 28.870 

329,875 28.871 

250,25 28.872 

329,875 28.873 

25.0,00 28.874 

250,00 28.875 

250,00 28.876 

28.877 

25.0,00 28.878 

250,00 28.879 

06 

05 

07 

02 

03 

04 

01 

18 

06 

07 

08 

09 

15 

16 

17 

03 

04 

05 

14 

02 

10 

06 

08 

08 

.08 

09 	1 

09 
1: 

09 

09 

08 

09 

09 

09 

08 

08 

0. 

08 

08.. 

08 

68 

08 

08 

08 

- 

08 

09 

11 

12 

13 

4.6 

29 

01 



•10 250,00 28.880 

11 09 250,00 28.881 

12 09 ••32500 28.882 

13 .09 325,00 28.883 

14 .09 1 .  250,00.. 28.884 

15 .0.9. .25 	.,O0... 28.885 

16 0 25(i3 OO 28.886 

17 09. 250,ÕÕ 28.887 

18 .09. 250,00 28.888 

19 09 250,00 28.889 

20 09 250,00 28.890 

21 09 250,00 28.891 
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CHAMAMENTO N° X/2018  

ANEXO 1,0 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ  E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO W DO ART. 9u DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 

 

	 inscrita no CNPJ sob n° 	  com 

 

sede à Rua 	 , n° 	 no Município 	 , Estado 	 neste ato 

representada pelo Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e 

inscrito(a) no CPF sob n° 	, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção 

até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham àtuádo ou atuem em processos licitatorios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculdbsou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 

nesta Declaração. (Que ,possa caraçterià épctiPjo ontrariando a orientação do Prejulgado 09 do 

TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do 

Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Ap.íação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA sob as penas cia lei que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a 

modalidade 	 n° 	, instaurada pelo Município de Chopininho, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsáveis técnicos ou legal dá referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação, confórme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 

8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS Ao redigir a presente Deciaraç3 o 'rciponerte deveia tiIizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadãstrc. NácionaidePessoas Jurídicas - CNPJ. 



Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente Linha Colateral 

jO  Pai/Mãe 	 Filho (a) - 
2° Avô/Avó 	 Nêto (a) Irmão (â) 
3° Bisavô/Bisavó 	 Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/Uniâo EstveJ: 
Grau Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) -irmão (ã) do 

Cônjuge 
3° Avô (ó) do(a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanuíneos 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra ..Genro/Nora.-  
2° Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta Côru e do 'a' Neto 'a' ' 	/ 	' 	/ 
Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (à) 

3. Avô (ó) do (a) 
Padastro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 



REMESSA 

Aos 19 dias do mês de abril do ano de 2018, faço REMA dos 

presentes autos à Divisão de Licitações e Contratos, do 	lavro 

o presente termo. 

Edevaldo Correa de Andra 

Secretário de Administraç 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 111) e 40 mm, recebi os 

presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzmnho/PR, 19 de abril de 2018. 

GilianeXèles Forlin 
Agente 4nmnistrativo 

Divisão de Li 	es e Contratos 

REMESSA 

Aos 19 dias do mês de abril do ano de 2018, às 11h e 42 mm, faço 

REMESSA dos presentes autos à Procuradoria Geral do 

Município, do que lavro o presente termo. 

GiIian Tdes Forlin 

Agent Ao inistrativo 

Divisão de Lic a ies e Contratos 



CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail:  prefeiturachopinzinho br  
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Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpe ORiP 

  

Bairro São Miguel 
	

85560-000 	 CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

Município de Chopinzi 
ESTADO DO PARANÁ 

Edital de Chamamento Público X12018 

Protocolo n° 1199/2018 

PARECER JURÍDICO 

Submetido à apreciação desta Procuradoria o processo 

administrativo de Chamamento Público, Edital X/2018, que objetiva o 

credenciamento de Entidade Organizadora interessada na produção de habitação 

de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo Horizonte. 

Foram acostadas aos, autos deste procedimento administrativo a 

solicitação do Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos e do secretário de 

Administração (Eis. 03); justificativa (Eis. 04); Minuta do Edital de Credenciamento 

e Anexos. (Eis. 09-50). O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou o 

Credenciamento de Empresas do ramo de construção civil através de 

Chamamento Público (Fis. 07). 

OContrato a, ser firmado com a Entidade Organizadora para a 

execução do empreendimento será formalizado pelo agente financeiro Caixa 

Econômica Federal, atendidas asnormativas pertinentes ao Programa Minha 

Casa Minha Vida. 

Os texto das minutas em análise, sob o.ângulo jurídico-formal, 

guardam pertinência com as exigências legais preconizadas para, os 

instrumentos da espécie, de acordo com a lei Federal n° 11.997/2009, Lei 

8666193e demais diplomas legislativos que regem a matéria, considerando a 

descrição do objeto, as condições de participação, credenciamento, habilitação, 

valor,, critérios de pontuação para seleção da Entidade Organizadora, 

impugnação, resultado do chamamento e recursos, homologação, obrigações 

do município e da entidade organizadora, prazos para apresentação da 

proposta e contratação com a CAIXA, critérios de cancelamento e revogação 



calendário, receito bruta 

Município de Chopinzi." o 
1 	Mi - 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeiturachopinzinho.p •. .br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 

Pairro São Miguel 	- 	85560-000 	- 	CHOPINZINHO PARANÁ 

do chamamento público,, penalidades de hipóteses de rescisão, hipóteses de 

impugnação e recursos 

Recomendação 01: Cumpre ressaltar que o item 17.1 "c" da Minuta do Edital 

de Chamamento deve ser adequado, considerando que os valores referentes a 

receita bruta da empresa de pequeno porte, para fins de enquadramento, 

passou a ter eficácia a partir de 10  de janeiro de 2018 

Art. 3 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte a sociedade empresaria a sociedade simples a empresa 
individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n°  
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme ocaso, desde que: 

- no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

(três milhões eseiscentós mil reais). 

• II. - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhõés e oitocentos mil reais). (Redacão dada pela Lei Complementar n° 
155, de 2016) Produção de efeito  

Recomendação 02:Solicitamos à Divisão de Planejamento 

e Projetos que se posicione acerca da necessidade ou não de constar nos 

documentos de qualificação técnica os atestados de capacidade técnica 

profissional e capacidade técnica operacional, considerando que não constam 

na minuta do chamamento publico em analise 

Recomendação 03:Que a Divisão de Planejamento e 

Projetos justifique os critérios utilizados para pontuação das empresas a serem 

credenciadas, para fins de seleção da melhor proposta. 

Cumpre ressaltar que os critérios de seleção comumente 

utilizados são quantidade de unidades produzidas ou somatório dos acervos da 

empresa, na construção de obras de natureza residencial de Interesse Social; 

2 



Município de Chopinziffi- o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: ire eituracwho 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

nível de PBQP-H - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do 

Habitat e certificação ISO/9001 e sistema construtivo proposto pela empresa a 

ser contratada. 

Cumpre a esta Procuradoria orientar a Administração quanto aos 

critérios de escolha da empresa construtora, de acordo com a Portaria 

114/2018 do Ministério das cidades: 

117.1.2 A escolha da empresa construtora, sem prejuízo da observância das 
demais disposições legais e regulamentares vigentes e aplicáveis, decorre de 
processo de eleição da proposta mais vantajosa para a administração pública, 
respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade 
administrativa, interesse público e eficiência, da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo." 

Recomendação 04: Seja acostada aos autos anexo referente à 

declaração a ser assinada por representante da entidade organizadora de que 

cumprirá rigorosamente as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 

constantes da Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria n° 3.214/78 do 

Ministério do Trabalho. 

Ainda cumpre a Procuradoria as seguintes orientações, conforme a 

Portaria 114/2018 do Ministério das cidades: 

7.2.1. Para a habilitação da empresa construtora exigir-se-á documentação relativa à 
habilitação jurídica, qualificação técnica para contratar obras do PMCMV Faixa 1 na forma 
regulamentada pelo Gestor Operacional do PMCMV, qualificação econômicofinanceira, 
regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso X)O(lll, do art. 70, da 
Constituição Federal. 
7.2.2 Estabelecidos os requisitos mínimos para a habilitação, no processo de seleção, os 
critérios para a avaliação das propostas de construção devem focar exclusivamente nas 
características do empreendimento. 

7.3. A publicação pelo doador ou pelo Gestor Operacional do PMCMV do extrato do 
instrumento convocatório, do resultado da eleição das propostas e de seus aditamentos no 

3 
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Município de Chopinzi 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeiturachopinzinho. 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpe 

Bairro São Miguel 
	

85560-000 	 CHOPINZINHO PARANÁ 

Diário Oficial da União, sem prejuízo de publicação na imprensa oficial do estado, do Distrito 
Federal ou do município, é condição indispensável para a eficácia do processo. 

Ainda de acordo com a Portaria N° 269-2017, do Ministério das Cidades: 

2.4.4. Em municípios com população inferior a 20 (vinte) mil habitantes: Máximo de 50 UH 

unifamiliares por empreendimento isolado limitado por vias publicas em todo o perímetro;  

permitido agrupamento de no máximo 4 empreendimentos. 

(...) 

2.7. Para efeitos desta portaria, um agrupamento de empreendimentos será considérado 

contíguo a outro quando a menor distância, em linha reta, do ponto do perímetro da sua 

poligonal mais próximo ao perímetro da poligonal do outro empreendimento for igual ou inferior 

a 1.000 (um mil) metros. 

2.8. Para análise da contiguidade de que trata o item anterior, deverão ser considerados 

empreendimentos já contratados ou implantados há menos de 5(cinco) anos no âmbito das 
modalidades do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata esta Portaria. 

2.9. Empreendimento ou empreendimentos contíguos deverão garantir áreas para a 

implantação de equipamentos públicos necessários para o atendimento da demanda gerada, 

conforme identificado no Relatório Diagnóstico de Demanda, sem prejuízo das exigências 

municipais de destinação de áreas públicas. 

Insta salientar que o Município de Chopinzinho, conforme censo realizado 

pelo IBGE em 30/08/2017, atualmente tem uma população de 19.911 habitantes, 

portanto abaixo de vinte mil habitantes. 

Após prestação das informações acima mencionadas no bojo das 

recomendações desta Procuradoria, retornem os Lutos  para Parecer Jurídico 

conclusivo. 
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SI 'ro  
Município de Chopinzinho  

Ç 
ESTADO DO PARANÁ 

\'1P4f  
CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura.chopinzinho.prqov » ' 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

Bairro São Miguel 	85560-000 CHOPINZINHO - PARANÁ 

PROTOCOLO N."1.199/2018 (CHAMAMENTO PÚBLICO) 

DESPACHO/DECISÃO N.° 299/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(-) pareceres técnicos oujurídicos 
emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexzgibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem serpreviamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de ofício de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou decisão que pos-
sibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, rea-
lizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.° 3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o 
Parecer Jurídico de fis. 51/54, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari, com as ressalvas 
neles contidas. 

Chopinzinho (PR), em 09 de maio de 2,1 

1'7' 
FÁBIO LUIZ S 	ALBUQUERQUE 

PROCÚ JTrOR GERAL 
DECRETO 014/ O 8— OAB/PR 26.368 

Página 1de 1 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopiiizinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

Memorando n° 090 - DPLAN 
	

Chopinzinho, 11 de maio de 2018. 

De: Divisão de Planejamento e Projetos 

Para: Procuradoria/Divisão de Licitação 

Assunto: Protocolo 1199/2018 

Em atendimento ao parecer Jurídico fis 51, 52, 53, 54, temos a informa: 

Recomendação 02: As empresas para participação do referido chamamento 

deverão possuir o Certificado do PBQP-H, emitido pela Secretaria Nacional de 

Habitação do Ministério das Cidades, o qual confere a estas as devidas qualificações. 

Anexo Media Digital com o regulamento do PBQH-P 

Recomendação 03: Os critérios de classificação formam elencados 

justamente com o intuído de buscar o melhor, maior e com os melhores serviços 

adicionais e pelo melhor preço: 

Vejamos no item 01, a pontuação se dará pelo maior projeto apresentado; 

Item 02, a pontuação se dará pelo maior desconto apresentado em referência 

ao valor destinado a residência pelo FAR (importante ressaltar que nos valores 

destinados pelo FAR R$ 66.500,00, estão computados os custos de terraplanagem, 

infraestrutura, documentação), ou seja, quando menor o valor da edificação, mais 

recursos serão utilizados para as infraestruturas, diminuindo a contrapartida. 

Item 03, a pontuação se dará pelo somatório de pontuação de serviços 

adicionais a aqueles exigidos pelo PMCMV. 

Esse entendimento de classificação foi buscado com o apoio da Companhia 

Paranaense de Habitação-. CO 
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ESTADO DO PARANÁ 
C~ 76.995.41410001-60 e~mail.-prefeitura@,chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242 -8600 - Fax(46)3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

Solicitamos a Divisão de Licitação que altere o item 4.1 do Edital, passando o 

Valor máximo para aquisição de unidades para R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil e 

quinhentos reais), de acordo com a portaria 114/2018 do Ministério das Cidades. 

Atenciosamente, 

Chefe da Divis 
artins 

Planejamento e Projetos 





MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° X12018 

OBJETO 
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL 	PARA 	A 	APRESENTAÇÃO 	DE 	PROPOSTA 	DE 
PRODUÇÃO 	DE 	EMPREENDIMENTO 	HABITACIONAL 
JUNTO 	À 	CAIXA 	ECONÔMICA 	FEDERAL 	- 	CAIXA, 
MEDIANTE 	A 	ELABORAÇÃO 	E 	ENTREGA 	DOS 
PROJETOS 	DE 	URBANIZAÇÃO, 	PROJETOS 
ARQUITETÔNICOS E COMPLEMENTARES E PROJETOS 
DE 	INFRAESTRUTURA, 	BEM 	COMO 	DEMAIS 
DOCUMENTOS 	TÉCNICOS 	EXIGIDOS, 	PARA 	FUTURA 
SELEÇÃO 	DA 	PROPOSTA 	PELO 	MINISTÉRIO 	DAS 
CIDADES, 	E 	POSTERIOR 	FORMALIZAÇÃO 	DA 
CONTRATAÇÃO DA PRODUÇÃO  DO EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL 	JUNTO 	À 	CAIXA, 	EM 	IMÓVEIS 	DE 
PROPRIEDADE 	DO 	MUNICÍPIO, 	NO 	ÂMBITO 	DO 
PROGRAMA 	MINHA 	CASA 	MINHA 	VIDA 	- 	PMCMV 	- 
FAIXA 	1, 	COM 	RECURSOS 	DO 	FUNDO 	DE 
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR, PODENDO SER 
COMPLEMENTADO POR CONTRAPARTIDA EM BENS E 
SERVIÇOS 	PREVISTA 	NO 	PROGRAMA 	ESTADUAL 
MORAR BEM PARANÁ. 

SESSÃO DE ABERTURA 
RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL, N° 3811, BAIRRO SÃO 

MIGUEL 	CEP: 85560-000 

DATA HORA 

/ /2018 

ESCLARECIMENTOS 

HORÁRIO TELEFONE 

08:00 às 12:00 
13:00 às 17:00 

e-mail,  Licita2@chopínzinho.pr.gov.br  

(46) 32428614 



1.  DO PREÂMBULO 

2.  
DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES / DA SESSÃO DE ABERTURA 
DOS TRABALHOS 

3.  DO OBJETO 

4.  DO VALOR 

5.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

7.  DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

8.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE ÚNICO 

9.  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

10 DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS 

11 DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO PROCESSAMENTO DO 
CHAMAMENTO 

12 DA IMPUGNAÇÃO / DOS RECURSOS 

13 DA HOMOLOGAÇÃO 

14 DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE PROCEDIMENTO 

15 
DOS PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO JUNTO A INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA 

16 DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DESTE PROCEDIMENTO 

17 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

18 DAS PENALIDADES 

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20 DOS ANEXOS 

ANEXO 1 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA 
PRODUÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 

ANEXO 2- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

ANEXO 3- QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

ANEXO 4- DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO 

ANEXO 5- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

ANEXO 6- ATESTADO DE VISITA 

ANEXO 7- MODELO DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PARTICULAR 

ANEXO 	8 	- 	MODELO 	DE 	DECLARAÇÃO 	ENQUADRAMENTO 
MICROEMPRESAS/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ANEXO 9- MATRÍCULAS 

ANEXO 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO 
INCISO 111 DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8666/93. 



1.1. O Município de Chopinzinho, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, CEP: 85.560-000, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho, Paraná, doravante denominada simplesmente - MUNICÍPIO, torna 
pública a realização de CHAMAMENTO para atendimento do OBJETO descrito no 
item 3 deste instrumento. 

1.2. Este procedimento reger-se-á, no que couber, pela Lei Federal n° 8.666/93, 
pela legislação e normas vigentes específicas do Programa Minha Casa Minha Vida, 
aqui compreendidas a Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009, com as 
alterações posteriores, Decreto 7.499, de 16 de junho de 2011, e alterações, bem 
como as diretrizes, regras e condições do Ministério das Cidades, assim como do 
Decreto Estadual do Estado do Paraná n° 2.845/2011 para atendimento da 
necessidade de moradia da população de baixa renda, e ainda pelas normas 
estabelecidas pela Instituição Financeira para aprovação dos projetos/empresas 
participantes, pela legislação municipal local e demais normas legais aplicáveis, bem 
como pelas disposições deste Edital, que os interessados declaram conhecer e às 

• quais aderem incondicional e irrestritarnente 

1.3. Para a apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar 
obrigatoriamente os valores máximos de aquisição da unidade habitacional 
estabelecida pelo Ministério das Cidades, através da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, com a contrapartida em bens e serviços definida no Programa 
Morar Bem Paraná. 

1.4. O Edital estará disponível para Consulta no prédio da Prefeitura, Divisão de 
Licitaçõe e Contratos, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Paraná e poderá ser acessado no site: 
www.chopinzinho.pr.gov.br . 

2.1. Os interessados deverão apresentar a documentação relacionada no item 8, 
. 	em envelope único. 

2.2. A sessão de abertura dos trabalhos será realizada na data, horário e local 
estabelecidos no Quadro Resumo. 

3.1. Constitui objeto deste procedimento a seleção de empresa do ramo da 
construção civil para a apresentação de proposta de produção de empreendimento 
habitacional junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a elaboração e 
entrega dos projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e 
projetos de infraestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos, para 
futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da 
contratação da produção do empreendimento habitacional junto à CAIXA, em 
imóveis de propriedade do MUNICÍPIO, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV - FAIXA 1, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - 
FAR, podendo ser complementado com contrapartida em bens e serviços prevista 
no Programa Morar Bem Paraná, nos termos das especificações e anexos que 
integram o presente Edital. 

3.2. As unidades habitacionais serão produzidas em áreas de propriedade do 



MUNICÍPIO, visando à implementação do PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
- PMCMV - FAIXA 1, criado pela Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2009, 
com as alterações posteriores, podendo ser complementado com contrapartida em bens e 
serviços prevista na LEI Municipal N° 3.538/2016 - Cria a Política Habitacional de 
Chopinzinho, para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa 
renda. 

3.3. A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação de todos 
os estudos e projetos definidos pelos órgãos competentes para obtenção de todas as 
licenças necessárias, bem como pelo projeto de urbanização, projetos arquitetônicos e 
complementares e projetos de infraestrutura do empreendimento que será proposto, de 
acordo com as diretrizes, regras e condições estabelecidas pelo Ministério das Cidades 
através da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018 e da Portaria n°269 de 22 de 
março de 2017, ambas do Ministério das Cidades, de acordo com especificações 
prefixadas pelo Programa MCMV/FAR, conforme ANEXO 1 - Diretrizes para 
Elaboração de Projeto para Produção de Empreendimento do presente Edital, e pela 
construção das unidades habitacionais e execução das obras de infraestrutura interna 
do empreendimento. 

• 3.4. O Empreendimento para produção no Programa Minha Casa, Minha Vida, 
localiza-se no Loteamento Novo Horizonte: Lotes 01 a 08 e 15 a 19 da Quadra 04, 
lotes 01 a 08 e 16 a 19 da Quadra 05, lotes 01 a 29 da quadra 06, Lotes 01 a 18 da 
Quadra 08 e Lotes 01 a 21 da Quadra 09. Devidamente registrados no cartório de 
Registro de Imóveis de Chopinzinho (Anexo 9). 

3.5. A CONSTRUTORA deverá providenciar todos os projetos que se fizerem 
necessários, conforme especificado no presente e Edital e nas Diretrizes (Anexo 1) 
responsabilizando-se por sua aprovação em todas as instâncias e órgãos competentes 
e sua adequação ao Programa MCMV/FAR. 

3.6. O contrato a ser firmado com a empresa selecionada nos termos deste 
Edital para execução de empreendimento será formalizado pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, atendidas as normativas pertinentes 
ao PMCMV. 

3.7. O empreendimento a ser construído estará sujeito à aprovação da instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, uma vez satisfeitos os requisitos 
legais pertinentes àquele órgão pela empresa a ser contratada, obedecidas as 
disposições deste Edital. 

3.8. Não será aceito construção não convencional com paredes em concreto leve 
armado moldadas no local. 

4.1. Os valores máximos de aquisição das unidades habitacionais seguirão os 
normativos do Programa PMCMV/FAR, sendo o valor de R$ 66.500,00 (sessenta e 
seis mil e quinhentos reais) por casa, a ser aportado pelo FAR - Fundo de 
Arrendamento Residencial, observadas as composições de custos previstos na 
Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018, Item 6.1, "a" e "b". 

4.2. O valor máximo acima poderá ser complementado com as contrapartidas de 
bens e serviços, conforme Decreto Estadual no 2845/2011, abaixo: 

a) 	o fornecimento dos materiais para a implantação das redes de água 
e/ou esgoto, internas à poligonal do empreendimento, inclusive os 
equipamentos inerentes a ligação predial de água no caso de habitação 
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unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/oU 
município, nos municípios onde a Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANEPAR mantém concessão, e 

b) 	o fornecimento e instalação de equipamentos necessários para 
promover a conexão e medição de energia consumida pelas unidades 
habitacionais do empreendimento (entrada de energia), no caso de habitação 
unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou 
município, nos municípios onde a Companhia de Energia Elétrica do Paraná - 
COPEL mantém concessão. 

4.3. A dedução do Trabalho Social, nos termos do Manual de Instruções do 
Ministério das Cidades, aprovado pela Portaria n° 21 de 22 de janeiro de 2014, 
Capítulo III, item VI, será de 1,5% (um e meio por cento) do valor da aquisição da 
unidade habitacional aportado pelo FAR. 

4.4. A dedução da Gestão Condominial e Patrimonial será de 0,5% (meio por 
cento) do valor de aquisição da unidade habitacional aportado pelo FAR, nos termos 
do Anexo IV, Item 2.1, da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018. 

• 4.5. O terreno onde será implantado o empreendimento será doado ao FAR - 
Fundo de Arrendamento Residencial pelo Município de Chopinzinho - PR. 

4.6. O montante a ser pago à CONSTRUTORA SELECIONADA, quando de sua 
contratação pelo Agente Executor do Programa, será nos termos da Portaria n° 
114, de 9 de fevereiro de 2018. 

5.1. Poderão participar deste procedimento, as empresas cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do presente Edital. 

5.2. As empresas participantes deverão atender a todas as exigências constantes 
neste Edital. 

5.3. Para futura contratação da empresa selecionada nos termos deste Edital 
junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, deverão ser 
atendidasas normas internas daquele órgão, não cabendo ressarcimento, por 
parte do MUNICÍPIO, de quaisquer valores preliminares despendidos pela 
empresa na elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para 
contratação ou em decorrência de sua negativa pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

5.4. Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não 
contratação da empresa selecionada pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal - CAIXA, qualquer que seja a razão alegada, figurando a empresa 
selecionada como única e completa responsável pelo atendimento às exigências 
formuladas pela instituição financeira. 

5.5. No caso de eventual inviabilidade da área elencada no item 3.4., não 
caberá nenhuma indenização à empresa selecionada na forma deste Edital, por 
qualquer valor despendido ao participar do presente procedimento. 

5.6. As empresas participantes deverão apresentar certificação do Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), considerando que 
este procedimento visa abreviar o prazo de contratação e execução das obras no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste compasso se faz necessário 
garantir que a empresa que sagrar-se vencedora reúna as mínimas condições de 



ser contratada pela Caixa Econômica Federal - CAIXA, dentro das regras do 
Programa. 

5.7. Somente poderão participar deste procedimento empresas que não incorram 
nos impedimentos previstos no art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e ainda que: 

a) estejam legalmente constituídas e pertençam ao ramo de atividade compatível 
com o objeto do presente procedimento, bem como satisfaçam as exigências 
deste edital; 

b) não sejam integradas por empregados, diretores do MUNICÍPIO, ou ainda seus 
cônjuges ou companheiros ou parentes até o 30  grau; 

c) não possuam em seu quadro diretivo ou societário, membro que integre esses 
quadros em outras sociedades contratadas pelo MUNICÍPIO, para prestação 
de serviços cuja execução, concomitantemente com a do objeto deste Edital, 
possa acarretar ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

d) não estejam cumprindo a pena de suspensão temporária para licitar e 
impedimento de contratar com o MUNICIPIO, nos termos do artigo 87, inciso 
III, da Lei Federal n° 8.666/93; 

• e) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.666/93; 

f) não estejam impedidas de licitar e contratar com a administração, nos termos 
do artigo 70  da Lei Federal n° 10.520/02; 

g) não tenham sofrido a pena de interdição temporária de direito, nos termos do 
artigo 10 da Lei Federal n° 9605/98. 

h) que tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

i) que não tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e 
indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do 
artigo 38, inciso li, da Lei Federal n° 12.529/2011, presumindo-se, pela sua 
simples afluência ao procedimento com a apresentação de proposta, que tem 
situação de regularidade quanto ao comprometimento de contratação perante a 
CAIXA; 

j) que não tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal n° 8.42911992; 

5.8. Não será admitida a participação em Consórcio; 

5.9. As empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras 
constantes neste Edital, das condições gerais e específicas do objeto deste 
procedimento de CHAMAMENTO, não podendo invocar qualquer desconhecimento 
como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e integral cumprimento 
do contrato decorrente deste procedimento. 

5.10. A participação da interessada implica na aceitação integral e irretratável dos 
termos, condições e anexos deste Edital, bem como na observância do Decreto 
Estadual n° 2.845/2011 e das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV. 
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6.1. As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito 
entendimento do edital, poderão ser dirimidas com a Comissão Permanente de 
Licitações, mediante solicitação por escrito, através do endereço eletrônico: 
www.licita2(chopinzinho.pr.qov.br  e/ou questões técnicas, junto à Divisão de 
Planejamento e Projetos: www.planejamentochopinzinho.pr.qov.br . 

6.2. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pelo 
MUNICIPIO. 

6.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados exclusivamente no site 
www.chopinzinho.pr.qov.br, razão pela qual recomenda-se que as empresas 
interessadas façam o cadastro no Município de Chopinzinho - Divisão de Licitações 
e Contratos, de modo a ter acesso a eventuais esclarecimentos ou adendos. 

6.4. No caso de ausência de solicitação, pelas empresas participantes, de 
esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, pressupõe-se que os elementos 
constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não 
cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

7.1. Na sessão de abertura deste certame serão apresentados à Comissão 
Permanente de Licitações as credenciais da interessada, acompanhada dos 
documentos destinados a identificar e qualificar os representantes das empresas 
participantes. 

7.2. Por credenciais entende-se.-

a) 

ntende-se:

a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com 
poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da empresa participante. O instrumento 
comprobatório deve ser: 

ai) Instrumento público, ou 

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, conforme modelo do Anexo 
7, acompanhado de contrato social consolidado/ata de eleição de diretoria no 
qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de 
diretoria) 

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem 
sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

7.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que 
possa ser autenticada pela Comissão Permanente de Licitações. 

7.4. Os documentos de representação legal/credenciamento serão verificados 
pela Comissão Permanente de Licitações e colocados à disposição das demais 
participantes. Após, serão retidos pela Comissão Permanente de Licitações para 
juntada ao respectivo procedimento de CHAMAMENTO. 

7.5. Não será permitida a participação de uma única pessoa como representante 
de mais de urna empresa. 



8.1. O Envelope deverá ser apresentado devidamente fechado, contendo as 
seguintes indicações externas: 

•CHAMAMENTO N°X12018 

• ABERTURA: 
• RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
• ENDEREÇO: 
•TELEFONE: 
•CNPJ: 

8.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos 
requeridos no edital. 

8.3. Recomenda-se que os Documentos relacionados no item 9 sejam 
apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e 
rubricadas, contendo no início um "Índice" e ao final o "Termo de Encerramento". O 
não cumprimento desta recomendação será sanada pela Comissão Permanente de 
Licitações. 

• 8.4. As empresas deverão apresentar os documentos estritamente necessários, 
evitando duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

9.1. A documentação de Habilitação deverá ser composta: 

9.1.1. Documentos de caráter geral: 

a) Declaração emitida pela empresa interessada, de inexistência de fato 
impeditivo; de atendimento ao inciso Xxxiii do art. 70  da Constituição Federal; 
e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabil idade sócio 
ambiental, conforme modelo do Anexo 2; 

b) Declaração subscrita por representante legal da empresa participante, 
elaborada em papel timbrado, preenchida conforme modelo do Anexo 4, 
demonstrando ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização por 
quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, 
sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA ou em decorrência de sua 
negativa. 

c) Declaração de não parentesco conforme o prejulgado 9 do tribunal de contas 
do estado do paraná, e de que a licitante não está incursa nas vedações do 
inciso iii do art. 90  da lei federal 8.666193, conforme modelo do Anexo 10. 

9.1.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais 
alterações, ou, sua última alteração, desde que consolidada, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

• Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão 
Permanente de Licitações por ocasião do credenciamento, será desnecessário 
inseri-los no Envelope. 
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9. 1.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede empresa participante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio da 
empresa participante, ou outra equivalente, na forma da lei, abrangendo 
contribuições sociais (INSS); 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Neqativa de Tributos Estaduais, 
do domicílio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma da 
lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede da empresa 
participante; 

e) Certidão Neqativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Municipais, 
do domicílio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma 
da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio da empresa 
participante; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, devidamente atualizado. 

g) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas  
CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho - TST (www.tstjus.br). 

h) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (CE IS). (http://www.portaldatransparencia . gov. br/ceis). 
(print de tela) 
i) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto 
aoTCE/PR. 
(https:/Iservicos.tce.pr.qov. brttcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). 
(print de tela) 

j) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA. 
http://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido. php (gerar certidão) 

1. A prova da inscrição a que se referem às letras "a" e "b" será suprida com a 
apresentação das certidões referidas nas letras "c", "d" "e", "f" e "g", 
respectivamente, se estas contiverem .o número de inscrição da empresa 
participante. 

li. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

OBS. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
ME"s ou EPP's, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a pedido da proponente. 

9.1.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

a) Certidão de Registro da empresa e do(s) responsável (eis) técnico(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 



• Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá 
apresentar o visto do CREA-CAU/PARANA, antes da assinatura do contrato com a 
Instituição Financeira. 

b) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 
execução da obra (Anexo 5) até o seu recebimento definitivo, 

c) Comprovação de vínculo, entre o responsável técnico pela execução da obra e 
a proponente, que se dará mediante a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

/ registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa; 

v' contrato de prestação de serviços; 

v' contrato social; 

v declaração formal do profissional de prestar os serviços nas funções declaradas 
para qualificação, caso a empresa participante a que tenha sido vinculado na 
proposta venha a ser declarado vencedor do certame. 

d) Atestado de que visitou o local dos serviços, obtendo ela mesma e sob sua 
responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou 
conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação, conforme modelo do Anexo 6. 

• Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados 
integralmente pelo próprio empresa participante. 

• A empresa participante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo obrigatório, 
neste caso, apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO 
FORMAL assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total RESPONSABILIDADE por 
esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento 
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

9.1.5. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata  expedida pelo distribuidor ou, se 
for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede da 
empresa participante. 

9.1.6. Informações complementares: 

a) Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de 
validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 
(noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de 
validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de 
validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão 
Permanente de Licitações mediante exibição do original, ou publicação em 
órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar 
necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. 

b) As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua 
autenticidade. 

c) A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o 
solicitado implicará na inabilitação da empresa participante. 

d) A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar esclarecimentos e 
informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, 
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/ venham a surgir no exame da documentação apresentada, sendo, porém, 

expressamente vedada a anexação posterior de documento de habilitação 
que deveria constar do respectivo envelope 

e) Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação 
qualquer membro da Comissão Permanente de Licitações poderá autenticar os 
documentos, mediante conferência com os originais, antes da data da abertura 
dos envelopes. 

9.2. A documentação para classificação da empresa participante deverá conter: 

a) Declaração emitida pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - 
CAIXA, que comprove que a proponente possui conceito de análise de risco de 
crédito favorável e vigente. 

b) Certificado de Conformidade conferido pelo SiAC integrante do PBQP-H, da 
Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades ou Declaração de 
Adesão ao PBQP-H, em plena validade. 

c) Quadro de Pontuação do Empreendimento, conforme Anexo 3, contendo os 
melhoramentos a serem propostos pela empresa participante. 

o 	9.3. Os documentos relacionados neste item deverão ser apresentados pela 
empresa participante, capeados por documento que a identifique, como segue: 

CHAMAMENTO N° X/2018 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE 

ENDEREÇO 
TELEFONE 

CNPJ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

10.1. O MUNICÍPIO classificará as empresas em ordem decrescente a partir das 
informações contidas no Quadro de Pontuação do Empreendimento. 

1 	10.2. O Quadro de Pontuação do Empreendimento deverá conter o somatório 
dos pontos obtidos, de acordo com as melhorias propostas na unidade habitacional, 
na área de lazer. 

10.3. Deverá ser elaborado um Quadro de Pontuação do Empreendimento ainda 
que não haja melhoria alguma a ser proposta. 

10.4. Será desclassificada a empresa participante que deixar de apresentar os 
documentos relacionados no subitem 9.2. 

11.1. Em sessão pública, no dia e hora designados no edital, as empresas 
participantes apresentarão suas credencias e Envelope de Documentos à Comissão 
Permanente de Licitações. 

11.2. A Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos Envelopes 
das empresas interessadas, devendo a documentação de seu conteúdo ser 



examinada e rubricada pela Comissão e pelos presentes que o desejarem. 

11.3. Os documentos serão examinados pela Comissão Permanente de Licitações 
de acordo com as disposições dos itens 9 e 10 deste Edital. 

11.4. A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender os trabalhos para 
análise da documentação em reunião interna. 

11.5. Serão inabilitadas/desclassificadas as empresas que: 

a) Deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste procedimento, ou 
que apresentarem qualquer documento fora de seu prazo de validade, ou, 
ainda, que não preencherem quaisquer de seus requisitos. 

b) Não obedecerem as exigências deste edital, da legislação aplicável, ou que 
imponham condições não estabelecidas. 

c) Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

11.6. As empresas serão ordenadas por ordem de pontuação decrescente. 

11.7. No caso de empate, como critério de desempate o MUNICÍPIO classificará 
em primeiro lugar a empresa que obtiver a maior pontuação no quesito "III - Serviços 
adicionais propostos na unidade habitacional". Caso persista o empate, a 
classificação se dará por meio do sorteio. 

11.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, as empresas 
participantes classificadas estarão em condições de contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, para implantação do empreendimento 
deste procedimento, obedecida à ordem de classificação. 

11.9. Ocorrendo a desclassificação de todás as participantes, o MUNICÍPIO poderá 
fixar o prazo de até 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, 
escoimada dos vícios que deram causa à desclassificação. 

11.10.0 MUNICÍPIO se reserva o direito de efetuar as diligências que julgar 
necessárias para aferir se a documentação e informações apresentadas pelas 
empresas atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação 
pertinente. 

11.11. De cada sessão pública deste procedimento, será lavrada ata circunstanciada 
dos trabalhos, da qual constarão eventuais manifestações, devendo a mesma ser 
assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos 
representantes legais presentes. 

11.12.0 resultado será publicado no veículo de comunicação oficial do Município e 
comunicado às empresas participantes por meio eletrônico, no endereço por elas 
indicado. 

12.1. O presente Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, de acordo com 
as prescrições contidas no artigo 41, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

12.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o MUNICÍPIO, 
a empresa participante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o 
recebimento dos envelopes contendo a documentação, nos termos do parágrafo 21  

do artigo 41 da Lei Federal n° 8.666/93. 

12.3. As defesas, impugnações, recursos, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados por 



escrito, assinados pelo representante legal da empresa, com comprovação dessa 
qualidade, dirigidas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, podendo 
ser protocoladas na sede do MUNIC1PIO ou encaminhadas, identificadas, assinadas 
e digitalizadas para o e-mail: licita2chopínzinho.pr.qov.br .  

13.1. Decorrido o prazo recursal contra o julgamento proferido e/ou decididos os 
eventuais recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitações encaminhará o 
processo à Autoridade Superior, com a relação dos projetos classificados, para a 
HOMOLOGAÇÃO deste procedimento. 

14.1. O MUNICÍPIO encaminhará a instituição financeira Caixa Econômica Federal 
CAIXA, a relação das empresas selecionadas neste procedimento, após a 

classificação das propostas. 

• 14.2. O MUNICÍPIO adotará todos os procedimentos de sua competência, 
necessários à viabilização do empreendimento, em especial a alienação dos 
imóveis indicados e objeto de escolha, ao Fundo de Arrendamento Residencial 
- FAR, representado pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
de acordo com as prescrições da Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009. 

14.3. A Caixa Econômica Federal - CAIXA convocará as empresas selecionadas 
pelo MUNICIPIO, de acordo com a ordem de classificação, para apresentação de 
proposta de empreendimento, para fins de enquadramento e seleção pelo Ministério 
das Cidades, bem como projetos, memoriais descritivos, orçamentos e cronograma 
físico-financeiro do empreendimento, em conformidade com a proposta apresentada 
neste edital, juntamente com demais documentos eventualmente exigidos pela 
instituição financeira e/ou Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 

14.3.1. Os projetos, memoriais e orçamentos devem ser elaborados considerando 
os parâmetros fixados no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, os 
requisitos do Código de Práticas da instituição financeira Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, bem como e, em especial, aquelas normas estabelecidas para o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e demais normas pertinentes. 

14.4. Caso a empresa convocada seja sediada e/ou tenha profissional registrado 
em outra região, deverá providenciar o visto do CRENPR na Certidão de Registro 
de Pessoa Jurídica, por ocasião de sua convocação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

14.5. Na hipótese da empresa classificada convocada não preencher os requisitos 
exigidos pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, na data da 
contratação, esta poderá convocar as empresas classificadas seguintes de acordo 
com a ordem de classificação homologada pelo MUNICÍPIO. 

15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento através do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV - em área alienada ao Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR - deverá, previamente à assinatura do contrato, 
no prazo de até 10 (dez) dias após a publicação do resultado da homologação: 



a) Comparecer à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA para 
receber as orientações técnicas quanto às condições básicas para a 
apresentação da proposta para análise. 

b) Apresentar à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, em 
conformidade com a proposta selecionada neste Chamamento, a 
documentação completa para análise de enquadramento e seleção da proposta 
pelo Ministério das Cidades, conforme disposição contida na Portaria n° 114, 
de 9 de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos seguintes 
documentos: 

i. Matrícula do Imóvel; 
ii. Cópia do instrumento resultante de seleção publicado pelo ente 

público; 
iii. Ficha Resumo do Empreendimento - FRE, conforme modelo padrão 

da instituição financeira; 
iv. Orçamentos de Habitação, Equipamentos e lnfraestrutura. 

• Observação: Os quantitativos e preços que comporão os 
orçamentos propostos são de responsabilidade da empresa 
selecionada, não podendo esta no futuro, arguir quanto ao 
desconhecimento de serviços necessários, imprevistos, eventuais ou 
qualquer outro que venha a onerar o valor global do 
empreendimento. 

V. 	Cronograma Físico-Financeiro Global do Empreendimento, com o 
prazo máximo de até 15 (quinze) meses para obras acrescido de 
mais 3 (três) meses para legalização. 

vi. Memoriais descritivos de Habitação, Equipamentos e lnfraestrutura. 
vii. Projetos com respectiva ART: urbanização, arquitetônico e 

complementares, infraestrutu ra, Levantamento Planialtimétrico, 
Geotecnia (sondagem), Percolação e Terraplenagem. 

viii. Sendo necessária a execução de obras de infraestrutura externa, 
. 	 deverão ser apresentados os projetos, orçamentos e cronogramas a 

serem submetidos à aprovação dos órgãos competentes. 

c) O método construtivo deve estar adequado à Norma Técnica Brasileira - NBR 
e/ou métodos alternativos de construção já homologados pela instituição 
financeira até a data de apresentação do projeto. 

15.2. Por força do disposto no item 8.2, do Anexo 1, da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, para fins de apresentação da proposta os projetos deverão estar 
aprovados ou protocolados junto ao Município; 

153. O prazo a que se refere o subitem 15.1 poderá ser prorrogado, por solicitação 
fundamentada da empresa e mediante anuência da instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

15.4. A instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA poderá exigir que o 
participante apresente documentação complementar, caso a documentação citada 
no subitem 15.1.b seja julgada insuficiente pela área técnica; 

15.5. 0 prazo para contratação do empreendimento será de até 60 dias, contados a 



partir da publicação, pelo Ministério das Cidades, da portaria de seleção, 
prorrogáveis por até 30 dias, a critério da Caixa Econômica Federal - CAIXA; 

15.6. Na hipótese da empresa selecionada não apresentar uma justificativa plausível 
para o não cumprimento dos prazos previamente estabelecidos e que seja aceita 
pela CAIXA, fica desde já reservado o direito da CAIXA convocar os demais 
classificados, na ordem estabelecida na presente seleção para que apresentem seus 
empreendimentos nos termos estabelecidos no item 15 deste Edital. 

15.7. Além das exigências contidas neste Edital, a empresa selecionada deverá 
atender às demais condições de contratação do PMCMV, com recursos do FAR, 
conforme especificado pela CAIXA. 

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas análises econômico-financeira 
e cadastral pela Instituição Financeira implicará no cancelamento da seleção, 
independentemente de procedimento administrativo, assegurando ao Município e/ou 
CAIXA a convocação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

15.9. Os terrenos onde será implantado o empreendimento serão transferidos 
diretamente ao FAR pelo MUNICÍPIO e serão entregues no estado físico e jurídico 
. 	em que se encontram, ficando a cargo e a expensas da empresa selecionada 

qualquer eventual regularização que o mesmo julgue necessária, não cabendo, em 
hipótese alguma, reclamações posteriores. 

15.10. Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas, cujas 
operações forem aprovadas, obedecerão às condições estabelecidas pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal 	CAIXA, sendo de única e exclusiva 
responsabilidade da empresa o cumprimento das cláusulas e condições pactuadas, 
desobrigando-se o MUNICIPIO de toda e qualquer responsabilidade decorrente 
daquele ajuste. 

16.1. O presente procedimento poderá ser revogado, devendo ser anulado na 
hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso 
resulte qualquer direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei 
Federal no 8666/93 que rege este procedimento. 

17.1. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, 
exclusivamente no que diz respeito à possibilidade de regularizar os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) deverão atender o que segue: 

a) Apresentar Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou  
Empresa de Pequeno Porte, conforme Modelo do Anexo 8 do edital; 

b) Apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme 
art. 80  da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, 
publicada no D.O.0 de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao 
tratamento diferenciado conferido pela LC n° 123/2006; 

c) Demonstrar ter auferido receità, bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 para as 
mícroempresas, ou receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a 
R$ 4.800.000,00, para as empresas de pequeno porte, cabendo à empresa 
participante apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 



último exercício social, já exigíveis, de modo a permitir a confirmação dos 
valores. 

17.2. Os documentos referidos no subitem anterior deverão ser apresentados 
juntamente com a documentação habilitação e classificação relacionada no item 9, 
dentro do Envelope Único, em original, ou cópia autenticada, ou cópia simples 
acompanhada do original para que possa ser autenticada pela Comissão Especial 
de Licitação. 

173. A microempresa ou empresa: de pequeno porte que se enquadrar em 
qualquer das vedações do artigo 30,  parágrafo 40,  da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 
portanto, não deverá declarar sua condição de MEIEPP. 

Nota explicativa: Não basta o enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para gozar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 
123/2006. E necessário cumulativamente que a MPE não incida em nenhuma das 
vedações legais (artigo 30, parágrafo 4°), abaixo transcrito: 
§ 40 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o ai'. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
1- de cujo capital partíci,oe outra pessoa jurídica; 
II- que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior- 
/// - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10916 (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artl,go; 
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII- que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imaterial, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
materiais e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores, 
X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI- cujos titulares ou sócios guardem, cumu/ativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalldade, subordinação e habitualidade. 

17.4. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa participante estará 
sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, além de poder ser punida administrativamente, conforme as sanções 
previstas no presente Edital. 

17.5. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas ou 
empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 



176. Havendo alguma restrição ria comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a empresa participante for declarada primeira classificada do 
certame. 

17.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sujeitando a empresa participante às 
sanções previstas no edital e no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar as empresas participantes remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

18.1. A empresa participante que incorrer em infrações administrativas sujeita-se às 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n°8.666/93, assegurada ampla defesa, 
mediante procedimento administrativo autônomo. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante à multa, que será 

• graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecido o limite máximo de até 
15,0 % (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento 
de interesse, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes à matéria, nos 
seguintes casos: 

a) desistência; 

b) não cumprimento dos prazos estabelecidos neste edital; 

c) não contratação pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
quando, injustificadamente, a empresa participante der causa. 

d) descumprirnento de quaisquer outras condições estabelecidas no presente 
Edital 

18.3. A multa referida no subitem 18.2 não impede que a Administração aplique as 
demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

18.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

P 	
administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente. 

18.5. Serão punidos com a pena de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos 
ilícitos previstos no art. 87. lii, da Lei n° 8.666/93. 

18.6. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 87, IV, da Lei n° 8.666/93. 

19.1. Ao participar do presente certame, as empresas assumem integral 
responsabilidade pela autenticidade é veracidade de todos os documentos e 
informações prestadas, respondendo na forma da lei por qualquer irregularidade 
constatada. 

19.2. As empresas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes deste 
Edital, bem como de todas as suas condições, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento, como elemento impeditivo para formulação de sua 



documentação. 

19.3. É facultado à Comissão Permanente de Licitações ou Autoridade Superior, em 
qualquer fase do procedimento de CHAMAMENTO, promover diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos da legislação 
vigente. 

19.4. A empresa detentora do projeto selecionado fica obrigada a manter, durante 
todo o decorrer deste procedimento e/ou até a completa entrega do 
empreendimento, totalmente concluído e habitável, todas as condições de 
habilitação exigidas pelo MUNICÍPIO e pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal - CAIXA. 

19.5. Caso a Comissão Permanente de Licitações constate, no curso deste 
procedimento, a participação de empresa que apresente quaisquer das situações 
previstas no subitem 5.7 deste Edital, procederá à sua desclassificação, nos 
termos do artigo 43, parágrafo 51, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19.6. Qualquer empresa participante poderá ser alijada deste procedimento, em 
qualquer momento, se o MUNICIPIO tiver conhecimento de fato desabonador à sua 

• habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e 
qualificação técnica, não apreciados pela Comissão Permanente de Licitações, 
supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

19.7. As empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos 
que causarem ao MUNICIPIO e a terceiros, por si ou seus sucessores e 
representantes, na implementação do objeto do presente certame, isentando o 
MUNICIPIO de qualquer ônus. 

19.8. Constitui crime tentar impedir, perturbar ou fraudar a realização deste 
procedimento, nos termos do artigo 93, da Lei Federal n° 8.666/93, ensejando 
representação ao Ministério Público para propositura da ação penal cabível. 

19.9. Todos os elementos fornecidos pelo MUNICÍPIO, que compõem o 
presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si. 

19.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Chopinzinho - PR, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis 
dúvidas e questões oriundas deste procedimento de CHAMAMENTO. 

Integram o presente Edital: 

ANEXO 1— Diretrizes para Elaboração de Projetos para Produção de Empreendimentos 
ANEXO 2 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
ANEXO 3 - Quadro de Pontuação do Empreendimento 
ANEXO 4 Declaração de Renúncia à indenização 
ANEXO 5 - Declaração de Responsabilidade Técnica 
ANEXO 6 Atestado de Visita 
ANEXO 7 - Modelo de Instrumento de Procuração Particular 
ANEXO 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento - Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
ANEXO 9 - Matrículas 
ANEXO 10 Modelo de Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, PR, 14 de maio de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 



CHAMAMENTO N° X/2018  

ANEXO 1  

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA A PRODUÇÃO DE 
EMPREENDIMENTO HABITACIONAL  

Estas diretrizes tem por objetivo a realização de projeto e construção de casas ou 
casas sobrepostas, em terrenos cedidos pelo Município, para o Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV) utilizando o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR. 
• UNIDADES HABITACIONAIS - Os projetos de arquitetura deverão obedecer às 

diretrizes da Portaria n° 114/2018 e 269/2017 e suas alterações, do Ministério das 
Cidades, (QUADROS 01 e 02), NBR 15.575 (norma de desempenho), 
especificações mínimas e Código de Práticas da Caixa Econômica Federal. 

e INFRAESTRUTURA - A construtora deverá desenvolver projeto de infraestrutura 
interna e externa, todos os levantamentos, pesquisas e investigações 
necessárias, visando a adequação do terreno às necessidades do 
empreendimento, conforme a exigência das normas técnicas e legislação. 

A empresa selecionada deverá apresentar à Instituição Financeira, proposta para o 
empreendimento na forma definida pela Portaria 269, de 22 de março de 2017. 



QUADRO 01 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DAS UNIDADES HABITACIONAIS 

CONFORME ANEXO II DA PORTARIA NÊ 269, DE 22,03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

Projeto 
Unidade habitacional com sala 11 dormitório para casal 
e 1 dormitório para duas pessoas/ cozinha / área de 
serviço / banheiro. 

DIMENSÕES DOS CÔMODOS (Estas 
especificações não estabelecem área 
mínima de cômodos, deixando aos 
projetistas a competência de formatar os 
ambientes da habitação segundo o 
mobiliário previsto, evitando conflitos com 
legislações estaduais ou municipais que 
versam sobre dimensões mínimas dos 
ambientes, sendo porém obrigatório o 
atendimento à NBR 15.575, no que couber) 

r)ormitório casal 
Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m  1,90 
m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,60 mx 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário 
e/ou paredes de 0,50 m. 

Dormitório duas pessoas 
Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 
m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,50 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas 
de 0,80 m. Demais circulações mínimo de 0,50 m. 

Cozinha 
Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade 
mínima: pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); 
e geladeira (0,70 m x 0,70 m). Previsão para armário 
sob a pia e gabinete. 

Sala de estar/refeições 
Largura mínima sala de estar/refeições: 2,40 m. 
Quantidade mínima de móveis: sofás com número de 
assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 
pessoas; e Estante/Armário TV. 

Banheiro 
Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade 
mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com 
caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para 
chuveiro - (0,90 m x 0,95 m) com previsão para 
instalação de barras de apoio e de banco articulado, 
desnível máx. 15 mm; Assegurar a área para 
transferência ao vaso sanitário e ao box. 

Área de Serviço 
Quantidade mínima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) e 1 
máquina (0,60 m x 0,65 m). Garantia de acesso frontal 
para tanque e máquina de lavar. 

Em Todos os Cômodos 
Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no 
mínimo 1,20 m. Nos banheiros, deve ser possível 
inscrever módulo de manobra sem deslocamento que 
permita rotação de 360° (D= 1,50m). Nos demais 
cômodos, deve ser possível inscrever módulo de 
manobra sem deslocamento que permita 
rotação de 180° (1,20 rn x 1,50 m), livre de obstáculos, 
conforme definido pela NBR 9050. 

Ampliação - casas 
A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a 
possibilitar a sua futura ampliação sem prejuízo das 
condiçõesde iluminação e ventilação natural dos 
cômodos pré existentes. 



Área útil (área interna 
sem contar áreas de 
paredes) Casas 

A área mínima de casa deve ser a resultante das 
dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido nestas especificações mínimas, considerando-
se dois dormitórios, sala de estar/refeições, cozinha, 
banheiro e circulação, não podendo ser inferior à 36,00 
m2, se área de serviço externa, ou 38,00 m2, se a área 
dê serviços for interna. 

Apartamentos / 
Casas 
Sobrepostas 

A área mínima de apartamento deve ser a resultante 
das dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido no item 1 destas especificações mínimas, 
considerando-se dois dormitórios, sala de 
estar/refeições, cozinha, banheiro, área de serviço e 
circulação, não podendo ser inferior à 39,00 m2. 

Pé direito mínimo 
Conforme NBR 15.575. Pé direito mínimo de 2,50 m, 
admitindo-se 2,30 m no banheiro. Adotar pé-direito 
maior quando o Código de Obras ou leis municipais 
assim estabelecerem. 

Cobertura 

Casas térreas 

Conforme NBR 15.575. 
Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
pelas águas pluviais. 
Vedado 	o 	uso 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
empreendimento 	estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. 
No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá 
ser em toda a área, nas mesmas especificações da 
(J.H, facultado o uso de laje. 
Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
•de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clara. 

Apartamentos/ 
Casas 
Sobrepostas 

Conforme NBR 15.575. 
Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
pelas águas pluviais. 
Vedado 	o 	uso 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
empreendimento 	estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. 
Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clara. 

Paredes 

Parede em 	bloco cerâmico ou 	de concreto com 
espessura mínima de 14 	cm, desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8 
pintura das paredes externas predominantemente em 
cõres 	claras 	(absortância 	solar abaixo de 	0,4) 	ou 
acabamentos 	externos 	predominantemente 	com 
ahsortànc.ia 	solar 	abaixo 	de 	0,4. 	Cores 	escuras 
admitidas em detalhes 

Parede de geminação 
Espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
desempënho mínimo, conforme NBR 15.575. 



Revestimento interno e áreas coniuns 
(exceto áreas molhadas) 

Em gesso ou chapisco e massa única ou em emboço e 
rboco, ou ainda em concreto regularizado e plano, 
adequados 	para 	o 	acabamento 	final 	em 	pintura, 
admitindo-se 	solução 	equivalente 	que 	comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Revestimento externo 
Em concreto regularizado e plano, 	ou chapisco e 
massa única ou emboço e reboco, adequados para o 
acabamento final em 	pintura, 	admitindo-se solução 
equivalente 	que 	comprove 	desempenho 	mínimo, 
conforme NBR 15.575. 

Revestimento áreas molhadas 

Azulejo com altura mínima de 1,50m em todas as 
Paredes 	da 	cozinha, 	área 	de 	serviço 	interna 	à 
edificação e banheiro e em toda a altura da parede na 
área 	do 	box. 	Nas 	áreas 	de 	serviço 	externas 	à 
edificação, o azulejo deverá cobrir no mínimo a largura 
correspondente ao tanque e a máquina de lavar roupas 
(largura minima dê 1,20m). 

Portas e ferragens 

Portas de acesso e internas em madeira. Em regiões 
litorâneas ou meio agressivo, admite-se no acesso à 
unidade porta de aço ou de alumínio, desde que não 
possuam vidros em altura inferior à 1,10 m em relação 
ao 	piso 	acabado 	e 	que 	sejam 	consideradas 
"conformes" 	pela 	certificação 	no 	PSQ/PBQ P-H. 
Batente em aço ou madeira desde que possibilite a 
inversão do sentido de abertura das portas. Vão livre 
entre batentes de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. 
Previsão de área de aproximação para abertura das 
portas de acesso (0,60 m interno e 0,30 m externo). 
Maçanetas de alavanca devem estar entre 0,90 m a 
1,10 m do piso. Em tipologia de casa prever ao menos 
duas portas de acesso, sendo 01 (uma) na sala para 
acesso principal e outra para acesso de serviço na 
áozinha/área de serviço. 

,Janelas 

Previstas em todos os vãos externos deverão ser 
completas e com vidros, sem folhas fixas e que atenda 
aos 	critérios 	mínimos 	de 	ventilação 	e 	iluminação 
previstos 	na 	NBR 	15.575 	e 	legislação 	municipal. 
vedada a utilização de aço em regiões litorâneas. 
Em regiões litorâneas ou meio agressivo, admitem-se 
Janelas em aço ou alumínio, desde que consideradas 
"conformes" pela certificação no PSQ/PBQP-H. 
É obrigatório o uso de vergas e contravergas com 
transpasse mínimo de 0,30m, além de peitoril com 
pingadeira e transpasse de 2cm para cada lado do vão, 
ou 	solução 	equivalente 	que 	evite 	manchas 	de 
escorrimento de água abaixo do vão das janelas. E 
vedado 	o 	uso 	de 	cobogós 	em 	substituição 	às 
esquadrias. 	Em 	todas 	as 	zonas 	bioclimáticas 	as 
esquadrias 	de 	dormitórios devem 	ser dotadas de 
mecanismo que permita o escurecimento do ambiente 
com garantia de ventilação natural. Este mecanismo 
deve possibilitar a abertura da janela para a entrada de 
luznatural quando desejado. Em unidades localizadas 
nas zonas bioclimáticas 7 e 8 as aberturas da sala 
deverão, prever recurso de sombrearnento (veneziana, 
varanda, brise, beiral, anteparo ou equivalente). 

Pisos 

Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo 
o hall e as áreas de circulação interna. O revestimento 
deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de 
absorção inferior a 10% e desnível máximo de 15mm. 
Para áreas  molháveis e rota de fuga, o coeficiente de  



atrito dinâmico deve ser superior a 0,4. Admite-se 
solução diversa desde que comprove desempenho 
mínimo, conforme INIBIR 15.575. 

PINTtJRAS-obdee NBR 15575 

Paredes Internas (exceto áreas molhadas) 	TintâPVA. 

Paredes áreas molhadas Tinta acrilica. 

Paredes externas Tinta acrílica ou textura impermeável. Em unidades 
situadas nas Zonas Bioclimáticas 3 a 8, prever pintura 
de paredes externas predominantemente em cores 
claras (absortância solar abaixo de 0,4). 

Tetos Tinta PVA. 
Esquadrias Em esquadrias de aço, esmalte sobre fundo 

• preparador. Em esquadrias de madeira, esmalte ou 
verniz. 

LOUÇASEMET.IS 

Lavatório 
Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40cm, 
sifão, e torneira metálica cromada com acionamento 
por alavanca ou cruzeta. Acabamento de registro de 
alavanca ou cruzeta. 

Bacia Sanitária 
Bacia sanitária com caixa de descarga acoplada com 
sistema de duplo acionamento, não sendo admitida 
caixa plástica externa. 

Tanque 

Capacidade mínima de 20 litros, de concreto pré-
moldado,. PVC, louça, inox, granilite ou mármore 
sintéticá com torneira metálica cromada com 
acionamento por alavanca ou cruzeta com arejador. 
Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta. 

Pia cozinha 

Bancada de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, 
mármore, inox, granilite ou mármore sintético, torneira 
metálica cromada. Torneira e acabamento de registro 
de alavanca ou cruzeta. 

NTAL.ÇS.EL.TRIAtLEF 

Pontos de tomadas elétricas 
Deverão atender à NBR NM 60.66912004 e INIBIR 
5410/2004 com no mínimo 4 na sala, 4 na cozinha, 2 
na áreà de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no 
banheiro e mais 1 ponto elétrico para chuveiro. 

Pontos de iluminação nas áreas comuns 
Plafon simples com soquete para todos os pontos de 
luz. Instalar luminária completa e com lâmpada 
fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no 
PBE para as áreas de uso comum. 
Instalação de sistema automático de acionamento das 
lâmpadas -. minuteria ou sensor de presença- em 
ambientes de permanência temporária. 

Pontos diversos 
1 ponto de telefone, 1 de campainha (completa e 
instalada), 1 ponto de antena (tubulação seca) e 
.1 ponto de. interfone (completo e instalado) quando em 
edificação com mais de dois pavimentos. 

Interfone 
Instalar sistema de porteiro eletrônico para edificações 
com mais de dois pavimentos. 

Circuitos elétricos 
Prever circuitos independentes para iluminação, 
tornadas de uso geral, tomadas de uso específico para 
cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a 
potência usual do mercado local. Prever DR e ao 
menos 02 (dois) posições de disjuntor vagas no 
'Quadro de Distribuição. 



Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, 
Geral 
	

interruptores, interfones, campainha e outros a 1,00 m 
do piso acabado. 

Vagas 
Vagas de estacionamento conforme definido na 
legislação municipal. 

Proteção da alvenaria externa - casa 
Em concreto com largura mínima de 0,50 m. Nas áreas 
de serviço externas, deverá ser prevista calçada com 
largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 
2,00 m na região do tanque e máquina de lavar 

Máquina de Lavar 
Prever solução para instalação de máquina de lavar 
roupas, com ponto elétrico, hidráulica e saída de 
esgoto exclusivos. 

Elevador 

Para edificação acima de dois pavimentos, deve ser 
previsto e indicado na planta o espaço destinado ao 
elevador e informado no manual do proprietário. O 
espaço deve permitir a execução e instalação futura do 
elevador. Não é necessária nenhuma obra física para 
este fim. No caso, do espaço previsto para futura 
instalação do elevador, estar, no interior da edificação, 
a estrutura deverá ser projetada e executada para 
suportar as cargas de instalação e operação do 
equipamento. 

Sistemas Inovadores 
Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção 
homologadas pelo SiNAT 

Placas informativas para Sistemas 
Inovadores 

Deverão ser instaladas placas informativas nas 
edificações de empreendimentos nos casos de 
utilização de alvenaria estrutural ou sistemas 
inovadores. 

DISPÔSITIVÔS ECONMIZAD ES 

Válvula de descarga Válvula de descarga com duplo acionamento 

Torneiras 

Instalação de torneiras com arejador incorporado, com 
limitação de vazão; ou Instalação de torneiras com 
arejador incorporado sem limitação de vazão e 
instalação de restritor de vazão, na saída da tubulação 
(onde houver flexível, antes dele). Restringir a vazão 
em 4 1/min para torneiras de lavatório e em 6 1/min para 
torneiras de pia de cozinha e tanque. 

Projeto hidráulico 

Pressão estática máxima no sistema = 30 mca; 
Limitação de vazões no dimensionamento sistema: 

ducha: 12 1/min 
- torneiras de pia de cozinha e tanque: 6 1/min 
- torneiras de lavatório: 4 1/min 
-alimentação de bacia de descarga: 9 1/min 
Onde houver chuveiro elétrico não há necessidade de 
instalação de dispositivos economizadores. 

Ventilação Cruzada 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 
garantia de ventilação cruzada em unidades 
unifamiliares - escoamento de ar entre pelo menos 
duas fechadas diferentes, opostas ou adjacentes. 
Recomendada em unidades multifamiliares. 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 
arantia de ventilação noturna com segurança em  



Ventilação Noturna ambientes de longa permanência - dormitórios e sala - 
de unidades uni e multifamiliares. 

AcEssteL6oAP'rAçÂo 
ON 

Disponibilizar unidades adaptadas ao uso por pessoas 
com deficiência, de acordo com a demanda, com kits 
de adaptação,  especificados com alguns dos itens 
seguintes: 
a) Puxador horizontal na porta do banheiro, conforme 
ABNT NBR 9050; 
b) Barras de apoio junto à bacia sanitária, conforme 
ABNT NBR 9050; 
c) Barras de apoio no boxe do chuveiro, conforme 
ABNT NBR 9050; 
d) Banco articulado para banho, conforme ABNT NBR 
90501- 050;
e) e)Torneiras de 	banheiro, 	cozinha e tanque com 
acionamento por alavanca ou por sensor; 

Unidades adaptadas f) Bancada de cozinha instalada a 85 cm com altura 
livre inferior de 73 cm; 

g) Plataforma elevatória de percurso fechado; 
h) Chuveiro com barra deslizante para ajuste de altura; 
i) Lavatório e bancada de cozinha instalados a 70 cm 
do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa 
com nanismo); 

j) Registro, do chuveiro instalado a 80 cm do piso 
acbadô (ou •outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo); 

k) Registro do banheiro instalado a 80 cm do piso 
acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo); 
1) Acessórios de banheiro instalados a 80 cm do piso 
acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo); 
m) Quadro de distribuição de energia instalado a 80 cm 
do piso. acabado (ou outra altura indicada pela pessoa 
com nanismo); 
1) 	Interruptores, campainha e interfone (quando na 
parede), instalados 80 cm do piso acabado (ou outra 
altura indicada pela pessoa com nanismo); 
o) Sinalização 	luminosa 	intermitente 	em 	todos 	os 
cômodos, instalada junto ao sistema de iluminação do 
ambiente e acionada em conjunto com a campainha e 
com o interfone; 
p) Interfone; 

q) Fita contrastante para sinalização de degraus ou 
escadas internas, conforme ABNT NBR 9050; 
r) Contraste 	visual 	entre 	piso 	e 	paredes 	e 	entre 
paredes ,e portas, conforme ABNT NBR 9050; 

s) Contraste 	visual 	para 	tomadas, 	interruptores, 
quadros 	de 	distribuição 	de 	energia, 	campainha 	e 
interfone; 	. 	. 

t 	Adesivos em braile junto a interruptores indicando 
sua 	posição 	(ligado/desligado) 	e 	no 	quadro 	de 
distribuição indicando os circuitos relacionados a cada 
disjuntor; 
u) Fixador de portas para mantê-las abertas quando 
necessário; 



QUADRO 02 
ESPECIFICAÇÕES uRE3ANrSTICAS DOS EMPREENDIMENTOS 

CONFORME ANEXO III DA PORTARIA N2 269, DE 22.03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

INFRAESI ROTURA ESUSFENTABILIDADE 

Adequação 
ao Sítio 

Terraplenagem 

Inclinação máxima de taludes: corte 1,0:1,0 (v:h)/ aterro: 1,0:1,5 
(v:h). 

Distância 	mínima 	de 	1,50 	m 	entre 	as 	edificações 	e 	os 
pés/cristas de taludes com até 1,50 m de altura e distância 
mínima de 3,Om para as demais situações, ou conforme previsto 
pelo Município, o que for maior. 

Altura máxima do talude: 4,50 m. Para taludes superiores a 4,50 
m prever berma com largura mínima de 1,Om e posicionamento 
à altura máxima de 1,50m, com solução de drenagem. É 
obrigatória a construção de muros em situações que a divisa 
entre os lotes se dá em desnível. 

Nos casos 'em que não seja possível atender as inclinações 
máximas e que esteja constatada a situação de risco, 	é 
necessária a execução de obra de estabilização do talude. 

Os taludes deverão possuir sistema de drenagem que deve 
compreender o lançamento final em valas, córregos ou galerias. 

O talude deverá possuir cobertura vegetal, exceto espécies 
corno mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, jaca e árvores de 
grande porte. 

Análise de ris 
1 
 cos  

de deslizamentos 

A análise de risco de deslizamentos, quando necessária, deve 
considerar 	cartas 	de 	risco, 	suscetibilidade 	ou 	geotécnicas 
existentes e asrecornéndações nelas contidas. 
Na 	ausência 	dos 	estudos 	ou 	mapeamentos, 	deve 	ser 
apresentado 	laudo 	geotécnico 	com 	a 	análise 	de 	risco 
(identificação do processo geodinâmico e nível de risco). 

Drenagem 

Deverá ser apresentado projeto de drenagem com memorial de 
cálculo e ART emitida por responsável técnico, considerando os 
parâmetros do Manual de Drenagem Urbana da SNSA. 

Em municípios 5com mais de 50 mil habitantes, a solução de 
drenagem deverá obrigatoriamente ser desenvolvida com micro 
drenagem, composta por captação superficial e redes, mesmo 
que o licenciamento municipal exija apenas o escoamento 
superficial. 

Os 	empreendimentos 	deverão 	manter 	a 	vazão 	de 	pré- 
desenvolvimento, por meio de soluções de drenagem pluvial 
que contemplem infiltração, retenção e/ou detenção, atendendo 
os parâmetros do. Manual de Drenagem Urbana Sustentável e 
Manejo deAgua,s Pluviais da SNSA. 

Abastecimento de Água Para unidades unifarniliares, reservatório superior com volume 
mínimo de. 500 litros ou maior que 40% do consumo diário. 

Esgotamento sanitário 

A solução.. de esgotamento sanitário deverá ser em 	rede 
interligáda a estação de tratamento de esgoto. Admitir-se-á 
outro tipo dç. solução de esgotamento sanitário, desde que 
aprovada ., pela 	..concessionária 	ou 	pelo 	município; 	para 
empreendimento, ou conjunto de empreendimentos contíguos, 
com menos de 500 (quinhentas) unidades habitacionais. 

O ernpreendjrnento 
deve estar distante 
10 mínimo: 	. 

1•5m de estação elevatória de esgoto; 
250m de unidade de tratamento aberto; 
10m de unidade de tratamento fechado - 
empreendimento com menos de 100 UH; 
20m de unidade de tratamento fechado - 
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empreendimentos entre 100 e 500 UH; 

50m de unidade de tratamento fechado - 
demaisquantidades. 

Coleta de Resíduos Sólidos 

Área 	especifica e 
COMUM 	aos 
moradores para o 
armazenamento 
temporário 	d"s 
resíduos 	sólidos, 
resíduos 	secos; 
rejeitos, 	e 
armazenamento 
temporário, 
conforme 
especificações 	a 
seguir: 

Armazenamento temporário: com coberta, 
em dimensões suficientes para abrigar 
todos 	os 	contêineres, 	com 	piso 
impermeável e com acesso em nível para 
os veículos de coleta do município. 

Resíduos 	Secos, 	destinados 	a 	coleta 
seletiva 	municipal: 	Contêiner 
dimensionado 	•para 	atender 	até 	350 
habitantes 	por 	metro 	cúbico; 
confeccionado em material metálico ou 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas 	cores 	verde, 	azul, 	vermelha 	ou 
amarela; com o texto escrito nas laterais e 
tampa "RECICLÁVEIS". 

Rejeito, 	destinados 	ao 	aterro 	sanitário: 
Contêiner dimensionado para atender até 
350 	habitantes 	por 	metro 	cúbico,- úbico;
confeccionado em material metálico ou confeccionado 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas cores cinza, marrom ou preta; com o 
texto 	escrito 	nas 	laterais 	e 	tampa 
"REJEITOS". 

Afastamento entre as edificacões 
Distànçia 	mínima 	entre 	edificações: 	Edificações 	até 	3 
pavimentos, maior ou igual a 4,50 m. Edificações de 4 a 5 
pavimentos,. maior ou igual a 5,00 m. Edificações acima de 5 
pavimentos,: maior ou igual a 6,00 iii, ou o que estiver disposto 
na legislação muniçipal, respeitado o que for maior. 

Fechamento 
1 

O fechamento do conjunto, quando existente, deverá possuir no 
mínimo 50% de permeabilidade visual. 

Medicão individualizada 

Instalação de sistema para individualização do consumo de 
água e gás em conformidade com os padrões da concessionária 
local e geração de conta individualizada. 	Nos locais onde não 
houver_ padrões específicos da concessionaria, instalação de 
sistema 	para 	individualização 	de 	água 	com 	locação 	de 
hidrômetro homologado pelo INMETRO, em área comum. 

Iluminação de áreas condominiais 
internas 

Lâmpadas fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no 

Sistema automático de acionamento das lâmpadas - minuteria 
ou sensor de presença .- em ambientes de permanência 
temporária. 

Iluminação de áreas condominiais 
externas 

Programação de controie por horário ou fotossensor. 

Bomba de água Possuir ENCE nível A no PBE, quando houver. 

Sistema de Aquecimento Solar 
(SAS) 

Nas,. regiôès Centro-Oeste, Sudeste e Sul, para a tipologia casa, 
é obrigác6ria a instalação de sistema de aquecimento de energia 
solar (SAb) 	admitindo se a elevação do valor máximo de 

usiçao das unidades habitacionais em ate R$ 3 000 00 (três 
ri 	reais), ieiativos ao cisto de aquisição instalação e serviços 
de instalações necssários ao sistema proposto. 
Nas regiões Norte e Nordeste, para a tipologia casa, é optativa a 
inctaiaçoo de sistema de aquecimento de energia solar (SAS) 
admitindo-se. a elevaçao do valor máximo de aquisição das 



unidades habitacionais em até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
relativos 	ao. custo 	de 	aquisição, 	instalação 	e 	serviços 	de 

• instalações necessários ao sistema proposto. 
NICIdiante análise e aprovação da instituição financeira, o SAS 

• pode sei,  .substjtuído, por sistema alternativo de aquecimento de 
• água ou geração de energia também para empreendimentos em 
condomínios multifamiliares horizontais ou verticais. 

(*) Equipamentos públicos comunitários: equipamentos de educação, saúde e assistência social 



CHAMAMENTO N° X/2018  

ANEXO 2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE 
ATENDIMENTO AO INCISO XXXVI DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E 
DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E 
SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 

Ao 

Município de Chopinzinho-PR 

Ref.: CHAMAMENTO N° X12018. 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação no CHAMAMENTO N° 
• X/2018, que: 

• não existem fatos que impeçam a nossa participação neste procedimento; 

• em atendimento ao disposto no ínciso XXXIII do artigo 70  da Constituição 
Federal, que não ternos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos 
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 
(dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

• em atendimento ao Decreto Estadual ri0  6.252, de 22 de março de 2006, que 
atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio 
ambienta!, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



CHAMAMENTO N° X12018 

ANEXO 3  

QUADRO DE PONTUAÇÃO 

QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
CHAMAMENTO N° X/2018 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
CNPJ: 
EMPREENDIMENTO: 

Declaramos, para fins de Pontuação e Classificação no Chamamento Público, nossa Proposta de 
Projeto e de Preço para o empreendimento nos seguintes quesitos cuja pontuação está apontada: 

ITEM SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS 
VALOR DOS 
PONTOS DO 

SERVIÇO 

TOTAL 
DE 

PONTOS 
Oferta de metragem de área útil das Unidades Habitacionais ,  * 

área útil - área interna sem contãr áreas de paredes. 

a) 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
36,00,n2ATE38,00m2 1 

b,) 	cASAS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COM4RE4 ÚTIL DE 
38,0Im2ATE40,00m2 2 

C) 	CASAIS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COMÃREA ÚTIL 
040,01m2 3 

d) 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
38,00m2ATE40,00m2  2 

e, 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO II'/TERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
40,01m2ATE42,00m2  

f 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COMÁREA ÚTIL 
ü401m' 

j 

Redução do valor a ser aportado pelo FAR, por 
Unidade Habitacional: 
a) 	ATÉ1% 1 

b,) 	DEI,01%A2,00% 2 

c.) 	ACIMA DE2,01% 3 

III 

Servicos adicionais propostos na unidade habitacional 
NESTE QUESITO O PROPONENTE PODERÁ ESCOLHER ENTRE AS 
OPÇÕES DE MELHORIAS ABAIXO RELACIONAS, SENDO QUE, PARA 
QUALQUER UMA DELAS SCMENT SERÁ PERMITIDA A APLIGAÇAO 
PARA O TOTAL DE UNIDADES DO EMPREENDIMENTO. 

a) complemento de azulejos nas cozinhas e banheiros das unidades 
habitacionais, além de 1,50 m até o lato 2 

b) instalação de 01 lômpada de lcd em cada cômodo das unidades 
habitacionais 1 

c) Implantação de Sistema fato voltaicc', Instalação completa com mfnirno 
de 0,5 kwp por uh em substituição ao 8,18- Sistema de Aquecimento 
Solar 

5 

d) Calçada de concreto, largura do 7, 20rri de acesso entre a divisa frontal 
do lote até porta das uh 

e) Plantio de grama na totalidade da ãreapetmeávdl do lote 2 

TOTAL DE PONTOS 
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Declaramos ainda que conhecemos e temos condições de atender às regras, critérios, parâmetros de 
preços e demais exigências estabelecidas pela Instituição Financeira para a contratação do 
empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida PMCMV Faixal, recursos Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR e que o presente documento foi elaborado com base nos projetos, 
orçamentos e memoriais de responsabilidade de nossa empresa. 

O prazo de validade de nossa proposta  será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados da 
data de abertura 

de 	 de 2018. 

d 

o 

Razão social 

CNPJ 

Endereço 

Fone/Fax / e-mail 

Nome do Representante Legai e Assinatura 



CHAMAMENTO N° X/2018  

ANEXO  4 

DECLARACÃO DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO 

Ao 

Município de Chopinzinho-PR 

Ref.: CHAMAMENTO N° X12018 

A empresa 	 , com sede na 	 , n° 	, CNPJ 
	 por meio de seu representante legal 	  
portador do RG n° 	e do CPF n° 	  declara que, ao 
participar do procedimento em referência, tem ciência de que não lhe caberá 
. 

	

	nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para 
elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação 
junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA ou em decorrência 
de sua negativa. 

	 de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 
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Especialidade CRENCAU N Data do registro 

Ass.do 

Respon.Técnico Nome 

CHAMAMENTO N° X/2018 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE  RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref. : CHAMAMENTO N° X12018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n°. 218 de 

29106173 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer o referida certame, é: 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao 

nosso quadro técnico de profissionais 

de 	 de 2018. 

Assinatura do responsável pela empresa participante 

Nome 

RGn° 
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CHAMAMENTO NU  X12018 

ANEXO 6 

ATESTADO  DE VISITA  

Ref. : CHAMAMENTO N° X/2018 

Declaramos, 	sob 	as 	penas 	da 	lei, 	que 	a 	empresa 
por 	meio 	do 	Sr. 

	  portador da cédula 
de identidade no 	 , e CPF n° 	 , tomou conhecimento de 
todas as áreas onde serão realizados os empreendimentos que compõe o 
Agrupamento acima indicado, bem como e, em especial, as condições técnicas, 
físicas e ambientais do terreno, como também de todo o seu entorno e vizinhanças, 
observando eventuais interferências locais, aceitando como válida a situação em 
que se encontram os locais para a realização do objeto deste procedimento e, que 
tudo foi levado em consideração para fins de participação no procedimento referido, 
nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, assumindo total 
RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear 
por força do conhecimento dedarado,qúaisquer alterações contratuais, de natureza 
técnica e/ou financeira. 

de 2018. 

Assinatura do responsável pela empresa participante 

Nome. - 

RGn 



CHAMAMENTO N° X12018 

ANEXO 7 

MODELO DE PROCURAÇÃO - INSTRUMENTO PARTICULAR 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 	 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade n° 	 
expedido pela 	, inscrito .CPF/MF sob n° 	, residente na Rua 
	  n° .., em 	, como nosso bastante procurador, a quem 
outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 
CHAMAMENTO N° X1201 8, conferindo-lhe poderes para interpor recursos e desistir 
deles, contra-arrazoar, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame). 

de 	 de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 

OBS.: Este instrumento particuar deve ser apresentado à Comissão 
Permanente de Licitações, com firma reconhecida e acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de 
eleição de diretoria). 

9:3 
/ 
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CHAMAMENTO N° X/2018 

ANEXO 8  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Qualificação da empresa participante) 	 , pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 	 , com sede 
	  através de seu representante legal, para os fins 
da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, DECLARA, sob pena de aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, estar inserida na condição de 
(assinalara opção correspondente á situação da empresa): 

microempresa 

[ ] empresa de pequeno porte 

Nos termos da legislação vigente, não possui nenhum dos impedimentos previstos 
no §41  do artigo 31  da Lei Complementar no 123/06, tem interesse em se beneficiar 
dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber, e 
que se se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 
restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 
caso seja declarada primeira classificada do certame 

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora 
prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais. 

de 2018. 

Razão social 
CNPJ 

Endereço 
Fone/Fax 
11 1 e-rna// 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



CHAMAMENTO N° X12018 

ANEXO 9 

MATRÍCULAS DA ÁREA 

Lote Quadra Área/M2 Matricula 

01 04 334,41 28.549 

02 04 267,00 28.550 

03 04 332,91 28.551 

04 04 273,00 28.552 

05 04 273,00 28.553 

06 04 273,00 28.554 

07 04 273,00 28.555 

08 04 273,00 28.556 

15 04 273,00 28.563 

16 04 273,00 28.564 

17 04 273,00 28.565 

18 04 273,00 28.566 

19 04 273,00 28.567 

01 05 340,00 28.568 

02 05 264,00 28.569 

03 0.5 330,00 28.570 

04 05 294,08 28.571 

05 05 297,47 28.572 

06 05 300,85 28.573 

07 05 304,23 58.574 

08 05 283,82 58.575 

16 05 283,50 28.583 

17 05 283,50 28.584 

18 05 283,50 28.585 

19 05 283,50 28.586 
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01 06 325,50 28.823 

02 06 325,50 28.824 

03 06 252,00 28.825 

04 06 252,00 28.826 

05 06 252,00 28.827 

06 06 252,00 28.828 

07 06 252,00 28.829 

08 Ó6 252,00 28.830 

09 06 252,00 28.831 

10 06 252,00 28.832 

11 06 252,00 28.833 

12 06 252,00 28.834 

13 06 252,00 28.835 

14 06 252,00 28.836 

15 06 252,00 28.837 

16 06 290,83 28.838 

17 06 426,52 28.839 

18 06 385,31 28.840 

19 06 252,00 28.841 

20 06 252,00 28.842 

21 06 252,00 28.843 

22 06 252,00 28.844 

23 06 252,00 28.845 

24 06 252,00 28.846 

25 06 252,00 28.847 

26 06 252,00 28.848 

27 06 252,00 28.849 

28 06 252,00 28.850 
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29 06 252,00 28.851 

01 08 325,00 28.853 

02 08 325,00 28.854 

03 08 250,00 28.855 

04 08 250,00 28.856 

05 08 250,00 28.857 

06 08 250,00 28.858 

07 08 250,00 28.859 

08 08 250,00 28.860 

09 08 250,00 28.861 

10 08 325,00 28.862 

11 08 325,00 28.863 

12 08 250,00 28.864 

13 08 250,00 28.865 

14 08 250,00 28.866 

15 08 250,00 28.867 

16 08 250,00 28.868 

17 0. 250,00 28.869 

18 08 250,00 28.870 

01 09 329,875 28.871 

02 09 250,25 28.872 

03 09 329,875 28.873 

04 09 250,00 28.874 

05 09 250,00 28.875 

06 09 250,00 28.876 

07 09 250,00 28.877 

08 09 250,00 28.878 

09 09 250,00 28.879 



10 09 250,00 28.880 

11 09 250,00 28.881 

12 09 325,00 28.882 

13 09 325,00 28.883 

14 09 250,00 28.884 

15 09 250,00 28.885 

16 09 250,00 28.886 

17 09 250,00 28.887 

18 09 250,00 28.888 

19 09 250,00 28.889 

20 09 250,00 28.890 

21 09 250,00 28.891 
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ANEXO 10  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666193.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com 

sede à Rua 	, n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato 

representada pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e 

inscrito(a) no CPF sob n° 	, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção 

até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 

nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 

TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do 

Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1 2739534/ParanavaíPR4a  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade 	 n° 	instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsáveis técnicos ou legal dá referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 

6.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presénte Deôlaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 



Parentesco.-arentesco: 
Grau Grau 	Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente 	 Linha Colateral 

1° 	 Pai/Mãe 	 Filho (a) 	 - 
2° 	 Avô/Avó 	 Neto (a) 	 Irmão (ã) 
3° 	 Bisavô/Bisavó 	 Bisneto (a) 	 Sobrinho (a)ITio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) - Irmão (ã) do

Cônjuge 
3° 	 Avô (á) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a)  Sobrinho (a)/tiõ (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos carentes consanouíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2 

Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 

3 Avô (á) do (a) 
Padastro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a)  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 14 

Cristiani 5 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

a Cruz 

2018. 

CONCLUSÃO 

Aos 14 dias do mês de maio do ano de 2018, faço 

estes 	autos 	concluso 	ao 	Procurador 

Municipal, Dr. Márcio Stringari do que lavro o 

presente termo. 

Cristiani Scai'r Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
'Dêcreto n°418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

REMESSA 

Aos 14 dias do mês de maio do a o de 2018, faço REMESSA dos 
presentes autos à Procurador.. Geral do Município, para 
emissão de Parecer Jurídico 	Edital readequado, do que 
lavro o presente termo. 

Roberto A 1cr Przendziuk 

Chefe da Divisão 'é Licitações e Contratos 
Portaria ° 075/2017 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prejèiturachopinzinho.pr.gov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 81.1 

Bairro São Miguel 	85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Edital de Chamamento Público X12018 

Protocolo n° 1199/2018 

PARECER JURÍDICO 

Submetido à apreciação desta Procuradoria o processo 

administrativo de Chamamento Público, Edital X12018, que objetiva o 

credenciamento de Entidade Organizadora interessada na produção de habitação 

de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo Horizonte. 

Foram acostadas aos autos deste procedimento administrativo a 

solicitação do Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos e do Secretário de 

Administração (Eis. 03); Justificativa (Eis. 04); Minuta do Edital de 

Credenciamento e Anexos. (FIs. 09-50). O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou 

o Credenciamento de Empresas do ramo de construção civil através de 

Chamamento Público (Fls. 07). 

O Contrato a ser firmado com a Entidade Organizadora para a 

execução do empreendimento será formalizado pelo agente financeiro Caixa 

Econômica Federal, atendidas as normativas pertinentes ao Programa Minha 

Casa Minha Vida. 

Os texto das minutas em análise, sob o ângulo jurídico-formal, 

guardam pertinência com as exigências legais preconizadas para os 

instrumentos da espécie, de acordo com a lei Federal n° 11.997/2009, Lei 

8666/93 e demais diplomas legislativos que regem a matéria, considerando a 

descrição do objeto, as condições de participação, credenciamento, habilitação, 

valor, critérios de pontuação para seleção da Entidade Organizadora, 

impugnação, resultado do chamamento e recursos, homologação, obrigações 

do município e da entidade organizadora, prazos para apresentação da 

proposta e contratação com a CAIXA, critérios de cancelamento e revogação 

1 
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do chamamento público penalidades, hipóteses de' rescisão, hipóteses de 

impugnação e recursos. (Eis .08-49). 

Não obstante, a Procuradoria, a fim de dirimir dúvidas acerca da regularidade 

do procedimento, fez as seguintes recomendações (Eis. 49-51): 

Recomendação 01:Cumpre ressaltar que o item 17.1 "c" da 

Minuta do Edital de Chamamento deve ser adequado, 

considerando que os valores referentes a receita bruta da 

empresa de pequeno porte, para fins de enquadramento, 

passou a ter eficácia a partir de 10  de janeiro de 2018. 

Art. 39  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, 
a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e 
o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, desde que: 

- no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e 

II no caso da empresa de pequeno porte, aufira, cm cada ano 
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos o cccsenta 

- 	- 	 •' 	_a.asasI 

mil reais). 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões 
e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar n° 155, de 
2016) Produção de efeito  

Recomendação 02:Solicitamos à Divisão de Planejamento 

e Projetos que se posicione acerca da necessidade ou não 

de constar nos documentos de qualificação técnica os 

atestados de capacidade técnica profissional e capacidade 
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técnica operacional, considerando que não constam na 

minuta do chamamento público em análise. 

Recomendação 03:Que a Divisão de Planejamento e 

Projetos justifique os critérios utilizados para pontuação das 

empresas a serem credenciadas, para fins de seleção da 

melhor proposta. 

Cumpre ressaltar que os critérios de seleção comumente 

utilizados são quantidade de unidades produzidas ou 

somatório dos acervos da empresa, na construção de 

obras de natureza residencial de Interesse Social; nível de 

PBQP-H - Programa Brasileiro da Qualidade e 

Produtividade do Habitat e certificação ISO/9001 e sistema 

construtivo proposto pela empresa a ser contratada. 

Cumpre a esta Procuradoria orientar a Administração 

quanto aos critérios de escolha da empresa construtora, de 

acordo com a Portaria 114/2018 do Ministério das cidades: 

"7.1.2 A escolha da empresa construtora, sem prejuízo da 
observância das demais disposições legais e 
regulamentares vigentes e aplicáveis, decorre de processo 
de eleição da proposta mais vantajosa para a administração 
pública, respeitados os princípios da legalidade, finalidade, 
razoabilidade, moralidade administrativa, interesse público e 
eficiência, da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo." 

Recomendação 04: Seja acostada aos autos anexo referente 

à declaração a ser assinada por representante da entidade 

organizadora de que cumprirá rigorosamente as Normas de 

Segurança e Medicina do Trabalho, constantes da 

ESTADO DO PARANÁ 
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Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria n° 3.214/78 

do Ministério do Trabalho. 

Às fls. 55 dos autos o Ilustre Procurador Geral do Município, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque, homologou o despacho, com as ressalvas nele 

contidas. (Eis. 55). 

Consta nos autos memorando n° 090 da Divisão de Planejamento e 

Projetos, respondendo os questionamentos da Procuradoria nos seguintes 

termos: 

Recomendação 02: As empresas para participação do 

referido chamamento deverão possuir o Certificado do 

PBQP-H, emitido pela Secretaria nacional de habitação do 

Ministério das Cidades, o qual confere a estas as devidas 

qualificações, e foi anexada aos autos Mídia Digital com o 

regulamento do PBQH-P. 

Recomendação 3: Os critérios de classificação foram 

elencados justamente com o intuito de buscar o melhor, 

maior e com os melhores serviços adicionais e pelo melhor 

preço: 

Vejamos no item 01, a pontuação se dará pelo maior 

projeto apresentado; 

Item 02: a pontuação se dará pelo maior desconto 

apresentado ao valor destinado a residência pelo FAR 

(importante ressaltar que nos valores destinados pelo FAR 

R$ 66.500,00 estão destinados os custos de 

terraplanagem, infraestrutura e documentação), ou seja, 

quanto menor o valor da edificação, mais recursos serão 
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utilizados para as infraestruturas, diminuindo a 

contrapartida. 

Item 03: a pontuação se dará pelo somatório de pontuação 

de serviços adicionais a aqueles exigidos pelo PMCMV. 

Esse entendimento de classificação foi buscado com o 

apoio da Companhia Paranaense de Habitação-

COHAPAR. 

Acostadas aos autos novas minutas, que sob o ângulo jurídico-formal, 

guardam pertinência com as exigências legais preconizadas para os 

instrumentos da espécie, de acordo com a lei Federal n° 11.997/2009, Lei 

8666/93 e demais diplomas legislativos que regem a matéria, considerando a 

descrição do objeto, as condições de participação, credenciamento, habilitação, 

valor, critérios de pontuação para seleção da Entidade Organizadora, 

impugnação, resultado do chamamento e recursos, homologação, obrigações 

do município e da entidade organizadora, prazos para apresentação da 

proposta e contratação com a CAIXA, critérios de cancelamento e revogação 

do chamamento público ,penalidades, hipóteses de rescisão, hipóteses de 

impugnação e recursos. (FJs.59-100). 

A recomendação n° 01 foi implementada pela Divisão de Licitações e 

Contratos, bem como a adequação suscitada pela Divisão de Planejamento e 

Projetos acerca do item 4.1 do Edital, passando o valor máximo para a 

aquisição de unidades para R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos 

reais), de acordo com a Portaria 114/2018 do Ministério das Cidades. 
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Ainda cumpre a Procuradoria as seguintes orientações, conforme a 

Portaria 114/2018 do Ministério das cidades: 

7.2.1. Para a habilitação da empresa construtora exigir-se-á 
documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica para 
contratar obras do PMCMV Faixa 1, na forma regulamentada pelo 
Gestor Operacional do PMCMV, qualificação econômicofinanceira, 
regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso 
)O(Xlll, do art. 7°, da Constituição Federal. 
7.2.2 Estabelecidos os requisitos mínimos para a habilitação, no 
processo de seleção, os critérios para a avaliação das propostas de 
construção devem focar exclusivamente nas características do 
empreendimento. 

7.3. A publicação pelo doador ou pelo Gestor Operacional do PMCMV 

do extrato do instrumento convocatório, do resultado da eleição das 
propostas e de seus aditamentos no Diário Oficial da União, sem 

prejuízo de publicação na imprensa oficial do estado, do Distrito 
Federal ou do município, é condição indispensável para a eficácia do 

processo. 

Ainda de acordo com a Portaria N° 269-2017, do Ministério das Cidades: 

2.4.4. Em municípios com população inferior a 20 (vinte) mil 

habitantes: Máximo de 50 UH unifamiliares por 

empreendimento isolado, limitado por vias públicas em todo o 

perímetro; permitido agrupamento de no máximo 4 

empreendimentos. 

2.7. Para efeitos desta portaria, um agrupamento de 

empreendimentos será considerado contíguo a outro quando a 
menor distância, em linha reta, do ponto do perímetro da sua 
poligonal mais próximo ao perímetro da poligonal do outro 
empreendimento for igual ou inferior a 1.000 (um mil) metros. 

2.8. Para análise da contiguidade de que trata o item anterior, 
deverão ser considerados empreendimentos já contratados ou 

implantados há menos de 5(cinco) anos no âmbito das 
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modalidades do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que 

trata esta Portaria. 

2.9. Empreendimento ou empreendimentos contíguos deverão 

garantir áreas para a implantação de equipamentos públicos 

necessários para o atendimento da demanda gerada, conforme 

identificado no Relatório Diagnóstico de Demanda, sem 

prejuízo das exigências municipais de destinação de áreas 

públicas. 

Insta salientar que o Município de Chopinzinho, conforme censo realizado 

pelo IBGE em 30/08/2017, atualmente tem uma população de 19.911 habitantes, 

portanto abaixo de vinte mil habitantes. 

Em tempo, recomendamos à Divisão de Licitações e Contratos que 
estabeleça as possibilidades de recursos no item 12 do edital nos termos do art. 
109 da Lei 8666/93, especialmente quanto ao procedimento e prazos, nos termos 
do referido Diploma Legal. 

Seja criado novo anexo referente à declaração a ser assinada por 
representante da licitante de que cumprirá rigorosamente as Normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a Portaria n° 3.214, de 08 de 
junho de 1978, do Ministério do Trabalho. 

Tal declaração deve constar no item 9.1.2, devendo ser criado o subitem 
"d", e ser mencionado no Preâmbulo como Anexo 11. 

Realizadas as adequação acima mencionada esta Procuradoria, salvo melhor 

juízo, emite parecer favorável ao processo de Chamamento Público, podendo seguir 

dentro dos moldes propostos. 

Remetam-se os autos 	torida. - superior, pera análise. 

Chopinzi 21 d. maio d-  2118. 

t40k1 
\)X ot. 

ON 
MÁRCI! S RI ARI 

Procur.. ot Municipal 

OAB/PR 82.108 
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CONCLUSÃO 

Aos 22 dias do mês de maio do ano de 2018, faço estes 
autos concluso ao Procurador Geral Dr. Fábio Luiz 
Santin de Albuquerque 

Cristia i ca ot Rosada Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto ri0  074/2016 e 54/2018 



àP Ni19, 1  

Chopinzinho (PR, em 25 de maio de,,? 

FÁBIO Luiz 
PROC 

DECRETO 01 / 

DE ALBUQUERQUE 
OR GERAL. 

18— OAB/PR 26.368 
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CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.° xx/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 347/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos oujwídicos 
emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem serpreviamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou decisão que pos-
sibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, rea-
lizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.°  3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o 
Parecer Jurídico de fis. 102/108, da lavra do i. procura(, or, Dr. Marcio Stringari. 

Página 1de 1 



ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 4/2018 

OBJETO 
SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL 	PARA 	A 	APRESENTAÇÃO 	DE 	PROPOSTA 	DE 
PRODUÇÃO 	DE 	EMPREENDIMENTO 	HABITACIONAL 
JUNTO 	A 	CAIXA 	ECONÔMICA 	FEDERAL 	- 	CAIXA, 
MEDIANTE 	A 	ELABORAÇÃO 	E 	ENTREGA 	DOS 
PROJETOS 	DE 	URBANIZAÇÃO, 	PROJETOS 
ARQUITETÔNICOS E COMPLEMENTARES E PROJETOS 
DE 	INFRAESTRUTURA, 	BEM 	COMO 	DEMAIS 
DOCUMENTOS 	TÉCNICOS 	EXIGIDOS, 	PARA 	FUTURA 
SELEÇÃO 	DA 	PROPOSTA 	PELO 	MINISTÉRIO 	DAS 
CIDADES, 	E 	POSTERIOR 	FORMALIZAÇÃO 	DA 
CONTRATAÇÃO DA PRODUÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL 	JUNTO 	A 	CAIXA, 	EM 	IMÓVEIS 	DE 
PROPRIEDADE 	DO 	MUNICIPIO, 	NO 	ÂMBITO 	DO 
PROGRAMA 	MINHA 	CASA 	MINHA 	VIDA 	- 	PMCMV 	- 
FAIXA 	1, 	COM 	RECURSOS 	DO 	FUNDO 	DE 
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL 	FAR, PODENDO SER 
COMPLEMENTADO POR CONTRAPARTIDA EM BENS E 
SERVIÇOS 	PREVISTA 	NO 	PROGRAMA 	ESTADUAL 
MORAR BEM PARANÁ.  

SESSÃO DE ABERTURA 
RUA MIGUEL PROCÓPIO KURPEL, N° 3811, BAIRRO SÃO 

MIGUEL - CEP: 85560-000 

DATA HORA 

0310712018 14:00 

ESCLARECIMENTOS 

HORÁRIO TELEFONE 

08.-00 às 12:00 

às 17:00 
(46)3242-8614 

e-mail:

13:00 

Licita@chopinzinho.pr.gov.br  



ÍNDICE 

1. DO PREÂMBULO 

2 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES /DA SESSÃO DE ABERTURA DOS 
TRABALHOS 

3.  DO OBJETO 

4.  DO VALOR 

5.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

7, DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 

8.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE ÚNICO 

9.  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

10 DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS 

ii DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO PROCESSAMENTO DO CHAMAMENTO 

12 DA IMPUGNAÇÃO / DOS RECURSOS 

13 DA HOMOLOGAÇÃO 

14 DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE PROCEDIMENTO 

15 
DOS 	PROCEDIMENTOS 	PARA CONTRATAÇÃO JUNTO A 	INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA 

16 DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DESTE PROCEDIMENTO 

17 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

18 DAS PENALIDADES 

19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20 DOS ANEXOS 

ANEXO 1 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA PRODUÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS 

ANEXO 2- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

ANEXO 3- QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

ANEXO 4- DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO 

ANEXO 5- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

ANEXO 6- ATESTADO DE VISITA 

ANEXO 7- MODELO DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PARTICULAR 

ANEXO 	8 	- 	MODELO 	DE 	DECLARAÇÃO 	ENQUADRAMENTO 
MIC ROEM PRESAS/EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ANEXO 9- MATRiCULAS 

ANEXO 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O 
PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 90  DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. 

ANEXO 11 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - PORTARIA N° 3.214/78. MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. 



11.3 

1 

1.1. O Município de Chopinzinho, inscrito no CNPJ/MF n0 76.995.41410001-60, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, CEP: 85.560-000, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho, Paraná, doravante denominada simplesmente - MUNICIPIO, torna 
pública a realização de CHAMAMENTO para atendimento do OBJETO descrito no 
item 3 deste instrumento. 

1.2. Este procedimento reger-se-á, no que couber, pela Lei Federal n° 8.666/93, 
pela legislação e normas vigentes específicas do Programa Minha Casa Minha Vida, 
aqui compreendidas a Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009, com as 
alterações posteriores, Decreto 7.499, de 16 de junho de 2011, e alterações, bem 
como as diretrizes, regras e condições do Ministério das Cidades, assim como do 
Decreto Estadual do Estado do Paraná n° 2.845/2011 para atendimento da 
necessidade de moradia da população de baixa renda, e ainda pelas normas 
estabelecidas pela Instituição Financeira para aprovação dos projetos/empresas 
participantes, pela legislação municipal local e demais normas legais aplicáveis, bem 
como pelas disposições deste Edital, que os interessados declaram conhecer e às 
quais aderem incondicional e irrestritamente. 

1.3. Para a apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar 
obrigatoriamente os valores máximos de aquisição da unidade habitacional 
estabelecida pelo Ministério das Cidades, através da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, com a contrapartida em bens e serviços definida no Programa 
Morar Bem Paraná. 

1.4. O Edital estará disponível para Consulta no prédio da Prefeitura, Divisão de 
Licitaçõe e Contratos, na Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Paraná e poderá ser acessado no site: 
www.chopinzinho.pr.govbr. 

2.1. Os interessados deverão apresentar a documentação relacionada no item 8, 
em envelope único. 

2.2. A sessão de abertura dos trabalhos será realizada na data, horário e local 
estabelecidos no Quadro Resumo. 

3.1. Constitui objeto deste procedimento a seleção de empresa do ramo da 
construção civil para a apresentação de proposta de produção de empreendimento 
habitacional junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a elaboração e 
entrega dos projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e 
projetos de infraestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos, para 
futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da 
contratação da produção do empreendimento habitacional junto à CAIXA, em 
imóveis de propriedade do MUNICÍPIO, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV - FAIXA 1, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - 
FAR, podendo ser complementado com contrapartida em bens e serviços prevista 
no Programa Morar Bem Paraná, nos termos das especificações e anexos que 
integram o presente Edital. 

3.2. As unidades habitacionais serão produzidas em áreas de propriedade do 



MUNICÍPIO, visando à implementação do PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
PMCMV - FAIXA 1, criado pela Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2009, 

com as alterações posteriores, podendo ser complementado com contrapartida em bens e 
serviços prevista na LEI Municipal N° 3.538/2016 - Cria a Política Habitacional de 
Chopinzinho, para atendimento da necessidade de moradia da população de baixa 
renda. 

3.3. A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação de todos 
os estudos e projetos definidos pelos órgãos competentes para obtenção de todas as 
licenças necessárias, bem como pelo projeto de urbanização, projetos arquitetônicos e 
complementares e projetos de infraestrutura do empreendimento que será proposto, de 
acordo com as diretrizes, regras e condições estabelecidas pelo Ministério das Cidades 
através da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018 e da Portaria n°269 de 22 de 
março de 2017, ambas do Ministério das Cidades, de acordo com especificações 
prefixadas pelo Programa MCMV/FAR, conforme ANEXO 1 - Diretrizes para 
Elaboração de Projeto para Produção de Empreendimento do presente Edital, e pela 
construção das unidades habitacionais e execução das obras de infraestrutura interna 
do empreendimento. 

• 3.4. O Empreendimento para produção no Programa Minha Casa, Minha Vida, 
localiza-se no Loteamento Novo Horizonte: Lotes 01 a 08 e 15 a 19 da Quadra 04, 
lotes 01 a 08 e 16 a 19 da Quadra 05, lotes 01 a 29 da quadra 06, Lotes 01 a 18 da 
Quadra 08 e Lotes 01 a 21 da Quadra 09. Devidamente registrados no cartório de 
Registro de Imóveis de Chopinzinho (Anexo 9). 

35. A CONSTRUTORA deverá providenciar todos os projetos que se fizerem 
necessários, conforme especificado no presente e Edital e nas Diretrizes (Anexo 1) 
responsabilizando-se por sua aprovação em todas as instâncias e órgãos competentes 
e sua adequação ao Programa MCMV/FAR. 

3.6. O contrato a ser firmado com a empresa selecionada nos termos deste 
Edital para execução de empreendimento será formalizado pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, atendidas as normativas pertinentes 
ao PMCMV. 

3.7. O empreendimento a ser construído estará sujeito à aprovação da instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, uma vez satisfeitos os requisitos 

• legais pertinentes àquele órgão pela empresa a ser contratada, obedecidas as 
disposições deste Edital. 

3.8. Não será aceito construção não convencional com paredes em concreto leve 
armado moldadas no local. 

4.1. Os valores máximos de aquisição das unidades habitacionais seguirão os 
normativos do Programa PMCMV/FAR, sendo o valor de R$ 66.500,00 (sessenta e 
seis mil e quinhentos reais) por casa, a ser aportado pelo FAR - Fundo de 
Arrendamento Residencial, observadas as composições de custos previstos na 
Portaria n°114, de 9 de fevereiro de 2018, Item 6. 1, "a" e "b". 

4.2. O valor máximo acima poderá ser complementado com as contrapartidas de 
bens e serviços, conforme Decreto Estadual n° 2845/2011, abaixo: 

a) 	o fornecimento dos materiais para a implantação das redes de água 
e/ou esgoto, internas à poligonal do empreendimento, inclusive os 
equipamentos inerentes a ligação predial de água no caso de habitação 



unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou 
município, nos municípios onde a Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANEPAR mantém concessão, e 

b) 	o fornecimento e instalação de equipamentos necessários para 
promover a conexão e medição de energia consumida pelas unidades 
habitacionais do empreendimento (entrada de energia), no caso de habitação 
unifamiliar, sem ônus para o beneficiário final, empreendimento e/ou 
município, nos municípios onde a Companhia de Energia Elétrica do Paraná - 
COPEL mantém concessão. 

4.3. A dedução do Trabalho Social, nos termos do Manual de Instruções do 
Ministério das Cidades, aprovado pela Portaria n° 21 de 22 de janeiro de 2014, 
Capítulo III, item VI, será de 1,5% (um e meio por cento) do valor da aquisição da 
unidade habitacional aportado pelo FAR. 

4.4. A dedução da Gestão Condominial e Patrimonial será de 0,5% (meio por 
cento) do valor de aquisição da unidade habitacional aportado pelo FAR, nos termos 
do Anexo IV, Item 2.1, da Portaria n° 114, de 9 de fevereiro de 2018. 

o 4.5. O terreno onde será implantado o empreendimento será doado ao FAR - 
Fundo de Arrendamento Residencial pelo Município de Chopinzinho - PR. 

4.6. O montante a ser pago à CONSTRUTORA SELECIONADA, quando de sua 
contratação pelo Agente Executor do Programa, será nos termos da Portaria n° 
114, de 9 de fevereiro de 2018. 

5.1. Poderão participar deste procedimento, as empresas cujo objeto social seja 
compatível com o objeto do presente Edital. 

5.2. As empresas participantes deverão atender a todas as exigências constantes 
neste Edital. 

5.3. Para futura contratação da empresa selecionada nos termos deste Edital 
• junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, deverão ser 

atendidas as normas internas daquele órgão, não cabendo ressarcimento, por 
parte do MUNICIPIO, de quaisquer valores preliminares despendidos pela 
empresa na elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para 
contratação ou em decorrência de sua negativa pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

5.4. Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não 
contratação da empresa selecionada pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal - CAIXA, qualquer que seja a razão alegada, figurando a empresa 
selecionada como única e completa responsável pelo atendimento às exigências 
formuladas pela instituição financeira. 

55. No caso de eventual inviabilidade da área elencada no item 3.4., não 
caberá nenhuma indenização à empresa selecionada na forma deste Edital, por 
qualquer valor despendido ao participar do presente procedimento. 

5.6. As empresas participantes deverão apresentar certificação do Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), considerando que 
este procedimento visa abreviar o prazo de contratação e execução das obras no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste compasso se faz necessário 
garantir que a empresa que sagrar-se vencedora reúna as mínimas condições de 



ser contratada pela Caixa Econômica Federal - CAIXA, dentro das regras do 
Programa. 

5.7. Somente poderão participar deste procedimento empresas que não incorram 
nos impedimentos previstos no art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93 e ainda que: 

a) estejam legalmente constituídas e pertençam ao ramo de atividade compatível 
com o objeto do presente procedimento, bem como satisfaçam as exigências 
deste edital; 

b) não sejam integradas por empregados, diretores do MUNICÍPIO, ou ainda seus 
cônjuges ou companheiros ou parentes até o 30  grau; 

c) não possuam em seu quadro diretivo ou societário, membro que integre esses 
quadros em outras sociedades contratadas pelo MUNICÍPIO, para prestação 
de serviços cuja execução, concomitantemente com a do objeto deste Edital, 
possa acarretar ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

d) não estejam cumprindo a pena de suspensão temporária para licitar e 
impedimento de contratar com o MUNICIPIO, nos termos do artigo 87, inciso 
III, da Lei Federal n° 8.666/93; 

e) não tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.666/93; 

f) não estejam impedidas de licitar e contratar com a administração, nos termos 
do artigo 71  da Lei Federal n° 10.520/02; 

g) não tenham sofrido a pena de interdição temporária de direito, nos termos do 
artigo 10 da Lei Federal n° 9.605/98. 

h) que tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

i) que não tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e 
indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do 
artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011, presumindo-se, pela sua 
simples afluência ao procedimento com a apresentação de proposta, que tem 
situação de regularidade quanto ao comprometimento de contratação perante a 
CAIXA; 

D que não tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal n°8.429/1992; 

5.8. Não será admitida a participação em Consórcio; 

5.9. As empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras 
constantes neste Edital, das condições gerais e específicas do objeto deste 
procedimento de CHAMAMENTO, não podendo invocar qualquer desconhecimento 
como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e integral cumprimento 
do contrato decorrente deste procedimento. 

5.10. A participação da interessada implica na aceitação integral e irretratável dos 
termos, condições e anexos deste Edital, bem como na observância do Decreto 
Estadual n° 2.845/2011 e das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV. 
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6.1. As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito 
entendimento do edital, poderão ser dirimidas com a Comissão Permanente de 
Licitações, mediante solicitação por escrito, através do endereço eletrônico: 
www.licita2chopinzinho.pr.qov.br  e/ou questões técnicas, junto à Divisão de 
Planejamento e Projetos: www.planejamento(chopinzinho.pr.gov.br . 

6.2. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pelo 
MUNICIPIO. 

6.3. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados exclusivamente no site 
www.chopinzinho.pr.gov.br, razão pela qual recomenda-se que as empresas 
interessadas façam o cadastro no Município de Chopinzinho - Divisão de Licitações 
e Contratos, de modo a ter acesso a eventuais esclarecimentos ou adendos. 

6,4. No caso de ausência de solicitação, pelas empresas participantes, de 
esclarecimentos adicionais aos ora fornecidos, pressupõe-se que os elementos 
constantes deste ato convocatório são suficientemente claros e precisos, não 
cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

7.1. Na sessão de abertura deste certame serão apresentados à Comissão 
Permanente de Licitações as credenciais da interessada, acompanhada dos 
documentos destinados a identificar e qualificar os representantes das empresas 
participantes. 

7.2. Por credenciais entende-se: 

a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com 
poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da empresa participante. O instrumento 
comprobatório deve ser: 

ai) Instrumento público, ou 

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, conforme modelo do Anexo 
7, acompanhado de contrato social consolidado/ata de eleição de diretoria no 
qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de 
diretoria) 

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem 
sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

7.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que 
possa ser autenticada pela Comissão Permanente de Licitações. 

7.4. Os documentos de representação legal/credenciamento serão verificados 
pela Comissão Permanente de Licitações e colocados à disposição das demais 
participantes. Após, serão retidos pela Comissão Permanente de Licitações para 
juntada ao respectivo procedimento de CHAMAMENTO. 

7.5. Não será permitida a participação de uma única pessoa como representante 
de mais de uma empresa. 



8.1. O Envelope deverá ser apresentado devidamente fechado, contendo as 
seguintes indicações externas: 

• CHAMAMENTO N° 4/2018 
e ABERTURA: 

• RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

*ENDEREÇO: 
e TELEFONE: 

•CNPJ: 

8.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos 
requeridos no edital. 

8.3. Recomenda-se que os Documentos relacionados no item 9 sejam 
apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e 
rubricadas, contendo no início um "Índice" e ao final o "Termo de Encerramento". O 
não cumprimento desta recomendação será sanada pela Comissão Permanente de 
Licitações. 

o 8.4. As empresas deverão apresentar os documentos estritamente necessários, 
evitando duplicidade e a inclusão de outros, supérfluos ou dispensáveis. 

9.1. A documentação de Habilitação deverá ser composta: 

9.1.1. Documentos de caráter geral: 

a) Declaração emitida pela empresa interessada, de inexistência de fato 
impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal; 
e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio 
ambiental, conforme modelo do Anexo 2; 

b) Declaração subscrita por representante legal da empresa participante, 
elaborada em papel timbrado, preenchida conforme modelo do Anexo 4, 
demonstrando ciência de que não lhe caberá nenhuma indenização por 
quaisquer valores preliminares despendidos para elaboração de estudos, 
sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA ou em decorrência de sua 
negativa. 

c) Declaração de não parentesco conforme o prejulgado 9 do tribunal de contas 
do estado do paraná, e de que a licitante não está incursa nas vedações do 
inciso iii do art. 91  da lei federal 8.666/93, conforme modelo do Anexo 10. 

9.1.2. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais 
alterações, ou, sua última alteração, desde que consolidada, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

c) Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão Permanente 
de Licitações por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no 
Envelope. 
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a) Declaração de cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, em 

conformidade com a Portaria n° 3.214/78 - Ministério do Trabalho. Conforme modelo 
do Anexo 11. 

9.1.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede empresa participante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio da 
empresa participante, ou outra equivalente, na forma da lei, abrangendo 
contribuições sociais (INSS); 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, 
do domicilio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma da 
lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede da empresa 
participante; 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Municipais, 
do domicílio ou sede da empresa participante, ou outra equivalente, na forma 
da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio da empresa 
participante; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, devidamente atualizado. 

g) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas  
- CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho - TST (www.tst.jus.br). 

h) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS). (http:Ilwww. portaldatransparencia.gov. br/ceis). 
(print de tela) 
i) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto 
aoTCE/PR. 
(https:Ilservicos,tce. p r.gov, br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb. aspx). 

. 	(print de tela) 
j) Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNIA. 
http:/Iwww.cnj .jus. br/improbidade  adm/consultar requerido.php (gerar certidão) 

1. 	A prova da inscrição a que se referem às letras "a" e "b" será suprida com a 
apresentação das certidões referidas nas letras "c", "d" "e", "f" e "g", 
respectivamente, se estas contiverem o número de inscrição da empresa 
participante. 

II. 	De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

OBS. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
ME"s ou EPP's, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a pedido da proponente. 

9.1.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 



b) Certidão de Reqistro da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo CAU. 

• Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá 
apresentar o visto do CREACAU/PARANÁ, antes da assinatura do contrato com a 
Instituição Financeira. 

c) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 
execução da obra (Anexo 5) até o seu recebimento definitivo. 

d) Comprovação de vínculo, entre o responsável técnico pela execução da obra e 
a proponente, que se dará mediante a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 

v' registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa; 

'7 contrato de prestação de serviços; 

'7 contrato social; 

'7 declaração formal do profissional de prestar os serviços nas funções declaradas 
para qualificação, caso a empresa participante a que tenha sido vinculado na 
proposta venha a ser declarado vencedor do certame. 

e) Atestado de que visitou o local dos serviços, obtendo ela mesma e sob sua 
responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou 
conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação, conforme modelo do Anexo 6. 

• Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados 
integralmente pelo próprio empresa participante. 

e A empresa participante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo obrigatório, 
neste caso, apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO 
FORMAL assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total RESPONSABILIDADE por 
esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento 
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

9.1.5. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão neqativa de falência ou concordata  expedida pelo distribuidor ou, se 
for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede da 
empresa participante. 

9.1.6. Informações complementares: 

a) Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de 
validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 
(noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de 
validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de 
validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão 
Permanente de Licitações mediante exibição do original, ou publicação em 
órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar 
necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. 

b) As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua 
autenticidade. 

c) A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o 
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solicitado implicará na inabilitação da empresa participante. 

d) A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar esclarecimentos e 
informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, 
venham a surgir no exame da documentação apresentada, sendo, porém, 
expressamente vedada a anexação posterior de documento de habilitação 
que deveria constar do respectivo envelope 

e) Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação 
qualquer membro da Comissão Permanente de Licitações poderá autenticar os 
documentos, mediante conferência com os originais, antes da data da abertura 
dos envelopes. 

9.2. A documentação para classificação da empresa participante deverá conter: 

a) Declaração emitida pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - 
CAIXA, que comprove que a proponente possui conceito de análise de risco de 
crédito favorável e vigente. 

b) Certificado de Conformidade conferido pelo SiAC integrante do PBQP-H, da 
' 	Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades ou Declaração de 

Adesão ao PBQP-H, em plena validade. 

c) Quadro de Pontuação do Empreendimento, conforme Anexo 3, contendo os 
melhoramentos a serem propostos pela empresa participante. 

9.3. Os documentos relacionados neste item deverão ser apresentados pela 
empresa participante, capeados por documento que a identifique, como segue: 

10.1. O MUNICÍPIO classificará as empresas em ordem decrescente a partir das 
informações contidas no Quadro de Pontuação do Empreendimento. 

10.2. O Quadro de Pontuação do Empreendimento deverá conter o somatório 
dos pontos obtidos, de acordo com as melhorias propostas na unidade habitacional, 
na área de lazer. 

10.3. Deverá ser elaborado um Quadro de Pontuação do Empreendimento ainda 
que não haja melhoria alguma a ser proposta. 

10.4. Será desclassificada a empresa participante que deixar de apresentar os 
documentos relacionados no subitem 9.2. 

11.1. Em sessão pública, no dia e hora designados no edital, as empresas 
participantes apresentarão suas credencias e Envelope de Documentos à Comissão 
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Permanente de Licitações. 

11.2. A Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos Envelopes 
das empresas interessadas, devendo a documentação de seu conteúdo ser 
examinada e rubricada pela Comissão e pelos presentes que o desejarem. 

11.3. Os documentos serão examinados pela Comissão Permanente de Licitações 
de acordo com as disposições dos itens 9 e 10 deste Edital. 

11.4. A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender os trabalhos para 
análise da documentação em reunião interna. 

11.5. Serão inabilitadas/desclassificadas as empresas que: 

a) Deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste procedimento, ou 
que apresentarem qualquer documento fora de seu prazo de validade, ou, 
ainda, que não preencherem quaisquer de seus requisitos. 

b) Não obedecerem as exigências deste edital, da legislação aplicável, ou que 
imponham condições não estabelecidas. 

c) Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 

11.6. As empresas serão ordenadas por ordem de pontuação decrescente. 

11.7. No caso de empate, como critério de desempate o MUNICÍPIO classificará 
em primeiro lugar a empresa que obtiver a maior pontuação no quesito "III - Serviços 
adicionais propostos na unidade habitacional". Caso persista o empate, a 
classificação se dará por meio do sorteio. 

11.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, as empresas 
participantes classificadas estarão em condições de contratação junto a instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, para implantação do empreendimento 
deste procedimento, obedecida à ordem de classificação. 

11.9. Ocorrendo a desclassificação de todas as participantes, o MUNICÍPIO poderá 
fixar o prazo de até 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, 
escoimada dos vícios que deram causa à desclassificação. 

11.10.0 MUNICÍPIO se reserva o direito de efetuar as diligências que julgar 
necessárias para aferir se a documentação e informações apresentadas pelas 
empresas atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação 
pertinente. 

11.11. De cada sessão pública deste procedimento, será lavrada ata circunstanciada 
dos trabalhos, da qual constarão eventuais manifestações, devendo a mesma ser 
assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos 
representantes legais presentes. 

11.12.0 resultado será publicado no veículo de comunicação oficial do Município e 
comunicado ás empresas participantes por meio eletrônico, no endereço por elas 
indicado. 

12.1. O presente Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, de acordo com 
as prescrições contidas no artigo 41, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

12.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o MUNICÍPIO, 
a empresa participante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o 
recebimento dos envelopes contendo a documentação, nos termos do parágrafo 21 
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do artigo 41 da Lei Federal n° 8.666/93. 

12.3. Às PROPONENTES é assegurado o direito de petição, nos termos do art. 109, 
da Lei n° 8.666/93, objetivando a defesa de seus interesses na Licitação, em 
requerimento formulado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, nos termos da Lei. 

12.4. Interposto o recurso, será comunicado às demais PROPONENTES que 
poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.5. As defesas, impugnações, recursos, pedidos de reconsideração, 
representações e reclamos de qualquer natureza, deverão ser formulados por 
escrito, assinados pelo representante legal da empresa, com comprovação dessa 
qualidade, dirigidas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, podendo 
ser protocoladas na sede do MUNICÍPIO ou encaminhadas, identificadas, assinadas 
e digitalizadas para o e-mail: Iicita2chopinzinho.pr.qovbr. 

. 	13.1. Decorrido o prazo recursal contra o julgamento proferido e/ou decididos os 
eventuais recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitações encaminhará o 
processo à Autoridade Superior, com a relação dos projetos classificados, para a 
HOMOLOGAÇÃO deste procedimento. 

14.1. O MUNICÍPIO encaminhará a instituição financeira Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, a relação das empresas selecionadas neste procedimento, após a 
classificação das propostas. 

14.2. O MUNICÍPIO adotará todos os procedimentos de sua competência, 
necessários à viabilização do empreendimento, em especial a alienação dos 
imóveis indicados e objeto de escolha, ao Fundo de Arrendamento Residencial 
- FAR, representado pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
de acordo com as prescrições da Lei Federal n° 11.977, de 07 de Julho de 2.009. 

. 	14.3. A Caixa Econômica Federal - CAIXA convocará as empresas selecionadas 
pelo MUNICIPIO, de acordo com a ordem de classificação, para apresentação de 
proposta de empreendimento, para fins de enquadramento e seleção pelo Ministério 
das Cidades, bem como projetos, memoriais descritivos, orçamentos e cronograma 
fisico-financeiro do empreendimento, em conformidade com a proposta apresentada 
neste edital, juntamente com demais documentos eventualmente exigidos pela 
instituição financeira e/ou Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 

14.3.1. Os projetos, memoriais e orçamentos devem ser elaborados considerando 
os parâmetros fixados no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, os 
requisitos do Código de Práticas da instituição financeira Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, bem como e, em especial, aquelas normas estabelecidas para o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e demais normas pertinentes. 

14.4. Caso a empresa convocada seja sediada e/ou tenha profissional registrado 
em outra região, deverá providenciar o visto do CRENPR na Certidão de Registro 
de Pessoa Jurídica, por ocasião de sua convocação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

14.5. Na hipótese da empresa classificada convocada não preencher os requisitos 
exigidos pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, na data da 
contratação, esta poderá convocar as empresas classificadas seguintes de acordo 



com a ordem de classificação homologada pelo MUNICPJO. 

15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento através do 

Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV - em área alienada ao Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR - deverá, previamente à assinatura do contrato, 
no prazo de até 10 (dez) dias após a publicação do resultado da homologação: 

a) Comparecer à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA para 

receber as orientações técnicas quanto às condições básicas para a 
apresentação da proposta para análise. 

b) Apresentar à instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, em 
conformidade com a proposta selecionada neste Chamamento, a 

documentação completa para análise de enquadramento e seleção da proposta 
pelo Ministério das Cidades, conforme disposição contida na Portaria n° 114, 
de 9 de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos seguintes 
documentos: 

i. Matrícula do Imóvel; 
ii. Cópia do instrumento resultante de seleção publicado pelo ente 

público; 
iii. Ficha Resumo do Empreendimento - FRE, conforme modelo padrão 

da instituição financeira; 
iv. Orçamentos de Habitação, Equipamentos e Infraestrutura. 

Observação: Os quantitativos e preços que comporão os 
orçamentos propostos são de responsabilidade da empresa 
selecionada, não podendo esta no futuro, arguir quanto ao 
desconhecimento de serviços necessários, imprevistos, eventuais ou 
qualquer outro que venha a onerar o valor global do 
empreendimento. 

V. Cronograma Físico-Financeiro Global do Empreendimento, com o 
prazo máximo de até 15 (quinze) meses para obras acrescido de 
mais 3 (três) meses para legalização. 

vi. Memoriais descritivos de Habitação, Equipamentos e lnfraestrutura. 
vii. Projetos com respectiva ART: urbanização, arquitetônico e 

complementares, infraestrutura, Levantamento Planialtimétrico, 
Geotecnia (sondagem), Percolação e Terraplenagem. 

viii. Sendo necessária a execução de obras de infraestrutura externa, 

deverão ser apresentados os projetos, orçamentos e cronogramas a 

serem submetidos à aprovação dos órgãos competentes. 

e) O método construtivo deve estar adequado à Norma Técnica Brasileira - NBR 
e/ou métodos alternativos de construção já homologados pela instituição 
financeira até a data de apresentação do projeto. 

15.2. Por força do disposto no item 8.2, do Anexo 1, da Portaria n° 114, de 9 de 
fevereiro de 2018, para fins de apresentação da proposta os projetos deverão estar 
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aprovados ou protocolados junto ao Município; 

15.3. O prazo a que se refere o subitem 15.1 poderá ser prorrogado, por solicitação 
fundamentada da empresa e mediante anuência da instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA. 

15.4. A instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA poderá exigir que o 
participante apresente documentação complementar, caso a documentação citada 
no subitem 15.1.b seja julgada insuficiente pela área técnica; 

15.5. O prazo para contratação do empreendimento será de até 60 dias, contados a 
partir da publicação, pelo Ministério das Cidades, da portaria de seleção, 
prorrogáveis por até 30 dias, a critério da Caixa Econômica Federal - CAIXA; 

15.6. Na hipótese da empresa selecionada não apresentar uma justificativa plausível 
para o não cumprimento dos prazos previamente estabelecidos e que seja aceita 
pela CAIXA, fica desde já reservado o direito da CAIXA convocar os demais 
classificados, na ordem estabelecida na presente seleção para que apresentem seus 
empreendimentos nos termos estabelecidos no item 15 deste Edital. 

15.7. Além das exigências contidas neste Edital, a empresa selecionada deverá 
atender às demais condições de contratação do PMCMV, com recursos do FAR, 
conforme especificado pela CAIXA. 

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas análises econômico-financeira 
e cadastral pela Instituição Financeira implicará no cancelamento da seleção, 
independentemente de procedimento administrativo, assegurando ao Município e/ou 
CAIXA a convocação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

15.9. Os terrenos onde será implantado o empreendimento serão transferidos 
diretamente ao FAR pelo MUNICIPIO e serão entregues no estado físico e jurídico 
em que se encontram, ficando a cargo e a expensas da empresa selecionada 
qualquer eventual regularização que o mesmo julgue necessária, não cabendo, em 
hipótese alguma, reclamações posteriores. 

15.10. Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas, cujas 
operações forem aprovadas, obedecerão às condições estabelecidas pela instituição 
financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, sendo de única e exclusiva 
responsabilidade da empresa o cumprimento das cláusulas e condições pactuadas, 
desobrigando-se o MUNICÍPIO de toda e qualquer responsabilidade decorrente 
daquele ajuste. 

16.1. O presente procedimento poderá ser revogado, devendo ser anulado na 
hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso 
resulte qualquer direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei 
Federal no 8.666/93 que rege este procedimento. 

17.1. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, 
exclusivamente no que diz respeito à possibilidade de regularizar os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista, as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) deverão atender o que segue: 
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a) Apresentar Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou  
Empresa de Pequeno Porte, conforme Modelo do Anexo 8 do edital; 

b) Apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme 
art. 80  da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, 
publicada no D.O.0 de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao 
tratamento diferenciado conferido pela LC n° 123/2006; 

c) Demonstrar ter auferido receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 para as 
microempresas, ou receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a 
R$ 4.800.000,00, para as empresas de pequeno porte, cabendo à empresa 
participante apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 
último exercício social, já exigíveis, de modo a permitir a confirmação dos 
valores. 

17.2. Os documentos referidos no subitem anterior deverão ser apresentados 
juntamente com a documentação habilitação e classificação relacionada no item 9, 
dentro do Envelope Único, em original, ou cópia autenticada, ou cópia simples 
acompanhada do original para que possa ser autenticada pela Comissão Especial 
de Licitação. 

17.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 
qualquer das vedações do artigo 30 , parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, 
portanto, não deverá declarar sua condição de ME/EPP. 

Nota explicativa: Não basta o enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para gozar do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n 0 

123/2006. É necessário cumulativamente que a MPE não incida em nenhuma das 
vedações legais (artigo 3 0, parágrafo 4°), abaixo transcrito: 

§ 40 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar; incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
/ - de cujo capital padicie outra pessoa jurídica; 
II- que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior,- 
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xterior;
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócía de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10010 (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artigo; 
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII - que partici/e do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imaterial, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
materiais e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos- 
calendário anteriores; 
X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 



Xl cujos titulares ou sócios guardem, cumu/afivamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoa/idade, subordinação e habitualidade. 

17.4. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa participante estará 
sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, além de poder ser punida administrativamente, conforme as sanções 
previstas no presente Edital. 

17.5. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas ou 
empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

17.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que a empresa participante for declarada primeira classificada do 
certame. 

17.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior, 
. 

	

	implicará decadência do direito à contratação, sujeitando a empresa participante às 
sanções previstas no edital e no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar as empresas participantes remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

18.1. A empresa participante que incorrerem infrações administrativas sujeita-se às 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, assegurada ampla defesa, 
mediante procedimento administrativo autônomo. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante à multa, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecido o limite máximo de até 
15,0 % (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento 
de interesse, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes à matéria, nos 
seguintes casos: 

a) desistência; 

b) não cumprimento dos prazos estabelecidos neste edital; 

e) não contratação pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
quando, injustificadamente, a empresa participante der causa. 

d) descumprimento de quaisquer outras condições estabelecidas no presente 
Edital 

18.3. A multa referida no subitem 18.2 não impede que a Administração aplique as 
demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

18.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 
administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente. 

18.5. Serão punidos com a pena de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos 
ilícitos previstos no art. 87, III, da Lei n° 8.666/93. 

18.6. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 87, IV, da Lei n° 8.666/93. 



19.1. Ao participar do presente certame, as empresas assumem integral 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e 
informações prestadas, respondendo na forma da lei por qualquer irregularidade 
constatada. 

19.2. As empresas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes deste 
Edital, bem como de todas as suas condições, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento, como elemento impeditivo para formulação de sua 
documentação. 

19.3. É facultado à Comissão Permanente de Licitações ou Autoridade Superior, em 
qualquer fase do procedimento de CHAMAMENTO, promover diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos da legislação 
vigente. 

19.4. A empresa detentora do projeto selecionado fica obrigada a manter, durante 
todo o decorrer deste procedimento e/ou até a completa entrega do 
empreendimento, totalmente concluído e habitável, todas as condições de 
habilitação exigidas pelo MUNICÍPIO e pela instituição financeira Caixa Econômica 
Federal CAIXA. 

19.5. Caso a Comissão Permanente de Licitações constate, no curso deste 
procedimento, a participação de empresa que apresente quaisquer das situações 
previstas no subitem 5.7 deste Edital, procederá à sua desclassificação, nos 
termos do artigo 43, parágrafo 51, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19.6. Qualquer empresa participante poderá ser alijada deste procedimento, em 
qualquer momento, se o MUNICÍPIO tiver conhecimento de fato desabonador à sua 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e 
qualificação técnica, não apreciados pela Comissão Permanente de Licitações, 
supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento. 

19.7. As empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos 
que causarem ao MUNICÍPIO e a terceiros, por si ou seus sucessores e 
representantes, na implementação do objeto do presente certame, isentando o 
MUNICIPIO de qualquer ônus. 

19.8. Constitui crime tentar impedir, perturbar ou fraudar a realização deste 
procedimento, nos termos do artigo 93, da Lei Federal n° 8.666/93, ensejando 
representação ao Ministério Público para propositura da ação penal cabível. 

19.9. Todos os elementos fornecidos pelo MUNICÍPIO, que compõem o 
presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si. 

19.10,Fica eleito o Foro da Comarca de Chopinzinho - PR, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis 
dúvidas e questões oriundas deste procedimento de CHAMAMENTO. 

Integram o presente Edital: 

ANEXO 1— Diretrizes para Elaboração de Projetos para Produção de Empreendimentos 
ANEXO 2 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
ANEXO 3— Quadro de Pontuação do Empreendimento 
ANEXO 4 - Declaração de Renúncia à indenização 
ANEXO 5 - Declaração de Responsabilidade Técnica 



varo é Ceni Scolaro 
./ 	r  refeito 

Chopinzinho P 28 de maio de 2018. 

ANEXO 6— Atestado de Visita 
ANEXO 7 - Modelo de Instrumento de Procuração Particular 
ANEXO 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento - Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
ANEXO 9— Matrículas 
ANEXO 10 - Modelo de Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO 11 - Modelo de Declaração de Cumprimento das Normas de Segurança 
e Medicina do Trabalho - Portaria n° 3.214/78. Ministério do Trabalho. 

1 
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CHAMAMENTO N° 4/2018 

ANEXO 1  

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO PARA A PRODUÇÃO DE 
EMPREENDIMENTO HABITACIONAL  

Estas diretrizes tem por objetivo a realização de projeto e construção de casas ou 
casas sobrepostas, em terrenos cedidos pelo Município, para o Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV) utilizando o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR. 
• UNIDADES HABITACIONAIS - Os projetos de arquitetura deverão obedecer às 

diretrizes da Portaria n° 114/2018 e 269/2017 e suas alterações, do Ministério das 
Cidades, (QUADROS 01 e 02), NBR 15.575 (norma de desempenho), 
especificações mínimas e Código de Práticas da Caixa Econômica Federal. 

• INFRAESTRUTURA - A construtora deverá desenvolver projeto de infraestrutura 
interna e externa, todos os levantamentos, pesquisas e investigações 
necessárias, visando a adequação do terreno às necessidades do 
empreendimento, conforme a exigência das normas técnicas e legislação. 

A empresa selecionada deverá apresentar à Instituição Financeira, proposta para o 
empreendimento na forma definida pela Portaria 269, de 22 de março de 2017. 



QUADRO 01 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DAS UNIDADES HABITACIONAIS 
CONFORME ANEXO II DA PORTARIA NQ 269, DE 22.03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

EDIFICA 

Projeto 
Unidade habitacional com sala 11 dormitório para casal 
e 1 dormitório para duas pessoas / cozinha / área de 
serviço / banheiro. 

DIMENSÕES DOS CÔMODOS (Estas 
especificações não estabelecem área 
mínima de cômodos, deixando aos 
projetistas a competência de formatar os 
ambientes da habitação segundo o 
mobiliário previsto, evitando conflitos com 
legislações estaduais ou municipais que 
versam sobre dimensões mínimas dos 
ambientes, sendo porém obrigatório o 
atendimento à NBR 15.575, no que couber) 

Dormitório casal 
Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m x 1,90 
m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário 
e/ou paredes de 0,50 m. 

Dormitório duas pessoas 
Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 
m); 1 criado-mudo (0,50 m x 0,50 m); e 1 guarda-roupa 
(1,50 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas 
de 0,80 m. Demais circulações mínimo de 0,50 m. 

Cozinha 

Sala de estar/refeições 

Banheiro 

Área de Serviço 

Em Todos os Cômodos 

Ampliação - casas 

Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade 
mínima: pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); 
e geladeira (0,70 m x 0,70 m). Previsão para armário 
sob a pia e gabinete. 

Largura mínima sala de estar/refeições: 2,40 m. 
Quantidade mínima de móveis: sofás com número de 
assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 
pessoas; e Estante/Armário TV. 

Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade 
mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com 
caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para 
chuveiro - (0,90 m x 0,95 m) com previsão para 
instalação de barras de apoio e de banco articulado, 
desnível rnáx. 15 mm; Assegurar a área para 
transferência ao vaso sanitário e ao box. 

Quantidade mínima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) e 1 
máquina (0,60 m x 0,65 m). Garantia de acesso frontal 
para tanque e máquina de lavar. 

Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no 
mínimo 1,20 m. Nos banheiros, deve ser possível 
inscrever módulo de manobra sem deslocamento que 
permita rotação de 360° (D= 1,50m). Nos demais 
cômodos, deve ser possível inscrever módulo de 
manobra sem deslocamento que permita 
rotação de 1800  (1,20 mx 1,50 m), livre de obstáculos, 
conforme definido pela NBR 9050. 

A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a 
possibilitar a sua futura ampliação sem prejuízo das 
condições de iluminação e ventilação natural dos 
cômodos pré existentes. 

STIC4 



Área útil (área interna 
sem contar áreas de 
paredes) Casas 

A área mínima de casa deve ser a resultante das 
dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido nestas especificações mínimas, considerando-
se dois dormitórios, sala de estar/refeições, cozinha, 
banheiro e circulação, não podendo ser inferior à 36,00 
m2, se área de serviço externa, ou 38,00 m2, se a área 
de serviços for interna. 

Apartamentos / 
Casas 
Sobrepostas 

A área mínima de apartamento deve ser a resultante 
das dimensões mínimas atendendo o mobiliário mínimo 
definido no item 1 destas especificações mínimas, 
considerando-se dois dormitórios, sala de 
estar/refeições, cozinha, banheiro, área de serviço e 
circulação, não podendo ser inferior à 39,00 m2. 

Pé direito mínimo 
Conforme NBR 15575. Pé direito mínimo de 2,50 m, 
admitindo-se 2,30 m no banheiro. Adotar pé-direito 
maior quando o Código de Obras ou leis municipais 
assim estabelecerem. 

Cobertura 

Casas térreas 

Conforme NBR 15.575. 
Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
pelas águas pluviais. 
Vedado 	o 	uso 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
empreendimento 	estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. 
No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá 
ser em toda a área, nas mesmas especificações da 
UH, facultado o uso de laje. 
Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clara. 

Apartamentos/ 
Casas 
Sobrepostas 

Conforme NBR 15.575. 
Sobre laje, em telha com estrutura de madeira ou 
metálica. No caso de opção por beiral, este deverá ter 
no mínimo 0,60m e calçada com largura que ultrapasse 
a largura do beiral em pelo menos 0,10 m., com 
previsão de solução que evite carreamento do solo 
pelas águas pluviais. 
Vedado 	o 	uso 	de 	estrutura 	metálica 	quando 	o 
empreendimento 	estiver 	localizado 	em 	regiões 
litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material. 
Em caso de emprego de telhas cerâmicas esmaltadas, 
de concreto ou de fibrocimento, utilizar telhas de cor 
clara. 

Paredes 

Parede em bloco cerâmico ou 	de concreto com 
espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8 
pintura das paredes externas predominantemente em 
cores claras 	(absortância solar abaixo de 	0,4) 	ou 
acabamentos 	externos 	predominantemente 	com 
absortância 	solar 	abaixo 	de 	0,4. 	Cores 	escuras 
admitidas em detalhes 

Parede de geminação 
Espessura mínima de 14 cm, desconsiderando os 
revestimentos, ou solução equivalente que comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 



Revestimento interno e áreas comuns 
(exceto áreas molhadas) 

Em gesso ou chapisco e massa única ou em emboço e 
reboco, ou ainda em concreto regularizado e plano, 
adequados 	para 	o 	acabamento 	final 	em 	pintura, 
admitindo-se 	solução 	equivalente 	que 	comprove 
desempenho mínimo, conforme NBR 15.575. 

Revestimento externo 
Em concreto regularizado e plano, 	ou chapisco e 
massa única ou emboço e reboco, adequados para o 
acabamento final em 	pintura, 	admitindo-se solução 
equivalente 	que 	comprove 	desempenho 	mínimo, 
conforme NBR 15.575. 

Revestimento áreas molhadas 

Azulejo com altura mínima de 1,50m em todas as 
paredes 	da 	cozinha 	área 	de 	serviço 	interna 	à 
edificação e banheiro e em toda a altura da parede na 
área 	do 	box. 	Nas 	áreas 	de 	serviço 	externas 	à 
edificação, o azulejo deverá cobrir no mínimo a largura 
correspondente ao tanque e a máquina de lavar roupas 
(largura mínima de 1,20m). 

Portas e ferragens 

Portas de acesso e internas em madeira. Em regiões 
litorâneas ou meio agressivo, admite-se no acesso à 
unidade porta de aço ou de alumínio, desde que não 
possuam vidros em altura inferior à 1,10 m em relação 
ao 	piso 	acabado 	e 	que 	sejam 	consideradas 
"conformes" 	pela 	certificação 	no 	PSQ/PBQP-H. 
Batente em aço ou madeira desde que possibilite a 
inversão do sentido de abertura das portas. Vão livre 
entre batentes de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. 
Previsão de área de aproximação para abertura das 
portas dê acesso (0,60 m interno e 0,30 m externo). 
Maçanetas de alavanca devem estar entre 0,90 m a 
1,10 m do piso. Em tipologia de casa prever ao menos 
duas portas de acesso, sendo 01 (uma) na sala para 
acesso principal e outra para acesso de serviço na 
cozinha/área de serviço. 

Janelas 

Previstas em todos os vãos externos deverão ser 
completas e com vidros, sem folhas fixas e que atenda 
aos 	critérios 	mínimos 	de 	ventilação 	e 	iluminação 
previstos 	na 	NBR 	15.575 	e 	legislação 	municipal. 
vedada a utilização de aço em regiões litorâneas. 

Em regiões litorâneas ou meio agressivo, admitem-se 
janelas em aço ou alumínio, desde que consideradas 
"conformes" pela certificação no PSQ/PBQP-H. 

É obrigatório o uso de vergas e contravergas com 
transpasse mínimo de 0,30m, além de peitoril com 
pingadeira e transpasse de 2cm para cada lado do vão, 
ou 	solução 	equivalente 	que 	evite 	manchas 	de 
escorrimento de água abaixo do vão das janelas. É 
vedado 	o 	uso 	de 	cobogós 	em 	substituição 	às 
esquadrias. 	Em 	todas 	as 	zonas 	bioclimáticas 	as 
esquadrias 	de 	dormitórios devem 	ser dotadas de 
mecanismo que permita o escurecimento do ambiente 
com garantia de ventilação natural. Este mecanismo 
deve possibilitar a abertura da janela para a entrada de 
luz natural quando desejado. Em unidades localizadas 
nas zonas bioclimáticas 7 e 8 as aberturas da sala 
deverão, prever recurso de sombreamento (veneziana, 
varanda, brise, beiral, anteparo ou equivalente). 

Pisos 

'Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo 
o hall e as áreas de circulação interna. O revestimento 
deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de 
absorção inferior a 10% e desnível máximo de 15mm. 
Para áreas molháveis e rota de fuga, o coeficiente de 



  

atrito dinâmico deve ser superior a 04. Admite-se 
solução diversa desde que comprove desempenho 
mínimo, conforme NBR 15.575. 

   

Paredes Internas (exceto áreas molhadas) 	Tinta PVA. 

    

Paredes áreas molhadas 

 

Tinta acrílica. 

 

    

    

    

Circuitos elétricos 

 

Prever circuitos independentes para iluminação, 
tomadas de uso geral, tomadas de uso específico para 
cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a 
potência usual do mercado local. Prever DR e ao 
menos 02 (dois) posições de disjuntor vagas no 
Quadro de Distribuição. 
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Paredes externas Tinta acrílica ou textura impermeável. Em unidades 
situadas nas Zonas Bioclimáticas 3 a 8, prever pintura 
de paredes externas predominantemente em cores 
claras (absortância solar abaixo de 0,4). 

Tetos 

Esquadrias 
Tinta PVA. 

Em esquadrias de aço, esmalte sobre fundo 
preparador. Em esquadrias de madeira, esmalte ou 
verniz. 

LOUÇA: 

Lavatório 
Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40cm, 
sifão, e torneira metálica cromada com acionamento 
por alavanca ou cruzeta. Acabamento de registro de 
alavanca ou cruzeta. 

Bacia Sanitária 
Bacia sanitária com caixa de descarga acoplada com 
sistema de duplo acionamento, não sendo admitida 
caixa plástica externa. 

Tanque 

Capacidade mínima de 20 litros, de concreto pré-
moldado, PVC, louça, inox, granilite ou mármore 
sintético com torneira metálica cromada com 
acionamento por alavanca ou cruzeta com arejador. 
Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta. 

Pia cozinha 

Bancada de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, 
mármore, inox, granilite ou mármore sintético, torneira 
metálica cromada. Torneira e acabamento de registro 
de alavanca ou cruzeta. 

INSTALAÇÕES ELÉTRIcAS / TELEFÕN 

Pontos de tomadas elétricas 
Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 
5410/2004 com no mínimo 4 na sala, 4 na cozinha, 2 
na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no 
banheiro e mais 1 ponto elétrico para chuveiro. 

Pontos de iluminação nas áreas comuns 
Plafon simples com soquete para todos os pontos de 
luz.- Instalar luminária completa e com lâmpada 
fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no 
PBE para as áreas de uso comum. 
Instalação de sistema automático de acionamento das 
lâmpadas - minuteria ou sensor de presença- em 
ambientes de permanência temporária. 

Pontos diversos 
1 ponto de telefone, 1 de campainha (completa e 
instalada), 1 ponto de antena (tubulação seca) e 
1 ponto de interfone (completo e instalado) quando em 
edificação com mais de dois pavimentos. 

Interfone 
Instalar sistema de porteiro eletrônico para edificações 
com mais de dois pavimentos. 



Geral 

Válvula de descarga Válvula de descarga com duplo acionamento 

FICIÉNCIA ENER C IFORTO T 

Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, 
interruptõres, interfones, campainha e outros a 1,00 m 
do piso acabado. 

ERS 

Vagas de estacionamento conforme definido na 
legislação municipal. Vagas 

Em concreto com largura mínima de 0,50 m. Nas áreas 
de serviço externas, deverá ser prevista calçada com 
largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 
2,00 m na região do tanque e máquina de lavar 

Proteção da alvenaria externa - casa 

Prever solução para instalação de máquina de lavar 
roupas, com Ponto elétrico, hidráulica e saída de 
esgoto exclusivos. 

Máquina de Lavar 

Para edificação acima de dois pavimentos, deve ser 
previsto e indicado na planta o espaço destinado ao 
elevador e informado no manual do proprietário. O 
espaço deve permitir a execução e instalação futura do 
elevador. Não é necessária nenhuma obra física para 
este fim. No caso, do espaço previsto para futura 
instalação do elevador, estar no interior da edificação, 
a estrutura deverá ser projetada e executada para 
suportar as cargas de instalação e operação do 
equipamento. 

Elevador 

TECNOLOGIAS INOVADO 

Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção 
homologadas pelo SINAT Sistemas Inovadores 

Deverão ser instaladas placas informativas nas 
edificações de empreendimentos nos casos de 
utilização de alvenaria estrutural ou sistemas 
inovadores: 

Placas informativas para Sistemas 
Inovadores 

DISPOSITIVOS ECONOMIZADORES D 

Instalação de torneiras com arejador incorporado, com 
limitação de vazão; ou Instalação de torneiras com 
arejador incorpõrado sem limitação de vazão e 
instalação de restritor de vazão, na saída da tubulação 
(onde houver flexível, antes dele). Restringir a vazão 
em 4 1/min para torneiras de lavatório e em 6 I/min para 
torneiras de pia de cozinha e tanque. 

Torneiras 

Pressão estática máxima no sistema 30 mca; 
Limitação de vazões no dimensionamento sistema: 
- ducha: 12 l/rnin 
- 'torneiras de pia de cozinha e tanque: 6 1/min 
- torneiras de lavatório: 4 l/min 
- alimentação de bacia de descarga 9 1/min 
Onde houver chuveiro elétrico não há necessidade de 
instalação de dispositivos economizadores. 

Projeto hidráulico 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 
garantia de ventilaçãô cruzada em unidades 
unifamiliares - escoamento de ar entre pelo menos 
duas fachadas diferentes opostas ou adjacentes 
Reóomendada em unidades multifamiliares. 

Ventilação Cruzada 

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 
garantia de ventilação noturna com segurança em 



Ventilação Noturna 	 ambientes de longa perrianência - 'dormitórios e sala - 
J de unidades uni e multifamiliares. 

ACESS18I1I0A0 E ADAPTAÇÃO 

Unidades adaptadas 

Disponibilizar unidades adaptadas ao uso por pessoas 
com 'deficiência, de acordo com a demanda, com kits 
de adaptação, especificados com alguns dos itens 
seguintes: 
a) Puxador horizontal na porta do banheiro, conforme 
ABNT NBR 900; 
b) Barras de apoio junto à' bacia sanitária, conforme 
ABNT NBR 9050; 
c) Barras de apoio no boxe do chuveiro, conforme 
ABNT NBR 9050; 
d) Banco articulado para banho, conforme ABNT NBR 
9050; 
e) Torneiras de 	banheiro, 	cozinha e tanque com 
acionamento por alavanca ou por sensor; 
fy Bancada de cozinha instalada a 85 cm com altura 
livre inferior de 73 cm; 

g) Plataforma elevatória de percurso fechado; 
h) Chuveiro com barra deslizante para ajuste de altura; 
1) Lavatório e bancada de cozinha instalados a 70 cm 
do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa 
com nanismo); 

Registro .do chuveiro instalado a 80 cm do piso 
acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo),- anismo);
k) Registro do banheiro instalado a 80 cm do piso k) 
acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo); 
l) Acessórios de banheiro instalados a 80 cm do piso 
acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com 
nanismo),- anismo);
m) Quadro de distribuição de energia instalado a 80 cm m) 
do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa 
com nanismo); 
n) Interruptores, campainha e interfone (quando na 
parede), instalados 80 cm do piso acabado (ou outra 
altura indicada pela pessoa com nanismo); 
o) Sinalização 	luminosa 	intermitente 	em 	todos 	os 
cômodos, instalada junto ao sistema de iluminação do 
ambiente e acionada em conjunto com a campainha e 
como interfone; 
p) Interfone; 

q) Fita contrastante para sinalização de degraus ou 
escadas internas, conforme ABNT NBR 9050; 
r) Contraste 	visual 	entre 	piso 	e 	paredes 	e 	entre 
paredes .e portas, conforme ABNT NBR 9050; 

s) Contraste 	visual 	para 	tornadas, 	interruptores, 
quadros 	de 	distribuição 	de 	energia, 	campainha 	e 
interfone; 

t) Adesivos em braile junto a interruptores indicando 
sua 	posição 	(ligado/desligado) 	e 	no 	quadro 	de 
distribuição indicando os circuitos relacionados a cada 
disjuntor; 
u) Fixador de portas para mantê-las abertas quando 
necessário; 
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QUADRO 02 

ESPECIFICAÇÕES URBANÍSTICAS DOS EMPREENDIMENTOS 
CONFORME ANEXO III DA PORTARIA N2  269,DE 22.03.2017, DO MINISTÉRIO DAS CIDAD 

INFRAESTRUTURA E SUSTENTABL1DADE 

Adequação 
ao Sítio 

Terraplenagem 

Inclinação máxima de taludes: corte 1,0:1,0 (v:h) / aterro: 1,0:1,5 
(v: h). 

Distância 	mínima 	de 	1,50 	m 	entre 	as 	edificações 	e 	os 
pés/cristas de taludes com até 1,50 m de altura e distância 
mínima de 3,Om para as demais situações, ou conforme previsto 
pelo Município, o que for maior. 

Altura máxima do talude: 4,50 m. Para taludes superiores a 4,50 
m prever berma com largura mínima de 1,Om e posicionamento 
à altura máxima de 1,50m, com solução de drenagem. É 
obrigatória a construção de muros em situações que a divisa 
entre os lotes se dá em desnível. 

Nos casos em que. não seja possível atender as inclinações 
máximas e que esteja constatada a situação de risco, 	é 
necessária a execução de obra de estabilização do talude. 

Os taludes deverão possuir sistema de drenagem que deve 
compreender o lançamento final em valas, córregos ou galerias. 

O talude deverá possuir cobertura vegetal, exceto espécies 
como mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, jaca e árvores de 
grande porte. 

Analise de riscos 
de deslizamentos 

A análise de risco de deslizamentos, quando necessária, deve 
considerar 	cartas 	de 	risco, 	suscetibilidade 	ou 	geotécnicas 
existentes e as recomendações nelas contidas. 
Na 	ausência 	dos 	estudos 	ou 	mapeamentos, 	deve 	ser 
apresentado 	laudo 	geotécnico 	com 	a 	análise 	de 	risco 
(identificação do processo geodinâmico e nível de risco). 

Drenagem 

Deverá ser apresentado projeto de drenagem com memorial de 
cálculo e ART emitida por responsável técnico, considerando os 
parâmetros do Manual de Drenagem Urbana da SNSA. 

Em municípios com mais de 50 mil habitantes, a solução de 
drenagem deverá obrigatoriamente ser desenvolvida com micro 
drenagem, composta por captação superficial e redes, mesmo 
que o licenciamento municipal exija apenas o escoamento 
superficial. 

Os 	empreendimentos 	deverão 	manter 	a 	vazão 	de 	pré- 
desenvolvimento, por meio de soluções de drenagem pluvial 
que contemplem infiltração, retenção e/ou detenção, atendendo 
os parâmetros do Manual de Drenagem Urbana Sustentável e 
Manejo de Aguas Pluviais da SNSA. 

Abastecimento de Água Para unidades unifamiliares, reservatório superior com volume 
mínimo. de 500 litros ou maior que 40% do consumo diário. 

Esgotamento sanitário 

A solução de esgotamento sanitário deverá ser em 	rede 
interligada a estação de tratamento de esgoto. Admitir-se-á 
Outro. tipo de solução de esgotamento sanitário, desde que 
aprovada. 	pela 	concessionária 	ou 	pelo 	município; 	para 
empreendimento, ou conjunto de empreendimentos contíguos, 
com menos de 500 (quinhentas) unidades habitacionais. 

O empreendimento 
deve estar distante 
no mínimo: 

.15m de estação elevatória de esgoto; 

250m de unidade de tratamento aberto; 
lOm de unidade de tratamento fechado - 
empreendimento com menos de 100 UH; 
20m de unidade de tratamento fechado -  



empreendimentos entre 100 e 500 UH; 

50m de unidade de tratamento fechado - 
demais quantidades. 

Coleta de Resíduos Sólidos m 

Área 	específica 	e 
comum 	aos 
moradores para o 
armazenamento 

orári 	dos 	O 

resíduos 	sólidos, 
resíduos 	secos; 
rejeitos, 	e 
armazenamento 
temporário, 
conforme 
especificaçoes 	a 
seguir: 

Armazenamento temporário: com coberta, 
em dimensões suficientes para abrigar 
todos 	os 	contêineres, 	com 	piso 
impermeável e com acesso em nível para 
os veículos de coleta do município. 

Resíduos 	Secos, 	destinados 	a 	coleta 
seletiva 	municipal: 	Contêiner 
dimensionado 	para 	atender 	até 	350 
habitantes 	por 	metro 	cúbico; 
confeccionado em material metálico ou 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas 	cores 	verde, 	azul, 	vermelha 	ou 
amarela; com o texto escrito nas laterais e 
tampa "RECICLÁVEIS". 

Rejeito, 	destinados 	ao 	aterro 	sanitário: 
Contêiner dimensionado para atender até 
350 	habitantes 	por 	metro 	cúbico; 
confeccionado em material metálico ou 
em Polietileno de Alta Densidade - PEAD 
com rodízios e tampa articulada; pintura 
nas cores cinza, marrom ou preta; com o 
texto 	escrito 	nas 	laterais 	e 	tampa 
"REJEITOS". 

Afastamento entre as edificações 
Distância 	mínima 	entre 	edificações: 	Edificações 	até 	3 
pavimentos, maior ou igual a 4,50 m. Edificações de 4 a 5 
pavimentos, maior ou igual a 5,00 m. Edificações acima de 5 
pavimentos, maior ou igual a 6,00 m, ou o que estiver disposto 
na legislação municipal, respeitado o que for maior. 

[Fechamento O fechamento do conjunto, quando existente, deverá possuir no 
mínimo 50% de permeabilidade visual. 

Medição individualizada 

Instalação de sistema para individualização do consumo de 
água e gás em conformidade com os padrões da concessionária 
local e geração de conta individualizada. 	Nos locais onde não 
houver padrões específicos da concessionária, instalação de 
sistema 	para 	individualização 	de 	água 	com 	locação 	de 
hidrômetro homologado pelo INMETRO, em área comum. 

Iluminação de áreas condominiais 
internas 

Lâmpadas fluorescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no 
PBE. 

Sistema automático de acionamento das lâmpadas - minuteria 
ou sensor de presença - em ambientes de permanência 
temporária. 

Iluminação de áreas condominiais 
externas 

Programação de controle por horário ou fotossensor. 

Bomba de água Possuir ENCE nível A no PBE, quando houver. 

Sistema de Aquecimento Solar 
(SAS) 

Nas regiões. Centro-Oeste, Sudeste e Sul, para a tipologia casa, 
é obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de energia 
solar (SAS), admitindo-se a elevação do valor máximo de 
aquisição das unidades habitacionais em até R$ 3.000,00 (três 
mil reais), relativos ao custo de aquisição, instalação e serviços 
de instalações necessários ao sistema proposto. 
Nas regiões Norte e Nordeste, para a tipologia casa, é optativa a 
instalação de sistema de aquecimento de energia solar (SAS), 
admitindo-se a elevação do valor máximo de aquisição das 
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unidades habitacionais em até R$ 3.000,00 (três mil reais), 
relativos 	ao 	custo 	de 	aquisição, 	instalação 	e 	serviços 	de 
instalações necessários ao sistema proposto. 
Mediante análise e aprovação da instituição financeira, o SAS 
pode ser substituído por sistema alternativo de aquecimento de 
água ou geração de energia também para empreendimentos em 
condomínios multifamiliares horizontais ou verticais. 

(**) Equipamentos públicos comunitários: equipamentos de educação, saúde e assistência social 

40 
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CHAMAMENTO N°4/2018  

ANEXO 2  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE 
ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E 
DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E  
SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL  

Ao 

Município de Chopinzinho-PR 

Ref.: CHAMAMENTO N° 4/2018. 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação no CHAMAMENTO N° 
4/2018, que: 

• não existem fatos que impeçam a nossa participação neste procedimento; 

• em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da Constituição 
Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos 
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 
(dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

• em atendimento ao Decreto Estadual n° 6.252, de 22 de março de 2006, que 
atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio 
ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

de 	 de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 
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CHAMAMENTO N°4/2018  

ANEXO 3  

QUADRO DE PONTUAÇÃO 

QUADRO DE PONTUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
CHAMAMENTO N° 412018 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
CNPJ: 
EMPREENDIMENTO: 

Declaramos, para fins de Pontuação e Classificação ^no Chamamento Público, nossa Proposta de 
Projeto e de Preço para o empreendimento nos seguintes quesitos cuja pontuação está apontada: 

[TEM SERVIÇOS ADICIONAIS PROPOSTOS 
VALOR DOS 
PONTOS DO 

SER VIÇO 

TOTAL 
DE 

PONTOS 
Oferta de metragem de área útil das Unidades Habitacionais: 
* área útil— área interna sem contar áreas de paredes.' 

a) 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
36,00 m 2 TE 38,00 m2 1 

h.) 	cASAS, COMÁREA DE SER VIÇO EXTERNA, COMÁREA ÚTIL DF- E
38,01 M2 	TE 40, 00  ni 2 	' 	' 	' 	' 	' 38,01 2 

c) CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO EXTERNA, COM ÁREA ÚTIL 
/J40,01m2  

d) CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
38,00 M2  TE 40,00 m2 2 

e) CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COMÁREA ÚTIL DE 
40,O1m2ATÉ42,00m2 	 ' 3 

J) 	CASAS, COMÁREA DE SERVIÇO INTERNA, COMÁREA ÚTIL 
[J42,01m2  

j ,  

Redução do valor a ser aportado pelo FAR, por 
Unidade Habitacional 
a) 	ATÉ1% / 
4) 	DE1,01%A2,00% 2 

c,) 	ACIMA DE2,01% 	 ' 	' 3 

III 

Serviços adicionais propostos na unidade habitacional 
NESTE QUESITO O PROPONENTE PODERÁ ESCOLHER ENTRE AS 
OPÇÕES DE MELHORIAS ABAIXO RELACIONAS, SENDO QUE, PARA 
QUALQUER UMA DELAS SOMENTE SERÁ PERMITIDA A 'APLIAÇÂO 
PARA O TOTAL DE UNIDADES DO EMPREENDIMENTO. 

a) complemento de azulejos nas cozinhas e banheiros das unidades 
hab,taciona,'s, além de 1,50 m até o teto 2 

b) instalação de 01 lâmpada de Ied em cada cômodo das unidades 
habita c/onalg 

c) Implantação de Sistema foto volta/co, instalação.  completa com mínimo 
de 0,5 kwp por uh em substituição ao SAS - Sistema de Aquecimento 
Solar 

5 

d) Calçada de concreto,. largura de 1,20m de acesso entre a divisa frontal 
do lote até porta das uh 	, 2 

e) Plantio de grama na totalidade da área permevel do 'lote 2 

TOTAL DEPONTOS 



Declaramos ainda que conhecemos e temos condições de atender às regras, critérios, parâmetros de 
preços e demais exigências estabelecidas pela Instituição Financeira para a contratação do 
empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minhá Vida PMCMV Faixal, recursos Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR e que o presente documento foi elaborado com base nos projetos, 
orçamentos e memoriais de responsabilidade de nossa empresa. 

O prazo de validade de nossa proposta será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados da 
data de abertura. 

de 	 de 2018. 

o 

Razão social 

CNPJ 

Endereço 

Fone/Fax / e-mail 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



CHAMAMENTO N° 4/2018  

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À INDENIZAÇÃO 

Ao 

Município de ChopinzinhoPR 

Ref.: CHAMAMENTO N°4/2018 

A empresa 	 , com sede na 	 , n° -, CNPJ 
	 por meio de seu representante legal 	  
portador do RG n° 	e do CPF n° 	 , declara que, ao 
participar do procedimento em referência, tem ciência de que não lhe caberá 
nenhuma indenização por quaisquer valores preliminares despendidos para 
elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros necessários à contratação 
junto a instituição financeira Caixa Econômica Federal - CAIXA ou em decorrência 
de sua negativa. 

de. 	de 2018. 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



Especialidade CRENCAU N° Data do registro 

Ass.do 

ResponTécnico no Nome 

CHAMAMENTO N°4/2018  

ANEXO 5  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref. : CHAMAMENTO N° 4/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n°. 218 de 

29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer o referida certame, é: 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao 

nosso quadro técnico de profissionais. 

de 	 de 2018. 

Assinatura do responsável pela empresa participante 

Nome 

RGn° 



CHAMAMENTO N°4/2018 

ANEXO 6  

ATESTADO DE VISITA  

Ref. : CHAMAMENTO N°4/2018 

Declaramos, 	sob 	as 	penas 	da 	lei, 	que 	a 	empresa 
por 	meio 	do 	Sr. 

	  portador da cédula 
de identidade n° 	 , e CPF n° 	 , tomou conhecimento de 
todas as áreas onde serão realizados os empreendimentos que compõe o 
Agrupamento acima indicado, bem como e, em especial, as condições técnicas, 
. 

	

	físicas e ambientais do terreno, como também de todo o seu entorno e vizinhanças, 
observando eventuais interferências locais, aceitando como válida a situação em 
que se encontram os locais para a realização do objeto deste procedimento e, que 
tudo foi levado em consideração para fins de participação no procedimento referido, 
nos termos do art. 30, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93, assumindo total 
RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear 
por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza 
técnica e/ou financeira. 

	

de 	 de 2018. 

Assinatura do responsável pela empresa participante 

Nome 

RGn° 
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CHAMAMENTO N° 4/2018  

ANEXO 7, 

MODELO DE PROCURAÇÃO - INSTRUMENTO PARTICULAR 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 	 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade n° 	 
expedido pela 	, inscrito CPF/MF sob n° 	, residente na Rua 
	  n° ..., em 	, como nosso bastante procurador, a quem 
outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 
CHAMAMENTO N° 4/2018, conferindo-lhe poderes para interpor recursos e desistir 
deles, contra-arrazoar, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame). 

'7, 

   

de 	 de 2018. 

 

        

  

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 

  

o 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão 
Permanente de Licitações, com firma reconhecida . e acompanhado de 
cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de 
eleição de diretoria). 

 



CHAMAMENTO N°4/2018  

ANEXO 8  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Qualificação da empresa participante) 	 , pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 	 , com sede 
	  através de seu representante legal, para os fins 
da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, DECLARA, sob pena de aplicação das 
sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, estar inserida na condição de 
(assinalar a opção correspondente à situação da empresa): 

microempresa 

• , 	
[ ]empresa de pequeno porte 

Nos termos da legislação vigente, não possui nenhum dos impedimentos previstos 
no §41  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, tem interesse em se beneficiar 
dos benefícios nela contidos para efeito  de licitação, quando e no que couber, e 
que se se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 
restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 
caso seja declarada primeira classificada do certame 

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa às declarações ora 
prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais. 

de 	 de 2018. 

Razão social 
CNPJ 

Endereço 
Fone/e-mali 

Nome do Representante Legal e Assinatura 
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CHAMAMENTO N°4/2018 

ANEXO 9  

MATRÍCULAS DA ÁREA 

Lote Quadra Área/M2 Matricula 

01 04 334,41 28.549 

02 04 267,00 28.550 

03 04 332,91 28.551 

04 04 273,00 28.552 

05 04 273,00 28.553 

06 04 ..2 73,00 ,  28.554 

07 04 273,00 28.555 

08 04 273,00 28.556 

15 04 273,00 28.563 

16 04 273,00 28.564 

17 04 273,00 28.565 

18 04 273,00 28.566 

19 04 273,00 28.567 

01 05 340,00 28.568 

02 05 264,00 28.569 

03 05 330,00 28.570 

04 05 294,08 28.571 

05 05 297,47 28.572 

06 05 300,85 28.573 

07 05 304,23 58.574 

08 05 283,82 58.575 

16 05 283,50 28.583 

17 05 283,50 28.584 

18 05 283,50 28.585 

19 05 283,50 28.586 



01 06 325,50 28.823 

02 06 325,50 28.824 

03 06 252,00 28.825 

04 06 252,00 28.826 

05 06 252,00 28.827 

06 06 252,00 28.828 

07 06 252,00 28.829 

08 06 252,00 28.830 

09 06 252,00 28.831 

10 06 252,00 28.832 

11 06 252,00 28.833 

12 06 252,00 28.834 

13 06 252,00 28.835 

14 06 252,00 28.836 

15 06 252,00 28.837 

16 06 290,83 28.838 

17 06 426,52 28.839 

18 06 385,31 28.840 

19 06 252,00 28.841 

20 06 252,00 28.842 

21 06 252,00 28.843 

22 06 252,00 28.844 

23 06 252,00 28.845 

24 06 252,00 28.846 

25 06 252,00 28.847 

26 06 252,00 28.848 

27 06 252,00 28.849 

28 06 252,00 28.850 
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29 06 252,00 28.851 

01 08 325,00. O 	28.853 

02 08 325,00 28.854 

03 08 250,00 28.855 

04 08 250,00 28.856 

05 08 250,00 28.857 

06 08 250,00 28.858 

07 08 250,00 28.859 

08 08 250,00 28.860 

09 08 250,00 28.861 

10 08 325,00 28.862 

11 08 325,00 28.863 

12 08 250,00 28.864 

13 08 250,00 28.865 

14 08 250,00 28.866 

15 08 250,00 28.867 

16 08 250,00 28.868 

17 08 250,00 28.869 

18 08 250,00 28.870 

01 09 329,875 28.871 

02 09 250,25 28.872 

03 09 329,875 28.873 

04 09 250,00 28.874 

05 09 250,00 28.875 

06 09 250,00 28.876 

07 09 250,00 28.877 

08 09 250,00 28.878 

09 09 250,00 28.879 



10 09 250,00 28.880 

11 09 250,00. 28.881 

12 09 325,00 28.882 

13 09 325,00 28.883 

14 09 250,00 28.884 

15 09 250,00 28.885 

16 09 250,00 28.886 

17 09 250,00 28.887 

18 09 250,00 28.888 

19 09 250,00 28.889 

20 09 250,00 28.890 

21 09 250,00 28.891 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com 

sede à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato 

representada pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e 

inscrito(a) no CPF sob n° 	, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção 

até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 

nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 

TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do 

Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 

1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 

8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

QBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto () Irmão (á) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (à) do

Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a)
irmão (á) 

3. Avô (6) do (a) 
Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 



151 
CHAMAMENTO N° 4/2018  

ANEXO 11  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO  

(Qualificação da empresa participante) 	 , pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 	 , com sede 
	  através de seu representante legal, DECLARA, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, que 
cumprirá as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a 
Portaria n°3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho. 

de 	 de 2018. 

Razão social 
CNPJ 

Endereço 
Fone/e-mali 

Nome do Representante Legal e Assinatura 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°4/2018 

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 
76.99541410001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, 
Chopinzinho, Paraná, torna público que encontra-se aberto, CHAMAMENTO 
PUBLICO, para fins de seleção de Empresa do ramo da construção civil para a 
apresentação de proposta de produção de empreendimento habitacional junto 
à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a elaboração e entrega dos 
projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e projetos 
de infraestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos, para futura 
seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da 
contratação da produção do Empreendimento Habitacional junto à CAIXA, em 
imóveis de propriedade do Município, no âmbito do Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV - Faixa 1, com recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, podendo ser complementado por contrapartida em bens e 
serviços prevista no Programa Estadual Morar Bem Paraná. Sessão de 
Abertura: Dia 03 de julho de 2018, às 14:00 (catorze) horas. Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura. O Edital e demais informações complementares sobre 
o mesmo poderão ser obtidas na Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, no endereço supracitado, ou através do telefone (46) 
3242 - 8614. O Edital, na íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.qov.br. 



46 3220-2066 diariodosudoeste WWW.DIARJODOSUDOESTECOMR 

PATO BRANCO, QUARTA-FEIRA, 30 DE MAIO DE 2018 

O deputado federal Netson Meurer (PP-PR) foi condenado a 13 anos e nove meses de prisão pelos crimes de COrw 
Apesar dadecisão, odeputado poderá recorrerem liberdade. 

OVO 	tecimento 
forças de Seg.0 ran 



:83 laços //ajao'afa, 	sou a,gov,bc, 

erectas. 

CONSÓRCIO INTERMIJRICIPAL DE SAÚDE - CONfIAS 

ATO DO GESTOR 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N 00112515 
EDITAL N`005 DE 20 DE MAIO DE 2518-RESULTADO Dos REcuRsos 
O °'es,to'r:a dc Cansóralo Iniemlunic/pel ae SaCas vem, ao 6mb/te da Pr-ane: Se'elive Sirnp/ftont 
e' 001 2c í e ranendar aos recursos interansins are (acede Rasa/lada aorta' as rãlsn de 1/lulas as 
fass ço a'snssen RESULTADO FINAL au Onria,ae.,.. 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO SI' 001/2019 
EDITAL N'aos DE SEDE SAIO DE 201a - RESULTADO FINAL E HDMOLOO-AO.itO DO CERTAME 
O ?ronbunro de Coneãreia is,armca.tsa/ de Saúde - COi:Um Serrar ALTAIR 5055 
c-ASPAP.errc, coses dessas or'nsiaaes !eea/S o tendo em CICiO voasse -n 555ai na asi'ta' t 
da Praneeso Selei/co SimpliPaaaa - PSS recolas: 

Are. 1'. O recatada Inales harrc:eo;5a la oe,tame para os 	yma tatuas Tanrearórias asa-r 
nas poase. 

Á publicação na imegra aao s':s a; aa"Cnl a-se o soa-a o--------- 	-- e. o'cs Lela, - - 

ropisaR PÚBLICO: 

asas: 

Assinatura: 5 

Assinatura.  6 

As assinaturas digiteis podem ser verificadas no arquivo PDF. 

Prefeitura Moo icipai 

de São João 

aAv iso  de Licitação - Tomada de 

Preços Ii" 0412018. O Município 

de Silo João - Paraná, torna públi-

co, que no dia 13 do más de junho 

de 20 3, is 09:00 horas. na Secre-

tens de Administração da PreieS-

tora Municipal de São fnão-PR, 

na Avenida XV de Novembro i-

1 60, estará realizando deLação na 

nroaaíidsde 	fornada de Preços 

041201 8, Tipo Menor Praça, 

a a 	a contratação sSt Cesso:: 3:: - 

:`dica para prestação ác serviços 

Contábeis junto socar mil/ao e ia 

legislativo municipal, nas r:atines 

e nrocedimento.s interaos da enti-

dade, auxiliando na utilizacão de 

ferramentas assistentes de pmçta. 

controlando os trabalho, sia co - 

tidadeno atendimento as exigia - 

e/as da Lei 4.32064, Lei de Res-

ponsahiiidade Fiscal, Ges'/r: &'s 

Receitas e Despesas, Compras e 

Serviços, Controle Patr:moniel e 

auxiliando sobre Recomendações 

e Instruções do Tribunal de Cosi-

tas do Estado do Paraná, de acor-

do com as especificações cons-

tantes no Edital e Anexo 1, o qual 

será processado em conformida-

de com a Lei n' 8X66193 de 21 de 

iunho de 1983, atualizações pos-

leriores, e demais normas e le-

gislações vigentes e aplicáveis ao 

objeto da presente. Cópia do Edi-

tal e demais informações pode-

rio ser obtidas na Secretaria da 

Cismiissio de Licitação pelo bisei 
fax: 46- 3533A300, Pelo a-mali: 

licitacaosjiçshotmaidcom ou no 

sita: www.saojoso.pr.govbr - Por-

tal Transpsráncia. São João, 28 de 

maio de 2018- Altair Jose Caspa-

mito - Prefeito Municipai de São 

João. 

MUNLC(P80 DE 
ITAPEJARA D' OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO N°062/2018 

DATAS 29.05.2018 
SÚMULA: Concede avanço na pro-

gressão vertical aos servidores ocu-

pantes de cargos de provimento efe-

tivo e aprova estagio prohatórds. A 
integra deste Decreto se encontra 

no Site: :s'wsv.dioenrs.aiimn.lir 

MUNICÍPIO DE 
ITAPEJARA D' OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Na  063/2018 

DATA: 29.05.20 18 
SÚMULA: Declara ponto facultati-

vo em repartições publicar munici-

pais. A Integra deste Decreto se co- 

EDITAL D:1II7OTRAvI0 DLI DOCVtiE4TOS 

JANtO SANTOS DE iGLi-JRi,DO, CPF 	::.: 44.45(-72 
7.647.069-3, camu::ie. -a extra; io dos seguintes dn:aaaxa,rr's: ALVARÁ DE 

C'El NÇ,S. SÁ,  t4lTÁ;oz E 'CERTiFiCADO D I VtS ç:'po, :8383 IOMISF:IRCS SE-
l'IdRPNl'E AO sp:: ESCSIT'C'RiO DE Àr)Voc-v.::.ç 
Conbisrine Boieiiri: da Cles':':rirae/a s"20i8157i74é. 

EXTRAVIO DE NOTAS FISCAIS 

A empresa EMILIA FEDLCI-IVX 

Con CNPJ 11.249.26-: a,3(-33 

Comunica o extravio de notas fiscais Série F com numaraçio de :s' 45i a 

Conforme Boletim de Ociarrincis 622886/2018. 

'Cal, Dm10 DECHOPINZIN'r/O-°F 

Ar9E DE C/-1,AMAMENTO PÚBLICO 511  4:2835 

O Mun.c:p;o os Chopinzinho, estado do Persraa 	°oo no 
Cadastro Naciosa: ás Pessoa Jurídica do Ministério da Faasnra sob o 
78.995.414/0001-60. oorrr sede na Rua Miguel Procôpio Rumei r°  3.511, 
Chopinzinho, Paraná. torna ;83::co que encontra-se abelo. CH.A:.'AL.IENTO 
PÚBLICO. para fins de seïaoão de Empresa do ramo da construodo ri,'- caro a 
apresentação ris pr300sta os produção de empreendimento habjis-ocTolJunto  
á Caixa- Econômica Federá - •D°,IXA. mediante a elaboração e enireps dos 
projetos de urbanização. proie000 erqsiteiÕr/ços e complementares e projaics 
de infreestrutura, bem como demais documentos técnicos exigidos. paro lOura 
seleção da proposta pelo Ministério dos Cidades, e posterior formalização do 
'contratação da produção do Empreenoimeiato Habitacional junto é CAIXA, em 
imóveis de propriedade do Municinio, ao âmbito do Programa Minha Csse 
Minha Vide - PMCMV - Faixa 1. com  recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, podendo ser complementado por contrapartida em bens a 
serviços prsviste no Programa Estadual Morar Bem Paraná. Sessão de 
Abertura: Dia 03 de julho de 2018, às 14:00 (catorze) horas. Local: Sela de 
Licitações da Prefeitura, O Edital e demais informações complementares sobre 
o mesmo poderão ser obtidas n'a Prefeitura de Ciiopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, no endereço supracitaoo. ou através do telefone (46) 
3242 - 5514. O Edital, ria integra encontre-se disoon'eei ao seguinte endereço 
eletrônico: t9ãf/ó&tÇQXdLÇ-lPLOEE,bç. 	- 

tauoloipio DE /TAPEJAP,Á O'OOSTE ~ ESTACO 00 PARANÁ 
COMISSÃO DE LIOITACÃO - COrAL DE PREGÃO ppssENoALle" csa'ac't 

- 	 JULSAMENTO 
Aata anElso e ne',ícease a-as nan;n'ertne Se -aaXs;aaveao:raeas:ss .,, n_,tas salas 

'icdanlee. a Comissão for uflOnirne na classSaacoc do m5t,5' n'saunas taro a Ed.ta te P'r5s 0 rnssrn5' 
2' 02e1201,8 

EXTRATO DE cLASsIplc,sc,to - MECHOR PROPOSTA 
c/ess/tcoado - TEM e:JPRESA'.5205000,' 	- 

1. ei, os. fie 12 GP,,AFIOA a'o:oo & 00100 1t/0 - 
1' 52, 13,44eEO GRÁFICA TUS51L'iOA_Ms 
1' 04,25. 33, 33, 36, 37, 42, 40, 62 e64 ELETROLLAOU!NA5 ,&STEX Leoa -MC 

E5,SE.tO,15,tP,IE,I9,20,2t,22,24, 
3s.31.45.4f,45.47. El, 52. SEe6S l,'o L 	5 P 	-. 	-- 

28e3e ELIAS P.AFACi.Fi-í/TZaN-slo 
1. ei pONTOcOM BRINDES LTOS.r,ff 5 

l 14, 	- 5EE 
 NÃO 	HOUVE 	0SCPCÁ5NT55 - 

INTERESSADOS 
Por revelar apta e em consonância cem a Edital de Pregão P:esenaal 2' CaCIi-t 

realizado em 20/tSi2018, as 1400010/o. 
ItapejeraO'OasiO-PR 20 ao iSa'; na ar-a 

Agilberte Laa/nde Pene 
Prefeito Municipal 

Presidente de Cote/sebo 
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a) R(i: 
b) CPF; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO N4/2018 - EMPREENDIMENTO 

HABITACIONAL 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°4/2018 
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811, Chopinzinho, Paraná, torna público que encontra-se aberto, 
CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de seleção de Empresa do 
ramo da construção civil para a apresentação de proposta de produção 
de empreendimento habitacional junto à Caixa Econômica Federal - 
CAIXA, mediante a elaboração e entrega dos projetos de urbanização, 
projetos arquitetônicos e complementares e projetos de infraestrutura, 
bem como demais documentos técnicos exigidos, para futura seleção 
da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da 
contratação da produção do Empreendimento Habitacional junto à 
CAIXA, em imóveis de propriedade do Município, no àmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV - Faixa 1, com 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, podendo ser 
complementado por contrapartida em bens e serviços prevista no 
Programa Estadual Morar Bem Paraná. Sessão de Abertura: Dia 03 de 
julho de 2018, às 14:00 (catorze) horas. Local: Saia de Licitações da 
Prefeitura. O Edital e demais informações complementares sobre o 
mesmo poderão ser obtidas na Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de .Licitações e Contratos, no endereço supracitado, ou através do 
telefone (46)3242-8614. O Edital, na integra encontra-se disponível 
no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identíflcador:9FDACE7 1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL CHAMAMENTO N" 312018 - CURSOS DE 

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°03/2018 

O MUNICÍPIO DE CFIOPINZINHO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob 0  76.995.414/0001-60, com 
sede administrativa na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Tecnologia, torna público o EDITAL DE 
CHAMEMENTO PUBLICO, para INSCRIÇÃO de pessoas fisicas 
interessadas em participar dos cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento profissional oferecido aos munícipes de 
Chopinzinho. 

Serão oferecidos os seguintes cursos: 

Curso 
Número 	de 
Turmas 

Número 	de 	Alunos 
por Turnos 

Número de Horas 

Curso 	Básico 	do 	Comandos 
Elôtrtcss 

SI l( 40 

Hetricidudo Básica Residencial ti 16 40 

Fabriruço do Bolos, Pães Naturais 
o luleptais 16 40 

Técnicos co, Pabricaçào de Pizza 01 16 40 

Aperfeiçoamento 	Básico 	em 
A1diraçto 	de 	Rcvesiimcutos 
Certo, icos 

ti 20 20 

Pintora Drooratiso SI 20 20 

• Poderão participar do credenciainento as pessoas físicas que 
possuirem; 

a) Mínimo de 18 (dezoito) anos; 
b) Residência no Município de Chopinzinho. 

• Os interessados deverão comparecer na Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, situada na 
Rua Padre Anchicta, n° 4.212, Centro, Chopinzinho. Paraná, no 
período de 29 de maio de 2018 a 29 de junho de 2018, das 8 às 12 e 
das 13 às 17 horas, munidos dos seguintes documentos: 

e) Comprovante de residência em nome do interessado ou de algum 
integrante do grupo fhmiliar, devidamente comprovado; 
d) Comprovante de renda; 
e) CTPS; 

O número de vagas será preenchido pela ordem de inscrição. 

• Os cursos serão ministrados se houver credenciamento de, no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) das vagas ofertadas para cada um 
dos cursos. 

Este Edital tem validade até 29 de junho de 2018. 

6.1 Caso haja o preenchimento das inscrições de todas as vagas antes 
da data acima, o Edital de Chamamento será findado 
automaticamente. 

• Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de 
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR, 
pelo fone (46) 3242-8600(5). 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, EM 28 DE 
MAIO DE 2018. 

XL VARO DÊNIS CENISCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9A2E9586 

Q~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
RESULTADO DA LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N- 

0212018 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o fornecimento e 
instalação para adequação de corrimões e readequações dos banheiros, 
compreendendo Guarda Corpo Interno, Guarda de Corpo Externo 
(Rampa de Acesso), Rampa de Acesso a Porta Principal, conforme 
especificações no Anexo 1 deste Edital, sob regime de execução 
indireto - empreitada por preço global, bem como a retirada dos 
corrimões existentes. Para todos os serviços deverá ser observado a 
NR 18eNR35. 

ABERTURA: 24 de maio de 2018. 

EMPRESA VENCEDORA: A.S. DA SILVA ESTRUTURAS 
METÁLICAS 

CNPJ: 17.806.667/0001-89 

VALOR: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 

Colombo, 25 de maio de 2018. 

Dê-se publicidade. 

ALCEU LUIZ MOTTJiV 
Presidente da Comissão de Licitações 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:27A0017613 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA DE USO 

N°165/2018 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°010/2017 
PROCESSO: 7479/2015 

Partes: Prefeitura Municipal de Colombo e Maria Dalila Diogo da 
Silva 



Corbélia 

30 1 41feira 30/Mai/2018 -Ediçáon°10200 
IJiáuoOFTCIALpaiãná ei!iticaiio Oipm.iismeeme 

município de Cascavel, no sistema de Registro de Preços, pelo período 
de 06 meses. Abertura: 04/07/2018 às 09h00min. Critério de julgamento: 
Menor Preço. Valor máximo: R$ 1.355.900,00. O edital e informações 
poderão ser obtidos no Departamento de Compras — Tel: (45) 3321-2300. 
Site: cascavel.atende.net  (licitações). Cascavel/PR, 29 de maio de 2015. 
Renato Augusto dos Santos, Diretor do Depto de Gestão de Compras e 
Administração. 

53794/2018 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°4/2018 

O Muni cipio de Cliopinzinlm, estado do Psi'aná, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sobe n° 76,995,414/000l-60, com sede 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, 11'3.911, Chopinzinho, Paraná, torna público que 
encontra-se aberto. CHAMAMENTO PUBLICO, para fina de seleção de Empresa 
do ramo da construção civil para a apresentação de proposta de Produção de 
Empreendimento Habitacional junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante 
a elaboração e entrega dos projetos de urbanização, projetos arquitetônicos e 
complementares e projetos de infraestruturs, bem como demais documentos técnicos 
exigidos, para futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior 
formalização da contratação da produção do Empreendimento Habitacional junto à 
CAIXA, cio imóveis de propriedade do Município, no âmbito do Programa Minha 
Casa Minha Vida - PMCMV - Faixa 1, com recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, podendo ser complementado por contrapartida em bens e 
serviços prevista no Programa Estadual Morar Bem Paraná. Sessão de Abertura: 
Dia 03 de julho de 2018, às 14:00 (catorze) horas. Local: Sala de Licitações da 
Prefeitura. O Edital e demais informações complementares sobre o mesmo poderão 
ser obtidas na Prefeitura de Chopinzinlso, Divisão de Licitações e Contratos, no 
endereço supracitado, ou através do telefone (46)3242 - 8614. O Edital, na íntegra 
encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: n'ww.chopi,uJisho.pGrt°;.bs: 

54027/2018 

Aviso de Licitação 
Edital - Pregão Presencial N°. 052/2018 

Objeto: Contratação de empresa especializada através do sistemade REGISTRO DE 
PREÇOS para fornecimento detestes de validação para processo de esterilização a 
vapor autoclaves dos Departamentos de Saúde do Município, conforme quantidades 
e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo VII), que integra o 
Edital. 
Data: 18 de junho de 2018 às 09:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de Novembro N°. 105, 
('entro. Colombo, Paraná. 
Preço Mámisio: Constante no edital- 
Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Adssinistração, sito àRuaXV de Novensbro N°. 105, Centro, Colombo- Paraná, ou 
pelos fones: (0.11) 3656-8080 ou 3656-8002 ou pelo site: www.colombo.pi:gov.br. 
Colombo. 29 de maio de 2018. 
lzabete Cristina Pavin 
Pretàita Municipal 	

53656/2018 

Aviso de Licitação 
Edital - Tomada de Preços N°. 007/2018 

Ob,1eto: Contratação de empresa na área de engenharia civil para execução de 
obras de reforma da Escola Estadual Guaraituba, com dualidade administrativa e 
domsaalidade do Município. conforme Projetos, Planilhas, Croimograasa, Memorial 
descritivo e especificações emitidas no edital. 
Data' lã de junho de 2018 ás 09:00 hoi as. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de Novembro N°, 105, 
Cesitro, Colombo, Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Crsério de Julgamento: Menor Preço por Empreitada Global. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Administração, sito à Rua XV de Novembro N° 105, Centro, Colombo —Paraná, ou 
pelos f'ones: (041)3656-8080 ou 3656-8002 ou p?/  
Colombo, 29 de maio de 2018. 
Izabete Cristina Pavio 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL D,'<ô 
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N°004/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°088/2018 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 

OBJETO: Contratação de empresa pura a Execução de Serviço de instalação de 
calhas e condutores de chapa da aço galvanizado nos beirais da cobertura do 
Hospital e Maternidade Miquelina Franco e Elisa Padilha, nos ternios 
estabelecidos neste Edital e seus anexos. 
VALOR MÁXIMO: O preço total máximo é de liS 13.401,44 (Treze mil e 
quatrocentos num reais e quarenta e quatro centavos). 
DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: No Protocolo Geral da 
Prefeitura do Musicipio de Contenda, Av. João Franco, n°400, até às 081145min 
do dia 20 de junho de 2018 e a abertura se dará no mesmo dia às 09h00min, 
na sala de reuniões, sito à Avenida João Franco, n°400. Centro, Contenda/PR. 
O Edita] poderá ser examinado e adquirido através do sue 
n.'ww.contends.pr.gov.br ou no Departamento de Licitações da Prefeitura do 
Município de Contenda, Avenida João Franco, n° 400, Centro, das 08:00h às 
12:00h e das 13:00 às 17:00li. 
Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone: 41-3625-1212, Ramal: 
203. 

Contenda. 29 de maio de 2018. 
Patrik Alves 

Presidente Da Comissão Permanente De Licitação 
Portaria n° 02 1/20 18 

53590/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORBELIA. 
PROCESSO N°125.2018. 
EDITAL MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N°070.2018. 
Objeto: Registro de Preços para a para execução de serviços de 
motoniveladora, Pá carregadeira, Trator de Esteira e Escavadeira 
Hidráulica com operador, Oleo Diesel, Encargos Sociais e demais 
despesas por conta da Contratada, à serem executados conforme 
planilha de orçamento fornecido pelo Dpto. De Engenharia da PMC. 
Regime de execução: Menor Preço por Hora - Menor preço por ITEM. 
Valor Máximo: Vide Edital Originário. 
Prazo de execução: em até 12(doze) meses a contar da assinatura da 
ala/contrato. 
Tipo de Licitação: Pregão Presencial 
Abertura: as 14:00 do dia 15.06.2018 na Câmara Municipal de Corbélia 
PR, sito a Rua Amor Perfeito, 1622, Corbélia - PR; 
Edita na íntegra: Poderá ser adquirido pulos interessados horário de 
expediente da PMC, através do E-MAIL: licilacao@corbelia.pr.gov.br,  
informações pelo telefone (045)3242-8810; 
Legislação aplicável: Lei Federal n° 8.666/93 de 21/06/1993 e suas 
alterações, Lei Federal na  10.520 de 17/07/2002, Lei Federal n° 123 de 
14/12/2006 e Lei Municipal n° 660 de 06/07/2007 e demais normas 
pertinentes a espécie. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Corbélia, aos 29.05.2018. 

Giovani Miguel WoIf Hnatuw 
Prefeito Municipal 

53920/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORBELIA. 
PROCESSO N° 126.2018. 
EDITAL MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N°071.2018. 
Objeto: Registro de preços visando eventuais e futuras aquisições de 
CBUQ usinada a quente E Micro revestimento Asfáltico a frio para usar 
em manutenção emergencial preventiva de pavimentos asfálticos para 
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Viação e 
Obras, conforme especificação completa no anexo 1 do presente Edital. 
Regime de execução: Menor Preço Por tem; 
Prazo de entrega/execução: Conta-se, da assinatura do contrato em 
12(doze) meses. 
Valor Máximo: Vide Edital 
Protocolo dos envelopes: até as 16h15 do dia 15.06.2018. Sessão 
pública as 16h30 do mesmo dia, na Câmara Municipal de Corbélia, sito 
a Rua Amor Perfeito, 1622; 
Edital: A integra do Edital estará à disposição dos interessados no horário 
normal de expediente, informações pelo telefone (045)3242-8810; E-mail: 
cadastro4bcorbnl,a.pr.00v.br  

'""''<Fed n° 8.666/93 de 21/06/1993 e suas 

520 de 17/07/2002, Lei Fed. n° 123 de 
'de 06/07/2007. 
ipal de Corbélia, aos 29.05.2018. 

53924/2018 

CÓDIGO LOCALIZADOR: 
420753018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO N°412018 

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procôpio Kurpel, n° 3.811, Chopinzinho, Paraná, torne público que encontra-se aberto, 
CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de seleção de Empresa do ramo da construção civil 
para a apresentação de proposta de produção de empreendimento habitacional junto à 
Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a elaboração e entrega dos projetos de 
urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e projetos de infraestrutura, 
bem como demais documentos técnicos exigidos, para futura seleção da proposta 
pelo Ministério das Cidades, e posterior formalização da contratação da produção do 
Empreendimento Habitacional junto à CAIXA, em imóveis de propriedade do Município, no 
ãmbito do Programa Minha Casa Minha Vida— PMCMV—Faixa 1 com recursos do Fundo 
de Arrendamento Residencial - FAR, podendo ser complementado por contrapartida em 
bens e serviços prevista tio Programa Estadual Morar Bem Paraná. Sessão de Abertura: 
Dia 03 de julho de 2018. às 14:00 (catorze) horas. Local: Sala de Licitações da Prefeitura. 
O Edital e demais informações complementares sobre o mesmo poderão ser obtidas na 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, no endereço supracitado, 
ou através do telefone (46) 3242 - 8614. O Edital, tia íntegra encontra-se disponível no 
seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Matéria publicada no DtÃRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/06/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no aite: 

http://dioems.com.br  



































































































De: Leandro Sassi [mailto : leandro@cidadebela.eng.br] 
Enviada em: terça-feira, 4 de setembro de 2018 09:32 
Para: planejamento@chopinzinho.pr.gov.br  
Assunto: Re: RES: Termo de Seleção 

Bom dia,... 

Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento estamos com uma 
pendência junto a Caixa Economica Federal, para contratar esse tipo de 
empreendimento. 

Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o processo para aprovação 
deste empreendimento dentro deste ano de 2018. 

Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para que se entendendo 
conveniente, refaça o chamamento público. 

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi - Eng. Civil 
(45) 3055-2152 
(45) 9149-7246 

2O 



210 
planejamento@chopinzinho.pr.gov.br  

De: 	 Leandro Sassi <leandro@cidadebela.eng.br> 
Enviado em: 	 segunda-feira, 10 de setembro de 2018 14:32 
Para: 	 planejamento@chopinzinho.pr.gov.br  
Assunto: 	 Re: RES: RES: Termo de Seleção 

Boa tarde Jovani 

Acreditamos que até dezembro, ou no máximo janeiro de 2019, estaremos com a pendência resolvida. 

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi - Eng. Civil 
(45) 3055-2152 
(45) 9149-7246 

Em 4 de set de 2018, à(s) 11:22, pIanejarnentochopinzinho.pr.gov.br  escreveu: 

Bom dia Leandro, obrigado pela informação, você acredita que neste ano vocês conseguem baixar a pendencia, pois 

talvez possa ser interessante aguardarmos essa baixa, pois refazer o edital possa ser moroso para nós. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
Fone 46 3242 8624 

De: Leandro Sassi [mailto:leandro(cidadeb&a.enq.br] 
Enviada em: terça-feira, 4 de setembro de 2018 09:32 
1'ara: pia nejamento©chopinzinho.pr.gov.br   
Assunto: Re: RES: Termo de Seleção 

Bom dia,... 

   

Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento estamos com uma pendência junto a Caixa 
Economica Federal, para contratar esse tipo de empreendimento. 

Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o processo para aprovação deste 
empreendimento dentro deste ano de 2018. 

Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para que se entendendo conveniente, refaça o 
chamamento público. 

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi - Eng. Civil 
(45) 3055-2152 
(45) 9149-7246 

1 
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Memorando n° 187- DPLAN 
	

Chopinzinho, 06 de setembro de 2018. 

De: Divisão de Planejamento e Projetos 

Para: Divisão de Licitação 

Assunto: Edital de Chamamento Público 004/2018 

A Divisão de Planejamento e Projetos de posse do Termo de Seleção encaminhou o 

mesmo para a Construtora Cidade Bela Ltda. 

No dia 04 de setembro de 2018, recebeu e-mail da Construtora dizendo que a mesma está 

impedida de contratar com a Caixa Econômica Federal, assim sendo encaminhamos copia do 

referido e-mail para as providências necessárias. 

Sendo o que temos para o momento. 

Atenciosamente, 

Jovai ¼4. tins 
Divisão de 1  anejamento 



. 
Mw'tictp 
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REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO N°4/2018 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento de Chamamento Público n° 
4/2018, tendo como Objeto a Seleção de empresa do ramo da construção civil para a 
apresentação de proposta de produção de empreendimento habitacional junto à Caixa 
Econômica Federal. 

Considerando que findado o prazo estabelecido para Credenciamento, apresentou-se 
. 	como proponente somente uma interessada, sendo: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA, a 

qual foi credenciada e autorizada a encaminhar a documentação para aprovação da Caixa 
Econômica Federal. 

Considerando a comunicação via e-mail, da referida empresa indicando pendências 
junto à Caixa Econômica Federal, impossibilitando-a de encaminhar o Processo para 
aprovação. 

Considerando o prazo previsto pela mesma, para regularizar as pendências. 

Considerando o memorando n° 187/2018 - DPLAN, solicitando providências. 

Sugerimos, salvo melhor juízo, a republicação do referido Edital, com prazo para 
credenciamento dilatado até 31 de janeiro de 2019, sem prejuízo da documentação já 
apresentada pela atual credenciada, tão somente com a atualização da regularidade fiscal, 
buscando assim, a possibilidade de novos interessados. 

Dessa forma, remetemos o Processo para a Procuradoria Geral do Município de 
Chopinzinho, para conhecimento, análise e posicionamento. 

Chopinzinho, 12 de setembro de 2018. 

Rubenei Meloto 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



CONCLUSÃO 

Aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2018, faço 

estes 	autos 	concluso 	ao 	Procurador 

Municipal, Dr. Márcio Stringari do que lavro o 

presente termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Técnica Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n 074/2016 e 54/2018 

REMESSA 

Aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2018, às 09h30min, 

faço REMESSA dos presentes autos à Procuradoria Geral do 

Município para análise e Parecer Jurídico sobre pedido da 

Credenciada, do que lavro o prete termo. 

:7  

Robertô Alencar Przendziuk 

Divisão de ticitações e Contratos 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 14 de setembro de 2018. 

Cristiani ScariotRosa da Cruz 

Assessora Técnica Jurídica 

Decreto n 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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CHOPINZINHO - 	PARANÁ 

Protocolo: 1199/2018. 
Assunto: Edital de Chamamento Público n° 0412018. 

PARECER JURIDICO 

Trata-se de processo administrativo de Chamamento Público - Edital n.° 04/2018, 

cujo objeto é o credenciamento de Entidade Organizadora interessada na produção de 

habitação de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo Horizonte. 

Foram acostadas aos autos deste procedimento administrativo a solicitação do 

Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos e do Secretário de Administração (fls. 03); 

Justificativa (fis. 04); Minuta do Edital de Credenciamento e Anexos. (fis. 09/50). O 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou o Credenciamento de Empresas do ramo de 

construção civil através de Chamamento Público (fls. 07). 

Esta Procuradoria manifestou-se às fls. 51/54, recomendando as seguintes 

adequações: 

Recomendação 01:Cumpre ressaltar que o item 17.1 "c" da Minuta do 
Edital de Chamamento deve ser adequado, considerando que os valores 
referentes a receita bruta da empresa de pequeno porte, para fins de 
enquadramento, passou a ter eficácia a partir de 10  de janeiro de 2018. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, 
a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e 
o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: 

- no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e 

em cada ano calendário, 
eeceita bF -ta -speio-a-R-$-36O--0.00-,O0 (trezentos e sessenta mil reais) o 
igual ou inferior a R$ 3604.-0OO-0Q-  (três milhões e seiscentos mil reais). 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.00000 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar n° 155, de 
2016) Produção de efeito  
Recomendação 02:Solicitamos à Divisão de Planejamento e Projetos que 
se posicione acerca da necessidade ou não de constar nos documentos 
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de qualificação técnica os atestados de capacidade técnica profissional e 
capacidade técnica operacional, considerando que não constam na minuta 
do chamamento público em análise. 

Recomendação 03:Que a Divisão de Planejamento e Projetos justifique 
os critérios utilizados para pontuação das empresas a serem 
credenciadas, para fins de seleção da melhor proposta. 
Cumpre ressaltar que os critérios de seleção comumente utilizados são 
quantidade de unidades produzidas ou somatório dos acervos da 
empresa, na construção de obras de natureza residencial de Interesse 
Social; nível de PBQP-H - Programa Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade do Habitat e certificação ISO/9001 e sistema construtivo 
proposto pela empresa a ser contratada. 
Cumpre a esta Procuradoria orientar a Administração quanto aos 
critérios de escolha da empresa construtora, de acordo com a Portaria 
114/2018 do Ministério das cidades: 
"7.1.2 A escolha da empresa construtora, sem prejuízo da 
observância das demais disposições legais e regulamentares 
vigentes e aplicáveis, decorre de processo de eleição da proposta 
mais vantajosa para a administração pública, respeitados os 
princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade 
administrativa, interesse público e eficiência, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo." 
Recomendação 04: Seja acostada aos autos anexo referente à 
declaração a ser assinada por representante da entidade organizadora 
de que cumprirá rigorosamente as Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho, constantes da Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria 
n° 3.214/78 do Ministério do Trabalho. 

L 
f_•. - 	-, 

i  .4. 

Consta nos autos memorando no  oo da Divisão de Planejamento e Projetos, 

respondendo os questionamentos da Procuradoria nos seguintes termos (fls. 56/57). 

Recomendação 02: As empresas para participação do referido 
chamamento deverão possuir o Certificado do PBQP-H, emitido pela 
Secretaria nacional de habitação do Ministério das Cidades, o qual confere 
a estas as devidas qualificações, e foi anexada aos autos Mídia Digital com 
o regulamento do PBQH-P. 
Recomendação 3: Os critérios de classificação foram elencados 
justamente com o intuito de buscar o melhor, maior e com os melhores 
serviços adicionais e pelo melhor preço: 
Vejamos no item 01, a pontuação se dará pelo maior projeto apresentado; 
Item 02: a pontuação se dará pelo maior desconto apresentado ao valor 
destinado a residência pelo FAR (importante ressaltar que nos valores 
destinados pelo FAR R$ 66.500,00 estão destinados os custos de 
terraplanagem, infraestrutura e documentação), ou seja, quanto menor o 
valor da edificação, mais recursos serão utilizados para as infraestruturas, 
diminuindo a contrapartida. 
Item 03: a pontuação se dará pelo somatório de pontuação de serviços 
adicionais a aqueles exigidos pelo PMCMV. 
Esse entendimento de classificação foi buscado com o apoio da 
Companhia Paranaense de Habitação- COHAPAR. 
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Acostadas aos autos novas minutas, que sob o ângulo jurídico-formal, guardam 

pertinência com as exigências legais preconizadas para os instrumentos da espécie, de 

acordo com a lei Federal n° 11.997/2009, Lei 8666/93 e demais diplomas legislativos 

que regem a matéria, considerando a descrição do objeto, as condições de 

participação, credenciamento, habilitação, valor, critérios de pontuação para seleção da 

Entidade Organizadora, impugnação, resultado do chamamento e recursos, 

homologação, obrigações do município e da entidade organizadora, prazos para 

apresentação da proposta e contratação com a CAIXA, critérios de cancelamento e 

revogação do chamamento público penalidades, hipóteses de rescisão, hipóteses de 

impugnação e recursos. (Fls.59/100). 

A recomendação n° 01 foi implementada pela Divisão de Licitações e Contratos, 

bem como a adequação suscitada pela Divisão de Planejamento e Projetos acerca do 

item 4.1 do Edital, passando o valor máximo para a aquisição de unidades para R$ 

66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos reais), de acordo com a Portaria 114/2018 

do Ministério das Cidades. 

Através do Parecer Jurídico de fls. 102/108, esta Procuradoria manifestou-se 

favorável ao prosseguimento deste procedimento, com as seguintes orientações, 

conforme a Portaria 114/2018 do Ministério das cidades: 

7.2.1. Para a habilitação da empresa construtora exigir-se-á documentação 
relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica para contratar obras do 
PMCMV Faixa 1, na forma regulamentada pelo Gestor Operacional do 
PMCMV, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 
trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 70,  da 
Constituição Federal. 
7.2.2 Estabelecidos os requisitos mínimos para a habilitação, no processo 
de seleção, os critérios para a avaliação das propostas de construção 
devem focar exclusivamente nas características do empreendimento. 
7.3. A publicação pelo doador ou pelo Gestor Operacional do PMCMV do 
extrato do instrumento convocatório, do resultado da eleição das propostas 
e de seus aditamentos no Diário Oficial da União, sem prejuízo de 
publicação na imprensa oficial do estado, do Distrito Federal ou do 
muni cípio, é condição indispensável para a eficácia do processo. 
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Ainda de acordo com a Portaria N° 269-2017, do Ministério das 
Cidades: 
2.4.4. Em municípios com população inferior a 20 (vinte) mil habitantes: 
Máximo de 50 UH unifamiliares por empreendimento isolado, limitado por 
vias públicas em todo o perímetro; permitido agrupamento de no máximo 4 
empreendimentos. 
(...) 
2.7. Para efeitos desta portaria, um agrupamento de empreendimentos 
será considerado contíguo a outro quando a menor distância, em linha 
reta, do ponto do perímetro da sua poligonal mais próximo ao perímetro da 
poligonal do outro empreendimento for igual ou inferior a 1.000 (um mil) 
metros. 
2.8. Para análise da contiguidade de que trata o item anterior, deverão ser 
considerados empreendimentos já contratados ou implantados há menos 
de 5(cinco) anos no âmbito das modalidades do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, de que trata esta Portaria. 
2.9. Empreendimento ou empreendimentos contíguos deverão garantir 
áreas para a implantação de equipamentos públicos necessários para o 
atendimento da demanda gerada, conforme identificado no Relatório 
Diagnóstico de Demanda, sem prejuízo das exigências municipais de 
destinação de áreas públicas [ ... ]. 
Em tempo, recomendamos à Divisão de Licitações e Contratos que 
estabeleça as possibilidades de recursos no item 12 do edital, 
especialmente quanto ao procedimento e prazos, nos termos da Lei 
8666/93. 
Seja criado novo anexo referente à declaração a ser assinada por 
representante da licitante de que cumprirá rigorosamente as Normas 
de Segurança e Medicina do Trabalho, constantes na Consolidação 
Leis do Trabalho, Portaria n° 3.214178 do Ministério do Trabalho. 
Tal declaração deve constar no item 9.1.2, devendo ser criado o 
subitem "d", e ser mencionado no Preâmbulo como Anexo 11. 

Nova Minuta de Chamamento Público, anexos e publicação às fls. 111/160. 

Ata de sessão pública de recebimento de envelope único à fl. 196, informando que: 

"Aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito [ ... ] reuniu-se a 

Comissão Permanente de Licitações (CPL) designada pelo Decreto n.° 

01/2018, para proceder ao recebimento do envelope único entregue pela 

proponente interessada na execução do objeto do Chamamento Público n.° 

04/2018 E ... ]. Aberta a sessão pelo senhor presidente, apresentou-se como 

proponente a empresa: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA f ... ]. 

Salienta-se que a referida empresa protocolou o envelope junto à CPL no 

dia anterior ao dia da sessão de abertura dos mesmos e não encaminhou 

representante no dia da Sessão de Abertura. E ... ] A seguir a CPL examinou 
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detalhadamente a documentação do envelope único da proponente 

participante. Como toda a sua documentação estava em conformidade com 

o Edital de Chamamento, a CPL considerou a mesma habilitada [ ... ]". 

 

Edital de Classificação da empresa Construtora Cidade Bela Ltda, publicação e 

homologação às fis. 197/208. 

A empresa Construtora Cidade Bela Ltda informou à fl. 209 que: 

"Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento estamos com 
uma pendência junto à Caixa Econômica Federal, para contratar esse tipo 
de empreeendimento. 
Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o processo 
para aprovação deste empreendimento dentro deste ano de 2018. 
Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para que se 
entendendo conveniente, refaça o chamamento público". 

Manifestação do Presidente da Comissão Permamente de Licitações à fl. 212, 

sugerindo a republicação do Edital, com prazo para credenciamento dilatado até 31 de 

janeiro de 2019, sem prejuízo da documentação já apresentada pela atual credenciada. 

Vieram os autos para parecer. 

É o relatório. 

Pois bem. Trata-se de processo administrativo de Chamamento Público - Edital n.° 

04/2018, cujo objeto é o credenciamento de Entidade Organizadora interessada na 

produção de habitação de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo 

Horizonte. 

Cumpre salientar que as contratações públicas devem ser precedidas da realização 

de certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais 

vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que 

regula a participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal e da Lei 8.666/1 993. 

Destaca-se que a Minuta do Edital de Chamamento Público estabelece: 

5.4. Ao MUNiCIP!O não caberá qualquer responsabilidade decorrente da 

não contratação da empresa selecionada pela instituição financeira 

Caixa Econômica Federal - CAIXA, qualquer que sela a razão aleqada, 
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figurando a empresa selecionada como única e completa responsável  

pelo atendimento às exigências formuladas pela instituição financeira.  

5.10. A participação da interessada implica na aceitação integral e  

irretratável dos termos, condições e anexos deste Edital, bem como  

na observância do Decreto Estadual n.° 2.84512011 e das normas e  

regulamentos aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida - 

PMCMV.  

14.5. Na hipótese da empresa classificada convocada não preencher os  

requisitos exiqidos pela instituição financeira Caixa Econômica  

Federal - CAIXA, na data da contratação,  esta poderá convocar as  

empresas classificadas seguintes de acordo com a ordem de 

classificação homoloqada pelo MUNICÍPIO.  

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas análises econômico-

financeira e cadastral pela Instituição Financeira implicará no cancelamento 

da seleção, independentemente de procedimento administrativo, 

assegurando ao Município e/ou CAIXA a convocação dos 

participantes remanescentes, na ordem de classificação.  

16.1. O presente procedimento poderá ser revogado, devendo ser anulado 

na hipótese da ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, 

sem que disso resulte qualquer direito a indenização ou compensação 

ressalvado o disposto na Lei Federal n.° 8.666/93 que rege este 

procedimento (g.n). 

40 	 Insta salientar que a Lei 8.666/93, em seu Art. 31  prevê: 

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

iqualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculacão ao instrumento convocatório, do iulciamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.  (g.n). 
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O princípio da vinculação ao instrumento convocatório trata-se de princípio 

inerente a toda licitação e que evita não só futuros descumprimentos das normas do 

edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao 

certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da 

publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo. 

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

Trata-se de principio essencial cuja inobservância enseia nulidade do 
procedimento.  Além de mencionado no art. 30  da Lei n 8.666/93, ainda 
tem seu sentido explicitado, segundo o qual  "a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada".  E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os 
critérios de avalição constantes do edital. O principio dirige-se tanto à 
Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, 
pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 
convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a 
documentação exigida, serão considerados inabilitados e receberão de 
volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de 
atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados 
(artigo 48, inciso 1).1  

O Edital tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o mesmo se 

respeitado. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a 

Administração a respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido 

para disciplinar o certame, como aliás, está consignado no art.41 da Lei 8.666. 

E o que posiciona a jurisprudência do STJ: 

A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, 

tampouco as condições editalícias, tendo em vista o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (Lei 8.666/93, art.41) REsp n° 

797.179/MT, 1 a  T., rei. Min.Denise Arruda, j. em 19.10.2006, DJ de 

07.11.2006)" "Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a 

1 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 
299. 
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Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, 

não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o 

instrumento convocatório que dá validade aos atos administrativos 

praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas 

regras deverá ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais 

regras sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. Caso 

assim entenda, deverá refazer o edital, com o reinício do procedimento 

licitatório, jamais ignorá-las. (MS n° 13.005/DE, ia  s., rei. Min. Denise 

Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008). 

Desse modo, registre-se que a empresa, Construtora Cidade Bela Ltda, foi a 

única interessada em participar do presente chamamento público e, conforme a Ata de 

sessão pública de recebimento de envelope único à fi. 196, após a análise da 

documentação apresentada, a empresa foi habilitada e, posteriormente, classificada. 

Após o decurso do prazo recursal, o Exmo. Sr. Prefeito homologou o resultado do 

presente chamamento público à fl. 202. 

Contudo, conforme documento de fl. 209, a empresa informou que possui 

pendência junto à Caixa Econômica Federal para contratar esse tipo de 

empreeendimento. 

Em seguida, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu a 

republicação do Edital, com a prorrogação do prazo de credenciamento até 31 de 

janeiro de 2019, sem prejuízo da documentação já apresentada pela atual 

credenciada. 

No entanto, conforme se depreende item 14.5 do edital, a empresa classificada 

convocada que não preencher os requisitos exigidos pela instituição financeira, Caixa 

Econômica Federal, na data da contratação, autoriza a referida instituição convocar as 

empresas classificadas seguintes de acordo com a ordem de classificação 

homologada pelo Município. 

Além disso, o item 15.8 do Edital estabelece que a não aprovação da empresa 

selecionada nas análises econômico-financeira e cadastral pela Instituição Financeira 

implicará no cancelamento da seleção, independentemente de procedimento 

administrativ 



out bode 2018. 

Márcio StrIp gari 
Procurador Mjj • ai 
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Desse modo, considerando que não há outras empresas a serem convocadas e, 

ante a ausência no Edital quanto a previsão de prorrogação do prazo de 

credenciamento, conclui-se que não há respaldo legal à prorrogação pretendida. 

Isto posto, esta Procuradoria opina, salvo melhor juízo haver óbice para a 

republicação do presente Chamamento Público nos moldes pretendidos,  ante a 

ausência de previsão editalícia quanto à prorrogação pretendida e o não cumprimento 

pela empresa quanto aos requisitos exigidos pela Caixa Econômica Federal, 

recomendando-se, dessa forma, a realização de novo procedimento para a seleção 

pretendida.  
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PROCESSO N."230/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 744/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexzibilidade". O parágrafo único desse mesmo 
dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e apivvadas por assessoria jurídica da Administração". 

2. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade 
assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico ou despacho que 
possibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão 
segura. 

3. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, 
realizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos 
atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico 
vigente. Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais 
questionamentos perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que 
comprometam o atendimento da necessidade da Administração. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 

. 

	

	Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.°  3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o 
Parecer Jurídico de fls. 214/222, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari. 

S. Infelizmente, diante da ausência de outras credenciadas, realmente não há outra 
alternativa senão a instauração de um novo processo de credenciamento, sob pena de violação do 
Princípio da Vinculação ao Ato Convocatório. 

6. Outrossim, cumpre à Divisão de Licitações e Contratos decidir sobre esse procedi-
mento e, ainda, instaurar um novo processo, para a apuraç"o de responsabilidades da Construtora 
Cidade Bela Ltda., tendo em vista que deu causa ao ocor 'do, sendo que o mesmo deverá garantir 
à empresa o direito ao prévio e amplo contraditóri., e dê esa. 

Chopinzinho (PR), em 02 de outubr 

FÁBIO LUI "'' v #E ' BUQUERQUE 
PROC4"' 5 ORGERAL 

DECRETO 014/2' 8— OAB/PR 26.368 
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Memorando no 221/2018 
	

Chopinzinho, 02 de outubro de 2018. 

De: Divisão de Planejamento e Projetos. 

Para: Divisão de Licitações e Contratos 

Assunto: Memorando 187/2018. 

Solicito informações com referência aos procedimentos que foram/serão 

adotados conforme solicitado através do memorando 187/2018 em virtude 

das informações prestadas pela Construtora que a mesma está impedida de 

contratar com a Caixa Economia Federal. 

Solicitamos essas informações para que possamos instruir o procedimento 

administrativo do Ministério Público, conforme oficio 360/2018 (anexo). 

Atenciosamente, 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 



MINISTÉRIO 
dJLdWl2 

,., 

CHOPYNZINHO - 22  PROMOTORIA DA COMARCA DE CHOPINZINHO 

Ofício no.. 360/2018 

.CHOPINZINHO, 21 de setembro de 2018.. 

Ref: Procedimento Administrativo n° MPPR-0035.1 8.000052-9 
(Favor fazer referência na resposta) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através., da 

CHOPINZINHO - 2 PROMOTORIA com atuação perante HABITAÇÃO E URBANISMO 

da Comarca de CHOPINZINHO,1 nos termos do art. 129,111 e VI da Constituição 

Federal, art. 80, § 11, dá Lei n° 7.347/85; art. 26, 1, da Lei n°8425/93, e artigo 58, inciso 

1, letra b, da Lei Complementar n°85199; REQUISITA, no orazo de 10j'dez dias úteis: 

a) informações . detalhadas sobre o "pendências' da "Construtora 

Cidade Bela. Lfdo." junto à Caixa' Econômica Federal, paro apresentação dos 

projetos objeto do Chamamentó Público n0 04/2018; 

..b)informações sobre .as providências adotadas pelo Muniípiõ quanto 

a eventual atraso na entrega do objeto dó Chamamento Público n° 04/2018 pela. 

S empresa Construtora Cidade Bela Ltda.", inclusive aplicação de sanções 

administrativas; 	 . . 	. 

c) bem como que no .razo ..;ximo de 60 sessenta dias encaminhe 

cópia do cadastramento hábitacion 

irregular, .o Lotearriento Lagoão. 

tão' ocupando,, de forma 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOP!NZ.I$HO 

MARIANA V 	CAIRES 
PROMOTORA ' NUSTIÇA 

'EXCELENTÍSSIMO SENHOR, 
ÁLVARO DËNIS CENI SCOLARO 
PREFEITO DE CHOP!NZINHOJPR 

O,,, 	 \li,.or,l.o n,,,, ,+. 	C 	rlFvhO 	(4 	T7,t71 Q,1.,t 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 08 de outubro de 2018. 

De: Divisão de Licitações 

Para: JOVANI MARTINS - Chefe da Divisão de Licitações e Contratos. 

Prezado Senhor. 

Em resposta ao Memorando n.° 221/2018, de 02 de outubro de 2018, in-

formamos que o Processo relativo à situação da empresa junto à Caixa Econômi-

ca Federal foi encaminhado à Procuradoria Geral do Município para análise e po-

sicionamento. 

0- 

sicionamento. 

Informamos ainda, que de acordo com o Parecer Jurídico (anexo), estare-

mos elaborando novo Edital de Chamamento, bem como instaurando Processo 

Administrativo para apuração das possíveis responsabilidades da Empresa. 

Atenciosamente, 

rY 

Ro. -r'td Alenca'rPrzendziuk 

Chefe d I'siÍSo de/Licitações e Contratos 



Respeitosamente, 

Superinten 

CA1141*A 
Superintendência Regional Oeste do Paraná 

Rua Uruguai, 260, 10  andar, Bairro Alto Alegre 
85.805-010 - Cascavel - PR 

Ofício n° 308/201 S/Superintendêncja Regional Oeste do Paraná 

Cascavel. 03 de Outubro de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
Alvaro Dénjs Cen.i Seolaro 
Prefeito Municipal 
Município de ChopinzinhofpR 
Rua Miguei Procópio Kurpel, 3811. São Miguel 
85.560-000 - Chopinzjnho/pR 

Assunto: Resposta ao Oficio ri0  1147 - DPLAN 

Senhor Prefeito. 

Em atendimento ao oficio supra citado, esclarecemos que no há óbice, neste 
momento, para que a Construtora Cidade Bela - CNPJ 01.905.960/0001-63 * apresente propostas 
para análise de empreendimentos habitacionais. 

2 	 Esclarecemos, outrossim, que para a contratação de empreendimentos, se fiz 
necessário o atendimento de todas as condições estabelecidas pela Caixa enquanto Agente 
Financeiro, bem como das demais condições legais e normativas concernentes. 

3 	 Por fim, cumpre informar o disposto na Portaria n° 596, de 25 de setembro de 2018, 
do Ministério das Cidades que em seu Art. 40 suspende o recebimento de novas propostas 
integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) - FAR, 

4 	 Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. 
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TERMO DE SELEÇÃO 

REFERÊNCIA: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 4/2018. 

OBJETO: seleção de Empresa do ramo da construção civil para a apresentação de pro-
posta de produção de empreendimento habitacional junto à Caixa Econômica Federal - 
CAIXA, mediante a elaboração e entrega dos projetos de urbanização, projetos arquitetô-
nicos e complementares e projetos de infraestrutura, bem como demais documentos téc-
nicos exigidos, para futura seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, e posterior 
formalização da contratação da produção do Empreendimento Habitacional junto à CAIXA, 
em imóveis de propriedade do Município, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 
- PMCMV - Faixa 1, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, poden-
do ser complementado por contrapartida em bens e serviços prevista no Programa Esta-
dual Morar Bem Paraná. 

1 . O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PARANÁ, concluído o Processo de Seleção-

instituído pelo CHAMAMENTO PÚBLICO N° 412018, DECLARA, selecionada a em-

presa de construção civil abaixo qualificada: 

- CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA - CNPJ: CNPJ: 01.905.960/0001-63. 

2. A Empresa selecionada deverá apresentar à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento deste Termo, a proposta con-

tendo a documentação completa para a análise e contratação da operação no âm-

bito do Programa Minha Casa Minha Vida, com recursos do FAR, conforme especi-

ficado pela CAIXA. 



eni Scolaro 
Prefeito 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
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3. A proposta a ser apresentada pela empresa deverá considerar as especificações 

para os empreendimentos, conforme determinados no Anexo 1 do Edital de Cha-

mamento Público n° 4/2018. 

4. Findo o prazo estipulado sem que a empresa tenha cumprido as exigências cons-

tantes nos itens anteriores, a critério do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PARANÁ, 

o presente TERMO DE SELEÇÃO será CANCELADO. 

Chopinzinho, 13 de agosto de 2018 

- 

.Rtínei Meloto 
Presid$nteia Comissão Permanente de Licitações 

Recebi em: 	de 	 de 2018. 

Nome: 	  . Assinatura: 	  

Empresa: 	  

7 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data,, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 22 de novembro de 2018. 

Maria Antonia Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto n2  433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 22 dias do mês de novembro do ano de 2018, 

faço estes autos concluso ao Procurador 

Municipal, Dr. Márcio Stringari do que lavro o 

presente termo. 

Maria Antonia Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto n2  433/2018 



Assinatura'do Requ 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeituracchopinzjnho.pr. qov. br  

e/e/ïax (45)3242-3600 Rua : que! Prccópio KurpeI. n 3811 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARAN, 

SERVIÇO DE EXPEDI ENTEIPROTOL 

REQUERIMENTO 
2 018/12/003996 
(ano/mês/número do protocolo) 

	

.
Assunto 	: OFÍCIOS 
Subassunto: ENCAMINHAMENTO DE OFÍCIOS 
Data Protoc : 04/12/18 
Requerente.: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Logradouro: CASCAVEL 

	

Súmula: 	 W 
REFERENTE AO EMPREENDIMENTO HABITACIONAL, EM RESPOSTA AO OFÍCIO DE N° 
1323. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzi 	04/12/2018 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



11 

Atenciosamente. 

CAIXA  Superintendência Regional Oeste do Paraná 
Rua Uruguai, 260, 10  andar, Bairro Alto Alegre 

85.805-0 lO - Cascavel - PR 

Oficio n° 342/201 8/Superintendência Regional Oeste do Paraná 

Cascavel, 03 de Dezembro de 2018 

À sua excelência o Senhor 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR 
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 - Chopinzinho/PR 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

1 	 Em atendimento ao oficio n° 1323 - DPL..AN, informamos que no período de 13 de 
Agosto a 03 de Outubro de 2018. a Construtora Cidade Bela, CNPJ 01.905.960/0001-63 não tinha 
impedimentos para a apresentação de propostas de empreendimentos habitacionais, salvo as 
restrições legais e normativas, a exemplo do citado no oficio n° 308/2018 Superintendência 
Regional Oeste do Paraná, item 3. 

2 	 Permanecemos à disposição para outros esclarecimentos julgados necessários 

/ 	Oeren'te Regional 
SuperiqtendênçRiakøèste do Paraná 

PREFE IRA MU1C1R. E 
CH0P1Z!NMO.PR 

a 4 DE2.  Z018 

- AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE DOCUMENTO SÃO DE USO EXCLUSIVO DÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Cl 1OPINZIN1 IO/I'R 

- o DESCAEIF DESSE DOCUMENTO DEVE SER EFETUADO POR FRAGMENTAÇÃO OU DF.VOLUÇÂ() AO 
REMETENTE SEGUIND(') REGRAS Do DECRETO N 7.845/2012. 	 .11 
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Protocolo: 1199/2018. 
Assunto: Aplicação de penalidade por descumprimento contratual. 

PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

1. DO RELATO RIO 

Primordialmente insta salientar que trata-se de Processo Administrativo de 
Chamamento Público - Edital no. 04/2018, cujo objeto é o credenciamento de entidade 
organizadora interessada na produção de habitação de interesse social, a serem 
construídas no loteamento Novo Horizonte. 

Aos autos, foram carreados a solicitação do Chefe de Divisão de Planejamento e 
Projetos, bem como do Secretário de Administração (fl. 03); Justificativa (fl. 04); O Exmo. Sr. 
Prefeito Autorizou o Credenciamento de Empresas do ramo de construção civil através de 
Chamamento Público (fl. 07); A Minuta do Edital de Credenciamento e Anexos encontram-se 
acostadas em fls. 09-49. 

A Procuradoria Municipal se manifestou no sentido de recomendar adequações 
a Minuta do Edital de Credenciamento e Anexo (fis. 51-54). Retificadas as pertinências 
elencadas no parecer jurídico da Procuradoria Municipal, foram carreados aos autos as 
novas minutas devidamente compatíveis com a legislação vigente (fl. 59-100). 

O Edital de Classificação da empresa Construtora Cidade Bela Ltda., 
publicação e homologação, encontra-se acostado em fls. 197/208. Após a homologação, a 

construtora informou possuir pendências' junto à Caixa Econômica Federal, circunstância 
que impossibilitaria a contratação do empreendimento (fl. 209). Em resposta, a Caixa 
Econômica Federal, ressaltou que não havia óbice para que a construtora apresentasse 
propostas para análise de empreendimentos habitacionais, conforme consta em fi. 227 e, 
232. 

Ante ao fato, a Procuradoria do Município recomenda a realização de novo 
procedimento de credenciamento, sob pena de violação do Princípio da Vinculação ao Ato 
Convocatório, ressaltando à Divisão de Licitações e Contratos a necessidade de instauração 
de novo processo, para apuração de responsabilidades da Construtora Cidade Bela Ltda.. 
tendo em vista que deu causa ao ocorrido (fis. 214-223). 

O Ministério Público do Estado do Paraná requereu informações acerca das 
"pendências da Construtora Cidade Bela Ltda.à Caixa Econômica Federal, bem como às 
providências adotadas pelo Município (fI. 225). 

a síntese do essencial. 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Exatamente por todo o cenário a que este Processo Administrativo nos remete, 

não há como analisar o caso unicamente sob teor da legislação do art. 20, inc. XII da Lei no. 
13.019/14, e da Lei n°. 8.666/93, na medida em que o caso em apreço não versa tão 

somente sobre mera possibilidade de aplicação saricionatória à empresa Construtora 

Cidade Bela Ltda., mas ao direito fundamental de moradia e consequente vida digna de 

vários chopinzinhenses que irão sofrer, com a morosidade do benefício do conjunto 

habitacional advinda de uma conduta reprovável da contratada. 

Todavia, anterior a tal exame, importa a transcrição de trechos apresentados 

pela Construtora Cidade Bela Ltda.. qual expressou manifestação de interesse ao 

chamamento público, conforme consta em fl. 164: 

Pelo presente, a empresa CONSTRUTORA CIDADE BELA L TDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 01.905.960/0001-63, por intermédio de seu 
representante legal o Sr Leandro Sassi, portador da Cédula de Identidade 
sob ou° 4.608.097-1. e CPF sob o n°. 644.325.139-34, em conformidade 
com as condições previstas no edital de Chamamento Público 0412018, 
vem manifestar seu interesse em apresentar proposta de produção de 
empreendimento habitacional, no município de Chopinzinho, Estado 
do Paraná, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - Faixa 1,  
comprovando, mediante documentação hábil, que está apta e 
devidamente qualifica para tanto, em conformidade com os ditames da 
referida Chamada. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Ora, nota-se que o Edital de Chamamento Público é transparente ao prescrever 

em sua redação o seguinte teor, vide fl. 115-116: "Das Condições de Participação - As 
empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras constantes neste Edital, das 
condições gerais e específicas do objeto deste procedimento de CHAMAMENTO, não podendo 
invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta o 
integral cumprimento do contrato decorrente deste procedimento 

Concomitantemente, por via do acaso, somente após a homologação, a contratada 
exprimiu a seguinte nota, fl. 209, igual teor: 

Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento estamos com 
uma pendência junto à Caixa Econômica Federal, para contratar esse tipo 
de empreendimento. Sendo assim, esclarecemos que não poderemos 
encaminhar o processo para aprovação deste empreendimento dentro deste 
ano de 2018. Porianfo, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para 
que se entendendo conveniente, refaça o chamamento público. (Original 
não grifado) 

Neste desiderato, considerando tamanha contradição da contratada, a Caixa 

Econômica Federal foi notificada a prestar esclarecimento sobre eventuais fatos impeditivos 

da contratada, sendo que para tanto, manifestou em pág. 227 e, 232, in verbis: 

Em atendimento ao ofício supra citado, esclarecemos que não há óbice, 
neste momento, para que a Construtora Cidade Bela - CNPJ 

~4_ 
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01.905.960/0001-63 - apresente propostas para análise de 
empreendimentos habitacionais. Esclarecemos, outrossim, que para a 
contratação de empreendimentos, se faz necessário o atendimento de todas 
as condições estabelecidas pela Caixa enquanto Agente Financeiro, bem 
como das demais condições legais e normativas concernentes. Por fim, 
cumpre informar o disposto na Portaria n°. 596, de 25 de setembro de 2018 
do Ministério das Cidades que em seu Art. 40  suspende o recebimento de 
novas propostas integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) FAR. (Original não grifado). 

Ainda, complementou da seguinte forma: 

Ofício n° 342/2018/5uperintendência Regional Oeste do Paraná: Em 
atendimento ao ofício n° 1323 - DPLAN,  informamos que no período de 
13 de Agosto a 03 de Outubro de 2018, a Construtora Cidade Bela,  
CNPJ 01.905.960/0001-63 não tinha impedimentos para a apresentação 
de propostas de empreendimentos habitacionais,  salvo as restrições 
legais e normativas, a exemplo do citado no ofício no. 308/2018 
Superintendência Regional Oeste do Paraná, item 3. Permanecemos à 
disposição. 

o 

A má-fé da contratada se evidencia mediante apresentação do ofício 
supracitado, haja vista que a contratada comunicou que havia débitos com a Caixa 
Econômica Federal em data de 04 de setembro de 2018 conforme fl. 209, porém, foi 
contraditada por intermédio da própria superintendência da CEF, agindo assim, portanto, 
dolosamente. 

Desta forma, dúvidas não subsistem de que, o caso em questão dever ser 
analisado sob o prisma do art. 87, inc. II e III, §20  da Lei 8.666/93, qual dispõe: 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

li - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
§ 22  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV deste artigo poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Neste desiderato, salvo melhor juízo, justifica-se a opção pela aplicação da multa 
elencada no art. 87, inc. II da Lei 8.666/93, ante ao fato da indubitável inexecução total do 
contrato que, por suas consequências morosas, comprometeu diretamente a execução do 
projeto habitacional em decorrência da suspenção do recebimento de novas propostas 
integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida, conforme art. 40  da Portaria n°. 596 do 

Ministério das Cidades. 
Desta forma, a aplicação da sanção contratual, salvo melhor juízo, e a medida 

que se impõe, in verbis: 
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18.2. A infração licitatóna sujeitará a empresa participante à multa, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecido o limite 
máximo de até 15,0 (quinze por cento) sobre o valor total das unidades 
objeto do agrupamento de interesse, sem prejuízo das demais cominações 
legais pertinentes à matéria, nos seguintes casos: 

a) desistência; 

c) Não contratação pela instituição financeira Caixa Econômica Federal - 
Caixa, quando, i nj ustificadam ente, a empresa participante der causa; 

Não obstante, justifica-se que a opção pela aplicabHidade da suspensão 
temporária de participação em licitação e, impedimento de contratar com a Administração 
Pública decorre do fato da contratada ter atuado de modo ardiloso, com intenção de 
propiciar à frustação das finalidades essenciais da licitação, haja vista ter acostado um 
documento apócrifo (fl. 209) cujo teor foi contraditado pela Superintendência da Caixa 

Econômica Federal em fls. 227 e. 232. 

3. CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, salvo melhor juízo, manifesta-se pela aplicação das sanções 

supramencionadas, garantindo o devido contraditório e ampla defesa à contratada. 

Chopinzinho, 05 de Dezembro de 2018. 

Josiane os hen 
Presidente da Gomisào Fer tanente de Licitações 



Chopinzinho, 06 de dezembro de 2018. 
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CERTIDÃO / REMESSA 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, faço remessa dos autos a 

Procuradoria Geral do Município para conhecimento, análise e 

posicionamento. 

Roberto )dncar Przendiuk 

Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

o 

o 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data,, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 06 de dezembro de 2018. 

oa 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto n9 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 08 dias do mês de janeiro do ano de 2019, faço 

estes 	autos 	concluso 	ao 	Procurador 

Municipal, Dr. Márcio Stringari do que lavro o 

presente termo. 

CjJi& 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto n2 433/2018 
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Processo Administrativo n° 4/2018 
Assunto: Inexecução total do objeto do Chamamento Público flQ  4/2018. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

PARECER  

1. RELATÓRIO 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo 
Administrativo nQ 4/2018, em que a Comissão Permanente de Licitações requer 
a emissão de parecer sobre a apuração de responsabilidade da empresa 
Construtora Cidade Bela Ltda, habilitada no Chamamento Público n11  4/2018. 

A Comissão informa, em síntese, que: a) o município realizou 
chamamento público visando o credenciamento de pessoas jurídicas 
interessadas na construção de habitações (moradias) de interesse social, junto ao 
loteamento Novo Horizonte; b) em decorrência do processo licitatório, a 
empresa Construtora Cidade Bela Ltda foi a única que apresentou documentos 
e fora habilitada para a execução do projeto habitacional; c) notificada sobre a 
habilitação no certame, bem como para apresentar os demais documentos junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, a empresa informou que possuía pendências 
junto ao referido banco, circunstância que impossibilitaria a execução do 
empreendimento; d) o município diligenciou junto à CEF e obteve notícia que 
não havia óbice para que a construtora apresentasse a documentação; e) devido 
aos fatos ocorridos, o município teve que realizar novo chamamento público 
para credenciamento de pessoas jurídicas interessadas. 

Por fim, pugna pela aplicação de penalidades administrativas, 
mormente na aplicação de multa a da pena de suspensão de licitar e contratar 
com a administração municipal, devido a conduta injustificada da empresa, 
pois não apresentava qualquer restrição junto ao banco financiador, causando 
prejuízo ao erário, bem como ao interesse público. 

É a síntese do essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de requerimento da Comissão Permanente de Licitações, 
para a emissão de parecer sobre a responsabilidade da empresa Construtora 
Cidade Bela Ltda, habilitada no Chamamento Público n° 4/2018, considerando a 
recusa em cumprir com a execução do objeto do chamamento público, alegando 
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restrições junto ao banco financiador, causando, em tese, prejuízo aos interesses 
gerais. 

O edital de chamamento Público n0  4/2018, publicado em 30/05/2018, 
com sessão agendada para entrega de documentos em 03/07/2018, tinha como 
objeto a seguinte contratação: 

3.1. Constitui objeto deste procedimento a seleção de 
empresa do ramo da construção civil para a apresentação 
de proposta de produção de empreendimento habitacional 
junto à Caixa Econômica Federal - CAIXA, mediante a 
elaboração e entrega dos projetos de urbanização, projetos 
arquitetônicos e complementares e projetos de 
infraestrutura, bem como demais documentos técnicos 
exigidos, para futura seleção da proposta pelo Ministério 
das Cidades, e posterior formalização da contratação da 
produção do empreendimento habitacional junto à 
CAIXA, em imóveis de propriedade do MUNICÍPIO, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV 
- FAIXA 1, com recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, podendo ser complementado com 
contrapartida em bens e serviços prevista no Programa 
Morar Bem Paraná, nos termos das especificações e anexos 
que integram o presente Edital. 

Depreende-se dos autos que a empresa Construtora Cidade Bela 
Ltda foi a única habilitada junto ao Chamamento Público nQ 4/2018, pois 
apresentou toda documentação exigida e encontrava-se de acordo com o 
determinado no edital. Tal fato encontra-se registrado na ata de sessão pública 
de recebimento de envelope, de 03/07/2018. (fl. 196). 

O certame foi homologado em 26/07/2018, conforme os documentos 
acostados às fis. 202/208. 

Logo em seguida, na data de 13/08/2018, o Município determinou a 
convocação da empresa habilitada para que apresentasse à Caixa Econômica 
Federal, no prazo de 10 (dez) dias, a proposta contendo a documentação 
completa para análise e contratação da operação do projeto de unidades 
habitacionais, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, com recursos do 
FAR, conforme especificado pela CEF. (fis. 228/229). 

Não obstante, da data de 04/09/2018, a empresa encaminhou e-mail à 
Divisão de Planejamento e Projetos, com as seguintes informações: 
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"Bom dia,... 

Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento 
estamos com uma pendência junto a Caixa Econômica Federal, 
para contratar esse tipo de empreendimento. 

Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o 
processo para aprovação deste empreendimento dentro deste ano 
de 2018. 

Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para 
que se entendendo conveniente, refaça o chamamento público. 

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 

Leandro Sassi - Eng. Civil" (fl. 209) 

Na data de 10/09/2018, a empresa encaminhou novamente e-mail: 

"Boa tarde Jovani,. 

Acreditamos que até dezembro, ou no máximo janeiro de 2019, 
estaremos com a pendência resolvida. 

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 

Leandro Sassi - Eng. Civil" (fl. 210) 

Oportuno ressaltar que o Prefeito Municipal determinou a expedição 
de ofício à Caixa Econômica Federal, solicitando informações sobre eventuais 
impedimentos ou pendências da empresa junto ao banco financiador. Em 
resposta, através do Ofício n° 308/2018, emitido em 03/10/2018, a instituição 
financeira informou que: 

"Senhor Prefeito, 

Em atendimento ao oficio supra citado, esclarecemos que não há 
óbice, neste momento, para que a Construtora Cidade Bela - 
CNPJ 01.905.960/0001-63 - apresente propostas para análise de 
empreendimentos habitacionais. 

Esclarecemos, outrossim, que para a contratação de 
empreendimentos, se faz necessário o atendimento de todas as 
condições estabelecidas pela Caixa enquanto Agente Financeiro, 
bem como das demais condições legais e normativas 
concernentes. 
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Por fim, cumpre informar o disposto na Portaria n 596, de 25 
de setembro de 2018, do Ministério das Cidades que em seu Art. 
4 suspende o recebimento de novas propostas integrantes do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) - FAR. 

Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

julgados necessários. 

Respeitosamente, 

NEWO ANGNES 

Gerente Regional 

Superintendência Regional Oeste do Paraná" (fl. 227) 

Ante ao exposto, o Município não teve outra alternativa senão 
revogar o processo de contratação e, consequentemente, suspender a 
implementação de políticas públicas de construção de novas unidades 
habitacionais, em razão da postura adotada pela empresa e o disposto no Art. 4Q 
da Portaria n° 596, de 25 de setembro de 2018, do Ministério das Cidades. 

Em síntese, o cerne da controvérsia é saber se houve a inexecução 
contratual e prejuízo ao interesse público, em decorrência da conduta da 
empresa Construtora Cidade Bela Ltda, de não apresentar de modo tempestivo 
os documentos na Caixa Econômica Federal, concluindo o procedimento de 
contratação previsto no edital de Chamamento Público nQ 4/2018. 

É incontroverso que as regras previstas no edital possuem força 
normativa e vinculam os contratantes, ensejando direitos, deveres e obrigações 
entre as partes. Nesse sentido, assevera o item 5.8 do instrumento convocatório 
que as empresas participantes devem ter pleno conhecimento das regras 
constantes, das condições gerais e especificas do objeto do procedimento, não 
podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da 
correta formulação da proposta e integral cumprimento do contrato decorrente. 

Ainda, o item 5.10 do certame dispõe que a participação da 
interessada implica na aceitação integral e irretratável dos termos, condições e 
anexos do edital, bem como na observância do Decreto Estadual n 2.845/2011 e 
das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida - 
PMCMV. 

Após a apresentação dos documentos de habilitação e homologação 
do processo, competia ao Município encaminhar à Caixa Econômica Federal a 
relação das empresas selecionadas no procedimento, após a classificação das 
propostas. (14.1, Edital). 

Página 4 de 9 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
	

e-mail: prefeitura@chooinzinho.or.qov.br 	

0243 
Fone (46) 3242-8600 
	

Fax (46) 3242 - 8618 - Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000 
	

CHOPINZ/ÍVHO 
	

PARANÁ 

Na sequência, a empresa selecionada para conduzir o 
empreendimento, através do Programa Minha Casa Minha Vida, previamente à 
assinatura do contrato, tinha o dever de comparecer à instituição financeira, no 
prazo de até 10 (dez) dias, após a publicação do resultado da homologação, 
para receber as orientações técnicas quanto às condições básicas para a 
apresentação da proposta. (15.1, a, Edital). 

Dessarte, a Construtora Cidade Bela Ltda deveria apresentar à 
instituição financeira Caixa Econômica Federal, em conformidade com a 
proposta selecionada no chamamento público, a documentação completa para 
análise de enquadramento e seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, 
sem prejuízo do protocolo da documentação exigida no edital. (15.1, b, Edital). 

Pois bem. Em análise detida dos autos, tenho que a apuração de 
responsabilidade da empresa é medida que se impõe. 

Se não fosse os indícios de violação da boa-fé objetiva, 
consubstanciada no dever lealdade, honestidade e probidade no cumprimento 
das obrigações, não haveria falar em apuração de responsabilidade da empresa 
ou aplicação de sanção, considerando que o edital de chamamento permite a 
desclassificação da empresa, por não preenchimento dos requisitos exigidos 
pela instituição financeira, inclusive possibilitando a convocação das 
participantes remanescentes, na ordem de classificação, e sem qualquer 
aplicação de penalidade contratual, desde que devidamente justificada: 

14.5. Na hipótese da empresa classificada convocada não 
preencher os requisitos exigidos pela instituição financeira 
Caixa Econômica Federal - CAIXA, na data da 
contratação, esta poderá convocar as empresas 
classificadas seguintes de acordo com a ordem de 
classificação homologada pelo MUNICÍPIO. 

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas 
análises econômico-financeira e cadastral pela Instituição 
Financeira implicará no cancelamento da seleção, 
independentemente de procedimento administrativo, 
assegurando ao Município e/ou CAIXA a convocação dos 
participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante 
à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecido o limite máximo de até 15,0 % (quinze 
por cento) sobre o valor total das unidades objeto do 
agrupamento de interesse, sem prejuízo das demais 
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cominações legais pertinentes à matéria, nos seguintes 
casos: 

c) não contratação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, quando, injustificadamente, 
a empresa participante der causa. 

Não obstante as regras cristalinas do certame, a empresa quedou-se 
inerte na obrigação de apresentar à instituição financeira a documentação 
completa para análise e seleção da proposta, conforme disposto no item 15.1, b, 
do Edital. 

A fim de justificar a inexecução das obrigações, na data de 
04/09/2018,  a empresa informou ao Município que não iria encaminhar o 
processo para aprovação do empreendimento, porque no momento estaria com 
pendência junto a Caixa Econômica Federal. 

Ocorre, que os argumentos apresentados pela Construtora Cidade 
Bela Ltda foram afastados pela própria Caixa Econômica Federal, onde, através 
do Oficio n° 308/2018, emitido em 03/10/2018, informou que não existia óbice 
para que a empresa apresentasse propostas para análise de empreendimentos 
habitacionais. 

Ainda, a instituição financeira apresentou novas informações que 
corroboram com a violação da boa-fé objetiva por parte da empresa 
selecionada, onde, através do Oficio n° 342/2018, a CEF apresentou as seguintes 
considerações: 

"Em atendimento ao oficio ne  1323 - DPLAN, informamos que 
no período de 13 de Agosto a 03 de outubro de 2018, a 
Construtora Cidade Bela, CNPJ 01.905.960/0001-63 não tinha 
impedimentos para a apresentação de propostas de 
empreendimentos habitacionais, salvo as restrições legais e 
normativas, a exemplo do citado no oficio n1  308/2018 
Superintendência Regional Oeste do Paraná, item 3." (fl. 232). 

Tem-se por absolutamente consagrado no ordenamento jurídico 
brasileiro o principio da boa-fé objetiva como um vetor a ser observado na 
constituição e execução de uma avença no âmbito da Administração Pública, eis 
que tem raiz constitucional e também já tem, além dos lindes doutrinários, 
conformação descrita em disposições Direito Privado que, por não serem 
dissonantes das que regem o Direito Público, podem ser subsidiariamente 
utilizadas como pautas para aferição de sua observância. 

Isso, a propósito, é o que dimana do art. 54 da Lei n 8.666/96, que 
estabelece: "Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas 
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suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado." 

Vale ressaltar que o dano ao erário está devidamente comprovado, 
considerando que o Município não teve outra alternativa senão revogar o 
processo de contratação e, consequentemente, suspender a implementação de 
políticas públicas de construção de novas unidades habitacionais. 

Logo, salvo outro motivo apresentado pela empresa e aceito pela 
administração municipal, a aplicação das sanções administrativas é medida que 
se impõe, devido a ofensa à boa-fé objetiva, mormente ao cumprimento dos 
deveres de lealdade, confiança, informação, honestidade e probidade no 
cumprimento das obrigações. 

Nesse sentido o chamamento Público n° 4/2018: 

18.1. A empresa participante que incorrer em infrações 
administrativas sujeita-se às sanções previstas no art. 87 
da Lei Federal n° 8.666/93, assegurada ampla defesa, 
mediante procedimento administrativo autônomo. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante 
à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecido o limite máximo de até 15,0 % (quinze 
por cento) sobre o valor total das unidades objeto do 
agrupamento de interesse, sem prejuízo das demais 
cominações legais pertinentes à matéria, nos seguintes 
casos: 

a) desistência; 
b) não cumprimento dos prazos estabelecidos neste 
edital; 
c) não contratação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, quando, injustificadamente, 
a empresa participante der causa. 

d) descumprimento de quaisquer outras condições 
estabelecidas no presente Edital 

18.3. A multa referida no subitem 18.2 não impede que a 
Administração aplique as demais sanções previstas na Lei 
Federal n° 8.666/93. 

18.4. A multa, aplicada após regular processo 
administrativo, será cobrada administrativamente e, em 
caso, de resistência, judicialmente. 
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Aduz-se, ainda, que devido as consequências da conduta ilícita da 
empresa, a sanção de multa deve ser aplicada em conjunto com a pena de 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos, devido ao fato de que 
Ministério das Cidades, através da Portaria nQ 596, de 25 de setembro de 2018, 
suspendeu o recebimento de novas propostas integrantes do Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV) - FAR. 

A aplicação da pena de suspensão temporária se justifica porque 
houve prejuízo concreto ao interesse público, ante a impossibilidade de 
construção de unidades habitacionais no Município, em parceria com o governo 
federal, devido a interrupção do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) 
- FAR. 

Reitere-se que a empresa foi notificada para comparecer na 
instituição financeira em 13/08/2018, com a obrigação de apresentar a proposta 
contendo a documentação completa para análise e contratação da operação do 
projeto de unidades habitacionais, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, com recursos do FAR. Logo após a negativa da Construtora Cidade Bela 
Ltda, sobreveio a Portaria n° 596, de 25/09/2018, suspendendo o recebimento de 
novas propostas integrantes do referido programa habitacional. 

O edital de Chamamento Público n° 4/2018, assevera que: 

18.5. Serão punidos com a pena de suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração os que incorrerem nos ilícitos 
previstos no art. 87, III, da Lei nQ 8.666/93. 

18.6. Serão punidos com a pena de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 
87, IV, da Lei n° 8.666/93. 

Por derradeiro, compreendo perfeitamente aplicável no caso sub 
examine a teoria da perda de uma chance, considerando a possibilidade de se 
responsabilizar a autora do dano decorrente da perda da oportunidade de obter 
uma vantagem, qual seja, a implementação de políticas públicas de construção 
de novas unidades habitacionais, em parceria com o governo federal, em razão 
de ato ilícito que retirou a oportunidade do Município de obter uma situação 
futura melhor para a população, com a construção e disponibilização de 
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moradias adequadas e com valores acessíveis, em respeito à dignidade de seus 
munícipes. 

3. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, a Procuradoria Municipal opina pela aplicação das 
penalidades contratuais cabíveis, especificamente as sanções de multa e 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de 2 (dois) anos, com fulcro no Chamamento 
Público n° 4/2018, observado o seguinte procedimento: 

(i) seja a empresa notificada, com cópia integral do 
processo, para, querendo, apresentar defesa prévia no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, 
nos termos do Art. 87, §2° da Lei 8.666/1993; 

(ii) apresentada a defesa, a Divisão de Licitações e 
Contratos para que emita parecer sobre o mérito, 
submetendo os autos ao Secretário Municipal de 
Administração para decisão final; 

(iii) provida a defesa, de forma fundamentada, a aplicação 
das penalidades não se impõe, devendo a empresa ser 
comunicada da decisão final; 

(iv) não apresentada ou sendo improcedente a defesa, a 
Divisão de Licitações e Contratos para que proceda a 
formalização do termo de aplicação das penalidades, com 
emissão do documento de arrecadação, sendo a empresa 
notificada sobre o resultado do processo, bem como para 
recolhimento dos valores, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de inscrição em Dívida Ativa. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo 
único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da 
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao aditamento ou execução 
contratual, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridadcompetente. ckj Santos 

À consideração superior. 	 , uncpa 

zinho 24 	- 	
- 	 3.5Be 

Thiago 4 rãeoski Saii 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 

c1'i e c.. 
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NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, N° 3811, nesta cidade, representado pela Senhora Josiane Moschen, CPF n° 
010.576.599-67, RG n° 9.873.409-0 SSP/PR, Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações, nomeada através do Decreto n° 001/2019, residente e domiciliada na cidade 
de Chopinzinho - PR; 

NOTIFICADA: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim La Salle, Toledo/PR, 
CEP: 85.902-000. 

• REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi, CPF n°644.325.139-34 edo RG no  
4.608.097-1 SSP/PR. 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma admitida em direito, a 
notificante, por seu representante legal que a esta subscreve, vem formalmente 
NOTIFICAR a ocorrência dos fatos que se seguem, com o fito de criar e resguardar 
direitos e tentar derradeira solução amigável e menos onerosa. 

Tendo em vista, o credenciamento da Construtora Cidade Bela Ltda, através do 
Edital de Credenciamento n° 04/2018, para Credenciamento de Construtora interessada 
na produção de habitação de interesse social, a serem construídas no loteamento Novo 
Horizonte, num total de 93 (noventa e três) unidades habitacionais no valor máximo de R$ 
66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos reais) por casa. 

Em cumprimento ao Parecer Jurídico (fis. 239/247) notifica-se a referida empresa 
para que: 

- Apresente defesa prévia, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento desta; 

- Em caso de apresentação das razões e estas julgadas procedentes, os 
autos serão arquivados e a Notificada será oportunamente informada; 

- Em caso de não apresentação de defesa ou que esta seja julgada 
improcedente; aplique-se multa no valor de R$ 927.675,00 (novecentos e vinte e sete mil, 
seiscentos e setenta e cinco reais), referente a 15,0 (quinze por cento), do valor total das 
unidades objeto do agrupamento de interesse, bem como, seja a empresa declarada 
impedida de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos. 

Encaminhe-se juntamente com esta, cópia integral do processo à Notificada. 

A presente NOTIFICAÇÃO representa a salvaguarda dos legítimos direitos 
da notificante e, caso não atendida no prazo, ensejará oportunidade para as medidas 
judiciais e administrativas pertinentes. 

Chopinzinho, PR, 07 de fevereiro de 2019. 

Jsane Moschen 
Presidente da Corkl  isão Permanente de Licitações 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2019/02/000483 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto • REQUERIMENTO 
O Subassunto : DEFESA 

Data Protoc : 22/02/19 
Requerente.: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA.  
Logradouro : TOLEDO 

Súmula: 
REFERENTE Á DEFESA PREVIA EM FACE DA NOTIFICAÇÃO ( PROCESSO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/18) 

Neste Termos. 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 22./02/2019 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO PR 

Protocolo n' 

Edital de Chamamento Público n°. 04/2018 22 rry 2019 

gad  FONSATTI 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

To1edo/PR (45) 3054.1177 

Dourados/MS (G.) 3032.6886 

www.fonsatti.combr  

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — ESTADO DO PARANÁ. 

CONSTRUTURA CIDADE BELA LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n°01.905.960/0001-63, com sede à Rua Bento Munhoz 

da Rocha Neto, n° 2210. Jad.  La Salle.  Toledo - PR, CEP n° 85.902-000. representada 

legalmente por LEANDRO  SASS!.  brasileiro, casado. empresário, portador do RG/SSP-PR 

n°4.608.097-1 e inscrito no CPF sob o n° 644.325.139-34, residente e domiciliado na cidade 

de Toledo - PR, por intermédio de seus advogados infra-assinados, conforme instrumento 

de procuração anexo, com escritório profissional á Rua  Guaira,  n° 3.230, Jardim  La Salle,  

,Toledo — PR. CEP n° 85.903-220, endereço eletrônico < fonsattifonsatti.com.br   >, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apresentar DEFESA PRÉVIA em face da 

Notificação expedida pelo Município de Chopinzinho — Estado do Paraná, com base nos 

seguintes fatos e argumentos. 

I — BREVE RESUMO DOS FATOS 

Trata-se de um Processo de Chamamento Público n°. 04/2018 cujo objeto 

era o credenciamento de pessoas jurídicas que estivessem interessadas na construção de 

habitações (moradias) de interesse social. junto ao loteamento Novo Horizonte, no município 

de Chopinzinho — Paraná. 

Em decorrência do Processo Licitatório a empresa Construtora Cidade 

Bela Ltda. foi à única a apresentar documentos e, portanto, foi habilitada para a execução 

do referido projeto habitacional. 
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, 

Após ser habilitada no certame, a empresa tomou ciência de que possuía 

uma pendência junto ao Agente Financeiro atinente á certidão do CONRES (certidão não 

exigida no Edital) situação esta, que impossibilitaria a execução do empreendimento 

naquele momento. Tal impossibilidade foi prontamente comunicada ao Município de 

Chopinzinho. 

Ao diligenciar junto a Caixa Econômica Federal sobre a veracidade desta 

informação o Município foi comunicado de que não havia óbice algum para que a 

Construtora Cidade Bela apresentasse a documentação referente ao empreendimento pelo 

qual havia sido credenciada. 

Aduz o Município que, em razão dos fatos ocorridos e da impossibilidade 

de dar seguimento ao Chamamento Público n°. 04/2018 foi necessária à realização de um 

novo processo licitatório. 

Neste esteio, o Assessor Jurídico do Município apresentou, nos próprios 

autos de Chamamento Público, um parecer sugerindo a aplicação de sans5es a Construtora 

Cidade Bela Ltda. em razão de sua desídia junto ao processo licitatório, sanções estas que 

consistiam na aplicação de multa cumulada com a pena de suspensão da Construtora de 

licitar junto á Administração Pública. 

Contudo, conforme será esmiugadamente demonstrado a seguir, não 

houve, em momento algum do certame, incúria por parte da Construtora Cidade Bela ou 

qualquer outro elemento que possa imputá-la eventual sanção. 

II — PRELIMINARMENTE 

II.a — DA NULIDADE DA NOTIFICAÇÃO 

Conforme denota-se pelo esboço histórico acima, houve a regular 

tramitação do Processo de Chamamento Público n°. 04/2018 o qual detinha por objetivo a 

seleção de empresa especializada na construção de unidades habitacionais através do 

Programa Minha Casa Minha Vida. 
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Durante o seu andamento, portanto, verificou-se a impossibilidade de a 
(*) 

Construtora Cidade Bela, empresa selecionada e previamente habilitada para o ato, 

contratar com o Agente Financeiro. 

Neste esteio, e, após a análise do caso pela  CPL,  esta entendeu por bem 

em aplicar sanções a Notificada através do Parecer anexado as fls. 233 do próprio processo 

de licitação, no qual referenciava o Assunto: Aplicação de penalidade por descumprimento 

contratual. 

No referido parecer, a presidente da Comissão Permanente de Licitação 

considerou a pertinência da aplicação de multa, suspensão temporária da empresa em 

participar de licitações e impedimento de contratar com o poder público. 

Seguindo na mesma linha de raciocínio foi o parecer jurídico anexado as 

fls. 239/247, o qual, também nos próprios autos de Chamamento Público, sugeriu a 

aplicação das mesmas penas já elencadas pela CLP. 

Contudo, cabe aqui, em sede de preliminar, delimitar os momentos 

processuais consistentes no trâmite do Chamamento Público e, no caso de existir uma 

infração, a instauração de um processo administrativo autônomo. 

Tal dispositivo está assegurado no próprio item 18.1 do Edital n°. 04/2018 

que dispõe: 

18.1. A empresa participante que incorrer em infração administrativa 
sujeita-se às sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n°. 8666/936, 
assegurada ampla defesa mediante procedimento administrativo 
autônomo.  

Portanto, caso a  CPL  e a Assessoria Jurídica do Município de Chopinzinho 

entenda, assim como já exposto, pela aplicação das sanções a Notificada, esta somente 

poderá ser aplicada mediante a instauração de um processo administrativo autônomo, 

mediante toda a produção de prova e instrução processual. 

Não é crível que a aplicação de qualquer sanção seja aplicada nos 

próprios autos de licitação sem ter a instauração de um processo numerado em observância 

ao devido processo legal e com uma comissão nomeada para conduzir o ato. 
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Nesse sentido, podemos citar o doutrinador, especialista no direito 

Administrativo, Fábio Pallaretti Calcini que afirma: 

Assim, para que se atenda ao previsto no  art.  50, incs. LIV e LV, da 
Constituição Federal, em caso de aplicação de sanção administrativa, por 
inexecução, parcial ou total, do contrato administrativo, forçosa a 
realização de um devido processo legal, ou melhor, de um "regular 
processo administrativo", de conformidade com o  art.  86, da Lei n° 
8.666/93, não bastando uma singela "prévia defesa" disposta no  art.  87. 
(...) Em tais condições, cumpre ao Administrador Público, quando da 
imposição de sanção por inexecução, total ou parcial, do contrato 
administrativo  (art.  87). garantir ao administrado um regular processo  
administrativo  (art.  86), não bastando uma mera prévia defesa.  
Consequentemente, há de se conceder efetivo contraditório e ampla 
defesa, com a produção probatória e interposição de recurso, tudo na 
estrita e fiel observância do devido processo legal, inscrito no  art.  5°, inc. 
LIV e LV da Constituição Federal.' 

Portanto, tem-se que não foi respeitado o referido procedimento legal com 

a abertura de um processo administrativo próprio apto para conduzir o feito até a eventual 

aplicação de sansão. 

Nestes termos, requer de plano, a nulidade da presente Notificação.  

III — DA TEMPESTIVIDADE  

Caso a preliminar suscitada não seja acatada, a presente Defesa Prévia 

deve ser recebida e processada. 

Isso porque, segundo disposto na Notificação outrora apresentada tem-se 

o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação da Defesa Prévia, conforme disposto no Artigo 

87, § 2°  da Lei 8.666/1993. acerca dos fatos noticiados no Processo Licitatório de 

Chamamento Público — Edital n°. 04/2018. 

Desta feita, tendo a Autuada recebido a intimação postal na data de 

15/02/2019, sexta-feira, seu prazo terá inicio no dia 18/02/2019 segunda-feira, e escoará 

CALCINI, Fábio Pallaretti. A necessidade de processo administrativo autônomo para a aplicação de sanção. Revista Zênite — 
Informativo de Licitações e Contratos (ILC), Curitiba: Zênite, n. 119, p. 37, jan. 2004. Disponível em: 
<http://www  zenite,com.br>. Acesso em.  10 dez. 2010  
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somente na data de 22/02/2019, sexta-feira, sendo, portanto, tempestiva a presente 11 r, L-71  

manifestação. 

IV — DO RELATÓRIO PORMENORIZADO ACERCA DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO N°. 04/2018 

Antes mesmo de adentramos no mérito da questão é preciso fazer uma 

análise cronológica do processo licitatório de chamamento público n°. 04/2018, que deu azo 

aos autos em questão. 

O referido processo licitatório buscava a seleção de empresa do ramo de 

construção civil para apresentar proposta de produção de empreendimento habitacional 

junto a Caixa Econômica Federal mediante a elaboração e entrega de projetos de 

urbanização, projetos arquitetônicos e complementares, projetos de infraestrutura, bem 

como, demais documentos técnicos exigidos, para futura seleção da proposta pelo 

Ministério das Cidades e posterior formalização da contratação da produção do 

empreendimento habitacional junto a Caixa no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 

com recursos do  FAR.  

O processo foi devidamente aprovado em 05 de abril de 2018 pelo Sr. 

Prefeito, Alvaro D. C. Scolaro, conforme correspondência interna juntada ás fls. 05 e 

recebeu parecer favorável pelo Procurador do Município Márcio Stringari, conforme 

documento acostado ás fls. 102/108. 

De acordo com o descrito na ata de sessão pública de recebimento de 

envelope único, formalizada em 03 de julho de 2018, apenas uma empresa se apresentou 

para participação do processo, qual seja, a Notificada. 

Ainda segundo a referida ata, anexada ás folhas 196, "Como toda a 

documentação estava em conformidade com o Edital de chamamento, a  CPL  considerou a 

mesma habilitada. Ninguém se contrapôs a decisão da  CPL,  o Senhor Presidente informou 

aos presentes, que tal ato será registrado em ata a qual deverá ser assinada por todos os 

presentes." 

O Edital de Classificação da Notificada foi expedido em 04 de julho de 

2018 conforme atestado pelo documento anexado na página. 197. 
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Transcorrido o prazo legal para qualquer impugnação, a homologação do 

Chamamento Público ocorreu em 26 de iulho de 2018, conforme documento anexado na 

página 202. 

Fato importante. e que deve ser levado em comenta, foi à inobservância, 

ao menos documental, das obrigações decorrentes do procedimento descritas no item 14 e 

seguintes do Edital n°. 04/2018. 

Isto 6, caberia ao Município encaminhar a Caixa Econômica Federal — 

CAIXA, a relação das empresas selecionadas no procedimento, após a classificação das 

propostas (item 14.1): 

14.1 0 Município encaminhará a instituição financeira Caixa Econômica 

Federal — CAIXA, a relação das empresas selecionadas neste 

procedimento, após a classificação das propostas. 

Caberia a Caixa Econômica Federal, por sua vez, convocar as empresas 

selecionadas pelo Município, de acordo com a ordem de classificação, para apresentação 

de proposta de empreendimento e para alinhar os projetos (item 14.3): 

14.3 A Caixa Econômica Federal — CAIXA convocará as empresas 

selecionadas pelo MUNICÍPIO de acordo com a ordem de classificação, 

para apresentação de proposta de empreendimento, para fins de 

enquadramento e seleção pelo Ministério das Cidades, bem como projetos, 

memoriais descritivos, orçamentos e crono grama fisico-financeiro do 

empreendimento, em conformidade com a proposta apresentada nesse 

edital, juntamente com demais documentos eventualmente exigidos pela 

instituição financeira e/ou Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV. 

Se fossem cumpridas tais formalidades, neste ato já seria possível 

identificar que a Construtora encontrava-se com pendência técnica junto CEF onde seria 

aplicado, de imediato, o disposto no item 15.8 do Edital que dispõe: 

15.8 A não aprovação da empresa selecionada nas análises econômico-
financeiro e cadastral pela Instituição Financeira implicará no 
cancelamento da seleção, independentemente de procedimento 
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administrativo, assegurando ao Município e/ou CAIXA a convocação dos 
participantes remanescentes, na ordem da classificação. 

Ocorre que. somente no dia 04 de setembro de 2018, a Construtora 

notificada tomou conhecimento de que estava inserida no Cadastro de Restrição — CONRES 

junto a CEF o que lhe impossibilitaria de contratar junto ao Agente Financeira, o 

empreendimento homologado. 

Neste esteio. utilizando do disposto no item 6.22  do Edital a Construtora 

comunicou, imediatamente, ao Município de Chopinzinho através do  e-mail  

planejamentochopinzinho.pr.gov.br  (doc. página 209/210) de que, em razão de uma 

pendência junto a CEF estaria impossibilitada de contratar junto a esta, dentro do ano de 

2018. 

0 chefe da divisão de Planejamento e Projetos, Jovani Martins, em 

resposta ao comunicado, agradeceu a informação e sugeriu que o Município poderia 

aguardar a referida baixa da restrição junto a CEF. se  esta ocorresse ainda no ano de 2018. 

0 Presidente da Comissão Permanente de Licitações. Sr. Rubenei Meloto, 

através de uma certidão anexada à página 212 e datada de 12 de setembro de 2018, 

sugeriu a republicação do Edital 04/2018 com prazo de credenciamento dilatado até dia 

31/01/2019 sem prejuízo da documentação já apresentada pela atual credenciada, tão 

somente com a atualização da regularidade fiscal. 

Contudo, tal solicitação não foi acatada pelo Procurador Jurídico do 

Município (Parecer de fls. 214/222), datado de 02 de outubro de 2018, o qual recomendou 

no mesmo Parecer à realização de  urn  novo procedimento para a seleção pretendida. 

Ao ser questionada sobre a possível restrição da Notificada, a CEF 

informou em 03 de outubro de 2018 que: 

não há óbice,  neste  momenta  para que a Construtora Cidade Bela — 

CNPJ 01.905.960/0001-63. apresente propostas para análise de 
empreendimentos habitacionais. 
Esclarecemos, outrossim. que para a contratação de empreendimentos,  
se faz necessário o atendimento de todas as condições estabelecidas 

2  6.2 Somente deverão ser consideradas as informações prestadas por escrito pelo MUNICÍPIO. 
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pela Caixa enquanto agente Financeiro, bem como das demais 
condições legais e normativas concernentes.  
Por fim, cumpre informar o disposto na Portaria n°. 596, de 25 de setembro 
de 2018, do Ministério das Cidades que em seu  Art.  4°  suspende o 
recebimento de novas propostas integrantes do Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV) -  FAR.  
Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados 

necessários. 

Respeitosamente, NEIVO ANGNES 
Gerente Regional 
Superintendência Regional Oeste do Paraná" 

Ademais, apenas a titulo de informagão, houve uma solicitação por parte 

da 2a Promotoria de Justiça do Município de Chopinzinho (Oficio n°. 360/2018 — fls. 225), 

indagando ao Prefeito sobre as pendências informadas pela Construtora Cidade Bela entre 

outras informações atinentes a ocupação do Loteamento Lagoão. 

Em razão dos fatos expostos. o Procurador Municipal, entendeu por bem, 

em seu Parecer de fls. 239/247 emitido em 24 de janeiro de 2019, sugerir a aplicação das 

penalidades cabíveis a Construtora Cidade Bela, especificamente as sanções de multa e 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

lnobstante o respeito ao posicionamento do ilustre Procurador Municipal, 

os seus fundamentos e sugestão de aplicação das penalidades contratuais estão 

desarrazoadas a realidade dos fatos implicados ao caso em tela, senão vejamos. 

V - DA LISURA NA PARTICIPAÇÃO DA CONSTRUTORA CIDADE BELA 

NO CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 04/2018 

De fato a Notificada detinha total interesse na participação do 

Chamamento Público n°. 04/2018, conforme atestado pela sua presença ao ato e pela 

própria emissão da certidão de manifestação de interesse. 

Para a Notificada, mais do que realizar um empreendimento, esta acabaria 

desenvolvendo um trabalho social direcionado as pessoas menos favorecidas, trabalho este, 

realizado pela Construtora em vários outros municípios nos últimos anos. 
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Pois bem. 

Ao selecionar a documentação necessária para se habilitar ao 

Chamamento Pública, a empresa Notificada providenciou tudo o que fora exigido pelo 

Município no item 9 e seguintes do Edital. 

Tanto é que, por ocasião da Ata de Sessão Pública de Recebimento de 

Envelope Único (fls. 196) — frisa-se mais uma vez - constou que: Como toda a  

documentação estava em conformidade com o Edital de chamamento, a  CPL  considerou a  

mesma habilitada. Ninguém se contrapôs a decisão da  CPL,  o Senhor Presidente informou 

aos presentes, que tal ato será registrado em ata a qual deverá ser assinada por todos os 

presentes." 

Não obstante a isso, após a homologação da referida sessão, a Notificada 

tomou conhecimento de que estava impedida de contratar com a Caixa Econômica Federal 

em razão de uma restrição junto ao CONRES. 

O CONRES nada mais é do um controle interno da Instituição de avaliação 

de viabilidade das operações comerciais e habitacionais, para pessoas físicas ou jurídicas. 

Esmiuçadamente. o cadastro CONRES é um mecanismo de controle 

interno desta instituição que registra operações realizadas com perdas financeiras e que é 

utilizado como parâmetro para avaliação, autorização, concessão de crédito e abertura ou 

manutenção de relacionamento entre a CAIXA e cliente. 

As atividades exercidas pelas instituições financeiras estão sujeitas a 

uma série de limitações e restrições que em linhas gerais, se referem ás operações de 

concessão de crédito, concentração de risco e investimentos, objetivando a garantia de 

retorno dos recursos que foram captados no mercado para lastrear toda e qualquer 

operação de crédito. 

O CONRES tem, por finalidade, o atendimento das políticas e diretrizes 

de risco firmado pela CAIXA em restrito atendimento as determinações do Banco Central 

que estabelece que as instituições financeiras possuam mecanismos internos próprios 

para avaliação de viabilidade das operações comerciais e habitacionais. 
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A Notificada apresentava pendências junto ao CONRES em razão de três 

ocorrências, - atinente a outros empreendimentos realizados pela Construtora e, todos eles, 

na seara de serem concluídos 

Dentre as ocorrências que impediram a Notificada de contratar estavam: 

- Ocorrência de n°. 2819:  referente a fissuras nas fachadas externas nos 

blocos do empreendimento Gralha Azul em razão do excesso de umidade após as chuvas. 

Situação resolvida em 12/12/2018, conforme  e-mail  informativo abaixo: 

De: Susane  Maraca  ‘.1usaneeacidadebela.eng.br> 

trwiatia em: quinta-feira, 13 de dezembro de 2018 08:34 

Para: 'gihabcv01ficaixasgcry.br <gihabcv01@catta.gov.br>  

Cc:  Nvedtey.godinhotacaim.gov.be  on•edle y.godinho#caixa.gov  
Assunto: ENC: Comunicacio do Registro de ReclamKio •  Programs  de olho na Qualidade • Protocolo 2819 

) . CIDADE BELA 

Prezados,  

inform°  que os ser\,iços sck,tactos, referente ao tratamento das fissuras nas fachadas externas de todos os blocos do empreendanento 
Gralha azul, 

O TOTALMENTE CONCLUIDO, na data de 12/12/2018. 

Desta forma,  solicit°  a baixa dx referido chamado 

Att, 

Construtora Cidade Bela Lida. 
Sosone Morosas- Opto PH 

- Ocorrência de n°. 2879:  atinente ao escoamento de água no condomínio 

Gralha Azul  Gold,  que, mesmo não sendo da alçada da Construtora esta solucionou o 

problema e informou a CEF em 28/09/2018 conforme  e-mail  abaixo:  
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De: Susane Marasca <lusane@cidadebela.eng br› 
Enviada em: sexta-feira, 23 de setembro de 2018 14-3e 
Para 'phabcv01@cacca  go,  V <griabcv016/catxa  goy  tr.-. 

Assunto: ENC• CE GwiA81Cy 193/2013 - C`correnoa SISAO nr 2879- Atendimento da demanda  

MADE B ELA 

505 tarde 

Em relaçaO ao :tem "Soliciramos ainda a consourora verificar se as soluções a serõlr ado:adas no bloco 2 sao repiscavels aos 
dernaie. temos a informa- o que sege 

Nio houve reclarracao neste sentido em outros blocos ou quadras, delta forma, acredita-se esta o-correncia trata-se de um 
problema pontual 
Após  at  chuvas desta semana for realUado nova mtoria e em com.ersa  corn  o sindico erlendernos que o problema foi resoMdo 

Att, 

Construtora Cidade Bela Ltda. 
Suscite  Marasco-  opto RU 

- Ocorrência de n°. 6901493  (e não 3901496 conforme informado) 

ocorrência esta que era referente a um aquecedor em uma unidade habitacional que 

apresentou problemas e foi encaminhado para troca, em razão da garantia. Tal situação foi 

resolvida e a CEF foi informada em 12 de abril de 2018 conforme  e-mail  abaixo: 

De: Susane Marasca <susanerpCodadebela eng brs 
Enviada em: terça-fera, 24 de abfil de 2018 16:42 
Para: 'phalXvOl@cacta gov <phalxv01@caixa gov.br) 
Assunto: rcES O.)mun.ca{ao do Rerstro de ReClamaSio - Programa de olhc ria Qualidickt - Protocolo 6901493 

. Xelti202 _  
CIDADE BELA 

weel 64000.0i.31FX-Iteeerr41014 

tore e 
*041 eeeiie 

eTle >tit  

50s DIA. 

INFORMAMOS QUE EM RELAÇA0 AO REGISTRO  OE  REOLAMACIO — PROTOCOLO 6g0149!:, CONFORME  E-MAIL'S  A2Aix0,  
COS  ATENDI DO E FINAL,ZADO NA DATA  Of  24104/2018, CO-VCR  ME FICHA EM ANE)(0. ASSINADA PELA MORADORA. 

DtIVIDAS OU ESCLARECIMENTOS ESTAREI À DISPOSICAO 

SEM MAIS, 

Construtora Cidade Bela Ltda. 
SUSCIRe MDIUNW. Opto RH 
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Percebe-se que, durante o trâmite do Chamamento Público estavam 

pendentes apenas duas ocorrências de n°. 2818  e n°. 2879,  as quais, diga-se de passagem, 

já estavam sendo solucionadas. 

Considerando que a Construtora já estava em contato com a CEF e 

trabalhando para solucionar as referidas ocorrências, esta entendia estar "quite" com a 

Instituição Financeira, até ser surpreendida com a informação de que estava com restrição 

junto ao  CON  RES. 

É neste esteio que a Notificada restou impossibilitada de prosseguir com o 

empreendimento pelo qual havia se proposto a iniciar. 

Não houve, em momento algum, má fé da Construtora em omitir tal 

informação ou qualquer outra situação do gênero. Esta também foi surpreendida quando 

tomou conhecimento de que não poderia realizar um empreendimento em razão de reparos 

em outros condomínios, que já estavam sendo providenciados. 

Foi nesse sentido que a Construtora informou imediatamente o Município 

de Chopinzinho de que a ocorrência de n°. 2819  somente seria concluída ao final do ano de 

2018/inicio de 2019, o que de fato ocorreu. 

Diante do que fora exposto é possível concluir de que a Notificada agiu em 

estrito cumprimento aos princípios legais que são aplicados nas contratações públicas bem 

como. em cumprimento ao Edital n°. 04/2018. 

VI — DA REAL IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO COM A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO JUNTO AO  

CON  RES 

Conforme já fora exposto no tópico acima, em razão da informação 

atinente a restrição da Notificada junto ao CONRES, a mesma não poderia CONTRATAR 

junto a Caixa Econômica Federal. 

É preciso diferenciar, portanto, duas situações. 
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A primeira delas é a possibilidade de apresentar proposta para análise de 

empreendimentos habitacionais, e a outra dela. é a própria contratação junto a Caixa 

Econômica Federal. 

Neste termos a informação apresentada pela CEF foi concisa, isto 6, para 

a contratação  de empreendimentos junto ao Agente Financeiro, tornar-se-ia necessário o 

atendimento de todas as condições internas da Instituição, inobstante já tenha havido a 

apresentação das propostas para análise do empreendimento habitacional. 

A fim de exaurir qualquer dúvida quanto á diferenciação das fases aqui 

esmiuçadas, será apresentado uma declaração expedida pela própria Caixa Econômica 

Federal na qual é informado que, uma pessoa física/jurídica não pode contratar junto ao 

Agente Financeiro caso tenha alguma restrição no CONRES. 

Contudo. por estarmos lidando mais uma vez com a burocracia nos 

processos internos da referida Instituição Financeira, requer-se o prazo de 15 (quinze) dias 

para a juntada do referido documento. conforme solicitação pleiteada em anexo  (Doc.  03). 

Denota-se que. de fato, uma empresa ou até uma pessoa física não pode 

CONTRATAR com a CEF caso tenha alguma pendência interna e isso envolve diretamente 

a certidão junto ao CONRES. 

Ainda para corroborar com a presente alegação traz-se aos autos um 

trecho da cartilha de Olho na Qualidade  (Doc.  04) criado pela própria Caixa Econômica 

Federal e que nada mais 6, do que o compilado de regras especificas sobre alguns 

procedimentos internos da Instituição. 

Consta no item da página 3 que "se náo resolvidos os vícios construtivos, 

as construtoras, seus sócios, dirigentes e responsáveis técnicos são incluídos no CONRES 

(cadastro de Restrição) e ficam impedidos de realizar novas operações de crédito  até 

que o problema que seu origem ao apontamento seja solucionado.", vejamos: 
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• Caso a justificativa não seja adequada, mantém-se a exigência de 

execução dos reparos. Se não resolvidos os vícios construtivos, as 

construtoras, seus sócios, dirigentes e responsáveis técnicos são 

incluidos no CONRES (cadastro de restrição) e ficam impedidos de 

realizar novas operações de credito até que o problema que deu 

origem ao apontamento seja solucionado. 

Pagina 3 

Portanto, a Construtora notificada não faltou com a verdade ao informar ao 

Município de que não poderia contratar com o Agente Financeiro em razão de uma 

pendência no CONRES. 

Este impedimento, de fato existe, ainda que seja apenas uma burocracia 

interna da Instituição. 

Portanto, não estando apta a Notificada a contratar junto a CEF, não 

restou alternativa a esta se não comunicar ao Município sobre o referido impedimento. 

Denota-se que a Construtora se disponibilizou em resolver as ocorrências 

para então, seguir com o empreendimento, o que fora negado pela Administração. 

Sendo assim, mesmo após devidamente habilitada a Construtora Cidade 

Bela foi impedida de contratar junto ao Agente Financeiro em razões de ocorrências, que 

entendia estar aptas para conclusão, não sendo imputada a ela a ma fé necessária que a 

levaria a sofrer sanções administrativas conforme  sera  demonstrado a seguir. 

VII - DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS AO ERÁRIO - DA PORTARIA 

N°. 596/2018 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

Foi constatado de que tão logo a Construtora tomou conhecimento da sua 

inserção no CONRES (04/09/2018), esta prontamente comunicou ao Município de 

Chopinzinho mesmo entendendo de que as ocorrências de n°. 2819  e n°. 2879  encontrava-

se em trâmite para resolução. 
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Foi informado ainda que, uma das pendências (n°. 2819)  somente seria 

concluída em dezembro/2018 ou janeiro/2019 razão pela qual, o empreendimento poderia 

ser realizado posteriormente. 

Ainda que sugerido pelo Presidente da Comissão (em 12/09/2018) sobre a 

dilação da publicação do Edital. tal possibilidade foi negada pelo Jurídico do Município em 

razão de falta de previsão legal (02/10/2018). 

Neste sentido é que houve o cancelamento do certame e a solicitação de 

um novo Edital de Chamamento pelo Chefe da Divisão de Licitações e Contratos em 

08/10/2018.  

Contudo, é primordial levarmos em consideração que, ainda que tenha 

havido a solicitação em 08 de outubro de 2018 de um novo Edital de Chamamento para o 

mesmo objeto, o mesmo não seria sequer aceito pelo Ministério das Cidades em razão da 

PORTARIA N°. 596 datada em 25 de setembro de 2018  a qual previa em seu artigo 4° que, 

não seriam admitidas novas propostas para aquisição de imóveis com os recursos advindos 

do  FAR  no âmbito do PMCMV. conforme atestado abaixo: 

PORTARIA N° 596, DE 25 DE SETEMBRO DE 2018 

Divulga propostas selecionadas para aquisição de imóveis com recursos 
advindos da integralização de cotas no Fundo de Arrendamento 
Residencial  (FAR),  no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PNHU), integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

0 MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de suas atribuições 
legais e considerando a Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009, e o Decreto 
n°7.499, de 16 de junho de 2011, resolve:  

Art.  1° Divulgar, na forma do Anexo, as propostas selecionadas para 
aquisição de imóveis com recursos advindos da integralização de cotas no 
Fundo de Arrendamento Residencial  (FAR),  no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Urbana (PNHU), integrante do Programa Minha 
Casa. Minha Vida (PMCMV). nos termos da Portaria n° 114. de 9 de 
fevereiro de 2018. 

§1° As instituição financeiras oficiais federais deverão observar os 
seguintes prazos, contados a partir da data de publicação desta Portaria: 
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I - 30 (trinta) dias para que os proponentes apresentem toda a 
documentação necessária ã análise das operações, improrrogáveis, sob 
pena de cancelamento automático da seleção, e 

II - 60 (sessenta) dias para a contratação das operações. 

§2° É vedada, em qualquer hipótese, a celebração de contratos com 
cláusulas suspensivas. 

§3° 0 prazo máximo para inicio de obras das operações contratadas com 
base nesta Portaria será de 90 (noventa) dias, sob pena de cancelamento 
automático do contrato. 

§4° 0 Gestor Operacional do PMCMV deverá encaminhar relatório 
analítico á Secretaria Nacional de Habitação, em periodicidade  minima  
quinzenal, que demonstre a situação de análise de todas as operações 
constantes do Anexo desta Portaria. 

§5° Nos casos em que não restar comprovada a veracidade das 
informações apresentadas por ocasião da apresentação da proposta, e 
constatada má-fé, a empresa proponente ficará sujeita a responsabilização 
administrativa, civil e penal. 

§6° Não será admitida a substituição de proponente para as propostas de 
que trata o Anexo.  

Art.  2° As propostas listadas no Anexo que não observarem o disposto na 
Portaria n° 114, de 2018, os prazos constantes nesta Portaria e demais 
regulamentos que regem o PMCMV, ficam automaticamente desabilitadas, 
sem prejuízo de sua reapresentação em processos seletivos posteriores.  

Art.  3° A Secretaria Nacional de Habitação poderá, a qualquer tempo, 
suspender as contratações das operações de que trata o  art.  1°, em função 
da disponibilidade orçamentária e financeira do PMCMV.  

Art  4° Fica suspenso o recebimento de novas propostas com 

amparo na Portaria n° 114, de 2018.  

Art.  5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALEXANDRE BALDY 

ANEXO 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - FUNDO DE 
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL (MCMV/FAR) 

7-1 

RELAÇÃO DE PROPOSTAS SELECIONADAS 
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Portanto, ainda que de fato, tenha sido formalizado um novo Chamamento 

Público este não seria aprovado pelo Ministério das Cidades em razão da nova Portaria 

emitida, informação esta que deveria ser de conhecimento dos servidores municipais a fim 

de evitar abertura de certames licitatórios desnecessários. 

Tal informação foi, inclusive, repassada ao Município pela própria Caixa 

Econômica Federal em 03 de outubro de 2018 (cinco dias antes da autorização do novo 

Chamamento Público): 

Por fim, cumpre informar o disposto na Portaria n°. 596, de 25 de setembro 

de 2018, do Ministério das Cidades que em seu  Art.  4° suspende o 

recebimento de novas propostas integrantes do Programa Minha Casa 

Minha Vida (PMCMV) -  FAR."  

Ademais, assim como já fora exposto, no próprio Edital de Chamamento 

Público constou que "(...) bem como demais documentos técnicos exigidos, para futura 

seleção da proposta pelo Ministério das Cidades (...)". Isto 6. já havia quando da seleção da 

Notificada. a necessidade de aprovação do empreendimento pelo Ministério das Cidades. 

Neste esteio. ainda que fora citado nos pareceres da assessoria jurídica do 

município. não foi possível compreender quais os efetivos danos causados ao erário uma 

vez que. ainda que expedido novo Edital de Chamamento Público, o empreendimento não 

seria concretizado em razão da vedação de novas obras pelo Governo Federal. 

Sendo assim, a aplicação de eventuais sanções a Notificada perde 

qualquer força normativa. 

VIII - DA EXCLUDENTE DAS SANÇÕES SUGERIDAS PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
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Nesse sentido, para que haja a efetiva aplicação de qualquer sanção a 

Notificada é imprescindível que todos os danos estejam esmiuçados no procedimento 

administrativo sob pena de ser imputado as penalidades de forma exacerbada e ilegal. 

Ademais, conforme restou demonstrado pelas explanações contidas 

acima, a Construtora detinha total interesse na participação do Chamamento Público. 

Tanto é verdade que se habilitou e foi à única participante do certame. 

Após a homologação, a mesma foi surpreendida por um comunicado da 

CEF em que estaria com restrições junto ao CONRES em razão de duas ocorrências que 

se encontravam pendentes de reparos. 

Ocorre que, de acordo com os documentos expostos, a Construtora já 

estava trabalhando na resolução de ambos os problemas, os quais, somente não haviam 

sido concluídos em razão do tempo necessário para o reparo. 

Percebe-se que tais condutas em nada desabonam a qualificação da 

Construtora, porém, por questões burocráticas junto ao agente financeiro, a Notificada se viu 

impedida de CONTRATAR junto a este o financiamento necessário para a realização do 

empreendimento pelo qual se habilitou. 

Se não bastasse tão logo a Construtora tenha tomado conhecimento de tal 

infortúnio, a mesma prontamente comunicou ao Município de Chopinzinho e informou que 

as ocorrências deveriam ser finalizadas até dezembro/2018/janeiro/2019, como de fato 

ocorreu (ocorrência n°. 2819 concluída em 12/12/2018).  

Contudo, diante dos fatos exaustivamente expostos acima, por razões 

alheias a sua vontade, o Chamamento Público n° 04/2018 foi cancelado antes mesmo de a 

Construtora ter baixado a restrição junto ao CONRES. 

Relacionando as condutas da Notificada ao disposto no Edital de 

Chamamento Público não é possível inserir a Construtora em nenhuma infração licitatória ou 

seja: 

a) A mesma não desistiu do certame, apenas restou impossibilitada de 

dar andamento por razões burocráticas junto ao Agente Financeiro; 
— 
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Z.; 
b) Não houve descumprimento de prazos estabelecidos no Edital; 

c) A não contratação junto a Caixa Econômica Federal foi JUSTIFICADA 

pela inserção da empresa no CONRES mesmo que as ocorrências estivessem em fase de 

conclusão e: 

d) Não houve descumprimento de quaisquer outras condições 

estabelecidas no Edital. 

Portanto, considerando a imputação de boa fé da Construtora durante todo 

o certame e, levando em conta que não foi devidamente esmiuçado o efetivo prejuízo ao 

Município de Chopinzinho em razão do cancelamento do Chamamento Público n°. 04/2018, 

não há que se falar em aplicação de nenhuma sanção a Notificada. 

IV - SUBSIDIARIAMENTE — DA APLICAÇÃO DA PENA DE 

ADVERTÊNCIA 

Não sendo considerado o tópico acima e entendendo esta Comissão pela 

aplicação de eventual sanção a Notificada, o que não se admite e se relata apenas a titulo 

exemplificativo. que a sanção seja aplicada dentro da proporção  minima  sobre a "suposta 

desídia' atribuída a Construtora. 

Mesmo porque, ressalta-se que as sanções sugeridas pelo Procurador do 

Município não guardam qualquer proporção ao caso em comento. 

Perceba-se que, a aplicação de multa em seu potencial máximo 

estabelecido no Edital, suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública são atribuída a casos em que há efetivo dano 

expressivo ao erário. 

É preciso ponderar inúmeros fatores para que se chegue ao denominador 

repressivo, conforme reza a jurisprudência majoritária do Tribunal de Contas da União: 

Acórdão 2596/2012 — Plenário — 26/09/2012 — Relator ANA ARRAES —  

Area  Responsabilidade — Tema Multa — Subtema Circunstância 

atenuante 
Enunciado (...) 
A punibilidade da falta do gestor deve ser ponderada não apenas por 
eventual descumprimento de norma. como também por outros elementos, 

Página 19 -cle 22 



FO N SAT TI 
Nor  ADVOGADOS ASSOCIADOS  

Toledo/PR (45) 3054 U77 

Dourados/MS (67)3032.68M 
wvew. f onsa rti. corn.  br  

270  
como o grau de reprovabilidade da conduta e o prejuízo que possa ter 
causado ao erário e ao interesse público. 

(. ) 
6. Julgo que a situação ora examinada se adéqua a vários precedentes 
deste Tribunal, em que, diante de situações em que não se cogita a  
existência de dano ao erário, nem de má-fé por parte do gestor, tem-
se considerado que "...a punibilidade da falta deve ser ponderada não  
apenas por eventual descumprimento de norma, como também por 
outros elementos, como o grau de reprovabilidade da conduta e o 
prejuízo que possa ter causado ao erário e ao interesse público"  (cf. 
acórdãos da Primeira Câmara 2.401/2011, 8.075/2010, 2.305/2010, 
3.385/2009  e 6.940/2004,  acórdão da Segunda Câmara 1.692/2003  e 
acórdãos Plenário 1.420/2009  e 1.066/2004,  dentre outros) 

Porém, se ainda assim, houver a imposição de qualquer tipo de penalidade 

que seja atribuida a mais branda descrita no parágrafo I do artigo 87 da Lei 8666/93, qual 

seja, a aplicação de advertência. vejamos:  

Art.  87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:  

I - advertência;  

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração. por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Portanto, caso não seja acolhida a excludente das penalidades incitadas 

pela Assessoria Jurpidica do Município e entenda esta comissão pela aplicação de uma 

sanção a Construtora que ela consista na sanção de advertência uma vez que mais 

arrazoada para o caso em tela. 

X — DOS PEDIDOS 

Isto posto, respeitosamente, requer-se a Vossa Senhoria: 
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a) Preliminarmente, seja acolhida o pedido de anulação da Notificação 

uma vez que as sugestões de sanções estão sendo aplicadas no processo do certame 

licitatótio em inobservância ao principio do devido processo legal; 

b) Não sendo acolhida a preliminar suscitada, que seja recebida a 

presente Defesa Prévia, com todos os documentos que a instruem para que ao final, seja a 

Notificada isenta de qualquer sansão sugerida pelo Ilustre Procurador do Município; 

C) Caso não seja este o entendimento desta Comissão, que seja aplicada 

a pena de Advertência a Notificada, uma vez que esta coaduna com os fatos aqui expostos; 

d) Requer prazo de 15 (quinze) dias para a juntada da Certidão emitida 

pela Caixa Econômica Federal que poderá atestar informações relevantes sobre o caso em 

comento; 

c) Ademais, seja autorizada a produção de todas as provas admitidas em 

direito, em especial a documental, que eventualmente se faça necessária, bem como a oral, 

por meio da oitiva de testemunhas e do representante legal da empresa, visando comprovar 

todas as assertivas deduzidas; 

d) Expressamente, requer sejam habilitados os procuradores RUY 

FONSATTI  JUNIOR,  inscrito na OAB/PR sob n° 24.841, MARCELO DALANHOL, inscrito 

na OAB/PR sob o n° 31.510, BRUNA  ROHR  NESELLO, inscrita na OAB/PR sob o n° 

52.595, BRUNNO JOSÉ ZENNI, inscrito na OAB/PR sob o n° 66.522, e CARLOS 

HENRIQUE POLETTI PAPI, inscrito na OAB/PR sob o n° 83.807, para que seja promovida 

sua intimação exclusiva acerca dos demais atos, sob pena de declaração de nulidade, na 

forma do  art.  272, § 5°, do Código de Processo Civil. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Toledo — PR, 22 de fevereiro de 2019. 

RUY FONSATTI JUNIOR 
OAB/PR n°  24 841 - OAB/MS n° 18.407-A 
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ANDRÉ DALANHOL 
OAB/PR n° 11.288 

BRUN LLO BRUNNO JOSÉ ZENNI 
95 OAB/PR n° 66.522 

ANA PAJULA PIRES DE AZEVEDO CARLOS HENRIQUE POLETTI PAPI 
/ OAB/MS n° 19.618 OAB/PR n° 83.807 

SABINE STUMM KATIA C. S. BOMBONATTO DA SILVA 
OAB/PR n° 77.150 OAB/PR n° 60.865  
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇA.0 

OUTORGANTE: CONSTRUTORA CIDADE BELA, pessoa jurid:c.a ne direito privado inscrita no CNPJ 

sob o n° 01.905.960/0001-63  corn  sede a Pua Dom, Pedro.  it 1896 Cen!ro CEP 85902-010 ra 

cidade de Toledo —  Parana,  neste atc representada por seu sócio administrador. Sr LEANDRO SASSI. 

brasileiro casado empresário. inscrito no CPF n" 944 325.139-34. portador da cédula de identidade n0  

4 608 097-1 SSPIPR. residente domiciliado ria cidade de Toledo —  Parana  

OUTORGADOS: RUY FONSA1 11  JUNIOR  advogado inscrito na OAB/PR sob o n°  24.841 e 

OAB/MS sob o n° 18.407 MARCELO DALANHOL anynd,idn ,r,F,cr;To na OAB/PR sob o n° 

31 510 e OAB/MS sob o n ' ANDRE DAL ANHOL ;nsdri:o na OAB/PR sob ip 

288 LEANDRO  ROHR  NESELLO advogado inscrito na OAE-3IPR sob o n° 31 858 BRUNA 

RCIHR NESELLO. advogada insonta na OAB/PR sob o n° 52.595 BRUNNO  JOSE  ZENNI 

advogado inscr,to na OAB/PP. sob o n' 66.522. CARLOS HENRIQUE POLETTI PAPI. advogado 

inscrito na OAB/PR sob o n' 83 807 KATIA CRISTINA SFREDO BOMBONATTO DA SILVA 

advogada inscrita na OAB/PR sob o 0  60.865. CEZAR AUGUSTO DE OLIVEIRA FRANCO 

advogado inscrito na 0A8/PR n' 24.004 SABINE STUMM advogada inscrita na OAB/PR 

sob c n' 77.150. ANA PAULA PIRES DE AZEVEDO 7.idvo5 ,os:-...ritá na GAB/MS sob o 

19.618 todos integrantes do escritoild FONSATTi ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S. inscrito na 

OABIDR sob o n°  1728. estabelecido 6 Rua  Guaira  3230. jarciirr  La Salle  no municioio de Toledo. 

Estado do  Parana  CEP 85903-220. Telefone (45) 3054-1177 

PODERES: Amplos poderes. inerentes ao bom e  bet  cumprimento deste mandato, bem corno para o fora 

em gerai, conforme estabelecido no artigo 105 do Congo de Processo Civil e os especiais para transigir. 

fazer acordo firmar cornoron-iisso substabelecer renunciar doa  stir  reconhecer a orocedencia do 

peddo receber intimações recebe.,  e dar quitacao. praticar tCf".DS atos perante repartições públicas 

Federais. Estaduais E tvlurhoT)a15.; e orgAos da administracao pública direta e indireta, praticar quaisquer 

atos perante particulares ou empresas privadas, recorrer a quaisquer instancias e  tribunals,  podendo 

atuar em conjunto ou separadarnente dando tudo por bom e valioso 

Toledo - PR, 29 de novembro de 2018, 

CONSTRUTORA CIDADE BELA 
ONPJ n". 01,905.980;0001-63 
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RA ‘0 DE (O\ FR \TO N 13 -(O\S01.11) \DA -DA SOCIFDADE 

(•11) \DE !ILL I  IL\  [PP 
n U I 905.9601000 

1. F -k R \ brasileiro. casado sob o regime de comunhão parcial de 
.:rigenheiro civil. residente e domiciliado em Toledo.  Parana,  á Rua 

Rui Barbosa, n' 3197. Vila industrial.  CET  85905-060. natural de Realeza. 
Paraná, nascido aos 2505:1.971. portador da Cédula de Identidade RG 
4.608.097- P/- S'Ob « 644 .1 -zq-7,-; 

\ ims,\ s kssi 

comunhão parcial  dc  bens. do comercio. residente e domiciliada em Toledo.  
Parana, it  Rua Rui Barbosa. nó 3197. Vila industrial. CEP 85905-060. 
natural de Pérola do Oeste,  Parana,  nascida aos 29/10)1967, portadora da 
Cédula de Identidade RU 4.225.358-8-SSPPR. inscrita no CPFNIF sob n" 
588.697.550-72: 
Únicos s -}cios componentes da sociedade limitada que gira sob o nome 
empresarial de CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. - EPP. com  
sede e foro  ern  loiedo. Parana_a Rua Min Pedro 11. n' 1898. Centro, com 
contrato soei .4.11 arqui%  ado  n-,1 J uua Comercial do  Parana  sob n° 
41203671477, por despacho  ern  sessão de 10. 06:1997 e Ultima alteração de 
contrato arquivada sob L 20109124005 por despacho em sessão de 
06/10/2010: resolvem, por este  instrument()  particular de alteração 
contratual, modificar e consolidar seu contrato social e posteriores 
alteraees. clausulas se Lluintes: 
(TA( St  LA  t)Ri \lI 11< \:_ U c t ia shI. jac era  de  Rs 12 111 . t.lt  

(LIM mi ihã e duzemo a ca ¡Ica  elevado para RS 2,500,000.00 (dois milhões e 
quinhentos mil reais),  di  % idido em 2.500.000 (dois mill-16es e quinhentos mil) quota de RS 
1,00 (um real) cada urna,  corn  o aumento no valor de RS 1.300.000.00 (um milhão e 
trezentos mil reais). integralizados da seguinte forma. pelos sócios: 

a)- O 956o LEANDRO SASSI. que possaia na sociedade L140.000 (um 
cento e quarenta sessenta miii quotas no \ alor de RS 1.140.000,00 (um milhão. 

cento e quarenta mii reais). passa a ter 2.375.000 (dois milhões. trezentos e setenta e cinco 
mil) quotas. no valor total de RS 2.375 000,00 dois milhes. trezentos e setenta e cinco 
mi reais),  corn  o aumento no valor de RS 1.2:-'5.0L.0,10 um milhAo. duzentos e trinta e 
cinco mil reais), integralizados neste ato, mediante a utilizaydo de sua. participação nos 
"Limos Acumulados-  da soeic,L.:,. 

b')- A sócia \RIA DA ROSA SASS1. que possuía na sociedade 
60,000 (sessenta mil) ,.itiot.3s no valor de RS 6.0.001,0(1  (sessenta mil reais). passa a ter 
125.000 (cento e vinte e cinco mil) quotas, no N alor total de RS 125.000.00 (cento e vinte e 
cinco mil reais). com o aumento no valor de RS 65.000.00 ( sessenta e cinco mil reais), 
integralizados neste ato, mediante a utilização de sua participação nos "Lucros 
Acumulados-  da soc.icdaJe: 

Paragrafo único: Em decorrência da presente elevação de capital, a 
clausula quarta do contrato social, passa a ter a seguinte redação: "0 capital social de 
RS 2.5000(10.00 idois mithi)e.s e quinhentos mil reaiv, dividido em 2.5o(J 000 (dois 
milheies e quinhentos ciuntas deR.ç Of  fum real) cada  ulna,  inteiramente 
iniegralizado em moedet corrente clo pc:is ,!, t'etni:/ado liiçirjhuído emr,,  

sócios: 
SOC1OS OUOTAS CAPITAL-RS 
LEA .VDRY„..) .s.,4.SS 2.3-5.000 2.3-5.000.00 
.RCAS A.:L:4VA  DA  ROSA  SANS] /25.000 
To...['.4 2 500 000 2.500.000,00 - 

t, 

_ 



07 7 

AL I'LR k(i'.,k0 DE CO\TRAIO CO:\SOLIDAD.‘ - DA SOCIEDADE 
coNs IoR_k  (*WADE LA  LIDA - EPP 

4.  \Pin'  01.9o5,»fiu ffl 

CLAL ora ijustadas e em 
alteraç6es anteru,;.,---, •-•¡". )1.11) \Si U 4, 4) \ I t\F() S,OCIAL, com a seguinte 

reday.7:•.: 
LE1N ORO  _SASS  7, bra,,i/,::rc., comunhão parcial 
J t, bens. engeoheiro iyjj,re \ iaente domiciliado em Toledo.  Parana.  et Rua 
Rui  Bev-has-a, o' 3 .1 97, if'da Industrial. CEP 85905-060, natural de  Realeza,  

Parana. aos '5.. 1•  V I pnricidor da Cédula de Ideniidade RG 
, .; 

2. /WS t 1) SASSL brasileira. casada sob o regime de 
parcial de bens, do comercio. rc.uknie e domiciliada 071 Toledo. 

Paraael. RIia  Rid Bark) co.  0' $197, Vila Industrial, CEP 85905-060, 
natural de Pérola do Oeste Paraná. nascida aos 29. 10/7967 portadora da 
Cedula de lik.otidade RG 4.225.358-8-.S'SP PR inscrita no ( PE MP o.l? 
58S..692.559-7 2); 
Únicos sócio , limitada que gira sob o nome 
empresi:irial U\N IR L  TOR  I ( ..1  DL BETA L7-DA - EPP, com .\ede 

fOro  On  7 i Jn.f); P . afit? PC(i.r() H. n" Centro. com  
rontrato . k&»;;i1 .ifij07  (.'0711t!rcial  I/O Parana  sob n" 
.1120,36 - - f -,or des  pacho „, cit .10 06 J 99 7  e ziltima alteração de 
contrato arquivada  soh  n" 20109224005 por despacho em sessão de 
06,10:2009: resolvem por este instrumento particular de alteração  
contrary(' e JsiiOrC c a  itera„-jes. de  

CL. it'.51 'L.1 PRIMEIRA:- socieducte girará sob o nome empresarial de 
c:(- )\‘'',.7 -70R.1 CIDADE EL I..-1  LTD.  1 -- EPP tendo rua sede à Rua Dom Pedro  IL  )1" 

eciu(v. ,...ct4.1cle de 7 • 't7,1,'  
I t  SLI I.k; \ l)».: 4 socieclade tem por objeto social a exploraçáo 

dos ratno -  de. (. , )izsirução de ILdijicac,Oes: residenciais. comerciais e industriais. inclusive 
ampliao-ks e reformas: instalação e manutenção hi(fro-sanikiria e de gds predial e 
industrial, eiaboração e execução projetos de', thstribukcio de energia elétrica; 
instaloc.,;(: telefonia e rede estruturada de COMpitIUÇ.i.i0.' presta(do de serviços de 
arquite'L?..- engenhai.ict icscnico c-,Tecializado; prestação de serviços 
de engc.;?;1,-.tria agronómica e  dc  consultoria cO otividades ogricolar e pecuárias; a 
elaborac4o de Plano 1.)iretor nrhatto e de uso do solo e o desenvolvimento e fornecimento 
de progr.' mas e sistemas 

CLÁUSULA Ï 11k( 0 prazo de duração da sociedade 
buieterminado. iniciando 1 1 :' fun/7o  Jr  I 997. 

(1 11 S L I. 1 H1  1 R I.  •1:- t R(.• 51)0.0(/0.00 íJots 
ntiiii9ec m tiuinhentos niLf dividjo • 2.504.; 000 ttiOiS milhões e quinhentos mil) 
quotas de RS 1,00 I '1VU1 1 Lena,  inteiramente integralizado em moeda corrente do 
pais e lu4ros actonuiado distribuitio entre sOeios:  

SOCKS QUOT.IS CAPITAL RS 
1 LE-LVDRO 2 375.000  7.00 2.35 000. 

ROS1IÁRIA 25.000 25.000.00  
-)506.01/0.0fi 7. T .4 1 1 2 ..i00.000 

I .11. Oi / I - A responsabilidade de coda sócio é restrita (40 
VCl/OF de Zhc7t qtiotas. ,soliduriamente r7CL, iittegralização do  copilot,  

CL/ii_St i 1 SLA/1:- JO  \ociiode são indivisíveis e não 
Poderão  'set-  transferidas [ir nadas o qualquer titulo a terceiros sem  consent  iment0 

- 



..‘LTERA(A0 DE to \I- RAT()  v. 13 - coNsoLIDADA DA SW:IF:DADE 
(702\ST11 I OR D A (AAM._ liFTA L  FDA  - EPP 

n"O I 905.96010001 -63 

exp-csso do mar° cabendo a este O direito preferi3ncia na sua aquisição. em 
igualdathicle condições. 

CL.4uuL sl sócio que IrC111S4wir suas quotas deverá 
notificar ¡no. escrito ao R.,. discrinunando-1,7 2, O preco. .16t-ma c /)/0()de 
1)4v:in:c1,'lt), para((n(' c.stc 1'0111144e (10 dirC:I0 de prefia-éncia. o que deverá jazet- 
iciltro de sessenta &as contodos do recebimento da notificação, Ou em major prazo a 
critério cI sócio allenante. Decorrido este prafo.  win  que seja exercido o direito de 
nrekTência, as quotas podere30 livremente transféridas, 

CIA  1St. LA  01T-1124 - A sociedade será administrada pelo sócio 
I. L.1.\ ORO .;1'"/, luz  qua/  ;, ; I) fIVISTRADOR. ao  qua/  compete. privativa e 
indil'idtatInzent 0 S.() f )iyh ( i a i 4ei„•,.. yoliaolo  wira C passiva e  

extraiudidial  Jo  sociedade. venda-lhe. entretanto, vedado o  us()  ou emprego. sob qualquer 
pretext()ou modalidade. cm  operações OU negócios estranhos ao objeto social. 
especialoknie O preçtação de endossos. fianças cm cauções de . fitvor. Fica o sócio 

DMINLITRA DOR dispensado da prestação de caucao: 
serviços que prestarem à sociedade,  

"Pro-Lahore -.  quantia mensal a ser . fixada 
limites de deditç'áo fiscal 

quai será levado a débito na coma de 

.4 A 

CLAUSUL.--1 Pelos 
perceberei° OS sócios a tifitio de,remuneraedo 
em comum acordo entre ";/?cdecia'as 
preristosrti legislacão cio im o posi rencia 

r so('  
(1...-11...V .t. 1).i:( I 11.1 ::1(10 l úJio i.1 UNStiniea responsabilidade 

técnica e profissional (..„R  FA.  do Paraná, ou onde for nece.s-sário. competindo- 
lhe aindq assinar todo e qualquer de)cumento a cargo e de responsabilidade desta 
s'ociedadti. 

(.1( St 1. Ill 1 PR1.1:1EIR I - orientoc50 
i.umo i,L;L.1.,ititIc  Liu  .vocieciade.  yet-do dtrigidas 

peisOcii) Leandro  Sass,'  02.1Nnheiro civil . inscrito e portador da Carteira Projissional 
do C. sob a" R.S.--093±7 ': --AP e  visit)  no  Parana  sob n' $609- FRP. 

CL4L.511..1 DÉCIMA SEGUNDA:- 0 ano social coincidirá com o ano 
civiL deil,endo a 31 de dezembro de cada 0170 ser procedido ao balanço geral da 
sociedad& obedecidas as prescrições legais e ti;cnicus pertinentes a matéria Os 
resultadck serão atribuidos aos sócios propork elo das quotas de capital de cada um. 
podendo o a 0.s lucrs. cd-:.;7-io tios ; 1" TiCaretn em l'eAerV(.1 na  
So(  e (k 

CLA TERCL IR 1- .\os (111(111.0 primeiros 
4:30 tt:::rtn ; ,61,;•i‘) ,ieliberurao s obre 

adminisniaçao e aesignei,..c., (iffa)1(10  "Or  0 COSO 

CLiit'.S*1 1...•.1 1)1.'0 'f 'l 01 ..1R T-1:- se.iciechuie poderá a qualquer tempo 
abrir ou,ki)ehar filiais ou oolr is dependêneias. mediante aheração contratual assinada por 
toda; ( 5eu,.; 

( L. 1 i 1..1 Di:CIE.-1 01 1.NT-1:- 
sócio. cl fociedade .suos al - aicicic- ceni  sic  herdeiros„sucessores e o incapaz. 
Vao  setup  possível ou inexisfindo  ink  resse  tie  sscs ou do(s) scicio(si remonescentetS). o 
valor tlesens haveret  sera  apurado e liquidado  cam  ha se na situação patrimonial da 
sociedatk.: à data da resolução. verificada em balani-o especialmente levantado. 

Pard,zrafo enko:- O mesmo procedimento serti adotado em outros casos 
em que 1-4sociedadc o reco/w, e,n relekii0 ci ÇettS. sik•i08 

( -1-4 1 .S *1. 1_1 01:(.1‘,1  .s ! .4dministrado, LLAA  DR-t) 
deel:n-0 ;sob as penas  du que não evtá impedido de exercer a adminisiração da '1  
sociedack por lei especial: l'irtilde de 0:i1dentiç- Cio por se encontrar sob/  

ON  «/eito' dela, a pena vede, ainda que temporariamente. o acesso Ocar públicos: OU 

as• COMUS  

meses 
da 
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1. r.dçi riRo sAssi Ros,RfA.DA i?OSA SASSI jN 
L.:4U fr- Tf..4•.7-1 julho de 
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rL 
-n paRANA 
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ALI FRÀCÃ() DE C'ON.1 RATO \ 13 — CONSOLID.ADA — DA SOCIEDADE 

CO \ I R (II) DF BLLA I.TD .-k - PP 
C n'' 01,905.9601000 I -63 

por crime „lalimenta -. de prevaricactio. peita OU  suborn°.  concussão, peculato.  Ott  contra a 
economia , popular. cOniro' rtt.-ma _financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrjricia. n:,,nsumo, fc'; pública. ou a propriedade, 

(1_,A  US' SETRIA:- eleito o .lbro de  Tided°, Parana  
Para o exercido c cqmprimenio direitos obrigaçOes resultantes deste contrato. 

L. por assim jatam e assinam, juntamente  
coin cam  duas testemunhas, o presente instItimeni‘». v;as de ig.ual tcor e formw 
obrigando-se os contratantes. por si. seus  he  rdeiro esucessores ao fiel cumprimento de 
todos os scus termos. 

I.4-0 7 A 

C R E AR 10 
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CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi Eng. Civil 

Inicio da mensagem encaminhada: 

De: Ls.a Sassi ‹Issrotro-,cidadebele.ano.tr> 

Assunta: Declaraçâo 
Data: 2"  cis  fs,,,s'eiro de 2019 15:03:44 BRT 

Para: 'ar:Li5CiSprl2f.dsicaixa.cipv.te ezr2f308pr12acaixs.cc:-/.1:7::' 

)4. SR Caste do  Paraná 

Prezados, 

Conforme solicitado pessoalmente, eque seja emitida uma declaração por parte da Caixa Econômica Federal consistente na 

seguinte informação: 

Quais as restriçà'es de pessoas fisitas:jw-itlicas junto a esta institui* Financei,a quando ha alguma restrição junto ao CONRES? 

Sendo o que se apresenta para o norneito psoimos iniormaco.  

CON  STRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi - Eng. Civil 

F:,9141?-72a‘! 

Inicio da mensagem encaminhada: 

De: 
Assunto: ENC: Declara9io 

Cata: :' fs,sreiro is :319 15:0907 ERT  
Pars: .:.:cidaorebela..enbe"  _ 

A 

Construtora Cidade Bela Ltda 

Prezados 

Informamos que o questionamento abaixo foi submetido ã irea JUrdICa da CADKA, e a resposta  sera'  comunicada  

oportunamente. 

Atenciosamente,  

Joao  Alexandre Gualdessi 
Gerente de Clientes e Negócios 
SR Oeste do Paraná 

45 3321 1712 e 45 99956 2012 
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CAIXA 
DE OLHO NA 
QUALIDADE 

MINHA CASA MINHA VIDA 

De Olho na Qualidade 
Guia de Auxilio ao Construtor 

Onde tem casa nova, 

Tem o Olho da Caixa 

3  



Fonte: http://www.caixa.gov.br/voce/habitac-ao/minha-casa-minha-vida/de-ofho-na-qualidad  e/Paginas/defaultaspx 

introdu0o 

A aquisição da casa própria é um sonho para a maioria dos brasileiros. Mas 

algumas vezes, assim como em outros bens, podem surgir problemas de fabricação 

nestas construções. A solução destes problemas não deve ser um pesadelo para 

ninguém. 

Desta forma, é sadio e recomendável que O CLIENTE busque 0 CONSTRUTOR ou 

responsável técnico diretamente para a solução destes problemas. 

Alternativamente, caso O CLIENTE prefira, A CAIXA também disponibiliza o 

Programa De Olho na Qualidade, para mediar estas questões. Este canal de 

reclamação não é de forma alguma obrigatório, mas sim uma possibilidade 

fornecida pela CAIXA para melhor atender a seus clientes se estes preferirem 

assim. 

Para A CAIXA, o relacionamento com O CLIENTE merece atenção e cuidado em 

todos os momentos, e o Programa De Olho na Qualidade é um ótimo exemplo 

disso. 

2. 0 que é o De Olho na Qualidade? 

0 Programa de Olho na Qualidade é um parceiro de todos os envolvidos no Minha 

Casa, Minha Vida. Ele faz a mediação e facilita a relação entre o ON.STRUTOR e 

seus CLIENTES. Seu objetivo principal é sanar o mais rápido possível os conflitos 

entre as partes e os problemas relacionados a vícios construtivos. 

Por meio deste programa, O CLIENTE pode registrar junto à CAIXA reclamações 

sobre as condições físicas do seu imóvel, encaminhará estas reclamações 

diretamente ao .3NSTRUP 

Para receber as reclamações, A r , colocou à disposição uma linha exclusiva, o 

0800-721-6268. Lá 0 CLIENTE pode também tirar dúvidas, dar sugestões ou 

elogiar. 

o 

Pagina 1 



285  
Fonte: http://www.coixa.gov.br/voce/habitocao/minha-casa-minha-vida/de-olho-na-qualldad  e/Paqinas/defauft.aspx 

Assim, todos ganham: os UENTES, ao receberem uma moradia com a qualidade 

que esperavam; e as ao resolverem reclamações mais 

rapidamente. 

Confiabilidade e segurança na casa própria são cruciais, e programas como o De 

Olho na Qualidade são a prova que leva isso muito a sério. 

3. Procedimentos n Jxo  re  atenri -iento do Programa: 

3.1 0 CLIENTE cadastra reclamação na Central de Relacionamento da CAIXA 

(0800 721 6268); 

3.2 notifica por  e-mail,  estipulando prazo de 72 horas 

para que este se manifeste FORMALMENTE. 0 próximo item dará mais 

detalhes sobre as formas de manifestação; 

Caso não respondam ás reclamações ou se neguem a corrigir os 

problemas, a , os sócios, dirigentes e responsáveis 

técnicos serão incluídos no CONRES (cadastro de restrição). Mais 

informações nos próximos itens! 

3.3 o roNsTRITToR deve agendar vistoria e se manifestar dentro do prazo 

estipulado, solucionando o problema das seguintes formas: 

o Situação 1: agenda a execução dos reparos com o 

proprietário e informa à o prazo para conclusão. A solicitação será 

analisada tecnicamente e poderá ser autorizada ou não; 

• Caso seja necessário prorrogar o prazo para a execução dos serviços, 0 

solicita novo prazo à , que poderá ou não autorizar 

a prorrogação; 

O não cumprimento do prazo implica na inclusão da 

, dos sócios, dirigentes e responsáveis técnicos no  

CON  RES (cadastro que impede novas contratações com a 

Pagina 2 
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Fonte: http://www.caixa.gov.br/voce/habitacao/minho-casa-minha-vida/de-olho-na-qualidad  e/Paginas/defaultaspx 

• O CONSTRUTOR deve encaminhar ateste assinado pelo CLIENTE 

confirmando a execução e conclusão dos serviços para o encerramento 

da reclamação. 

o Situação 2: 0 CONSTRUTOR identifica na vistoria que o problema é devido 

apenas a falta de orientação do (sobre uso, manutenção,  etc.),  não 

sendo necessária intervenção; 

• Estando 0 CLIENTE orientado e de acordo, 0 CONSTRUTOR apresenta 

a termo de concordância assinado pelo CLIENTE para que a 

reclamação seja encerrada; 

o Situação 3: identifica na vistoria que o problema reclamado 

• não é de sua responsabilidade, mas o cliente não esta de acordo com a 

situação; 

• O CONSTRUTOR deve então apresentar a justificativa, por meio 

da emissão de laudo técnico assinado por profissional habilitado, para 

a não realização dos reparos; 

Atenc50 1  

Problemas oriundos de mau uso ou falta de manutenção não são de 

responsabilidade da construtora 

• encaminha a justificativa para sua  area  técnica para 

apreciação; 

• • Se necessário é feita vistoria por Engenheiro ou Arquiteto da 

para verificação das afirmações; 

• Caso a justificativa seja adequada para a não realização do serviço, A 

encerra a reclamação, repassando a situação ao CLIENTE; 

• Caso a justificativa não seja adequada, mantém-se a exigência de 

execução dos reparos. Se não resolvidos os vícios construtivos, as 

construtoras, seus sócios, dirigentes e responsáveis técnicos são 

incluídos no CONRES (cadastro de restrição) e ficam impedidos de 

realizar novas operações de crédito até que o problema que deu 

origem ao apontamento seja solucionado. 

Página 3 



Fonte: http://www.caixagov.br/voce/habitocao/minho-casa-minha-vida/de-olho-no-qualidad  e/Paginas/defoult.aspx 

E quando o construtor no responde? 

Em caso de falta de resposta FORMAL do UTOR, A CAIXA adota sanções 

administrativas, bloqueando novas contratações habitacionais até a solução dos 

problemas de responsabilidade do e/ou responsável técnico 

(inclusão no cadastro CONRES). 

Para evitar tal situação, as construtoras devem manter os dados de contato 

sempre completos e atualizados junto à CAIXA, assim, garante-se o recebimento e 

a solução mais rápida dos problemas. 

Sobre a Garantia dos Elementos Construtivos 

A CAIXA adota como referência a legislação vigente e as normas técnicas, tendo 

como base o Código Civil — Lei 10.406/02 (artigos 445 e 618) - e a Norma de 

Desempenho ABNT NBR 15575/2013. 

Atenção! 

Cabe salientar que os prazos de garantia sugeridos na NBR 15.575 não são 

definitivos. Caso seja constatado vicio sistêmico (generalizado no 

empreendimento) causado pelo emprego de material ou técnica 

inadequada ou caso o problema tenha sido ocasionado por outro vicio em 

componente cujo prazo de garantia não tenha decaído, u ISI R U  RJR  

deverá reparar também os serviços com prazo expirado. Ressaltamos ainda 

que a decadência do prazo também não exime O CONSTRUTOR de 

apresentar justificativas para os problemas reclamados, pois estas serão 

consideradas na análise acima. 

Caso a reclamação do proprietário implique em situação de alerta, como riscos 

vida/segurança dos moradores, à salubridade, ou podendo afetar bens ou imóveis 

vizinhos, será dado prazo exíguo para a manifestação do construtor. 
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Concomitantemente ao aviso ao construtor, A CAIX poderá tomar outras medidas 

como o acionamento da Defesa Civil, ou demais ações para assegurar as condições 

mínimas de segurança e habitabilidade aos moradores. 

Caso os riscos sejam descartados pela vistoria inicial do construtor ou por meio de 

contato direto com o morador, os tramites da reclamação voltam ao procedimento 

normal. Caso sejam confirmados, será adotado procedimento de urgência para o 

caso. 

7. E quando não se consegue contatar o reclamante? 

0 construtor deve informar esta situação à CAIXA, que utilizará outras formas de 

contato com o reclamante, como outros telefones presentes no cadastro. Caso A 

CAIXA consiga contato, combinará um horário e meio especifico de comunicação 

entre as partes, permitindo então que possa verificar a 

reclamação. Caso A CAIXA não consiga realizar o contato, a reclamação  sera  

encerrada por impossibilidade de contato. 

Lembramos ao CONSTR. que quando for contatar 0 CLIENTE, as tentativas 

devem ser feitas em horários diversos do dia, utilizando todas as formas de contato 

presentes na reclamação (telefones fixos, celulares,  e-mail, etc.).  Quando não for 

possível o contato mesmo assim, estas tentativas devem ser informadas a CAIXA 

para registro. 

8. E quando não é possivel fazer urna intervenção imediata? 

Caso haja alguma situação que impeça o construtor de realizar as intervenções 

necessárias, esta situação deverá ser repassada à CAIXA, solicitando dilatação de 

prazo para a realização do serviço. Havendo coerência na solicitação, a CAIXA 

informará ao reclamante a situação e registrará o prazo para atendimento da 

ocorrência. Vale salientar que é muito importante que os prazos acordados sejam 

cumpridos ou reformulados, pois o descumprimento de um compromisso com a 

CAIXA poderá levar à inclusão do construtor no CONRES. 
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• 

• 

E quando permanece o conflito ,  

Neste caso, encaminha profissional habilitado para realizar uma vistoria 

no imóvel e emitir um parecer com base na inspeção visual realizada. 

Este parecer se trata de um RELATÓRIO DE VISTORIA, e a conclusão representa um 

PARECER, e portanto, NÃO TEM VALOR DE LAUDO DE ENGENHARIA pelo caráter de 

mera inspeção visual. Ou seja, dentre outras limitações, não há como verificar 

como a edificação foi executada no que tange a elementos não visíveis (estrutura, 

fundações,  etc.),  pois não serão feitos ensaios ou outras ações investigativas. 

Com base neste parecer, se posiciona em favor do CLIENTE ou do 

CONÇTRUTOP, solicitando os reparos no primeiro caso ou encerrando a 

reclamação no segundo. 

Mas a CAIXA não deveria fazer um iaudo? 

O caráter visual da vistoria e o formato do parecer emitido se justificam na 

necessidade de prestar esclarecimentos de forma ágil às partes e também no fato 

de não ser papel da a emissão de laudo técnico sobre os problemas. Tal 

parecer é somente para posicionamento da instituição como mediadora, conforme 

embasamento abaixo: 

• Código Civil — Lei 10.406/02,  Art.  618: "Nos contratos de empreitada de 

edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e 

execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e 

segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo."  (grifo 

nosso). 

• Código do Consumidor - Lei 8.078/90:  

"Art.  12. 0 fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 

importador respondem, independentemente da existência de culpa,  pela 

reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de 

projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação 

ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes 

ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 
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it) 

§ 30  0 fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será 

responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;  

Ill - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro."  (grifo nosso) 

Desta forma, entende-se como responsabilidade única e exclusiva do 

CONSTRUTOR / RESPONSAVEL . sustentar seu pleito através de laudo 

devidamente embasado. 

11. Este parecer  set-6 disponibilizado às partes envolvidas? 

Não, pois se trata apenas de um subsidio da área técnica para que a CAIXA tome 

posicionamento na mediação do conflito. Tal tratamento também é dado 

documentação e laudos fornecidos pela construtora, uma vez que fazem parte do 

processo de solução da reclamação, tornam-se documentos internos da CAIXA, 

não sendo disponibilizados a nenhuma das partes. 

12. Quais outras situações são mediadas pela CAIXA? 

A mediação descrita acima também pode ocorrer nos seguintes casos: 

• Quando foram realizados reparos na edificação e o CLIENTE não entende 

como concluídos os serviços de responsabilidade do CONSTRUTOR: Neste 

caso, poderá ser realizada nova vistoria (e parecer) para que o profissional se 

manifeste sobre a adequabilidade e suficiência dos reparos; 

• Quando o se dispõe a realizar os reparos, mas entende que 

não é necessária a desocupação do imóvel, estando em desacordo com o 

entendimento do CLIENTE: Neste caso não é necessária nova vistoria, 

apenas análise da solução que será empregada pelo construtor para reparar 

os problemas e de seu impacto sobre a segurança e salubridade dos 

moradores; 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 22 de fevereiro de 2019. 

h(V, (Vkli1/4  k 
Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Assunto: Análise de mérito sobre o recurso contra penalidade interposto pela Construtora 
Cidade Bela Ltda. 

ENCAMINHAMENTO DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Recorrente: Construtora Cidade Bela Ltda 
Interessados: Secretaria Municipal de Administração 

Comissão Permanente de Licitações 
Divisão de licitações e Contratos 
Prefeito Municipal 

1. DA SÍNTESE PROCESSUAL 

A empresa Construtora Cidade Bela Ltda consagrou-se vencedora do 

Chamamento Público n° 04/2018, para Seleção de Empresa do Ramo da Construção Civil 

para Apresentação de Proposta de Produção de Empreendimento Habitacional Junto 

Caixa Econômica Federal. 

Sucede que após a Classificação da empresa no Chamamento Públi-

co e homologado o resultado, a empresa encaminhou  e-mail  ao município de Chopinzi-

nho, em 04 de setembro de 2018 informando que no momento estavam com pendência 

junto a Caixa Econômica Federal, para contratar esse tipo de empreendimento. 

Contudo após informações obtidas junto a Caixa Econômica Federal 

através dos ofícios n° 308/2018 e n° 342/2018 da Superintendência Regional Oeste do 

Paraná, não foram relatadas pendências da empresa junto a CEF. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações encaminhou os 

autos a Procuradoria do Município, que através do Parecer (fls. 239/247), orientou que a 

empresa fosse notificada com cópia integral do processo, para que querendo, apresentar 

defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da intimação do ato. 

Em cumprimento ao Parecer da Procuradoria a Comissão Permanen-

te de Licitações emitiu notificação a Construtora Cidade Bela Ltda,  (fl.  248), em virtude de 

aplicação de penalidades, em 07 de fevereiro de 2019. 

Por fim, a empresa recebeu a notificação em 15/02/2019 apresentou 

recurso administrativo em 22/02/2019 às fls. (250/290). 
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2. DO REQUERIMENTO 

Ante ao exposto na síntese processual, a Divisão de Licitações e Con-

tratos, não possui conhecimento jurídico suficiente para emitir parecer de mérito referente 

ã Defesa Previa da empresa, desta forma, encaminha os autos ã Procuradoria Municipal 

para que: 

2.1- Tome conhecimento da Defesa Prévia apresentada pela empresa 

e se manifeste acerca do acolhimento ao não das contrarrazões apresentadas pela Cons-

trutora Cidade Bela Ltda. 

Chopinzinho, 26 de fevereiro de 2019. 

oberto Alencaçfjzendziuk 
Chefe da Divisão de Liítções e Contratos 

• 

2 



REMESSA 

Aos 26 dias do mês de fevereiro do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro o 

presente termo. 

1(\ 
Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

tv 



CONCLUSÃO 

Aos 10 dias do mês de abril do ano de 2019,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Municipal,  Dr.  

Thiago Voracoski Santos do que lavro o presente 

termo. 

YNe0604' 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Processo Administrativo nQ 04/2018. 
Assunto: Chamamento Publico ng 04/2018. Apuração de responsabilidade. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO  

1. Ciente quanto a defesa apresentada pela empresa as fls. 251/290; 

2. Com relação a nulidade alegada pela Construtora Cidade Bela 
Ltda., sob o argumento de que não foi respeitado o procedimento legal para a 
aplicação de penalidades administrativas, sob fundamento de ausência de 
procedimento administrativo autônomo, verifica-se que tal argumento não 
possui qualquer consistência jurídica, considerando que, ate a presente data, 
nenhuma penalidade foi aplicada, porque sequer houve decisão da autoridade 
competente e, notadamente, porque não ha nulidade sem prejuízo comprovado, 
mormente no que diz respeito ao exercício do contraditório e ampla defesa. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 211/STj. 
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. QUESTÃO SOLUCIONADA A LUZ DE 
RESOLUÇÃO DA ANTT. ATO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
CONHECIMENTO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO. PRINCÍPIO  PAS  DE NuLLITÉ,  SANS 
GRIEF.  FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 126/STJ. (...) 3. Ademais, "a 
jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido da 
necessidade de efetiva demonstração dos prejuízos 
defesa corno pressuposto para a nulidade do processo 
administrativo,  ern  homenagem ao princípio  pas  de 
nullité  sans grief."  (RMS 46.292/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/6/2016). 4. 0 
Tribunal a  quo  decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a 
recorrente ANTT interpôs apenas o Recurso Especial, 
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
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Chopinzinho, 11 de abril de 2019. 

Thia V'e(L3o racoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 

Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal 
Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 
126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo 
a qual "6 inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mante-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário". 5. Recursos Especiais não conhecidos".' 
(g.n). 

Quanto ao mérito da defesa, opino pelo desprovimento, mantendo o 
parecer jurídico acostado as fls. 239/247, pelos seus próprios fundamentos. 

Isto posto, remetam-se os autos a Secretaria Municipal de 
Administração para que decida. 

STJ - REsp: 1650108 PR 2017/0016752-6, Relator: Ministro  HERMAN BENJAMIN,  Data de 
Julgamento: 18/04/2017, 12 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/05/2017. 

Página 2 de 2 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura@chopinzinho.proov.br  

Fone  (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811  

298  

Bairro  sac) Miguel - 85560-000  CHOPINZINHO - PARANÁ 

Processo Administrativo n° 3996/2018. 

Assunto: Chamamento Público n° 04/2018. Aplicação de penalidade. 

DECISÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Chamamento Público — Edital n.° 04/2018, cujo objeto é o 
credenciamento de entidade organizadora interessada na produção de habitação de 
interesse social. 

Através do Protocolo n.° 3996/2018, a Comissão Permanente de Licitações 
manifestou-se pela aplicação de multa e da pena de suspensão de licitar e contratar com 
a Administração Municipal em face da empresa Construtora Cidade Bela Ltda., ante a 
sua recusa em cumprir com a execução do objeto do chamamento público, alegando 
restrições junto ao banco financiador, causando prejuízo ao erário, bem como ao 
interesse público (fls. 233/236). 

As fls. 239/247 consta o Parecer Jurídico da lavra do i. Procurador Municipal,  
Dr.  Thiago Voracoski Santos, no qual concluiu pela aplicação das sanções de multa e 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

A Construtora Cidade Bela Ltda. apresentou defesa prévia, alegando, em 
síntese: a) a nulidade da notificação, sob o argumento de que não foi respeitado o 
procedimento legal para a aplicação de penalidades; b) da lisura na participação do 
chamamento público; c) da impossibilidade de contratação com a CEF em razão de 
existência de restrição junto ao CONRES; d) inexistência de prejuízos ao erário, em 
virtude da Portaria n.° 596/2018 do Ministério das Cidades; e) excludente das sanções 
sugeridas pela Assessoria Jurídica do Município e; f) aplicação subsidiária da pena de 
advertência (fls. 251/272). Juntou documentos (fls. 273/290). 

Manifestação da Comissão Permanente de Licitações, encaminhando os autos 
Procuradoria Municipal para análise e posicionamento (fls. 292/293). 

Através do Despacho de fls. 296/297, o i. Procurador Municipal, Thiago 
Voracoski Santos, manifestou-se pelo desprovimento da defesa, mantendo o Parecer 
Jurídico de fls. 239/242. 

Os autos foram encaminhados para decisão em 11/04/2019 (fls. 297 verso). 
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Ê o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-se de requerimento da Comissão Permanente de Licitações pela 
aplicação de multa a da pena de suspensão de licitar e contratar com a Administração 
Municipal em face da empresa Construtora Cidade Bela Ltda., ante a sua recusa em 
cumprir com a execução do objeto do chamamento público, alegando restrições junto ao 
banco financiador, causando prejuízo ao erário, bem como ao interesse público (fls. 
233/236). 

A Construtora Cidade Bela Ltda. apresentou defesa prévia, alegando, em 
síntese: a) a nulidade da notificação, sob o argumento de que não foi respeitado o 
procedimento legal para a aplicação de penalidades; b) da lisura na participação do 
chamamento público; c) da impossibilidade de contratação com a CEF em razão de 
existência de restrição junto ao CONRES; d) inexistência de prejuízos ao erário, em 
virtude da Portaria n.° 596/2018 do Ministério das Cidades; e) excludente das sanções 
sugeridas pela Assessoria Jurídica do Município e; f) aplicação subsidiária da pena de 
advertência (fls. 251/272). Juntou documentos (fls. 273/290). 

Contudo, as alegações da notificada não merecem prosperar, se não vejamos. 

2.1 DA AUSÊNCIA DE NULIDADE DA NOTIFICAÇÃO 

A Construtora Cidade Bela Ltda. alegou a nulidade da notificação, sob o 
argumento de que não foi respeitado o procedimento legal para a aplicação de 
penalidades. 

Com relação a nulidade alegada, a Procuradoria Municipal manifestou-se nos 
seguintes termos: "(..) verifica-se que tal argumento não possui qualquer consistência 
jurídica, considerando que, até a presente data, nenhuma penalidade foi aplicada, 
porque sequer houve decisão da autoridade competente e, notadamente, porque não há 
nulidade sem prejuízo comprovado, mormente no que diz respeito ao exercício do 
contraditório e ampla defesa (..)". 

Logo, eventual nulidade no processo administrativo exige a respectiva 
comprovação do prejuízo sofrido, o que, por certo, não restou comprovado pela 
empresa. 

Nesse sentido, é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA 
POR DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. QUESTÃO SOLUCIONADA A LUZ DE 
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RESOLUÇÃO DA ANTT. ATO QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. CONHECIMENTO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO  PAS  DE NULLITÉ  SANS GRIEF.  
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 126/STJ. (...) 3. Ademais, "a jurisprudência desta 
Corte é remansosa no sentido da necessidade de efetiva 
demonstração dos prejuízos à defesa como pressuposto para 
a nulidade do processo administrativo, em homenagem ao 
principio  pas  de nullité  sans grief."  (RMS 46.292/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/6/2016). 4. 
0 Tribunal a  quo  decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a recorrente 
ANTT interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a 
matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o 
excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, 
o teor da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando 
o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário". 5. Recursos Especiais não conhecidos" (STJ - 
REsp: 1650108 PR 2017/0016752-6, Relator: Ministro  
HERMAN BENJAMIN,  Data de Julgamento: 18/04/2017, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/05/2017). 

Ainda, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DECISÕES EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. 
PEDIDO LIMINAR DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DAS MULTAS. RAZOES RECURSAIS NÃO 
ENCARTADAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA MOTIVADA. ALEGADA 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.  PAS  
DE NULLITÉ  SANS GRIEF.  PRINCÍPIO DO 
INFORMALISMO QUE REGE OS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
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TUTELA. VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO 
DECORRENTE DE EVENTUAL PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO INICIAL. RECURSO DESPROVIDO. I. Para a 
antecipação dos efeitos da tutela é necessária a demonstração 
da presença do fumus boni juris e do periculum  in  mora. 
Inteligência do artigo 273 do Código de Processo Civil. II. A 
falta de encarte das razões recursais no processo 
administrativo, não implica em presunção de cerceamento do 
direito de petição; tampouco do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, sobretudo quando a parte teve 
pleno acesso aos autos, com conhecimento dos fatos objeto do 
processo, oferecimento de defesa e interposição de recursos.  
III.  0 processo administrativo goza do principio do 
informalismo, o qual dispensa procedimento rígido ou rito 
especifico. A ausência do encarte das razões recursais aos 
autos de processo administrativo não impediu que a decisão do 
recurso fosse efetivamente motivada, não havendo 
verossimilhança na alegação de ocorrência de nulidade. IV. 
Eventual nulidade no processo administrativo exige a 
respectiva comprovação do prejuízo sofrido, em observância 
ao principio  pas  de nullité  sans grief,  hipótese não demonstrada 
na exordial. V. Conquanto o pedido seja de anulação de atos 
administrativos, a eventual procedência ocasionará a nulidade 
das multas impostas, em beneficio econômico da parte, de 
forma que o valor das multas deve compor o valor dado A. 
causa.(TJ-PR 8859283 PR 885928-3 (Acórdão), Relator:  
Abraham Lincoln  Calixto, Data de Julgamento: 19/06/2012, 4a  
Camara  Cível). 

Portanto, descabida a alegação de nulidade, pois não houve a comprovação do 
prejuízo sofrido, em observância ao principio  pas  de nullité  sans grief  

2.2. DA ALEGAÇÃO DE LISURA NA PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO 
PÚBLICO E DA IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO COM A CEF EM 
RAZÃO DE EXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO JUNTO AO CONRES 

A notificada alega que detinha total interesse na participação do Chamamento 
Público n.° 04/2018, conforme atestado pela sua presença ao ato e pela própria emissão 
da certidão de manifestação de interesse. 

Acrescenta que providenciou toda a documentação necessária para fins de 
habilitação, tanto que, por ocasião da Ata de Sessão Pública de Recebimento de 
Envelope 1)nico, foi declarada habilitada. 

Contudo, após a homologação da sessão tomou conhecimento de que estava 
impedida de contratar com a Caixa Econômica Federal em razão de uma restrição junto 
ao CONRES. 
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Informou que o CONRES nada mais é do que um controle interno da 
instituição de avaliação de viabilidade das operações comerciais e habitacionais para 
pessoas fisicas e jurídicas. 

Salientou que não houve má-fé em omitir tal informação, visto que também foi 
surpreendida quando tomou conhecimento de que não poderia realizar um 
empreendimento em razão de reparos em outros condomínios, que já estavam sendo 
providenciados. 

Aduz que mesmo após habilitada foi impedida de contratar junto ao agente 
financeiro em razões de ocorrências que entendia estar aptas para conclusão, não lhe 
sendo imputada a ma-fé necessária a sofrer sanções administrativas. 

Novamente sem razão. 

Pois bem. Depreende-se da Ata de Sessão Pública do Edital de Chamamento 
Público n.° 04/2018, realizada em 03/07/2018, que a empresa Construtora Cidade Bela 
Ltda foi a única habilitada, posto que a documentação apresentada pela empresa estava 
em conformidade com o edital  (fl.  196), ao passo que o certame foi homologado em 
26/07/2018, conforme documentos de fls. 202/208. 

As fls. 228/229 consta o termo de seleção, pelo qual o Município determinou a 
convocação da empresa habilitada para que apresentasse à Caixa Econômica Federal, no 
prazo de 10 (dez) dias, a proposta contendo a documentação completa para análise e 
contratação da operação do projeto de unidades habitacionais, no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, com recursos do  FAR,  conforme especificado pela CEF. 

Em 04/09/2018, a empresa encaminhou  e-mail  à Divisão de Planejamento e 
Projetos, com o seguinte teor: 

"Bom dia,... 
Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento 
estamos com uma pendência junto a Caixa Econômica Federal, 
para contratar esse tipo de empreendimento. 
Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o 
processo para aprovação deste empreendimento dentro deste 
ano de 2018. 
Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para 
que se entendendo conveniente, rejaqa o chamamento público. 
att. 
CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi — Eng. Civil" (fi.  209) 

Na data de 10/09/2018, a empresa encaminhou novamente  e-mail:  

"Boa tarde Jovani,.... 
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Acreditamos que até dezembro, ou no máximo janeiro de 2019, 
estaremos com a pendência resolvida. 
att. 
CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
Leandro Sassi — Eng. Civil" (A 210) 

Desse modo, constata-se que a empresa tinha ciência da pendência junto a 
Caixa Econômica Federal e mesmo assim participou do certame sem ter a condição 
necessária para execução do objeto contratual. 

No mais, a alegação de que teve o conhecimento da pendência após a 
habilitação do chamamento público não é argumento capaz de afastar a sua 
responsabilidade quanto ao atendimento prévio de todas as condições estabelecidas pela 
Caixa. 

Nesse sentido, é o que dispõe o instrumento convocatório: 

"(...) 5.10. A participação da interessada implica na aceitação 
integral e irretratável dos termos, condições e anexos deste 
Edital, bem como na observância do Decreto Estadual n.° 
2.845/2011 e das normas e regulamentos aplicáveis ao Programa 
Minha Casa Minha Vida — PMCMV. 
15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento 
através do Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV — em 
área alienada ao Fundo de Arrendamento Residencial —  FAR  — 
devera, previamente à assinatura do contrato, no prazo de até 10 
(dez) dias após a publicação do resultado da homologação: 
a) Comparecer à instituição financeira Caixa Econômica Federal 
— CAIXA para receber as orientações técnicas quanto as 
condições básicas para a apresentação da proposta para análise. 
b) Apresentar A. instituição financeira Caixa Econômica Federal 
— CAIXA, em conformidade com a proposta selecionada neste 
Chamamento, a documentação completa para análise de 
enquadramento e seleção da proposta pelo Ministério das 
Cidades, conforme disposição contida na Portaria n.° 114, de 09 
de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos seguintes 
documentos (...)". 

Desse modo, verifica-se que o edital menciona a necessidade de a empresa 
comparecer à, CEF e apresentar toda a documentação necessária para análise de 
enquadramento e seleção da proposta pelo Ministério das Cidades, portanto, quando da 
publicação do edital já tinha o conhecimento de que deveria atender previamente todas 
as condições estabelecidas pela CEF, o que não o fez. 
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2.3. DA ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS AO ERÁRIO — 
PORTARIA N.° 596/2018 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

Alega a ausência de prejuízos ao erário, sob o argumento de que mesmo que 
tenha havido a solicitação de um novo edital de chamamento público para o mesmo 
objeto, o mesmo não seria sequer aceito pelo Ministério das Cidades em razão da 
Portaria n.° 596, datada em 25 de setembro de 2018, que previa em seu  art.  4° que não 
seriam admitidas novas propostas para aquisição de imóveis com os recursos advindos 
do  FAR  no âmbito do PMCMV. 

Registre-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo principio da 
vinculação ao edital, exigência prevista no  art.  41 da Lei n. 8.666/93. Sob essa óptica, o 
principio da vinculação ao edital se traduz na regra de que o instrumento convocatório 
faz lei entre as partes, devendo ser os seus termos observados até o encerramento do 
certame. 

Nesse sentido, o edital de chamamento público prevê que: 

"(...) 5.9. As empresas participantes devem ter pleno 
conhecimento das regras constantes neste Edital, das 
condições gerais e especificas do objeto deste procedimento  
de CHAMAMENTO, não podendo invocar qualquer 
desconhecimento como elemento impeditivo da correta  
formulação da proposta e integral cumprimento do contrato  
decorrente deste procedimento.  
5.10. A participação da interessada implica na aceitação  
integral e irretratável dos termos, condições e anexos deste 
Edital, bem como na observância do Decreto Estadual n.° 
2.845/2011 e das normas e regulamentos aplicáveis ao  
Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV.  

14.1. 0 MUNICÍPIO encaminhará a instituição financeira Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, a relação das empresas 
selecionadas neste procedimento, após a classificação das 
propostas. 
15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento 
através do Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV — em 
área alienada ao Fundo de Arrendamento Residencial —  FAR  — 
deverá, previamente à assinatura do contrato, no prazo de  
até 10 (dez) dias após a publicação do resultado da 
homologação:  
a) Comparecer à instituição financeira Caixa Econômica  
Federal — CAIXA para receber as orientações técnicas quanto 
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as condições básicas para a apresentação da proposta para 
análise. 
b) Apresentar à instituição financeira Caixa Econômica  
Federal  — CAIXA, em conformidade com a proposta 
selecionada neste Chamamento, a documentação completa para 
análise de enquadramento e seleção da proposta pelo Ministério 
das Cidades, conforme disposição contida na Portaria n.° 114, de 
09 de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos 
seguintes documentos (...)". (g.n). 

No mais, através do Oficio n.° 1147- DPLAN, o Prefeito Municipal determinou 
a expedição de oficio A. Caixa Econômica Federal, solicitando informações sobre 
eventuais impedimentos ou pendências da empresa junto ao banco financiador. Em 
resposta, através do Oficio n° 308/2018, emitido em 03/10/2018, a instituição financeira 
informou que: 

"Senhor Prefeito, 
Em atendimento ao oficio supra citado, esclarecemos que não 
há óbice, neste momento, para que a Construtora Cidade Bela — 
CNPJ 01.905.960/0001-63 — apresente propostas para análise 
de empreendimentos habitacionais. 
Esclarecemos, outrossim, que para a contratação de 
empreendimentos, se faz necessário o atendimento de todas as 
condições estabelecidas pela Caixa enquanto Agente 
Financeiro, bem como das demais condições lezais e 
normativas concernentes.  
Por fim, cumpre informar o disposto na Portaria n° 596, de 25 
de setembro de 2018, do Ministério das Cidades que em seu  Art.  
4° suspende o recebimento de novas propostas inte2rantes do 
Prozrama Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) —  FAR.  
Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 
julgados necessários. 
Respeitosamente, 
NEIVO ANGNES 
Gerente Regional 
Superintendência Regional Oeste do Paraná"  (fl.  227) (g. n). 

Destarte, observa-se que os argumentos apresentados pela Construtora Cidade 
Bela Ltda. foram afastados pela própria Caixa Econômica Federal, tendo em vista que, 
através do citado oficio, informou que não existia óbice para que a empresa apresentasse 
propostas para análise de empreendimentos habitacionais. 

No mais, a suspensão de recebimento de novas propostas por força do  art.  4° da 
Portaria n.° 596 do Ministério das Cidades só ocorreu em virtude do não atendimento 
pela notificada das condições estabelecidas pela CEF. 

Página 8 de 13 



Município de Chopinzinho  3oR 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachoninzinho.orqov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro  Sao Miguel - 85560-000  CHOPINZINHO - PARANÁ 

Desta forma, o dano ao erário restou devidamente comprovado na medida em 
que o Município não teve outra alternativa sendo revogar o processo de chamamento 
público e, por conseguinte, suspender a implementação de políticas públicas de 
construção de novas unidades habitacionais. 

2.4. EXCLUDENTE DAS SANÇÕES SUGERIDAS PELA ASSESSORIA 
JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Aduz a notificada que agiu de boa-fé durante todo o certame e que não há o 
que se falar na aplicação de nenhuma sanção, posto que não desistiu do certame, apenas 
restou impossibilitada de dar andamento por razões burocráticas junto ao agente 
financeiro; não houve descumprimento dos prazos estabelecidos no edital; a não 
contratação junto A. CEF foi justificada pela inserção da empresa no CONRES mesmo 
que as ocorrências estivessem em fase de conclusão e, que não houve descumprimento 
de quaisquer outras condições estabelecidas no Edital. 

Depreende-se do Edital n.° 04/2018 que a não contratação pela instituição 
financeira quando, injustificadamente, a empresa participante der causa, enseja a 
aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais cominações legais 
pertinentes à matéria: 

14.5. Na hipótese da empresa classificada convocada não 
preencher os requisitos exigidos pela instituição financeira 
Caixa Econômica Federal — CAIXA, na data da contratação, esta 
poderá convocar as empresas classificadas seguintes de acordo 
com a ordem de classificação homologada pelo MUNICÍPIO. 

15.8. A não aprovação da empresa selecionada nas análises 
econômico-financeira e cadastral pela Instituição Financeira 
implicará no cancelamento da seleção, independentemente de 
procedimento administrativo, assegurando ao Município e/ou 
CAIXA a convocação dos participantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante 
multa, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecido o limite máximo de até 15,0 °A (quinze 
por cento) sobre o valor total das unidades objeto do  
agrupamento de interesse, sem prejuízo das demais 
cominações legais pertinentes à matéria, nos seguintes casos: 

c) não contratação pela instituição financeira Caixa  
Econômica Federal — CAIXA, quando, injustificadamente, a  
empresa participante der causa.  (g.n). 
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Ainda, a instituição financeira apresentou novas informações que corroboram 
com a violação da boa-fé objetiva por parte da notificada, onde, através do Oficio n° 
342/2018, a CEF apresentou as seguintes considerações: 

"Em atendimento ao oficio no 1323 — DPLAN, informamos que 
no período de 13 de Azosto a 03 de outubro de 2018, a 
Construtora Cidade Bela, CNPJ 01.905.960/0001-63 não tinha 
impedimentos para a apresentação de propostas de 
empreendimentos habitacionais,  salvo as restrições legais e 
normativas, a exemplo do citado no oficio  le  308/2018 
Superintendência Regional Oeste do  Parallel,  item 3." N. 232). 
(g.n). 

Portanto, a alegação de que a não contratação pela CEF foi justificada pela 
inserção da empresa no CONRES mesmo que as ocorrências estivessem em fase de 
conclusão não procede, posto que a empresa deveria ter a cautela de averiguar tal 
pendência junto A. CEF antes de apresentar a proposta para o certame e, não obstante as 
regras cristalinas do edital, a empresa quedou-se inerte na obrigação de apresentar A. 
instituição financeira a documentação completa para análise e seleção da proposta, 
conforme disposto no item 15.1, b, do Edital. 

2.5. DA NÃO APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA PENA DE ADVERTÊNCIA E 
DOS CRITÉRIOS PARA A APLICAÇÃO DA PENA DE MULTA E DE 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E 
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A notificada pugna pela aplicação subsidiária da pena de advertência, sob o 
argumento de que é a penalidade mais arrazoada para o caso em tela. 

Sem razão, contudo. 

De acordo com os  arts.  86 e seguintes da Lei 8.666/93 podem ser aplicadas 
as seguintes penalidades: 

(i) Advertência;  

(ii) Multa;  

(iii) Suspensão temporária do direito de participar em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; e  

(iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que  sera  concedida sempre que o contratado 
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ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

Nesse sentido, o edital do Chamamento Público n° 4/2018 prevê as seguintes 
penalidades: 

18.1. A empresa participante que incorrer em infrações 
administrativas sujeita-se as sanções previstas no  art.  87 da Lei 
Federal n° 8.666/93, assegurada ampla defesa, mediante 
procedimento administrativo autônomo. 

18.2. A infração licitatória sujeitará a empresa participante 
multa,  que  sera  graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecido o limite máximo de até 15,0 Vo (quinze 
por cento)  sobre o valor total das unidades objeto do 
agrupamento de interesse, sem prejuízo das demais cominações 
legais pertinentes à matéria, nos seguintes casos: 

a) desistência; 

b) não cumprimento dos prazos estabelecidos neste edital; 

c) não contratação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, quando, injustificadamente, a 
empresa participante der causa.  

d) descumprimento de quaisquer outras condições 
estabelecidas no presente Edital 

18.3. A multa referida no subitem 18.2 não impede que a 
Administração aplique as demais sanções previstas na Lei 
Federal n° 8.666/93. 

18.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, 
judicialmente 

18.5. Serão punidos com a pena de suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no  
art.  87,111, da Lei n° 8.666/93.  

18.6. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos no  art.  87, 
IV, da Lei n° 8.666/93. (g.n). 
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Nota-se que é evidente a existência de uma gradação entre as penalidades 
previstas na Lei de Licitações, que partem da mais leve — advertência — até a mais 
grave — declaração de inidoneidade. 

0 principio da proporcionalidade avulta-se como meio de garantir que a 
penalidade aplicada pelo gestor público seja condizente com a severidade da violação 
contratual praticada, de modo que as sanções mais graves sejam aplicadas apenas as 
condutas mais reprováveis. 

Desse modo, considerando que o edital prevê em seu item 18.2, "c", a 
aplicação de multa no caso da não contratação pela instituição financeira Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, quando, injustificadamente, a empresa participante der 
causa e, o item 18.5, a pena de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, sendo que a conduta injustificada da 
empresa resta demonstrada no caso em tela através do Oficio n.° 308/2018, emitido em 
03/10/2018, oriundo da Caixa Econômica Federal, pelo qual informou que não existia 
óbice para que a empresa apresentasse propostas para análise de empreendimentos 
habitacionais e o Oficio n° 342/2018, no qual a referida instituição financeira informou 
que "no período de 13 de Agosto a 03 de outubro de 2018, a Construtora Cidade Bela, 
CNPJ 01.905.960/0001-63 não tinha impedimentos para a apresentação de propostas 
de empreendimentos habitacionais, salvo as restrições legais e normativas, a exemplo 
do citado no oficio n° 308/2018 Superintendência Regional Oeste do Paraná, item 3.", 
entendendo que a sanção aplicada guarda correlação com a conduta e as circunstâncias 
do caso concreto, é que se justifica a aplicação da multa no montante de 15  (Yo  
(quinze por cento), sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento de  
interesse em conjunto com a pena de suspensão temporária de participação em  
licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois  
anos),  visto que o dano ao erário restou devidamente comprovado na medida em que o 
Município não teve outra alternativa sendo revogar o processo de chamamento público 
e, por conseguinte, suspender a implementação de políticas públicas de construção de 
novas unidades habitacionais, em virtude da superveniência da Portaria n.° 596, de 25 
de setembro de 2018, do Ministério das Cidades. 

Logo, constata-se a ofensa à boa-fé objetiva, mormente ao cumprimento dos 
deveres de lealdade, confiança, informação, honestidade e probidade no cumprimento 
das obrigações. 

Desse modo, devido as consequências graves  da conduta ilícita da empresa, 
mormente o fato de que o Ministério das Cidades, através da Portaria n° 596, de 25 de 
setembro de 2018, suspendeu o recebimento de novas propostas integrantes do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) —  FAR,  ou seja, suspendeu a 
implementação de políticas públicas de construção de novas unidades habitacionais, a 
penalidade de multa deve ser aplicada em conjunto com a pena de suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de 2 (dois) anos. 
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Registre-se que a empresa foi notificada para comparecer na Caixa Econômica 
Federal em 13/08/2018,  com a obrigação de apresentar a proposta contendo a 
documentação completa para análise e contratação da operação do projeto de unidades 
habitacionais, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, com recursos do  FAR.  
Logo após a negativa da Construtora Cidade Bela Ltda., sobreveio a Portaria n° 596, de 
25/09/2018,  suspendendo o recebimento de novas propostas integrantes do referido 
programa habitacional, o que, por certo, causou prejuízos ao Município, diante da 
impossibilidade de encaminhar novas propostas, além dos custos desprendidos para a 
realização de novo chamamento público, sem falar nas inúmeras famílias 
chopinzinhenses que foram lesadas em virtude da morosidade do beneficio do conjunto 
habitacional ocasionado pela conduta ilícita da notificada. 

Portanto, a aplicação da pena de multa no montante de 15 % (quinze por cento) 
sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento de interesse em conjunto com a 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 02 (dois) anos se justifica porque houve prejuízo concreto 
ao interesse público, de consequências graves,  ante a impossibilidade de construção de 
unidades habitacionais no Município, em parceria com o governo federal, devido a 
interrupção do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) —  FAR.  

3. DECISÃO 

Ante o exposto, decido pelo desprovimento da defesa prévia apresentada pela 
Construtora Cidade Bela Ltda. e pela aplicação da pena de multa no montante de 15 
% (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento de 
interesse em conjunto com a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Encaminhem-se os autos A. Divisão de Licitações e Contratos para que 
proceda a formalização do termo de aplicação de penalidades com a emissão do 
documento de arrecadação, sendo a empresa notificada sobre o resultado do processo, 
bem como para recolhimento dos valores, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
inscrição em Divida Ativa. 

Chopinziui1ío, 23 de 019. 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 24 de abril de 2019. 

Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 
Divisão de Licitações e Contratos 

o  
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Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COMUNICAÇÃO INTERNA - GABINETE 

Chopinzinho, 25 de abril de 2019. 

De: Divisão de Licitações. 

Para: Gabinete do Exmo. Prefeito Alvaro Dênis Ceni Scolaro. 

1/4.01 
Em face ao Processo Administrativo para aplicação de penalidades à Construtora 

Cidade Bela Ltda, e tendo em vista o Parecer Jurídico referente à Defesa Apresentada pela 

Empresa (fls. 296/297), bem como decisão do Secretário de Administração (fls. 298/310) pelo 

desprovimento da defesa prévia apresentada pela Construtora Cidade Bela Ltda e pela 

aplicação da pena de multa no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total das 

unidades objeto do agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 

(dois) anos. 

Desta forma, encaminhamos os autos ao Gabinete do Prefeito para Deliberação 

acerca da Decisão da Secretaria de Administração, após encaminhe-se novamente os autos a 

Divisão de Licitações e Contratos para cumprimento das determinações. 

Atenciosamente, 
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nzinho, PR, 29 de abril de 2019. 

aro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

e 

• ESTADO DO PARANÁ • 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, N° 3811, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Senhor ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR; 

NOTIFICADA: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, 
CEP: 85.902-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi, CPF n°644.325.139-34 e do RG n° 
4.608.097-1 SSP/PR. 

Considerando o Processo Administrativo para aplicação de 
penalidades à Construtora Cidade Bela Ltda, e tendo em vista o Parecer Jurídico 
referente á Defesa Apresentada pela Empresa (fls. 296/297), bem como decisão do 
Secretário de Administração (fls. 298/310) pelo desprovimento da defesa prévia 
apresentada pela Construtora Cidade Bela Ltda e pela aplicação da pena de multa no 
montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do 
agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Fica a Empresa supramencionada NOTIFICADA  a recolher em favor 
do Município de Chopinzinho o valor de R$ 927.675,00 (novecentos e vinte e sete mil, 
seiscentos e setenta e cinco reais), referente a 15% (quinze por cento), do valor total das 
unidades objeto do agrupamento de interesse unidades objeto do agrupamento de 
interesse, bem como, seja a empresa declarada impedida de licitar com a Administração 

W pelo prazo de 2 (dois) anos. 
Encaminhe-se a Secretaria de Finanças para emissão do documento 

de arrecadação. 
Encaminhe-se juntamente com esta, cópia integral do processo á 

Notificada. 
Fica estipulado o prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento 

deste termo para o recolhimento dos valores, sob pena de inscrição em Divida Ativa. 

444441''.  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

COMUNICAÇÃO INTERNA — SECRETARIA DE FINANÇAS 

Chopinzinho, 29 de abril de 2019. 

De: Divisão de Licitações. 

Para: Secretaria de Finanças. 

Em face ao Processo Administrativo para aplicação de penalidades à Construtora 

Cidade Bela Ltda, e tendo em vista o Parecer Jurídico referente à Defesa Apresentada pela 

Empresa (fls. 296/297), bem como decisão do Secretário de Administração (fls. 298/310) pelo 

desprovimento da defesa prévia apresentada pela Construtora Cidade Bela Ltda e pela 

aplicação da pena de multa no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total das 

unidades objeto do agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 

(dois) anos. 

Desta forma, encaminhamos os autos a Secretaria de Finanças para emissão do 

documento de arrecadação, após encaminhe-se novamente os autos incluindo cópia do 

documento de arrecadação a Divisão de Licitações e Contratos para cumprimento das 

óterminações. 

Atenciosamente, 

)Alencar Pr4en
1/1  
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Prefeito 
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Município de Chopmiznho •  
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO 

O Município de Chopinzinho, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, com fulcro no  Art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993, declara a empresa CONSTRU-
TORA CIDADE BELA LTDA, CNPJ: 01.905.960/0001-63, situada ã Rua Bento Munhoz 
da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, CEP: 85.902-000 suspensa tempo-
rariamente de participação em licitação e impedida de contratar com a Administração pelo 
prazo de 02 (dois) anos contados a partir da publicação desta. 

Publique-se. 

Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2019. 

Edv-611 Correa drade 
SecretArio de  Administração  



aRUSPAR* 
RESCALICAO IN 023/2019 

O Nesidente do conabsio intennunicipal  da Rede  de Urgenclas do  Sudoeste  an Parana CIRUSpaa,  
usando  de was etribukaSes 0s,  especialmente  as cootidas as Lei Federal as  11.107, de 06 de deride ZOOS, no 
Decree Federal 06,017. de 17er Janeiro de 2007, no Protixolo de ;menu., e Estattdo, RESOLVE. 
Art. le. MANNAR o erapregado  público  6scriminado abairo a panir di data  citada:  

Emptied° Public. Funclo 
Gason Ney De Moira I G07 -G.12-3  i  and.. Wm.. 

Asc a'. Este MONO° intro en Naar  na  Mu de sue waling. con deltas  da  data de Medea eserddo  
PUBLIQUE  SE, NOTiFIQUE -SE,  REGISTRE-SE  E  CUMPRA  SE. 

Gibtastada  Presidenta  do ComOrdo intermunitipsi di tided. Urpindas do  Sudoeste  do Panne - CIRUSPAR, 
Uinta dies do rnds de  abril  do en* de doh. 

Raul CIPITESPI bOtt011 

Preeldente 
CIRUSPAR 

Data 
30/04/2019  

oecLoaK.Ao 
O blunlolpio do ChopIntaho, nests  ao representado pelo  Freesias o Sr. Alvaro Odnis Cani  tontura,  corn  
fulcro  no PA. 87.  tu, da  Lei re 8.686/1903, deciara a empress  CONSTRUTORA CIDADE BELA UMA,  
CMPJ: 01.905.960/0001-63. eituada a Rue Berdo Munn°. de Roche Situ,,' 2210, Jordan La SW, Tole-
do/PFL COP 86.002400 suspense temporatienterde de participapbo an Iist.tao e nobodies de centseter 
oom a Adrninbtrar,lo polo maze de 02 (doisi enos canted°s a  partir da  publicardio desto 

Pubfpque-se. 
Chopinainho, PR. 30 de  abre  de 201a. 

Am/el:9ns Ceni Scarp 
Prated° 

Edveldo Cones de Andrade 
ssarettoo de Adininistaaao 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
2 de maio de 2019 PUBLICAÇÕES LEGAIS 317L B3  

Edição no 7377 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo Aditivo 01/2019. Ata de Registro de Preços n° 42/2019. Pregão 
Eletrônico n° 0312019. PARTES: Municipio de Pato Branco e PLATANO LA-
BORATÓRIOS  SS  LIDA. OBJETO Prestação de serviços em procedimentos 
de Média e Alta complexidade, na área de Patologia Clinica, incluindo coleta, 
transportedisponibilização dos resultados e materiais necesserios, visando aten-
dimento a população própria e referenciada (municipios Clevelándia, Maridpo-
Lis, Vitorino, Bom Sucesso do Sul, ltapejara DDeste, e a população em trânsito 
que venha a necessitar de atendimento em Urgência e Emergência), atendida jun-
to a UPA - Unidade de Pronto Atendimento 24 H de Pato Branco, localizada na 
Rua Marechal Deodoro. n° 221, Bairro Cristo Re, Pato Branco- PR em atenden 
do as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Com  base na lei 8666/93, de 
21 de junho de 1993.  Art.  65 e mediante solicitação !evade a termo pela Secretaria 
Municipal de Saúde, através do protocolo n° 400952/2019, fica alterada a dotação 
orçamentária, passando pare Repasse HospSUS Instituto Policlínica 08.02 Ur-
gência e Emergência - Fonte 303- Despesa 2291 - Desdobramento 7791 e Fonte 
494 - Despesa 2292- Desdobramento 7792. As demais condições constantes da 
Ata permanecem vigentes e inalteradas. Pato Branco, 26 de abril de 2019, Augus-
tinho Zucchi - Prefeito Municipal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de lnexigibilidade  iv  16/2019, oriunda do Chamamento Público n° 
03/2019. PARTES: Munidpio de Pato Branco e  Clinics  Médica Longhi Ltda. OB-
JETO: Prestação de Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia, em procedimen-
tos de Media e Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos uswirios 
do Sistema Único de  Sande  - SUS residentes no Município de Pato Branco, bem 
como aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via Secretaria 
Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS Mu-
nicipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de  Sande.  PRA-
ZO: O prazo de vigència do contrato  sera  de 12 (doze) meses, contado a partir 
da assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acordo com a legislação 
vigente. VALOR: 0 valor total pare a future contratação  sera  de R$ 278.232,00 
(Duzentos e setenta e oito mil, duzentos e trinta e dois reais). PAGAMENTO O 
pagamento  sera  efetuado ate o 5° (quinto) dia útil alpsis a concretização do respec-
tivo crédito por parte do Ministério da  Sande,  conforme especificações contidas 
no Edital. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2304-4158; 2306-4157. INEXIGIBI-
MADE Com base na Lei 8.666/93, em seu artigo 25, caput. Pato Branco. 29 de 
abril de 2019. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes de Carvalho - Se-
cretiria Municipal de  Sande.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Inexigibilidade n° 17/2019, oriunda do Chamamento Público n° 
03/2019. PARTES: Municipio de Pato Branco e unt Unidade de 'terapia Renal 
de Pato Branco Ltda. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoio a Diagnose e Te-
rapia, em procedimentos de Media e Alta Complexidade Ambulatorial, visual& 

atender aos usuários do Sistema Único de  Sande  - SUS residentes no Município 
de Pato Branco, hem como aos anuários referenciados conforme pactuações fir-
madas via Secretaria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes 
da Tabela SUS Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Muni-
cipal de  Sande.  PRAZO: O prezo de vigência do contrato sere de t2 (doze) me-
ses, contado a partir da assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acor-
do coma legislação vigente. VALOR: 0 valor total para a future contratação  sera  
de RS 14.400,00 (Catorze mil e quatrocentos reais). PAGAMENTO: O pagamen-
to  sera  efetuado até o 5° (quinto) dia  ail  após a concretização do respectivo  ere-
dito por parte do Ministério da  Sande,  conforme especificações contidas no Edi-
tal. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2304-4158; 2306-4157. INEXIGIBILIDADE: 
Com base na Lei 8.666/93, em seu artigo 25, caput Pato Branco, 29 de abril de 
2019. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes de Carvalho - Secretária 
Municipal de  Sande.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Inexigibilidade n° 18/2019, oriunda do Chamamento Público n° 
03/2019. PARTES: Municipio de Pato Branco e Clinica de Radiologia Santa Ana 
Ltda. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia, em proce-
dimentos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos usu-
inios do Sistema Único de Saúde-- SUS residentes no Municipio de Pato Branco, 
bem como aos anuários referenciados conforme pactuações firmadas via Secre-
taria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS 
Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de  Sande.  
PRAZO 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a par-
tir da assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acordo com a legislação 
vigente. VALOR O valor total para a future contratação sere de FLS 272.733,72 
(Duzentos e setenta e dois mil, setecentos e trinta e  irks  reais e setenta e dois cen-
tavos). PAGAMENTO: O pagamento sere efetuado ate o 5° (quinto) dia útil  epos  
a concretização do respectivo crédito por parte do Ministério da Saúde, conforme 
especificações contidas no Edital. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2304-4158; 
2306-4157. INEXIGIBILIDADE: Com base na Lei 8.666/93, em seu artigo 25, ca-
put  Pato Branco, 29 de abril de 2019. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fer-
nandes de Carvalho- Secretária Municipal de  Sande.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Inedgibilidade  re  19/2019, oriunda do Chamamento Pnblico n° 
03/2019. PARTES: Município de Pato Branco e Clinica Anestesiológica Sudoeste 
Ltda. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoios Diagnose e Terapia, em proce-
dimentos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos uau-
{trios do Sistema Único de Saúde-- SUS residentes no Municipio de Pato Branco, 
bem como aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via Secre-
taria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS 
Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de  Sande.  
PRAZO: O prazo de vigência do contrato sere de 12 (doze) meses, cantastes a par-
tir da assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acordo com a legisla-
ção vigente. VALOR: O valor total para a futura contratação será de RS 9.600,00 
(Nove mil e seiscentos reais). PAGAMENTO: O pagamento  sera  efetuado ate o 
5° (quinto) dia 401  epos  a concretização do respectivo crédito por parte do Mi-
nistério da  Sande,  conforme especificações  confides  no Edital. DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTAR1A: 2304-4158; 2306-4157. INEXIGIBILIDADE Com base na Lei 
8.666/93, em seu artigo 25, caput. Pato Branco, 29 de abril de 2019. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes de Carvalho. Secretaria Municipal de  San-
de.  

MUNICIP10 DE PATO BRANCO 
Extrato de Inexignailidade 0° 20/2019, oriunda do Chamamento Público 
03/2019. PARTES: Município de Pato Branco e C Cardio Clinica Cardiovascular 
Ltda. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia em proce-
dimentos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos usu-
ários do Sistema Único de Saúde.- SUS residentes no Municipio de Pato Branco, 
bem como aos usuários referenciados conforme pactuações firmadas via Secre-
taria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS 
Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
PRAZO: 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a par-
tir da assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acordo com a legisla-
çio vigente. VALOR: O valor total para a future contratação sere de 95 38.232,00 
(Trinta e oito mil, duzentos e trinta e dois  reels).  PAGAMENTO O pagamen-
to sere efetuado até o 5° (quinto) dia útil após a concretização do respectivo  ere-
dito por parte do Ministério da  Sande,  conforme especificações contidas no  Edi-
ts!.  DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2304-4158; 2306-4157. 1NEXIGI1iILIDADE: 
Com base na Lei 8.666/93, em seu artigo 25, caput. Pato Branco, 29 de abril de 
2019. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes de Carvalho' Secretária 
Municipal de  Sande.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Inexigibilidade n° 21/2019, oriunda do Chanusmento Público n° 
03/2019. PARTES: Municipio de Pato Branco e Hospital da Visão de Pato Branco 
Ltda. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoio a Diagnose e Terapia, em proce-
dimentos de Media e Alta Complexidade Ambulatorial, visando atender aos usa-
¡dos do Sistema Único de  Sande  - SUS residentes no Município de Pato Branco, 
bem como aos anuários referenciados  conform  pactuações firmadas via Secre-
taria Municipal de  Sande  de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS 
Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de  Sande.  
PRAZO: O prazo de vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, contado a par.  
hr  & assinatura do contrato e poderá ser prorrogado de acordo com a legislação 
vigente. VALOR: O valor total para a future contratação  sera  de RS 1.401.070,92 
(Um milhão, quatrocentos e unt mil, setenta  reins  e noventa e dois centavos). PA-
GAMENTO: 0 pagamento  sera  efetuado até o 5° (quinto) dia útit após a con-
cretização do respectivo crédito por parte do Ministério da  Sande,  conforme es-
pecificações contidas no Falital. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2304-4158; 
2306-4157. 1NEXIGIBILIDADE:  Coin  base na Lei 8.666/93, em seu artigo 25, ca-
put.  Pato Branco, 29 de abril de 2019. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fer-
nandes de Carvalho- Secretária Municipal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
AVISO DE UCITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°032/2019 — PMM 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas 
visando a contratação de serviços de horas com caminhão munck para 
auxiliar nos serviços desempenhados pelo setor de Obras e Engenharia 
desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 15 de maio de 2019, Cs 09:00 horas, 
na sede administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento 
de Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital está 
a disposição no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
municIplo www.mangueirinha.pr.gov.br. 
Maiores informações pelo fone (046) 3243-1122. 

Mangueirinha, 30 de abril de 2019. 
Publique-se 
Dorli Netto 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 
HOMOLOGAÇÃO 

Pelo presente, homologo a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, proferida na Tomada de Pregos n° 
003/2019 - PMM, determinando que seja adjudicado seu 
objeto a empresa proponente vencedora: A.P.THALHEIMER 
ME, foi vencedora do lote 01 com o valor global de R$ 
243.900,06 ( duzentos e quarenta e três mil novecentos  reels  e 
seis centavos). lote 02 com o valor global de R$ 
58.500,06(cinquenta e oito mil quinhentos reais e seis 
centavos), lote 03 com o valor global de R$ 195.006,23( cento 
e noventa e cinco mil seis reais e vinte e três centavos) visando 
contratação de empresa especializada para ampliação do Centro 
Educacional Infantil Maria  lids  Ferreira Santos, bem como, 
reforma da Escola Municipal  Andrei  Dorini e do Centro de Eventos 
Darci Gubert desta municipalidade. 

Mangueirinha, 30 de abril de 2019. 

EUDi0 ZIMERMAN DE MORAES 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE RENASCENÇA 
RESPOSTA A ESCLARECIMENTO 

REPEREiNTE AO PREGÃO PRESENCIAL N.. 039/2019 - CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA SEGURO DE VEICULOS 

Torna público  am  interessados, a solicitação de esclarecimento feita pela empre- 
sa AU1'ENT1CASEG CORRETORA DE SEGUROS,  epos =nuke  ao setor res- 
ponsável, como segue 
Pergunte Vocts colocam na j.tificativa da licitação o carro reserve, mas não  co- 
Imam  em nenhum lugar se vão querer a assistência e de quantos dias do mesmo 
ou não vão contratar? 
Resposta: Não sere contratado carro reserve. 
Pergunte A cobertura de assistência 24 horas não tem especificação de quilome- 
tragem, seria guincho básico de 200 km ou ilimitado? 
Resposta: O serviço de guincho é ilimitado. 
Renascença, 30 de abril de 2019. 
Luana ICrug 
Pregoeira 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
RESUI.TADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N°003/2019 

A C.omissilo Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Saudade do 
Iguaçu, designada pela Portaria Municipal 154/2018 de 25 de junho de 2018, 
composta pelos membros, Daiane Carnbruzzi e Fabielle Bochio, sob a presidên-
cia de Jose Roberto Bocalon, torna público o resultado da Licitação na modali-
dade tomada de preço n°003/2019, tendo como objeto: Contratação de empresa 
especializada para realizar obra de recapeamento .fiiltico na Linha  Reggio,  com 
7.858,62 m', conforme projetos e memorial descritivo anexo ao edital. 
CLASSIFICAÇÃO: 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ Ne. 77.744.134/0001-41 - VALOR GLO-
BA I. RS 709.813,62 (setessentos e nove mil oitocentos e treze reais e sessenta e 
dois centavos) - 1° LUGAR. 
Saudade do Iguaçu, 30 de abril de 2019. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANA 
RETIFICAÇÃO 

PROCESSO Nu 090/2019 
TOMADA DE PREÇO N.. 004/2019 

ADENDO 001/2019 A TOMADA DE PREÇOS 004/2019 
O Municipio de Saudade do iguaçu -  Parana  TORNA PUBLICO, para conheci-
mento dos interessados, a RETIFICACÃO  & Tomada de Preços n° 004/2019, 
que tem por objeto o Contratação de empresa especializada para realizar obra de 
ampliaçao de rede de energia elétrica da COPEL, nos seguintes pontos: Rua 19 
de março e rua ftionatan Dotti,  proximo  ginásio de esportes, Rua Jose  Valentin  
Schardosin • próximo copel, Rua 19 de março próximo a prefeitura, Rua Padre 
Felipe Siera  proximo  Igreja Matriz, Rua Pinheiros  pros  Centro De  Sande,  Rua XV 
De Novembro  proximo  móveis zanetti, conforme projetos e memorial descritivo 
anexo ao edital devidamente aprovados pela COPEL. 
No LOTE 04 - Planilha de materiais e serviços/Pasta Técnica do Edital: na coluna 
de valores unitários e total foram encontrados erros na digitação. 
Em radio da Retificação fica PRORROGADA a abertura do certame pare data de 
17/05/2019 as 09:00 horas. 
Cópia do Edital/ RETIFICAÇÃO e demais informações poderão ser obtidas na 
Secretaria da Comissão de Licitação ou pelo fone/fax: 46-3246-1166 ou pelo  site  
bttp:/Iwss-w.saudadedoiguacu.pr.gov.hr/licitacoes.php   
Saudade do Iguaçu, 30 de abril de 2019. 
MAURO CESAR CENCI 
PREFEITO MUNICIPAL 
A Publicação na integra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte en-
dereço eletrônico: lattp://amsop.dioems,com.br,  edição de 02/05/2019, conforme 
Lei Autorizativa n°1071 de 14 de março de 2017 

MUNICIPIO DE CORONEL V1VIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 47/2019 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUI- 
PAMENTOS PARA FISIOTERAPIA, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
269/2016 E RESOLUÇÃO 1213/2017, DA SECRETARIA ESTADO DA 
SAÚDE - INCENTIVO FINANCEIRO A FISIOTERAPIA, PARA ATENDER 
A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO MADALOSSO. Inicio do ca-
dastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 03 de maio de 2019 até is 
08h00min do dia 15 de maio & 2019. Abertura das propostas após as 08h00min 
do dia 15 de maio de 2019. Inicio da disputado preços is 10h0Omin do dia 15 
de maio de 2019. VALOR MÁXIMO: RS 9.583.98. Prazo de entrega: 30 dias. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estio disponíveis no  site writs,  
licitacoeimcomhz..0 edital esta disponivel nos  sites  teavivsortmehivickmgoy, 

ou www.licitacoes-ccorn,br.  Informaci5.: (46) 3232-8300.  Coronet  Vivida, 30 
de abril de 2019. Ademir Antonio Aziliero - Presidente da  CPL.  

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÓNICO N° 

40/2019 
DATA: 15/04/19 ABERTURA: 02/05/19 HORÁRIO: 09:30 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
01 (UM) ROLO C.OMPACTADOR VIBRATÓRIO NOVO, CONFORME FS-
PECIFICADO NO TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I. CONVENIO N* 
178/2018 - PROTOCOLO N° 15.253.581-3, PARTICIPES: SEAB E O MUNICI-
PIO DE CORONEL VIVIDA - OBJETIVOS  MELHORAR A TRA FEGA BILIDA-
DE NAS ESTRADAS RURAIS. 'lendo em vista a  justificative  para cancelamento 
da licitação, apresentado pelo Secretario de Administração e considerando a ne-
cessidade de revisão dos termos do edital pam as adequações  necessaries,  REVO-
GO em todos  on  seus termos o  Prep,  Eletrônico n. 40/2019. Coronel Vivida, 30 
de abril de 2019.  Frank Arid  l Schlavini, Prefeito Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO 

O Município de Chopinzinho, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. Alvaro Dênis 
Ceni Scolaro, com fulcro no  Art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993, declara a empresa 
CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA, CNPJ: 01.905.960/0001-63, situada à Rua 
Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, CEP: 85.902-000 
suspensa temporariamente de participação em licitação e impedida de contratar com a 
Administração pelo prazo de 02 (dois) anos contados a partir da publicação desta. 
Publique-se. 
Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2019. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
Edvaldo  Correa  de Andrade - Secretario de Administração 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/05/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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n° 3.811 — Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00h e 13:00/17:00h, e no 
endereço eletrônico: wvvw.chopinzinho.pr.gov.br e 
www.comprasnet.gov.br  - In formações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AE9D4A5B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 48-2019 - PP  RP  SERVIÇOS ESTRUTURAS 

METÁLICAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 48/2019. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 15 de maio de 2019, As 09:00 (nove) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DIVERSOS EM ESTRUTURAS METÁLICAS, PARA 
MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS. Género: Serviços 
Diversos. Valor Máximo Estimado da Licitação: R$ 369.553,70. 0 
Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs. e no endereço eletrônico: 
www.chouinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentificadorAF9989A0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO - TP1-2019 

Extrato da Tomada de Pregos n° 1/2019. OBJETO: Contratação de 
Empresa Especializada para Construção de 03 (três) Unidades 
Habitacionais de Interesse Social. Elementos de despesas: 925 (F000). 
GESTOR: Jovani Martins. Partes: Município de Chopinzinho c: 
Contrato n° 161/2019 — VALDECIR SAUL CRISTOFEL EIRELI — 
ME, Valor Total estimado R$ 153.627,22 VIGÊNCIA: 10 meses. 
DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: prazo de 
execução, conforme cronograma será de 6 (meses) dias a partir da 
emissão da ordem serviço. 

Chopinzinho-PR, 10 de abril 2019. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:34D6E067 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO TP 1-2019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE  
PREÇOS n° 1/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Tomada de Pregos, 
tipo Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Prego Global, n° 
1/2019, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Danis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto 
As empresas: 

AVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:39ED6876 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO N° 02/2019 

Espécie: Extrato do Termo de Cooperação n°02/2019. Celebram entre 
si, de um lado o Município de Chopinzinho e de outro lado a 
Associação de Produtores da Reserva Indígena Linha Luiz - APROIL. 
CNPJ: 01.521.241/0001-49. Objeto: Aquisição de Gêneros 
Alimentícios para a Festa em Comemoração ao dia do  Indio.  Valor 
R$ 22.987,52 (vinte e dois mil novessentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta e dois centavos). Fundamento Legal: Lei Municipal n° 
3.770/2019. Elementos de despesa: (1650) Fonte: 504. Data da 
assinatura 18/04/2019. Assinam: Alvaro  Danis  Ceni Scolaro, pelo 
Município e Ademir Batista, pela Associação. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B932A8CC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HABILITAÇÃO TP 4/2019 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 4/2019 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de Tomada de Preços n° 4/2019, que após a análise e 
verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar a 
seguinte proponente: 

N'' EMPRESA 

1 CON'RADO ENGENIIARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI 

2 QUALITA ENGENIIARIA LTDA — EPP 

3 MARCIO GALLINA CONSTRUÇA0 CIVIL E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EIRELI 

4 PLANO ENGENHARIA LTDA EPP 

5 CAZENGE ENGENHARIA E CONSTRUTORA LTDA 

6 BRAVA CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

E inabilitar as seguintes empresas: 

N" EMPRESA 

1 IGUAÇU SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 

2 GENN CONSTRUÇÕES LTDA 

3 .113BS CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME 

4 DANIEL SIMIONATO ME 

5 CONSTRUTORA BRAGATTO EIRELI — EPP 

6 BORSATTI ENGENHARIA EIRELI 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao 
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se 
sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 30 de abril de 2019. 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Membros da Comissão Permanente de Licitações 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 

JOÃO DE SOUZA BUENO 
Empresas Valor Total — R$ 

VALDECIR SAUL CRISTOFEL EIRELI - ME 153.627,22  

  

Que apresentou o menor prego. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

Ê A DECISÃO. 

Chopinzinho - PR, 10/04/19  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B05B924C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO IMPEDIDO DE LICITAR CIDADE BELA 

DECLARAÇÃO 
O Município de Chopinzinho, neste ato representado pelo Prefeito o 
Sr. Alvaro  Danis  Ceni Scolaro, com fulcro no  Art.  87,  III,  da Lei n° 
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8.666/1993, declara a empresa CONSTRUTORA CIDADE BELA 
LTDA, CNPJ: 01.905.960/0001-63, situada à Rua Bento Munhoz da 
Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, CEP: 85.902-000 
suspensa temporariamente de participação em licitação e impedida de 
contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos contados 
a partir da publicação desta. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificador:E12F727A 

Publique-se. 

Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2019. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

EDVALDO CORREA DE ANDRADE 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:199EC125 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 228/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do  Parana,  
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar a Servidora Pública Municipal  Mariana  Nascimento, 
RG n° 7.761.914-3, para atuar como Fiscal das Atas  /Vs  161/2019 e 
162/2019, Processo Licitatório Pregão Eletrônico n° 096/2018, que 
tem por objeto a Contratação de empresa especializada por meio do 
Sistema de Registro de Preços para aquisição de Materiais Médicos 
para os estabelecimentos de saúde do Município de Colombo - Paraná, 
conforme quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência (Anexo II), que integra o Edital, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de 
Colombo. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 22 de Abril de 2019. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificadon6FA62333 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 233/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do  Parana,  
no uso de suas atribuições que  the  são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar a Servidora Pública Municipal Tatiane  Winkler  
Marques Machado, RG n° 7.222.355-1, para atuar como Fiscal do 
Contrato n° 169/2019, Processo Licitatório Dispensa  if  031/2019, que 
tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de módulos de lipídios para nutrição oral e  enteral  
visando suprir a demanda de pacientes do Programa Municipal de 
Atenção Nutricional Domiciliar para a Secretaria Municipal de Saúde, 
da Prefeitura Municipal de Colombo. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 24 de Abril de 2019. 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 234/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do  Parana,  
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar o Servidor Público Municipal Jair Luiz Kuiaski de 
Camargo, RG n° 7.721.311-2, para atuar como Fiscal da Ata n° 
170/2019, Processo Licitatório Pregão Presencial n° 095/2018, que 
tem por objeto a Contratação de empresa especializada, através do 
Sistema de Registro de Preços, para fornecimento de alimentação para 
os funcionários do Parque Municipal Grutas do Bacaetava, conforme 
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência 
(Anexo VII), que integra o Edital. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 24 de Abril de 2019. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificador:CEE08CE9 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 236/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar o Servidor Público Municipal Mario Luiz Prodo, RG n° 
1.301.463-9, para atuar como Fiscal dos Contratos es 171/2019, 
172/2019, 173/2019, 174/2019 e 175/2019, Processo Licitatório 
Concorrência Pública n° 002/2019, que tem por objeto a Contratação 
de empresa de engenharia para execução de obras de pavimentação, 
drenagem e sinalização das seguintes vias públicas: Rua Albino 
Wanke; Rua  Indianapolis,  Rua José da Silva Santos, Rua Manuel 
Soares de Almeida e Rua Teixeira de Lara, do município de 
Colombo, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras e Viação, da Prefeitura Municipal de Colombo. 

Dê-se publicidade, 

Paço Municipal de Colombo, Em 25 de Abril de 2019. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Monica Aparecida Maciel 

Código Identificador:E048B36C 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 237/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE:  

I - Designar os Servidores Públicos Municipais Marilize Sonntag 
Okoinski, RG n° 8.299.366-5, Mariza Menegusso de Souza, RG n° 
5.096.419-1 e  Luciano  Ferreira dos Santos, RG n° 7.040.826-0, para 
atuarem como Fiscais das Atas es 176/2019, 177/2019, 178/2019, 
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CERTIDÃO/REMESSA 

Aos 16 dias do mês de maio do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria de Administração, do que lavro o 

presente termo. 

Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

• 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — ESTADO DO PARANÁ. 

Edital de Chamamento Público n°. 04/2018 

CONSTRUTURA CIDADE BELA LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.905.960/0001-63, com sede á Rua Dom Pedro II, 

n° 1.898, Centro. Toledo - PR. CEP n°85.902-010, representada legalmente por LEANDRO 

SASSI. brasileiro, casado, empresário, portador do RG/SSP-PR n° 4.608.097-1 e inscrito no 

CPF sob o n° 644.325.139-34, residente e domiciliado na cidade de Toledo - PR, por 

intermédio de seus advogados infra-assinados, conforme instrumento de procuração já 

juntado ás fls. 274. com  escritório profissional á Rua  Guaira,  n° 3.230, Jardim  La Salle.  

Toledo — PR. CEP n° 85.903-220. endereço eletrônico < fonsatti@fonsatti.com.br   >, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 109, I "f" da Lei 8.666/93' 

apresentar RECURSO em face da decisão proferida por Vossa Senhoria ás fls. 298/310 dos 

autos em epígrafe. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

De Toledo — PR para Chopinzinho — PR, 14 de maio de 2019. 

RUY FONSATTI JUNIOR 
OAB/PR n°24 841 - OAB/MS n° 18.407-A  

MARCELO DALANHOL ANDRÉ DALANHOL 
OAB/PR n° 31.510 - B/MS n° 18.406-A OAB/PR n° 11.288 

BRUNNO JOSÉ ZENNI 
OAB/PR n° 66.522  

BRUN ESELLO 
0 B/PR n° 2.595 

Art.  109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata;  nos casos de: 
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 
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ANA PAULA PIRES DE AZEVEDO CARLOS HENRIQUE POLETTI PAPI 15" 
OAB/MS n° 19.618 OAB/PR n° 83.807 

SABINE STUMM KATIA C. S. BOMBONATTO DA SILVA 
OAB/PR n° 77.150 OAB/PR n°60.865 
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Edital de Chamamento Público n°. 04/2018 

Recorrente: Construtora Cidade Bela — CNPJ n°. 01.905.960/0001-63 

Recorrido: Município de Chopinzinho — Paraná — CNPJ n°. 76.995.414/0001-60 
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Excelentíssimo Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito de Chopinzinho - Paraná 

I — BREVE RESUMO DOS FATOS 

Trata-se de um Processo de Chamamento Público n°. 04/2018 cujo objeto 

era o credenciamento de pessoas jurídicas que estivessem interessadas na construção de 

habitações (moradias) de interesse social, junto ao loteamento Novo Horizonte, no município 

de Chopinzinho — Paraná. 

Em decorrência do Processo Licitatório a empresa Construtora Cidade 

Bela Ltda. foi á única empresa que apresentou documentos e, portanto. foi habilitada para a 

execução do projeto habitacional. 

Após ser habilitada no certame, a empresa tomou ciência de que possuía 

uma pendência junto ao Agente Financeiro atinente á certidão do CONRES (certidão não 

exigida no Edital) situação esta. que impossibilitaria a execução do empreendimento 

naquele momento. Tal impossibilidade foi prontamente comunicada ao Município de 

Chopinzinho. 

Ao diligenciar junto a Caixa Econômica Federal sobre a veracidade desta 

informação o Município foi comunicado de que não havia óbice algum para a Construtora 

Cidade Bela apresentasse a documentação referente ao empreendimento pelo qual havia 

sido credenciada. 

Aduz o Município que. em razão dos fatos ocorridos e da impossibilidade 

de dar seguimento ao Chamamento Público n°. 04/2018 foi necessária à realização de um 

novo processo licitatório. 

Página 3 de 14 



grmi FONSATTI Toledo/PR (45) 3054.1177 
Dourados/MS (49)3032.6886 

vevew_fortsatt.com.br 

Neste esteio, o Assessor Jurídico do Município apresentou, nos próprios 

autos de Chamamento Público, um parecer sugerindo a aplicação de sansões a Construtora 

Cidade Bela Ltda. em razão de sua desídia junto ao processo licitatória, sanções estas que 

consistiam na aplicação de multa cumulada com a pena de suspensão da Construtora de 

licitar junto à Administração Pública. 

Em sua defesa a Construtora expbs em primeira mão, a Nulidade da 

Notificação apresentada, haja vista que não houve um processo administrativo 

correspondente e próprio para tanto. 

Ademais, foi alegada a lisura da empresa na participação da licitação, a 

real impossibilidade da mesma em participar do certame diante de uma negativa da CEF 

além da inexistência de prejuízo ao erário uma vez que a própria CEF vetou qualquer 

disponibilidade de verba para projetos de construção de casas populares. Por fim, pleiteou 

que, no caso de aplicação de qualquer sanção que ela fosse feita através de uma 

advertência. 

O Secretário de Administração, por sua vez, entendeu por bem indeferir o 

recurso formulado pela Construtora e aplicou as seguintes penalidades: Multa no valor de 

R$ 927.675.00 (novecentos e vinte e sete mil, seiscentos e setenta e cinco reais) referente a 

15% do valor total das unidades bem como a declaração de impedimento para que a 

Construtora possa licitar com a Administração pelo prazo de 02 anos. 

Tal decisão foi corroborada pelo chefe do executivo, conforme demonstra o 

Termo de Aplicação de Penalidades ás fls. 313. 

A Secretaria de Finanças foi devidamente comunicada sendo emitido. 

portanto a respectiva guia de pagamento. 

Contudo, considerando que sobre tal decisão ainda cabe recurso conforme 

previsão legal e, levando em consideração que a pena foi aplicada em desacordo com os 

princípios basilares do direito. requer a sua apreciação e por fim. o provimento do presente 

recurso. 

II — DA TEMPESTIVIDADE  
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Segundo disposto na Lei 8.666/93 no seu artigo 109, caberá recurso sobre 1?(Q  

a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária e multa  no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

Desta feita, tendo a Recorrente recebido a intimação postal na data de 

09/05/2019, quinta-feira, o prazo escoará somente na data de 15/05/2019, quarta-feira, 

sendo. portanto, tempestivo o presente recurso.  

III  — DA INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL — DA 

NULIDADE DAS SANÇÕES 

Assim como já fora alegada na defesa prévia, o feito em que fora imposta 

a aplicação das penalidades em face da Recorrente encontra-se eivada de vícios. 

Conforme denota-se pelo esboço histórico acima, houve a regular 

tramitação do Processo de Chamamento Público n°. 04/2018 o qual detinha por objetivo a 

seleção de empresa especializada na construção de unidades habitacionais através do 

Programa Minha Casa Minha Vida. 

Durante o seu tramite, portanto, verificou-se a impossibilidade de a 

Construtora Cidade Bela, empresa selecionada e previamente habilitada para o ato, 

contratar com o Agente Financeiro 

Neste esteio e após a análise do caso pela  CPL  esta entendeu por bem 

em aplicar sanções a Notificada através do Parecer anexado as fls. 233 do próprio processo 

de licitação, no qual Referencia o Assunto: Aplicação de penalidade por descumprimento 

contratual. 

No referido parecer, a presidente da Comissão Permanente de Licitação 

considerou a pertinência da aplicação de multa, suspensão temporária da empresa em 

participar de licitações e impedimento de contratar com o poder público. 

Seguindo na mesma linha de raciocínio foi o parecer jurídico anexado as 

fls. 239/247. o qual. também nos próprios autos de Chamamento Público, sugeriu as 

aplicações das mesmas penas já elencadas pela CLP. 
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Após apresentada a defesa prévia pela Recorrente, o Secretário de 

Administração entendeu por bem, aplicar as penalidades cabíveis, sendo elas a multa no 

valor de R$ 927.675,00 (novecentos e vinte e sete mil, seiscentos e setenta e cinco reais) 

referente a 15% do valor total das unidades bem como, a declaração de impedimento para 

que a Construtora possa licitar com a Administração pelo prazo de 02 anos. 

Contudo, é preciso novamente delimitar os momentos processuais 

consistentes, primeiro no tramite do Chamamento Público e segundo, caso persista uma 

infração administrativa, é necessária a instauração de um processo administrativo autônomo 

e especifico  corn  a devida produção de prova. 

Tal dispositivo esta assegurado no próprio item 18.1 do Edital n°. 04/2018 

que dispõe: 

18.1. A empresa participante que incorrer em infração administrativa 
sujeita-se as sanções previstas no  art.  87 da Lei Federal n°. 8666/936, 

assegurada ampla defesa mediante procedimento administrativo 
autônomo.  

0 artigo 86 da Lei 8.666/93 também dispõe sobre o devido processo legal: 

§ 2.° A multa, aplicada após regular processo administrativo,  sera  

descontada da garantia do respectivo contratado. 

Portanto, ainda que tenha sido entendida pela aplicação das penalidades a 

Recorrente, esta não se deu nos termos legais previstos e com o devido processo legal e a 

ampla defesa correspondente uma vez que tais implicações só poderiam ter sido aplicadas 

mediante a instauração de um processo administrativo autônomo com toda a produção de 

prova e instrução processual.  

Não é crivei que a aplicação de qualquer sanção seja imposta nos próprios 

autos de licitação sem ter a instauração de  urn  processo numerado em observância ao 

devido processo legal e com urna comissão nomeada para conduzir o ato. 

Ademais, a Construtora Recorrente possui provas a serem produzidas 

além da prova documental, onde através da prova testemunhal será comprovado 

através de servidores da própria CEF que a Construtora estava IMPOSSIBILITADA de 

contratar com o poder público.  
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A produção de tais provas foram devidamente solicitadas por ocasião da 

Defesa Prévia (página 271) e que passou despercebido pelo Ilustre Secretário de 

Administração: 

c) Ademais, seja autorizada a produção de todas as provas admitidas em 

direito, em especial a documental que eventualmente se faça necessária, bem como a oral, 

Por meio da oitiva de testemunhas e do representante legal da empresa, visando comprovar 

todas as assertivas deduzidas: 

A observância do devido processo legal pode ser considerada o principio 

basilar do direito. devendo ser rigorosamente seguido a qualquer curso. Nesse sentido. 

podemos citar o doutrinador especialista no direito Administrativo Fábio Pallaretti Calcini que 

afirma: 

Assim. para que se atenda ao previsto no  art.  50, incs. LIV e LV, da 

Constituição Federal. em caso de aplicação de sanção administrativa, por 

inexecução, parcial ou total. do contrato administrativo, forçosa a 

realização de um devido processo legal, ou melhor, de um "regular 

processo administrativo", de conformidade com o  art.  86, da Lei n° 

8.666/93, não bastando uma singela "prévia defesa" disposta no  art.  87. 

(...) Em tais condições, cumpre ao Administrador Público, quando da 

imposição de sanção por inexecução, total ou parcial, do contrato 

administrativo  (art.  87). garantir ao administrado um regular processo 

administrativo  (art.  86), não bastando uma mera prévia defesa. 

Consequentemente, há de se conceder efetivo contraditório e ampla 

defesa, com a produção probatória e interposição de recurso, tudo na 

estrita e fiel observância do devido processo legal, inscrito no  art.  5°, inc. 

LIV e LV. da Constituição Federa1.2  

Não se deve esquecer que as sanções devem ser aplicadas em 

observância ao devido processo legal  (due process of law),  para que se observe o principio 

da garantia de defesa aos acusados, inscrito no  art.  5°, LIV e LV, da CF. Se o ato 

sancionatório de policia não tiver propiciado ao infrator a oportunidade de rechaçar a  

acusação e de produzir as provas necessárias As suas alegações, estará contaminado 

de vicio de legalidade, devendo ser corrigido na via administrativa ou judicial.  

2  CALCINI, Fabio Pallaretti. A necessidade de processo administrativo autônomo para a aplicação de sanção. 
Revista Zênite — Informativo de Licitações e Contratos (ILC). Curitiba: Zênite, n. 119, p. 37, jan. 2004. Disponível 
em: <http://www.zenite.com.br>. Acesso em 10 dez 2010 
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Portanto, considerando que não houve a devida observância ao principio 

principal do direito, qual seja. do Devido Processo Legal  torna-se inaplicável as sanções 

outrora atribuídas. razão pela qual. deverá o poder público anular o que já fora imposto e por 

consequência, se assim entender. fazer a abertura de um procedimento autônomo para se 

apurar qualquer irregularidade da Recorrente, onde será produzido todas as provas em 

direito admitidos. 

IV - DA BOA FÉ PROCESSUAL 

Novamente é preciso esclarecer que a Recorrente apresentou, em todos 

os momentos do certame, a mais pura boa fé e lisura sobre o processo. 

Isso porque a mesma detinha total interesse na participação do 

Chamamento Público n°. 04/2018, conforme atestado pela sua presença ao ato e pela 

própria emissão da certidão de manifestação de interesse. 

Portanto. ao  selecionar a documentação necessária para se habilitar ao 

Chamamento Pública, a empresa Notificada providenciou tudo o que fora exigido pelo 

município, no item 9 do Edital. 

Tanto é que, por ocasião da Ata de Sessão Pública de Recebimento de 

Envelope Único (fls. 196) — frisa-se mais uma vez - constou que: Como toda a  

documentação estava em conformidade  corn  o Edital de chamamento, a  CPL  considerou a  

mesma habilitada. Ninguém se contrapôs a decisão da  CPL,  o Senhor Presidente informou 

aos presentes, que tal ato  sera  registrado  ern  ata a qual deverá ser assinada por todos os 

presentes." 

Não obstante a isso, após a homologação da referida sessão,  a 

Notificada tomou conhecimento de que estava impedida de contratar com a Caixa 

Econômica Federal em razão de restrição junto ao CONRES. A Notificada, por sua vez, 

apresentava pendências junto ao CONRES em razão de três ocorrências, - atinente a outros 

empreendimentos realizados pela Construtora e. todos eles na seara de serem concluidos, 

quais sejam. Ocorrência de n°. 2819, Ocorrência de n°. 2879 e Ocorrência de n°. 

6901493. 
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Percebe-se que, durante o trâmite do Chamamento estavam pendentes 

apenas duas ocorrências de n°. 2879  e n°. 6901493,  as quais, diga-se de passagem, já 

estavam sendo solucionadas. 

Considerando que a Construtora já estava em contato com a CEF e 

trabalhando para solucionar as referidas ocorrências, esta entendia estar "quite" com a 

Instituição Financeira, até ser surpreendida com a informação de que estava com restrição 

junto ao CONRES. 

É neste esteio que a Recorrente restou impossibilitada de prosseguir com 

o empreendimento pelo qual havia se proposto a iniciar. 

Não houve, em momento algum, má fé da Construtora em omitir tal 

informação ou qualquer outra situação do gênero. Esta também foi surpreendida quando 

tomou conhecimento de que não poderia realizar um empreendimento em razão de reparos 

em outros condomínios. que já estavam sendo providenciados. 

Foi nesse sentido que a Construtora informou imediatamente o Município 

de Chopinzinho de que a ocorrência de n°. 6901493  somente seria concluída ao final do ano 

de 2018/inicio de 2019, o que de fato ocorreu. 

Diante do que fora exposto é possível concluir de que a Notificada agiu em 

estrito cumprimento aos princípios legais que são aplicados nas contratações públicas bem 

como, em cumprimento ao Edital n°. 04/2018. 

Tais informações são de extrema relevância e podem ser corroborados 

pelos próprios agentes da CEF. Contudo, para que isso ocorra é necessário que haja a 

instauração do processo administrativo autônomo com a devida produção de prova 

correspondente. 4.1 

Mais uma vez, portanto, é que se pleiteia a instauração do processo 

administrativo autônomo para a produção de todas as provas que a Recorrente possui para 

que, somente após uma decisão proferida nestes autos, seja aplicada as respectivas 

sanções. 
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INFIRMAR A CONCLUSÃO ADOTADA PELO JULGADOR. 1. Na forma do  

art.  489. §1°. inciso IV. do  CPC.  não se considera fundamentada a decisão 
judicial que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador. 2. 
Alegação de que o processo administrativo não observou o contraditório e a 

ampla defesa, que não foi analisado na sentença, pode alterar o resultado 

da demanda 3. Apesar de o Julgador não ter a obrigação de responder a 

todos os argumentos das partes. tem, por outro lado, o dever 

constitucional e legal de examinar as questões que possam servir de  

fundamento essencial à (im)procedência do pedido. Essa & justamente  

a hipótese dos autos, já que a matéria de ataque não analisada pode 

afetar diretamente o resultado da lide. 4. Tratando-se de vicio insanável  

nessa instância, impõe-se a desconstituição da sentença.  

DESCONTITUIRAM A SENTENÇA DE OFÍCIO. PREJUDICADOS OS 

APELOS. UNAMIME. (Apelação Cível N° 70080636806, Vigésima Segunda 

Câmara Cível. Tribunal de Justiça do RS. Relator: Luiz Felipe Silveira Difini. 

Julgado em 21/03/2019) 

Portanto. havendo a legitima boa fé por parte da Construtora e a existência 

de elementos a serem comprovados durante o processo é que se requer a abertura de um 

procedimento administrativo correspondente para apurar os fatos aqui narrados. 

V — DA IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO COM A CEF 

lnobstante já tenha sido explicado por ocasião da Defesa Prévia é preciso 

novamente diferenciar duas situações, a primeira delas é a possibilidade de apresentar 

proposta para análise de empreendimentos habitacionais. e a outra dela. é a própria 

contratação junto a Caixa Econômica Federal. 

Neste termos a informação apresentada pela CEF foi concisa, isto 6, para a 

contratação de empreendimentos junto ao Agente Financeiro, tornar-se-ia necessário o 

atendimento de todas as condições internas da Instituição. inobstante já tenha havido a 

apresentação das propostas para análise do empreendimento habitacional. 

Ademais, na própria cartilha de Olho na Qualidade expedida pela CEF e já 

juntada com a Defesa prévia diz, no item da página 3 que "se não resolvidos os vícios 

construtivos, as construtoras, seus sócios. dirigentes e responsáveis técnicos são incluídos 

no CONRES (cadastro de Restrição) e ficam impedidos de realizar novas operações de 

crédito até que o problema que seu origem ao apontamento seja solucionado.", vejamos: 
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atendimento de todas as condições internas da Instituição, inobstante já tenha havido a 

apresentação das propostas para análise do empreendimento habitacional. 

Ademais, na própria cartilha de Olho na Qualidade expedida pela CEF e já 

juntada com a Defesa prévia. diz. no item da página 3 que "se não resolvidos os vícios 

construtivos, as construtoras, seus sócios, dirigentes e responsáveis técnicos são incluídos 

no CONRES  (cadastro de Restrição) e ficam impedidos de realizar novas operações de 

crédito  até que o problema que seu origem ao apontamento seja solucionado.", vejamos: 

• Caso a justificativa não seja adequada, mantém-se a exigência de 

execução dos reparos. Se não resolvidos os vícios construtivos, as 

construtoras, seus sócios, dirigentes e responsáveis técnicos são 

incluídos no CONRES (cadastro de restrição) e ficam impedidos de 

realizar novas operações de crédito até que o problema que deu 

origem ao apontamento seja solucionado. 

Pagina 3 

Portanto, a Construtora notificada não faltou com a verdade ao informar ao 

Município de que não poderia contratar com o Agente Financeiro em razão de uma 

pendência no CONRES. 

Este impedimento, de fato, existiu, ainda que seja apenas uma 

burocracia interna da Instituição.  

Portanto, não estando apta a Notificada a contratar junto a CEF, não 

restou alternativa a esta se não comunicar ao Município sobre o referido impedimento. 

Denota-se que tais informações também seriam objeto de produção de 

prova documental. a qual insiste-se em realizar. 

VI — DAS DEMAIS PROVAS A SEREM PRODUZIDAS 

Conforme já informado, a produção ampla de provas para o presente caso 

é medida que se impbe, uma vez que, é na prova testemunhal a ser produzida pela 

Recorrente que vai ser possível esclarecer a sua lisura no processo licitatório, a real 
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t3.3 
impossibilidade de contratação com a CEF e a falta de prejuízos causados ao erário uma 

vez que as verbas já estavam devidamente cortadas para este tipo de contratação. 

Portanto, a fim de evitar qualquer nulidade de atos pela via judicial, requer 

a instauração de um devido processo com a produção de todas as provas em direito 

admitidos para que a Recorrente possa comprovar o alegado na Defesa Prévia e para que o 

principio basilar do direito do Devido Processo Legal e do Ampla Defesa sejam efetivamente 

respeitados. 

Tão somente depois de encerrado o referido procedimento é que o Poder 

Público poderá decidir se, de fato, deverão ser aplicadas as sanções a Recorrente. 

VII — DA SUSPENSÃO DAS SANS6ES 

Considerando que as sanções outrora impostas não respeitaram o devido 

processo legal e a ampla defesa da Recorrente requer a sua suspensão de todos os atos  

já praticados nos presentes autos, inclusive sobre a decisão do !lustre Secretário de 

Administração.  

Outrossim, com a devida suspensão dos atos já praticados. das sanções 

de multa no valor de R$ 927.675.00 (novecentos e vinte e sete mil: seiscentos e setenta e 

cinco reais) e da declaração de impedimento para que a Construtora possa licitar com a 

Administração pelo prazo de 02 anos, requer a instauração do devido processo 

administrativo autônomo para discutir os fatos alegados com a devida produção de prova 

pertinente. 

Assim. somente após apresentadas e produzidas todas as provas que são 

de direito da Recorrente é que poderá o Poder Público decidir sobre o caso. 

VIII — DOS PEDIDOS 

Isto posto, respeitosamente, requer-se a Vossa Excelência: 

a) Seja recebida a presente Defesa para revisão da decisão do 

Secretário de Administração: 
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b) Seja suspensa as penalidades aplicadas a Recorrente uma vez que 

não fora observado o devido processo legal e a produção ampliada de provas; 

C) Requer a instauração de um processo administrativo autônomo para 

discutir o caso em tela para que após o seu regular processamento, seja apresentada a 

decisão final: 

c) Ademais, pleiteia-se novamente pela produção de todas as provas  

admitidas em direito, em especial a documental, que eventualmente se faça 

necessária, bem como a oral, por meio da oitiva de testemunhas, visando comprovar 

todas as assertivas deduzidas;  

d) Expressamente. requer sejam habilitados os procuradores RUY 

FONSATTI  JUNIOR,  inscrito na OAB/PR sob n° 24.841, MARCELO DALANHOL, inscrito 

na OAB/PR sob o n° 31.510, BRUNA  ROHR  NESELLO, inscrita na OAB/PR sob o n° 

52.595, BRUNNO JOSÉ ZENNI, inscrito na OAB/PR sob o n° 66.522, e CARLOS 

HENRIQUE POLETTI PAPI. inscrito na OAB/PR sob o n° 83.807, para que seja promovida 

sua intimação exclusiva acerca dos demais atos, sob pena de declaração de nulidade, na 

forma do  art.  272, § 5° do Código de Processo Civil. 

Nestes termos. 

Pede e espera deferimento. 

De Toledo — PR para Chopinzinho — PR, 14 de maio de 2019. 

RUY FONSATTI JUNIOR 
OAB/PR n°24.841 - OAB/MS n° 18.407-A  

MARCELO DALANHOL 
OAB/PR n° 31 /MS n° 18.406-A 

ANDRÉ DALANHOL 
OAB/PR n° 11.288 

 

BRUNA kOHR ESELLO BRUNNO JOSÉ ZENNI 
OAB/PR n° 52.595 OAB/PR n° 66.522 

ANA PAULA PIRES DE AZEVEDO CARLOS HENRIQUE POLETTI PAPI 
OAB/MS n° 19.618 OAB/PR n° 83.807 

SABINE STUMM KATIA C. S. BOM BONATTO DA SILVA 
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Assunto: 

De 

Para: 

Data 

Recurso Chamamento 04/2018 
<bruna@fonsatti.com.br> 

<licita3@chopinzinho.pr.gov.br>, 
<administracao@chopinzinho.pr.gov.br> 

15/05/2019 11:47 

bgc. 

neb 
• Recurso.pdf (264 KB)  

Prezados, bom dia. 

Segue recurso referente a sanção aplicada em face a Construtora Cidade Bela nos autos de Chamamento Público 
no. 04/2018. 

0 mesmo também foi encaminhado por correio. 

Att. 

F U. 
FONSATTI  
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

BRUNA  ROHR NESELLO 

Toledo/PR: (45) 3054.1177 
Dourados/MS: (67) 3032.6886 

www.tonsatti.com.br  



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ ) 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeiturachopinzinho.oroov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kutpel, 3811 

Bairro São Mi uel - 85560-000 CHOPINZINHO - PARANÁ 

Processo Administrativo n.° 3996/2018. 

Assunto: Chamamento Público n° 04/2018. Aplicação de penalidade. 

Recorrente: Construtora Cidade Bela Ltda. 

Recorrido: Município de Chopinzinho 

DECISÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto pela Construtora Cidade Bela Ltda. em face da 
notificação de aplicação de penalidades pelo Município de Chopinzinho, consistentes 
em multa no montante de R$ 927.675,00 (novecentos e vinte e sete mil e seiscentos e 
setenta e cinco reais), referente a 15 % do valor total das unidades habitacionais, objeto 
do Chamamento Público n.° 04/2018 e a suspensão temporária de licitar com a Admi-
nistração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos. 

A Recorrente alegou, em síntese: a) a inobservância do devido processo legal e 
a nulidade das sanções; b) a boa-fé processual; c) a impossibilidade de contratação com 
a CEF e; d) a produção de provas, em especial a documental e a oral, por meio de oitiva 
de testemunhas (fls. 322/335). 

E o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E A NULIDADE 
DAS SANÇÕES 

A Recorrente alega que a aplicação das penalidades não se deu nos termos le-
gais previstos na medida em que não houve a observância do devido processo legal e a 
ampla defesa, uma vez que tais implicações só poderiam ter sido aplicadas mediante a 
instauração de um processo administrativo autônomo. 

No mais, requer a anulação das sanções impostas e a consequente abertura de 
um procedimento autônomo para se apurar qualquer irregularidade, além da produção 
de todas as provas em direito admitidas. 

Com relação à nulidade alegada, o i. Procurador Municipal,  Dr.  Thiago Vora-
coski Santos, manifestou-se nos seguintes termos: "(..) verifica-se que tal argumento 
não possui qualquer consistência jurídica, considerando que, até a presente data, ne-
nhuma penalidade foi aplicada, porque sequer houve decisão da autoridade competente 
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e, notadamente, porque não 176 nulidade sem prejuízo comprovado, mormente no que 
diz respeito ao exercício do contraditório e ampla defesa (..)". (fls. 296/297). 

Registre-se que o principio da instrumentalidade das formas tem como objetivo 
a utilidade do processo. Abarca o principio do  "pas  de nullité  suns grief'  (não haverá 
nulidade sem prejuízo), bem como do informalismo (se o ato, mesmo praticado de ou-
tra forma, atendeu o objetivo, é válido). 

Logo, eventual nulidade no processo administrativo exige a respectiva com-
provação do prejuízo sofrido, o que, por certo, não restou comprovado pela Recorren-
te. 

Nesse sentido, é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA  
POR DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO.  VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE. 
QUESTÃO SOLUCIONADA À LUZ DE RESOLUÇÃO DA 
ANTT. ATO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. CONHECIMENTO EM RECURSO ESPECI-
AL. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE NU-
LIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. NECES-
SIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍ-
ZO. PRINCÍPIO  PAS  DE NULLITÉ  SANS GRIEF.  FUN-
DAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO.  SO-
MULA 126/STJ. (...) 3. Ademais, "a jurisprudência desta  
Corte é remansosa no sentido da necessidade de efetiva de-
monstração dos prejuízos à defesa como pressuposto para a  
nulidade do processo administrativo, em homenagem ao  
principio  pas  de nullité  sans grief."  (RMS 46.292/RJ, Rel. Mi-
nistro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/6/2016). 4. 0 
Tribunal a  quo  decidiu a causa com base em argumentos consti-
tucionais e infraconstitucionais. No entanto, a recorrente ANTT 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria cons-
titucional, em Recurso Extraordinário, perante o excelso Supre-
mo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor da 
Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo 
a qual "6 inadmissível recurso especial, quando o acórdão recor-
rido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucio-
nal, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário". 5. Recursos Es-
peciais não conhecidos" (STJ - REsp: 1650108 PR 
2017/0016752-6, Relator: Ministro  HERMAN BENJAMIN,  Da-
ta de Julgamento: 18/04/2017, T2 - SEGUNDA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 02/05/2017). 
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RMS - ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - FIS-
CAL DE TRIBUTOS - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL - NULIDADE  
DO PROCESSO - NÃO OCORRÊNCIA  - PRESCRIÇÃO 
PUNITIVA AFASTADA - CONJUGAÇÃO DOS PRINCÍ-
PIOS DA RAZOABILIDADE E INSTRUMENTALIDADE  
DAS FORMAS.  1 - 0 principio da instrumentalidade das  
formas, no âmbito administrativo, veda o raciocínio sim-
plista e exageradamente positivista. A solução está no for-
malismo moderado, afinal as formas têm por objetivo gerar 
segurança e previsibilidade e só nesta medida devem ser 
preservadas. A liberdade absoluta impossibilitaria a se-
quência natural do processo. Sem regras estabelecidas para  
o tempo, o lugar e o modo de sua prática. Com  isso, o pro-
cesso jamais chegaria ao fim.  A garantia da correta outorga 
da tutela jurisdicional esta, precisamente, no conhecimento 
prévio do caminho a ser percorrido por aquele que busca a so-
lução para uma situação conflituosa. Neste raciocínio, resta 
evidenciada a preocupação com os resultados e não com for-
mas pré estabelecidas e engessadas com o passar dos tempos. 
2- Neste contexto, despicienda a tentativa de anular todo o pro-
cesso com base na existência de nulidade tida como insanável. 
A dilação do prazo para entrega do relatório final, em um dia, 
se deu por conta da complexidade do processo em testilha, 
oportunidade em que devem ser conjugados os princípios da 
razoabilidade e instrumentalidade das formas. 3 - Ademais, 
restando afastada a prescrição punitiva, não há que se falar em 
nulidade do processo administrativo, afinal "a extrapolação do 
prazo para a conclusão do processo administrativo não gera 
qualquer consequência para a validade do mesmo, podendo 
importar, porém, em responsabilidade administrativa para os 
membros da comissão". Precedentes (RMS 6.757 - PR; RMS 
10.464 - MT; RMS 455 - BA e RMS 7.791 - MG). 4 -Recurso 
conhecido, mas desprovido (STJ - RMS: 8005 SC 
1996/0077859-0, Relator: Ministro GILSON DIPP, Data de 
Julgamento: 06/04/2000, T5 - QUINTA TURMA, Data de Pu-
blicação: -->  DJ  02/05/2000 p. 150 JSTJ vol. 17 p. 353  RIP  
vol. 7 p. 297 RSTJ vol. 136 p. 458). (g.n). 

Ainda, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACAO ANULATÓRIA DE 
DECISÕES EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.  PE-
DIDO LIMINAR DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DAS MULTAS.  RAZOES RECURSAIS NÃO ENCARTA- 
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DAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO AD-
MINISTRATIVA MOTIVADA. ALEGADA OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA  
DA DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.  PAS  DE NULLI-
TE  SANS GRIEF.  PRINCÍPIO DO INFORMALISMO  
QUE REGE OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.  AU-
SÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA AN-
TECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. VALOR DA 
CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DECORRENTE DE 
EVENTUAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RE-
CURSO DESPROVIDO. I. Para a antecipação dos efeitos da 
tutela é necessária a demonstração da presença do fumus boni 
juris e do periculum  in  mora. Inteligência do artigo 273 do Có-
digo de Processo Civil. II. A falta de encarte das razões  recur-
sais no processo administrativo, não implica em presunção de 
cerceamento do direito de petição; tampouco do devido proces-
so legal, da ampla defesa e do contraditório, sobretudo quando 
a parte teve pleno acesso aos autos, com conhecimento dos fa-
tos objeto do processo, oferecimento de defesa e interposição 
de recursos.  III.  0 processo administrativo goza do princi-
pio do informalismo, o qual dispensa procedimento rígido  
ou rito especifico.  A ausência do encarte das razões recursais 
aos autos de processo administrativo não impediu que a deci-
são do recurso fosse efetivamente motivada, não havendo ve-
rossimilhança na alegação de ocorrência de nulidade. IV. 
Eventual nulidade no processo administrativo exige a res-
pectiva comprovação do prejuízo sofrido, em observância 
ao principio  pas  de nullité  sans grief,  hipótese não demons-
trada na exordial.  V. Conquanto o pedido seja de anulação de 
atos administrativos, a eventual procedência ocasionará a nuli-
dade das multas impostas, em beneficio econômico da parte, de 
forma que o valor das multas deve compor o valor dado á. cau-
sa (TJ-PR 8859283 PR 885928-3 (Acórdão), Relator:  Abraham 
Lincoln  Calixto, Data de Julgamento: 19/06/2012, Lta Câmara 
Cível). (g.n). 

Portanto, não demonstrando a Recorrente o prejuízo sofrido, não há o que falar 
em nulidade, em observância ao principio da instrumentalidade das formas. 

2.2. DA ALEGAÇÃO DE BOA FÉ NA PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO 
PÚBLICO E DA IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO COM A CEF 

A Recorrente alega que apresentou, em todos os momentos do certame, a mais 
pura boa fé e lisura sobre o processo, visto que detinha total interesse na participação do 
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Chamamento Público n.° 04/2018, conforme atestado pela sua presença ao ato e pela 
própria emissão da certidão de manifestação de interesse. 

Acrescenta que providenciou toda a documentação necessária para fins de ha-
bilitação, tanto que, por ocasião da Ata de Sessão Pública de Recebimento de Envelope 
Onico, foi declarada habilitada. 

No entanto, após a homologação da sessão tomou conhecimento de que estava 
impedida de contratar com a Caixa Econômica Federal em razão de pendências junto ao 
CONRES atinentes a outros empreendimentos realizados pela Construtora e, todos eles, 
na seara de serem concluidos. 

Salientou que não houve má-fé em omitir tal informação, visto que também foi 
surpreendida quando tomou conhecimento de que não poderia realizar um empreendi-
mento em razão de reparos em outros condomínios, que já estavam sendo providencia-
dos. 

Por fim, alega que não restou alternativa se não comunicar o Município sobre o 
impedimento de contratar com a CEF. 

Contudo, razão não assiste à Recorrente. Senão vejamos. 

A Ata de Sessão Pública do Edital de Chamamento Público n.° 04/2018 foi rea-
lizada em 03/07/2018, oportunidade em que a Recorrente foi a única habilitada, posto 
que a documentação apresentada estava em conformidade com o edital  (fl.  196), ao pas-
so que o certame foi homologado em 26/07/2018, conforme documentos de fls. 
202/208. 

As fls. 228/229 consta o termo de seleção, pelo qual o Município determinou a 
convocação da Recorrente para que apresentasse à Caixa Econômica Federal, no prazo 
de 10 (dez) dias, a proposta contendo a documentação completa para análise e contrata-
ção da operação do projeto de unidades habitacionais, no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida, com recursos do  FAR,  conforme especificado pela CEF. 

Em 04/09/2018, a empresa encaminhou  e-mail  à Divisão de Planejamento e 
Projetos, com o seguinte teor: 

"Bom dia,... 

Informamos ao Município de Chopinzinho, que no momento es-
tamos com uma pendência junto a Caixa Econômica Federal, 
para contratar esse tipo de empreendimento. 

Sendo assim, esclarecemos que não poderemos encaminhar o 
processo para aprovação deste empreendimento dentro deste 
ano de 2018.  

Portanto, deixamos vontade o Município de Chopinzinho, para 
que se entendendo conveniente, refaça o chamamento público.  

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 

Leandro Sassi — Eng. Civil"  (fl.  209)(g. n). 
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Na data de 10/09/2018, a empresa encaminhou novamente  e-mail:  

"Boa tarde Jovani,(...) 

Acreditamos que até dezembro, ou no máximo janeiro de 2019,  
estaremos com a pendência resolvida.  

att. 

CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 

Leandro Sassi — Eng. Civil"  (fl.  210) (g.n). 

Ora, depreende-se dos referidos e-mails  que a Recorrente tinha ciência da pen-
dência junto à Caixa Econômica Federal e, mesmo assim, participou do certame sem ter 
a condição necessária para execução do objeto contratual. 

No mais, a alegação de que teve o conhecimento da pendência após a habilita-
ção do chamamento público não é argumento capaz de afastar a sua responsabilidade 
quanto ao atendimento prévio de todas as condições estabelecidas pela Caixa. 

Nesse sentido, é o que dispõe o instrumento convocatório: 

"(...) 5.10. A participação da interessada implica na aceitação  
integral e irretratável dos termos, condições e anexos deste  
Edital bem como na observância do Decreto Estadual n.° 
2.845/2011 e das normas e regulamentos aplicáveis ao Pro-
grama Minha Casa Minha Vida — PMCMV.  
15.1. A empresa selecionada para produzir o empreendimento 
através do Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV — em 
área alienada ao Fundo de Arrendamento Residencial —  FAR  — 
deverá, previamente à assinatura do contrato, no prazo de  
até 10 (dez) dias após a publicação do resultado da homolo-
gação:  
a) Comparecer i instituição financeira Caixa Econômica Fe-
deral — CAIXA para receber as orientações técnicas quanto  
is condições básicas para a apresentação da proposta para  
análise.  
b) Apresentar à instituição financeira Caixa Econômica Fe-
deral — CAIXA, em conformidade com a proposta seleciona-
da neste Chamamento, a documentação completa para aná-
lise de enquadramento e seleção da proposta pelo Ministério 
das Cidades,  conforme disposição contida na Portaria n.° 114, 
de 09 de fevereiro de 2018, sem prejuízo do protocolo dos se-
guintes documentos (...)". (g.n). 

sabido que por força do principio da vinculação ao instrumento convocatório 
o edital é a lei do processo licitatório. E ele (o edital) que regula a atuação tanto da  Ad- 
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ministração Pública quanto dos licitantes. 
Esse principio é mencionado no  art.  3° da Lei de Licitações, e enfatizado pelo  

art.  41 da mesma lei que dispõe que "a Administração não pode descumprir as normas  
e condições do edital,  ao qual se acha estritamente vinculada". 

Para Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro':  

"Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condi-
ções para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, 
os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, 
se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito as condições 
previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em es-
pecial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos ter-
mos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por 
outro licitante que os desrespeitou". 

Portanto, constatando-se que o Edital menciona, de forma clara e precisa, que a 
Recorrente deveria atender, previamente, as normas e regulamentos aplicáveis ao Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, além de comparecer à instituição financeira para apre-
sentar toda a documentação necessária para análise de enquadramento e seleção da pro-
posta pelo Ministério das Cidades, além do fato de que a Recorrente teve ciência dessas 
informações quando da publicação do Edital, por certo, antes de se aventurar em parti-
cipar do Chamamento Público, deveria diligenciar junto à instituição financeira quanto 
ao atendimento de todas as condições estabelecidas, o que não o fez. 

2.3. DA PRODUÇÃO DE PROVAS E SUSPENSÃO DAS SANÇÕES 

A Recorrente postula a produção ampla de provas, uma vez que é na prova tes-
temunhal a ser produzida que será possível esclarecer a sua lisura no processo licitató-
rio, a real impossibilidade de contratação com a CEF e a falta de prejuízos causados ao 
erário, posto que as verbas já estavam devidamente cortadas para este tipo de contrata-
ção. Para tanto, requer a instauração de processo administrativo autônomo que permita a 
devida produção de provas. 

Requer, ainda, a suspensão de todos os atos já praticados nos presentes autos, 
sob o argumento de que as sanções impostas não respeitaram o devido processo legal e 
a ampla defesa. 

Novamente, sem razão. 
A Recorrente foi devidamente notificada em 15/02/2019 (fls. 249) para apre-

sentar defesa prévia ante o conteúdo da notificação de fls. 248. A defesa foi apresentada 
em 22/02/2019, oportunidade em que postulou a juntada de Certidão emitida pela CEF 
no prazo de 15 (quinze) dias, além da produção de prova documental e testemunhal, 
inclusive, com a oitiva do representante legal da empresa. Juntou aos autos procuração, 
atos constitutivos, cópia de e-mails  encaminhados A, CEF e Guia de Auxilio ao Constru-
tor, elaborado pela CEF (fls. 274/290). 

Contudo, na oportunidade em que interpôs o recurso, não juntou documentos. 
No mais, registre-se que o presente feito encontra-se substancialmente instrui- 

    

 

PIETRO, Maria  Sylvia  Zanella  Di.  Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001. 
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do com os seguintes documentos: Edital de Chamamento Público n.° 04/2018, anexos e 
publicação (fls. 111/160); documentos de habilitação da Recorrente (fls. 162/194); Ata 
de Sessão do Chamamento Público (fls. 196); Edital de classificação, homologação e 
publicação (fls. 197/208); cópia de e-mails  encaminhados pela Recorrente à Divisão de 
Planejamento e Projetos em 04/09/2018, informando que, em virtude de pendência junto 

CEF, não poderá encaminhar o processo para aprovação do empreendimento ainda no 
ano de 2018 (fls. 209/210); Memorando n.° 187- DPLAN, expedido pela Divisão de 
Planejamento e Projetos, pelo qual solicita providências necessárias (fls. 211); Parecer 
Jurídico da Procuradoria Municipal, opinando pela realização de novo chamamento 
público para a seleção pretendida (fls. 214/222); Oficio n° 308/2018, emitido pela CEF 
em 03/10/2018, pelo qual informa que não existia óbice para que a empresa apresentas-
se propostas para análise de empreendimentos habitacionais e que a Portaria n° 596, de 
25 de setembro de 2018, do Ministério das Cidades suspende o recebimento de novas 
propostas integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) —  FAR  (fls. 
227); Termo de Seleção da Recorrente, emitido em 13/08/2018, para que apresentasse 
instituição financeira a proposta contendo a documentação completa para análise da 
contratação no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (fls. 228/229); Oficio n.° 
342/2018, oriundo da CEF, informando que no período de 13 de Agosto a 03 de outubro 
de 2018, a Construtora Cidade Bela, CNPJ 01.905.960/0001-63, não tinha impedimen-
tos para a apresentação de propostas de empreendimentos habitacionais (fls. 232); Pare-
cer da Comissão Permanente de Licitações, manifestando-se favorável à aplicação de 
sanções (fls. 233/236); Parecer Jurídico, opinando pela aplicação das sanções de multa e 
suspensão temporária de participação em licitações, pelo prazo de dois anos (fls. 
239/247); Notificação da Recorrente (fls. 248); Defesa Prévia (fls. 251/290); Despacho, 
emitido pelo i. Procurador Thiago Voracoski Santos, concluindo pela ausência de nuli-
dades no processo administrativo (fls. 296/297); Decisão, emitida pelo Secretário de 
Administração, Sr. Edvaldo COrrea de Andrade (fls. 298/310); Termo de aplicação de 
penalidades, declaração de suspensão temporária de participação em licitações pelo pra-
zo de dois anos e publicação (fls. 313/320) e; recurso interposto pela Recorrente em 
15/05/2019 (fls. 322/335). 

Frise-se, ainda, que em atenção ao principio da instrumentalidade das formas, 
em nada interfere na produção de provas a instauração de processo administrativo autô-
nomo, na medida em que o contraditório e a ampla defesa foram devidamente oportuni-
zados à Recorrente. 

Além disso, o fato da Recorrente não ter produzido prova testemunhal, por si 
só, não configura cerceamento de defesa, na medida em que a solução da controvérsia 
pode ser perfeitamente alcançada pelo exame da prova documental. 

Nesse sentido, dispõe a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DESCONTITUTIVA DE ATO  
ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA IM-
POSTA POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
AGRAVO RETIDO: CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
VERIFICADO. DESNECESSIDADE DAS PROVAS RE- 
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QUERIDAS PELO AGRAVANTE DIANTE DAS PECU-
LIARIDADES DA SITUAÇÃO CONCRETA. CONJUNTO 
PROBATÓRIO QUE É SUFICIENTE PARA DESCONS-
TITUIR AS ALEGAÇÕES. PRERROGATIVA DO JUIZ 
DE INDEFERIR AS PROVAS INÚTEIS AO DESLINDE  
DA CAUSA.  ARTIGO 130 DO  CPC.  AGRAVO RETIDO 
DESPROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO: COMPROVA-
DA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO EM 
RELAÇÃO A ALGUNS COMPUTADORES ADQUIRIDOS 
PELO TJ/PR.MULTA PECUNIÁRIA APLICADA ADMI-
NISTRATIVAMENTE QUE SE REVELA VIOLADORA 
DOS POSTULADOS DA LEGALIDADE E DA PROPORCI-
ONALIDADE, BEM COMO ACARRETA ONEROSIDADE 
A PARTE. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO. (TJPR - 5' C.Civel - AC - 1335705-
6 - Curitiba - Rel.:  Edison  de Oliveira Macedo Filho - 
Rel.Desig. p/ o Acórdão: Carlos  Mansur  Anda - Por maioria - 
J. 09.06.2015) (TJ-PR -  APL:  13357056 PR 1335705-6 (Acór-
dão), Relator: Carlos  Mansur  Anda, Data de Julgamento: 
09/06/2015, 5'  Camara  Cível, Data de Publicação:  DJ:  1597 
02/07/2015). 

Ainda: 

APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ANULAÇÃO DE PE-
NALIDADE. MULTA E ADVERTÊNCIA. MANUTEN-
ÇÃO DA SENTENÇA.  1. Cuida-se de apelação interposta em 
face de sentença que, nos autos de ação anulatória, julgou im-
procedente o pedido de anulação de penalidades impostas pela 
ANP em decorrência de descumprimento de contrato adminis-
trativo. 2. 0 indeferimento da produção das provas teste-
munhal e pericial não configura cerceamento de defesa  
quando tais provas não sio úteis para a solução da contro-
vérsia, que envolve eminentemente a análise de documen-
tos. Ademais, o CPC/2015 dispensa a produção de prova  
em relação a fatos notórios  (art.  374, I).  3. A ausência de 
previsão contratual de "período de implantação" não causa  pre-
juizos se há permissão para a implementação escalonada da 
pesquisa, prestigiando a qualidade da execução do trabalho. 4. 
Diante da divergência entre os dados cadastrais fornecidos pela 
ANP e os fatos encontrados pela empresa, a contratada deveria 
ter elaborado relatório de divergência reportando tais informa-
ções à ANP, tal como previsto no contrato. Sem esse documen- 
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to, não há como a empresa se eximir da responsabilidade pela 
inexecução dos serviços contratados. 5. Não há ilicitude na im-
posição de sanções de advertência e multa em decorrência de 
um mesmo fato, tendo em vista que a Lei n° 8.666/93 admite 
que a multa seja aplicada juntamente com as demais penalida-
des  (art.  87, § 2°). Ademais, o contrato celebrado entre as par-
tes também previa a possibilidade de aplicação da multa de 
forma isolada ou cumulativa, o que reforma a legalidade das 
sanções. 6. Não é possível verificar a ilegalidade do valor da 
multa quando a parte deixa de fundamentar sua irresignação 
quanto A. forma de cálculo da sanção aplicada. 7. Apelação não 
provida. (TRF-2 - AC: 00205656420104025101 RJ 0020565-
64.2010.4.02.5101, Relator: RICARDO PERLINGEIRO, Data 
de Julgamento: 14/07/2016, 5a  TURMA ESPECIALIZADA). 
(g.n). 

Desse modo, não há falar em afronta aos princípios da ampla defesa e do con-
traditório, além da suspensão das sanções aplicadas, visto ser facultado ao julgador, o 
enfrentamento antecipado da lide, quando a matéria em discussão for de direito, ou, 
em sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produção de prova testemu-
nhal. 

Quanto à alegação de que não houve prejuízos ao erário, registre-se que a em-
presa foi notificada para comparecer na Caixa Econômica Federal em 13/08/2018, com 
a obrigação de apresentar a proposta contendo a documentação completa para análise e 
contratação da operação do projeto de unidades habitacionais, no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, com recursos do  FAR.  Logo após a negativa da Construtora 
Cidade Bela Ltda., sobreveio a Portaria n° 596, de 25/09/2018, suspendendo o recebi-
mento de novas propostas integrantes do referido programa habitacional, o que, por cer-
to, causou prejuízos ao Município, diante da impossibilidade de encaminhar novas pro-
postas, além dos custos desprendidos para a realização de novo chamamento público, 
sem falar nas inúmeras famílias chopinzinhenses que foram lesadas em virtude da mo-
rosidade do beneficio do conjunto habitacional ocasionado pela conduta ilícita da notifi-
cada. 

Portanto, tendo em vista que os documentos constantes nos autos  Om  sufi-
cientes para a solução da controvérsia, o requerimento de produção de produção 
da prova testemunhal é inútil ao deslinde da causa, mantendo a aplicação da pena de 
multa no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do 
agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos, 
na medida em que houve prejuízo concreto ao interesse público, de consequências gra-
ves, ante a impossibilidade de construção de unidades habitacionais no Município, em 
parceria com o governo federal, devido a interrupção do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV) —  FAR.  
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3. DECISÃO 

Ante o exposto, decido pelo desprovimento do recurso apresentada pela Cons-
trutora Cidade Bela Ltda., mantendo a aplicação da pena de multa no montante de 15 
% (quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento de interes-
se em conjunto com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Encaminhem-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos,  para que notifi-
que a empresa sobre o resultado do processo, bem como para recolhimento dos valores, 
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição em Divida Ativa. 

Intimem-se os procuradores Ruy Fonsatti  Junior,  Marcelo Dalanhol, Bruna  
Rohr  Nesello, Brunno José Zenni e Carlos Henrique Polleti Papi, por telefone e, se ne-
cessário, por correspondência a ser encaminhada no endereço que consta de fls. 274. 

Cho si de 2019.  

ARO  DÊNIS CEN1 SCOLARO 
OPAL  
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Chopinzinho, PR, 22 de maio de 2019. 

Przendziuk 
Chfé da Disão de Licitações e Contratos 
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NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, N° 3811, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Senhor ALVARO 
DÊNIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR; 

NOTIFICADA: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, 
CEP: 85.902-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi, CPF n°644.325.139-34 e do RG n° 
4.608.097-1 SSP/PR. 

Considerando o Processo Administrativo para aplicação de 
penalidades à Construtora Cidade Bela Ltda e tendo em vista o Parecer Jurídico referente 

Defesa Apresentada pela Empresa (fls. 296/297), bem como decisão do Secretário de 
Administração (fls. 298/310) pelo desprovimento da defesa prévia apresentada pela 
Construtora Cidade Bela Ltda e pela aplicação da pena de multa no montante de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor total das unidades objeto do agrupamento de interesse 
em conjunto com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Considerando ainda, recurso apresentado pela empresa, bem como, 
Decisão do Excelentíssimo Senhor Prefeito Alvaro Dênis Ceni Scolaro pelo 
desprovimento do recurso interposto pela empresa Construtora Cidade Bela Ltda. 

Fica a Empresa supramencionada NOTIFICADA  sobre o resultado do 
processo, bem como, para recolhimento dos valores no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de inscrição em Divida Ativa. 

Encaminhamos juntamente com esta, cópia integral do processo 
Notificada. 



licita3@chopinzinho.pr.gov.br _ 

De: 1icita3@chopinzinho.pr.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 22 de maio de 2019 17:06 
Para: 'carlos@fonsatti.com.br'; 'marcelo@fonsatti.com.br'; ruy@fonsatti.com.brI; 

'brunno@fonsatti.com.br'; 'carlos@fonsatti.com.br'; bruna@fonsatti.com.br  

Cc: administracao@chopinzinho.prgov.br  

Assunto: ENC: Decisão sobre o Recurso Interposto pela Empresa Cidade Bela Ltda 
Anexos: DECISÃO PREFEITO.pdf; NOTIFICACAO.pdf 

Boa tarde segue Decisão sobre recurso interposto pela empresa. 

Como o tamanho do arquivo excedeu o limite via  e-mail  segue  link  para acesso da integra através goolgle  drive:  

https://drive.google.com/open?id=1M2BVpvbu51,4mGcGoRtnZD2b_si-k-xJe  

Segue ainda cópia do processo na integra encaminhada por correio. 

11°  avor confirmar recebimento. 

Att, 

Giliane 
Divisão de Licitações e Contratos 

De: bruna(afonsatti.com. [mailto:brunafonsatti.com.br] 
Enviada em: quarta-feira, 15 de maio de 2019 11:48 
Para: licita3Ochopinzinno.pr.gov.br; administracao0chopinzinho.pr.gov.br  
Assunto: Recurso Chamamento 04/2018 

Prezados, bom dia. 

gue recurso referente a sanção aplicada em face a Construtora Cidade Bela nos autos de 
hamamento Público no. 04/2018. 

0 mesmo também foi encaminhado por correio. 

Att. 

ir 

FONSATTI 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

BRUNA  ROHR NESELLO 

Toledo/PR: (45) 3054.1177 

Dourados/MS: (67) 3032.6886 

www.fonsattt,Lumbr 

1 



PREENCHER COM LETRA DE F/ AR 
NOTIFICADWONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA.0 
CNPJ: 01.907960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  La 
Salle,  Toledo/PR, CEP: 85.902-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi, CPF n°644.325.139-34 e do 
RG n° 4.608.097-1 SSP/PR. 

Decisão notificação referente Chamamento Público 04/2018 
-  AR - RETORNAR PARA DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO / ADRESSE DE RETOUR DANS  LE  VERS 
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e. PANANA 

340/100410a • vet,  e t.44. 8,k...A • 
At s377 Liansam 3:;3,Z7".'  

MUMCIPIO DE SAUDADE DO IGUACU ESTADO DO PARANA. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGADPRESENCIAL oss/2019 
PROCESSO Ne 113/2019 

ADENDO/REDEICACAO 
n Merocipto de Sat.de 110 1.1d,l1  Parana,  pare conhecimento dos interessados, a RETIFICAÇÃO ao 
005,1 Pregio Presenelal 05 055/2019, que tem por 06010 o Aquisição de 01(uma) esca".adeira 
ladraubca, nova, 000dc fabor..Rao 7019 

Anato  I - Ten. de referenca.  
Onde  se Mr 

F/1111,.Ida ( one .0,, 111.1110 46.60nen. e braeo 2.0non, cacamba  com  capaadade lemma . 

0.530". 

Leia-ses 

Escavadeira hidraseica nova, ano da  fabric.*  2019 Equipada com motor a diesel da mesma 
marca ce fabricante,  Myers  de  mum:.  de poluentes MAR 1. nol(mroa reinnea 110 74  HP,  4  can.,  

1.1.1111  Lin,  .1111110 4600rem e braço 2500mm, caçamba  corn  capatidade  minima  de 0.53 ir'. 
Cabina fechada  can  ar 6.70dicionado original ce febnca. Sisterta ludraulico de centro fechado ou abertc 
sensivel a rarga, Material rodante  modest° mpolds gene tripla uu  seem  ga•ra tnpla rnInono de 
600re.  Lavers  max,va de  trans.,  3000mm, Ostenta de monitoramento via satete onCial de 
fibnca, peso  operational  minimo  del  /../Likg. 

Dem. elansulas.ednal. permanecem inalte.as. 
030a  On  C.al stnricação e domes informapces pocerta ser obtidas na Secreta. da 

Comas. de Lkitação ou celo fone/fas 46. 37. 1166 MI laVIO Sde• 
hIlp.//www.s.da..'Reacuar.Rov.16/licitacoes.P.  

Saud.* do Igugu, 24d0  maio  de 2019.  

MAURO CESAR CENCI 
Prefeno Mumcipal 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ainutir dus 13:30  hums  do dia 27  dc  

maio de 2019.  

TERMINO DO RECEBIMENTO: Ale is 08:00 horas do dia I de junho de 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: as 08:00 horas do dia 11 de  ¡unlit,  de 2019.  

INICIO DA SESSÃO DE DisPi;TA DE PREÇOS: as 1310 do dia II de/nabo 

de 2019.  

LOCAL: lif..81S.O.fl...i!SOFILLT..  

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.  046/2019 - PM R 

LICITACAO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE. NOS TERMOS DO  MTV)  IDO 'IRMO 48, DA  LC  123/2006. 

MODA LI DADE: Pregão Eletrônico do tipo menor preço. 
OBJETO: Contratação de empenou  punt  foroccimento e instalação do 
equipamentos de  informatics.  moveis, equipamentos hospitalares e 
odontológicos,  conform  propostas do Ministério da  Sande  n° 
08892.866000/1180-01. 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: 0 Edital e seus anexos poderão scr adquiridos na  
Pre  teitura Mimicipal. no endereço Rua Gonlio Vargas.  if  901. Centro. Fone (46) 
3550-8300, Renascença, Estado do  Parana,  de r a 6'  feint.  Mu  Whirl.  das 07:30 
as 11:30, c das 13:30 as 17:30 horas, onde poderão ser cnnsultados e actquindos 
gratuitamente. e pelo  site  www.renascenca.pr.gov.br. 
INFORNIAÇÔES: Informações e esclarecimentos adicionais, no endereço e 
telefone acima citado. 

Renascença. 24 de maio de 2019. 
1.1/ANA KRUG 

Pregoeira 

MUNICIPIO DE SAUDADE  IM  IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N... 008/2019 PROCESSO N.° 110/2019 
ADENDO 02 

O Municipio de Saudade do Iguaçu -  Parana,  para conhecimento dos interessa- 

S• 

o adendo 02 ao edital TOMADA DE PREÇOS N.° 008/2019, que tem por ob-
Contratação de empresa especializada  pan  realizar obra de construção  dc  

as populares cm placas  pre-moldadas de 44,25m:  cada, em diversos lotes do 

loteamento Nova Vida!! no perimetro urbano do Municipio de Saudade do Igua-

cu, conforme projetos c memorial descritivo anexo ao edital, sob regime de em-

preitada por preço global, tipo menor preço. 
Onde se-le  no Item 5.0 Paredes e Pilaretes do memorial descritivo: 
Pilaretes: pilaretes em concreto pré-moldado nas dimensões 10x10x310cm con-
tendo no  minim°  3 vergalhões de 4.2mm armado, com encaixes conforme foro 
caso (canto, lima T). 

Pilaretes com tubulação para instalações: pilaretes em concreto pré-moldado. nas 
dimensões 10x10x310cm, contendo no minimo 3 vergallilies de 4,2mm armado 
com encaixes conforme foro caso (canto, H ou T), tendo embutido em sua ante-
nor  tubulação de 1/2" c caixa de pvc 2x4" para instalações elétricas.  
Leta-se: 
Pilaretes: pdaretes em concreto pré-moldado nas dimensões 10x10x3111cm con-
tendo 3 vergalhões nervurados. sendo 6.0mmx4.2mm4.2mm em forma de treli-
ça soldada, com espaçamento dos ferros diagonais (4.2 mm) dono máximo 20crn, 
com encaixes conforme for o caso (canto, 1100 T). 
Pilaretes com tubulação para instalações: pilaretes  ens  concreto  pre-molda 
do. nas dimensões 10x10x310cm, contendo 3 vergalhões nervurados. sendo 
6.0mmx4.20sm4,2mm em forma de treliça soldada, com espaçamento dos ferros 
diagonais (4.2 mm) de no máximo 20cm, com encaixes conforme foro caso (can-
to. H ou T), tendo embutido cm sua interior tubulação  dc Vs"  e caixa  dc  pvc 2x4" 
para instalações elétricas. 
Pica moendo o item 15.0 Revestimento cerâmica nas paredes no memonal des-
critivo a seguinte descrição: 
"0 revestimento ceramico  sera  executado no altura inteira das parceles internas do 
banheiro, com placas tipo esmaltada extra de dimensões 25x35 cm. A empresa de-
erra apresentar amostras das cerimicas para aprovação". 
Copia do Edital/ Adendo e demais informações poderio ser obtidas na Secreta-
ria da Comissão de Licitação ou pelo fone/faa 46-3246-1166 ou pelo  site:  h1lp.;./1 
www.saudadedoiguacu.pr,gov.brilicitacoes.php  
Saudada do Iguaçu, 24 de maio  dc  2019.  

al.  . URO CESAR CENCI 
ito Municipal 

MUNICÍPIO  DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO  SUDOESTE  

Gaboseta  ao  Memo  
Proso  CI.. Vargas. rt 71 Con. Penro 

CA Postal 51. CUP 85.570-000 
roatiFton 30033 7252-8000  

  

DECRETO 090,2010 

StIMULAt  Abre Credito  Adlelonal cep(ensentar pm SupeNsIt 
Finance. do e'en.. enter., Vsgesso dr Arrceadaeia o par 
A nuhRio Oreanseolo de Me do NlanIciplo de el. eGndlo. 
Eslado du Parani Do •alor de 01 3.231,71 (Tris ad cement. v 
Dilate • um reds t sttente oho centavos. 

O ('reface Municipal de Cie,  eland.. Loa. do Pte.,  na uso  nos atntoncries legars destdamente 
aumnieado  pelo  Lei Memo,' 5'2 0000e Old, no, anbes de 7 0  

DECRETA  
An I.  hica Yoder Esecetivo Municipal ame.ado a at.. Credit° Adieronal  suplementar  so 
thceueuto Gelid du Munk:303o do Cln,elasdia. Edado do Parana. poi 5U0CriVO Ffili1OCCUO do estreicio 
anterior. Erse's° Arrecadacão  por  Amt.. no Orcatoomo dc 2010 valor de RS .3.231.78 (fras 
d.entor e rinta e eat MRS 0 seems e ono  <cr..  Firm etc.,  despmis so sesuuse  cesso  c Dormer," 
Oreamentinas: 

04 - Secrelarie do produoio Aeroperearla 
04.01 Administragen 
206080010.2.007000 'manutenção das At,,idodri da Airceceidria 
3.3.90.91.00 - 048 -Indenitacães 
Total . 

An. 2° - PM. cobenura do Alen. C.1. Adlemaal Staolemenla3 pros OA no An Ante:. ses. 
Wilma., memos de sopecivil do user,ie anterior. nib comprommidos  excesso  de  arrecadação  c 
..004110. 
$6,7_6,1 
3 - - MINIST. AGRIC AQUISICAO DE  CALCÁRIO  P. CORRECAO DE SOLOS... .. .146.86 

1.3.2.1.63.11.80.00 - A48 -M. AGM- Awls CALCARIO P. CORRECAl) DE NOW', .' 25,  S/  
Aro.  
04- Seer.rie de produt. 
I. 01 - Adocentraçáo s m A. 
206000010.2 ceTr000 manumit,.  das Atividades da  Agropoadria 
3.3.40.3000 ASS Material de Consuruo . 120.00 
Total . .... 3.231.78 

Art. 3.  Esto  Door. coos cm sigor a parer. ma  p.n... revoiadas as dispuncões ern eon..  
Gabinete  do  Prefeito  de Clevelindia-  Esta..  Pro.. 25 Or ram .2014 

AUP.0.1110.10SE CiHFI.I.F.R 
PILEEEITO MI INICIPAI. 

3 231.7, 
2,1.7x 

MUNICIPO DE CLEVELANDIA  

DECRETO Ne 009/2019 
Concede  licence  especial. a servdora MARLA IDES DO AMARAL SERRA., 
O PKEI-E1 1 0 MUNICIPAL  OE CLEVELAND.,  no  one  de suas atribucõce legad previslas no  art.  
43. inciso ce Lei  Organ,.  MunICIpal. eon:harem. o  protocol°  n° 41.180 e o parecer  exit.° 
Pete procured:.  Juridce.  
DECREE, 
Art.  1° - Fica concealda licema especial a servIdora MARIA IDES DO AMARAL BERNARDI. 
portadora do R.G 4243.780-8. CPF ir 016.087.089-24. polo penodo de 03  (trail  mesas sendo 
referee/Sic ao noondo trabalhado  once  03/04/2000 e133/04/2005. 
Att. 2° - A  !kenos  de sue trata ertlgo antecedente tera seu  mind  no 15005/2019 h..° orri 

NmOn  qua vs  das  bOI 33.01113 Posela 00010010, improterivelme.. aprceentarde 
para o exerocen regular do sues tsoçOar. incepencentementra. de qualquer modahdade  On  
notificaggo. sob pares  Oat sang.,  sweetsas no artigo 171 do  Est..  do, 5011.01115 PoOke. 
Muria:Mum.  
Art. - Este Decreto entra eM vigor na data de sua publIcaçao. revogadas m disposiçõce  ern  
contritrio. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  CLEVELAND.,  ESTADO DO PARANÁ. EM 24 DE 
MAIO DE 201. 
ADEMIR  JOSE  GRELLER 

Prefeito Menicipal 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
Ze 26 de maio de 2019 
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MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISODELICITAÇÃO 

PROCESSO N* 125/2019 
PREGÃO PRESENCIAL 063/2019 

OWETO: Aquisição de maquinas e equipamentos agricolas a ser destinados a as-

sociações de agricultores do Municipio. conforme especificações inininsas des-
critas cm Edital, com Recursos do Ministério da Agricultura. Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA - Contrato de repasse  Iv  877305/2018/MAPA/CADCA 
representado pela Caixa Econômica Federal e contrapartida do Municipio de Sau-
dade do Iguaçu. 
PRAZO DE ENTREGA: ate 60 (sessenta) dias, a contar após liberação pela Caixa 
Econômica Federal e solicitação  Flo  Optada Compras. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

ABERTURA: Dia 06 de junho de 2019, as 09:00 horas. 
INFORMAÇÕES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Administração - 
Departamento de Compras c Licitações da Prefeitura Municipal de Saudade do 

lguaçu, à Rua Frei Vitor Berscheiii, 700- Centro - Saudade do Iguaçu-Pr., telefo-

ne No. (046) 3246-1166 ou pelo  site:  http://vmwsaudadedoiguacupr  gov.br/lici  
tacoes.php 
Saudade do Iguaçu - PR, 24 de maio de 2019. 
MAURO CESAR CENCI 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N'. 004/2019 

O Prefeito do Municipio de Saudade do Iguaçu. Estado do Paraná, MAURO CE-
SAR CENCI no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Legislação Vigen-
te cem conformidade cum a Lei 8.666/93. HOMOLOGA o Procedimento Lici-
tatário, modalidade Tomada de Preço  re.  004/2019, referente à Contratação de 

empresa especializada para realizar obra de ampliação de rede de energia elétri-
ca da COPEL, nos seguintes pontos: Rua 19 de março e nia Jhonatan  Dorn,  próxi-
ma ginásio  dc  esportes, Rua Jose  Valentin  Schardosin -  proximo  copel. Rua 19 de 
março-  proximo  a prefeitura. Rua Padre Felipe Sicra  proximo  Igreja Matriz, Rua 
Pinheiros prox Centro De  Sande,  Rua XV De Novembro  proximo  móveis  exact-
ri. conforme projetos e memorial descritivo anexo ao edital devidamente apro • 
vados pela COPEL. ADJUDICANDO o objeto da Licitação a empresa COOPE-
RATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPLNZINHO LDTA, CNPJ PP' 
76.995.232/0001-99: LOTE 01 - RS 47.118,78 (quarenta e sete mil cento r dezoito 
reais e setenta e oito centavos). LOTE 02- 153 6.645.29 (seis mil seiscentos e qua-
renta e cinco reais e vinte c nove centavos). LOTE 03 - ES 6.937,34 (seis mil no-
vecentos e trinta c sctc reais c trinta e quatro centavos). LOTE 04 - RS .3.323,00 
(três mil trezentos e vinte e  trot  reau). - ES 0.1141,22 (oito mil oitocentos 
c quarente e um reais e vinte e dois centavos). LOTE 06 RS 3.282.61 Ores mil du- 
zentos c oitenta c dois reais e sessenta cana centavos). 
Saudade do Iguaçu, 24 de mam de 2019. 
MAURO CESAR CENCI 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS PP,. 005/2019 

0 Prefeito do Municipio de Saudade do Iguaçu, Estado do  Parana,  MAURO CE-
SAR CENCI no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Legislação Vigen-

te e em conformidade com a Lei 8.666/93. HOMOLOGA o Procedimento Lici- 

tatorio, modalidade Tomada de Preço 005/2019, referente à Contratação de 

empresa cspr.-jalirada para realizar obrado construção barracão junto ao aterro 

municipal com 314,95 m°,1ocalizado no lote 181 da gleba 09 estrada rural de  aces-

so a comunidade de Linha Bigua de Saudade do Iguaçu/PR, conforme projetos e 

memorial descritivo anexo ao edital,  sub  regime de empreitada por prego global, 
tipo menor  prep.  ADJUDICANDO o objeto da Licatação a empresa: MARCIO 
GALLINA CONSTRUÇÃO CIVIL E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELL 
CNPJ 16.700.335/0001-52 - VALOR GLOBAL RS 197.495,01 (cento e noventa 
O sete  roil,  quatrocentos e noventa e cinco reais e um centavo). 
Saudade do iguaçu, 24 de maio de 2019. 
MAURO CESAR CENCI 
Prefeito Municipal 

NOTIFICAVAO 
NOTIFICANTE: MUNICIPS3 DE CHOPOLZINHO.PR. posseu jun., oo dire:Is errors, imailo CNPJ 
sob s' 76.995.014:000140. Ostabalotido  na  Rua 1.44.1 Pro.. N° 3811. nests Made.  neste ato  
representadc p•N  seu  Prefer. cenher ALVARO DENIS CENI SCOLARO. braallece.  portador  do CPF  ti 
009.378 889-40 33 du RCS  tf  8 120.895,3 SSP/PR. nosomnio e don,uado raaaaouda Crapovinno PR. 
NOTINCADA.  CONSTRUTORA CIDADE SELA  LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENO kREÇO. R. cent° Munn°.  da  Rocria  Neto.  n° 2210. Jar. L. Sane. TNechafPR. CEP: 8,902-000.  
REPRESENTANTE  LEGAL: t oandro Sawa CPI- (1. U44 325 139-11 e do .10,1 608.7.1 S8P/FIS 

Cnnsidoton. n Pritrasses AdintnisOnlivn Ascn pdomk.10.6 
Construtore Ci.de Bela LIda e  tendo  em virce n (serener rurldino Intern. e Deface Ames... nob 
Ern,. Oh. 2.36/247).  bem  own° dectsão do Soon., de AirnInstrecão Ills. 248,3101 polo 
cesprovirento de  defesa  ceevia apresent.i poE ConsOutore Coeds Be.  Lides  pea ...eft do rec. 
de 0140ln° mootente de IS% Munro  por cento) sobre  o vn3or total  das  0.8085 olceto do einesernanto de  
Interesse  ern corwnto cern a sksapen.ao tempo.a or parecipacão em Occeolão e inpedmento de co..  
com  a AdmInstraceo rob press  moa  Rids'  anos.  

Cons...* sinda. racers, apracentado eels emcees.  cem como.  Deels. do 
Eseelenceit. Senr.r ('0afe. Alvaro Ot. Cen1 Stour°  peio  aesprovenento oo tee.° iNerposto PeN 
amp.. Consovora Cidid•  cela Luta. 

voa  a  Empresa  5uplononc330.a 80Engo5IMLS017/31 5 rt... CIO process°. 
beet  como.  pare rece.mento ces vabres no  ,aro  de 15 idling, dce. .6  pena  de mace. lam Dada 
Nior 

Encernincernos aincenento  com  onto .ost inlogrol Am.. Nolift.. 
Chop...oho. PR. 22 de moo de 2019. 

Roberto Menem.  Przenaruk 
ct.a. Drea0n 1.A.Lings Cut Thdlilh 

MUNICIPO DE CLEVELANDIA 

Goose'.  Municipal dos dieSes da criance e do  adolescent.?  
Cievoianoo-Pr 
RESOLUÇÃO 007/70'9  
O Prnsidento do  Conseil°  Municipal dos Direitos da Crsança o do  Adolescents  -1/MOCA da 

Estado do  Parana  no 1160 de suas atribuicaes legais. resolve RETIFICAR o edital 
0001/2019,  public.°  em 24 de abril  Or  2019, raue muda ascotlo de membros para Conselho 
Tutelar de .1000101050 Cievetandki.  perk.  de Janeiro  Or  2020 a janeiro de 2024. 
Consklerando a Lei Federal N.  13.824  DC  09  DC  MAIO  DC  2019. use  alters cad.  132 da Lei 
n.8069 de 13 de  jug.  de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  pain digest  sobre a 
racondegito dos conseheiros lutekires. 
IncluFse: 
3,4 com base na Lei Nacional 13.824/2019 6 punedelp a rounefugau Neu.dc  au  cargo de 
cons...rub.. pare novos proceows 
Clevelandia. 2000 mais . 2019.  
Crisham  Sonemer  ',mop  
Preside. do Conselhe Municipal dos Diredos da 
Criança 000 Acelescente - CMDCA 

MUNICIPO DE CLEVELANDIA  

PORTARIA  230/2019  
ADEMIR  Jose SHELLER. Pref.. de Cleveland..  Estado  do Para. no use  das  atrit7Jiç0e0 505 
the ago conferldas • cam fundament° no art90 190  da  Lei Municipal n.  1240190. 

REM  VP.  
AR V - DESIGNAR os membros de COMISSÃO PERMANENTE DE SINDIGANCIA E  
PROCESS°  ADMINP3TI.TIVO DISCPLINAR, bem mioio  see  presidente 
- DANIELE REISDOERFER -RG.6.464.616-1 

SIMONI BASSANI -RG.8.486.851. -PRESIDENTE  
-JOSE  MURILO MALA GREVETTI - RG. 920.880 

GERALDO ANTONs0 VARATTI -RG. 12R1611318 
- RENATO ALMEIDA -RD. 3.000.005.9  
Ail.  2.  - Este  pains. once ran  Vi001 na data Sua publicarAo. revngaces as disposições  ern  
contr., especalmente a Podaria s'23102017, 163/2019. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CLEVELANDIA. ESTADO  DU  PARANÁ. EM 24 DE 
MAIO DE 2019. 
ADEMIR Jose GHELLER 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA 00 .23112019 
ADEMIR  JOSE  GHELLER. P/087. do ClovolOnda Esladn  so Porn..  no  urn  das atribuignes  due  

sao ronferidas e  corn fundament°  no  snipe  188  ea  Lei Municipal n°  1.240/90. 
RESOLVE:  
Ad,  1.- DETERMINAR que a C0313353310 PerManen. de So...co e Pr... Armies:rah. 
Ildropbnar. desmnada  pa.  Portaria  re  230/2019. apure os  fates  informaoos e instaure o 
competente  Process°  Administrattvo Disokilinar, em face do Servidor GUSTAVO RODRIGUES DA 
frIACE__NA. ante seus ..s prabcedce no  atomic..  do  sr. tun.. 
Ad.  U'. A Comiesao tora apuro ce a. 60  Oases.)  dias  pas  a corciusão 60  process*.  
podendo ser prorrogada per  trials  30 (trinta)  Odors  caso de force  maim. 
Ad.  3°- Esta Porlard ence em vigor 11 data de coa publocar,.. revaga.s as disposições em 
contrano. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CLEVEIANDIA. ESTADO DO PARANA, EM 24  OE  
MAIO DE 2019, 
ADEMIR  JOSE  GHELLER 

PREFEITO MUNICPAL 

PREFEI TURA MUNICIPAL DE liONORIO SERPA-PR. 

1WA flak. dos Ssotos, S41 Trivets (W324,1130 e 3245-1720 
CEP. 05.540400 • Henan° Sups - ParonS  

DEPARTAMENTO DE urnacito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL tr 27/2019 

A Pro,61'.. Run,. Or 110.0 Sams -PS  bise aos  Interessa.s  que  rum malJar 10 00 06 de 
jun. d. 2019 an 119.00min. a .ertura Oa na  rcedalidade Or  Pregão  Presennal boo  
Menor  Pr.° or. Rom. icra "R.01.1co 31, prerooa  para  future • eventual formeceento de Mace • 
o.ce surrlates de canonts pare strode... domanda•  da  munklpall.."  roca  &tender.itl a 
tcdas as esvaincias cons.ntris ceste Ed.' e  seus  Anexcvs. 

Do Protocol° E Sesdin Abodura 8 de June* de 2019 . 0811,00mIn hems . as 
Local ee protecess e de 'cetera...it/nat. Ans00 ABOcado pragão: 54,  de iotattan oa  

Proledora Icerucoal Or Donn. cerise - to.  slue.  10 0,0 Ely.o,  one scnio. 0,0  501. cc.",  na  
dd. do Honer. Serpa - PR 
EOM  na  Integra: O dispusio.b. 0., iniercesados no  Departamento  de Lek/K.s. Morrn.6e0 
comp...am abases do Irdolloo, 061 3245-11Ot deb eJnad 
meacaopm.norroserdaegmalcorn. 

Horaro Soroa . Mao de 2019. 

6.10 0,3 Go0110 
Pragoaro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

NOTIFICAÇÃO 

NOTIFICANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR. pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, N° 3811, nesta cidade. neste ato representado pelo seu Prefeito Senhor ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR. residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR; 
NOTIFICADA: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto. n 2210, Jardim  La Salle,  Toledo/PR, 
CEP: 85.902-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi. CPF n° 644.325.139-34 e do RG n° 
4.608.097-1 SSP/PR. 
Considerando o Processo Administrativo para aplicação de penalidades a Construtora 
Cidade Bela Ltda e tendo em vista o Parecer Juridico referente a Defesa Apresentada pela 
Empresa (fls. 296/297), bem como decisão do Secretário de Administração (fls. 298/310) 
pelo desprovimento da defesa previa apresentada pela Construtora Cidade Bela Ltda e 
pela aplicação da pena de multa no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total das unidades objeto do agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de 02 (dois) anos. 
Considerando ainda, recurso apresentado pela empresa, bem como, Decisão do 
Excelentissimo Senhor Prefeito Alvaro Dênis Ceni Scolaro pelo desprovimento do recurso 
interposto pela empresa Construtora Cidade Bela Ltda. 
Fica a Empresa supramencionada NOTIFICADA sobre o resultado do processo, bem 
corno, para recolhimento dos valores no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição 
em Divida Ativa. 
Encaminhamos juntamente com esta, copia integral do processo à Notificada. 
Chopinzinho. PR. 22 de maio de 2019. 
Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 27/05/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PATRIK MAGARI 

  

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:F8B9AC36 

SECRETARIA GOVERNO 
TERMO DE RATIFICAÇÃO - CHAMADA PUBLICA N° 

001/2019 

111. Chamada Púbica n°001/2019 

Processo Administrativo n° 044/2019 

Objeto: Interessados em ocupar o espaço destinado à comercialização 
de bebidas no Baile de escolha da Rainha da Laranja 2019, que 
acorrerá no dia 01/06/2019, no Ginásio de Esportes 0 Laranjinha. 
Pelo presente TERMO DE RATIFICAÇÃO, tendo recebido nesta 
data, Parecer Jurídico, bem como o Processo Administrativo da 
Chamada Pública n° 001/2019 elaborado pela Comissão de Licitação, 
designada pelo Decreto n° 081/2019, RATIFICO a referida Chamada 
bem como encaminho o presente processo para o Departamento 
competente para as devidas providências quanto ao objeto em 
epígrafe. 
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CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 
Local: MATO PRETO 
Aos 21(vinte  urn)  dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, 
neste Departamento de Pessoal, verificou-se a posse do (a) aprovado 
acima, no teste Seletivo Público 002/2019 publicado no Edital de 
nomeação 001/2019 preenchendo as exigências para investidura no 
referido cargo. 
0 (a) empossado (a), que comprova não se enquadrar nas proibições 
contidas nas Constituições Federal e Estadual e Leis Complementares, 
obedecendo a normas, assumiu o compromisso solene de cumprir bem 
e fielmente os deveres e as atribuições que lhe sio inerentes, em 
virtude da fungio pública que passará a exercer, e apresentou 
Declaração de Empregos, todos os demais documentos exigidos. E, 
estando conforme, foi lavrado o presente Termo que vai assinado por 
quem de direito. 
Cerro Azul, 21/05/2019  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo 
elaboração da Ata  dc  Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/05/19. 

VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B4E710AA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PREGÃO 48-2019 

Extrato das Atas de Registros de Pregos do Pregão Presencial n° 
48/2019. OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura  dc  
Serviços Diversos em Estruturas Metálicas, para Manutenção de 
Próprios Municipais. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL 
E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Conforme Ordem de Compra.Os 
pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta dos 
recursos das Dotações Orçamentárias, Elementos de despesas 
939/F504-1248/F504-731/F103-1284/F303-1260/F000-1383/f504- 
1342/f504 por setratardeRegistrodePreços,a 
reservaorçamentiriadeveriserefetuadano ato dacontratação,devendoa 
Secretaria Solicitante verificar a existência desaldo.GESTORES: 
Edvaldo  Correa dc  Andrade,  'devoid°  Pereti; Fernando Roberto Colla,  
Edina  Accorsi, Gislaine Tinia Galeazzi, Vilmarize Buffon Fraron, 
Geraldo Olivo.  ARP  n° 220/2019, Partes: Município de Chopinzinho e 
EDIVAN CANDIAGO - ME, Valor Total estimado R$ 194.254,90.  
ARP  n° 221/2019, Partes: Município de Chopinzinho e  Gallo  e Rosa 
Estruturas Metálicas Ltda, Valor Total estimado R$ 128.306,00. 

Chopinzinho-PR, 15 de maio de 2019. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B2B46034 

Cerro Azul/PR, 24 de  maio  dc 2019. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:5E3729E1 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 48-2019 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 48/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Lote - Serviços n° 48/2019, de 29/04/19, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dénis Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

F mpresa(s) 
Valor Total Estimado de 
Contrataclo — RS 

1  DIVAN  CANDIAGO 02910796957 1 ,1 

1.,ALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA .ME 128.306,00 

l'OTAL HOMOLOGADO 122.560.90 

Que apresentaram os Menores Preços por Lote para Registro. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA 

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-
60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpcl, N° 3811, nesta 
cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Senhor ÁLVARO 
DÊNIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador do CPF 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e 
domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR; 
NOTIFICADA: CONSTRUTORA CIDADE BELA LTDA. 
CNPJ: 01.905.960/0001-63 
ENDEREÇO: Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, n° 2210, Jardim  
La Salle,  Toledo/PR, CEP: 85.902-000. 
REPRESENTANTE LEGAL: Leandro Sassi, CPF n° 644.325.139-
34 e do RG n° 4.608.097-1 SSP/PR. 
Considerando o Processo Administrativo para aplicação de 
penalidades à Construtora Cidade Bela Ltda e tendo em vista o 
Parecer Jurídico referente à Defesa Apresentada pela Empresa (fls. 
296/297), bem como decisão do Secretário de Administração (fls. 
298/310) pelo desprovimento da defesa prévia apresentada pela 
Construtora Cidade Bela Ltda e pela aplicação da pena de multa no 
montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total das unidades 
objeto do agrupamento de interesse em conjunto com a suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 
Considerando ainda, recurso apresentado pela empresa, bem como, 
Decisão do Excelentíssimo Senhor Prefeito Álvaro  Denis  Ceni 
Scolaro pelo desprovimento do recurso interposto pela empresa 
Construtora Cidade Bela Ltda. 
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Fica a Empresa supramencionada NOTIFICADA  sobre o resultado 
do processo, bem como, para recolhimento dos valores no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de inscrição em Divida Ativa. 
Encaminhamos juntamente com esta, cópia integral do processo 
Notificada. 

Chopinzinho. PR, 22 de maio de 2019. 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:51F2FCEE 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLON1B0 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 11/2019 

Protocolo n° 14371/2019. 
Processo Administrativo: n° 276/2019. 
Assunto: Dispensa de Licitação n° 11/2019. 

Com amparo legal no inciso XIII, do  art.  24, da Lei 8666/93 a  Camara  
Municipal de Colombo contrata a empresa FAUEL — Fundação de 
Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de Londrina , 
inscrita no CNPJ sob n° 03.061.086/0001-50, com sede na Rua 
Fernando de Noronha, n° 1426 — Centro - Londrina — Paraná, para 
realização de concurso público para o provimento de cargos de nível 
fundamental, médio e superior disponíveis no quaro efetivo da 
Câmara Municipal de Colombo, no valor de R$ 88.200,00 (oitenta e 
oito mil e duzentos reais). 

Colombo, 23 de maio de 2019. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

VAGNER BRAND:4'0 
Presidente 

Publicado por: 
Marcclino Scrok 

Código Identificador:F0641E64 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN ISTRAÇÃO 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 07/2019 

Processo: 12534/2019-  Inez  ig ibilidade 07/2019 

P anes: Município de Colombo/PR,ELCIO DOMINGOS TRENTO -ME. 
C:NPJ: 02.292.377/0001-97. 

Objeto: 
ReferenteContratações de Serviços para Apresentação da Peça Teatral 
"Aventuras no Sitio do Pica Pau Amarelo", direcionada aos alunos da 
Rede Pública de Ensino de Colombo e a Comunidade em geral. 

Valor 
0  valor miximoda Dispense  sera  de RS 29.000,00 (tinte e nove mil 
reais(. 

Embasamento Legal: Artigo 25,11 - Lei n°. 8.666/93 
Data: 24/05 2019 

Publicado por: 
Neiva de Oliveira Nhaia 

Código Identificador:A22IEDDB 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 045/2019 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de 
Registro de Preços para prestação de serviços especializados em 
Oxigenoterapia Domiciliar, para atendimento da Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de Colombo/PR. 
Data: 10 de junho de 2019 as 09:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de 
Novembro, 105, Centro, Colombo, Paraná. 
Preço  Maximo:  Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria 
Municipal da Administração, sito à Rua XV de Novembro, 105, 
Centro, Colombo - Paraná, ou pelos fones: (041) 3656-8080 ou 3656-
8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

Colombo, 24 de maio de 2019. 

IZABETE CRISTINA PAVIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Vieira 

Código Identificador:E1FD0CF1 

Publicado por: 
Marcelino Serok 

Código Identificador:E730C7E4 

C.k RA MUNICIPAL DE COLOMBO 
ERRATA DA PORTARIA N.° 044/2019 

Errata da Portaria n° 44/2019, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná no dia 15 de maio de 2019, Edição 1756, 

O Presidente da Câmara Municipal de Colombo, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no  art.  
25, VI da Lei Orgânica Municipal, alterada pela Emenda à Lei 
Orgânica n° 08/2005, 

RETIFICA 

ONDE  SE Lt:  

"Nomear a senhora DANIELLI DE ABREU FILOMENO, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.043.631-9-SESP-
PR e inscrita no CPF/MF sob n° 079.913.529-19, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de ASSESSOR PARLAMENTAR, 
Símbolo  CC-1, a partir de 02 de maio de 2019." 

LEIA-SE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2019 

Aviso de Licitação 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de 
Registro de Pregos para fornecimento de Medicamentos para os 
estabelecimentos de Saúde do Município de Colombo/PR. 
Data: 11 de junho de 2019 As 09:00 horas. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de 
Novembro, 105, Centro, Colombo, Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na Secretaria 
Municipal da Administração, sito à Rua XV de Novembro, 105, 
Centro, Colombo - Paraná, ou pelos fones: (041) 3656-8080 ou 3656-
8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

Colombo, 24 de maio de 2019. 
"Nomear a senhora DANIELLI DE ABREU FILOMENO, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.043.631-9-SESP-
PR e inscrita no CPF/MF sob n° 079.913.529-19, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de ASSESSOR PARLAMENTAR, 
Símbolo  CC-1, a partir de 03 de maio de 2019." 

Colombo, 24 de maio de 2019. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Vieira 

Código Identificador:1595B851 
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